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SENADO FEDERAL
ATO DA MESA DO SENADO FEDERAL N° 2, DE 2014

Regulamenta os procedimentos e condições do arquivamento de proposições ao �nal da le-
gislatura de que trata o art. 332 do Regimento Interno.

A Mesa do Senado Federal, no uso de suas atribuições regimentais, resolve:
Art. 1° Este Ato regulamenta os procedimentos e condições a serem observados para a aplicação do art. 

332 do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), que trata do arquivamento de proposições ao �nal da 
legislatura.

Art. 2° Para �ns de arquivamento de proposições, considera-se:

I – �nal de legislatura: o dia 22 de dezembro da quarta sessão legislativa ordinária da legislatura ou, 
caso este recaia em sábado, domingo ou feriado, o primeiro dia útil subsequente, salvo se houver 
convocação extraordinária do Congresso Nacional para data subsequente, situação em que o �nal 
da sessão legislativa extraordinária será considerado o �nal da legislatura;
II – proposições: as elencadas no art. 211 do RISF que tenham tramitação autônoma (autuação própria):

a) propostas de emenda à Constituição;
b) projetos;
c) pareceres;
d) requerimentos; e
e) indicações;

III – proposições originárias da Câmara dos Deputados: as proposições que tenham iniciado a tra-
mitação naquela Casa Legislativa e as propostas de emenda à Constituição originárias do Senado 
Federal que tenham sido alteradas e devolvidas por aquela Casa;
IV – proposições revisadas pela Câmara dos Deputados: as proposições que tenham iniciado sua tra-
mitação no Senado Federal e que tenham sido aprovadas pela Câmara dos Deputados com modi�-
cações e devolvidas ao Senado Federal, as quais são identi�cadas como emendas ou substitutivos 
da Câmara dos Deputados, cujo início de tramitação no Senado Federal ocorre na data de sua leitura;
V – proposições com parecer favorável:

a) as proposições que tiveram parecer favorável, parcial ou integralmente, de pelo menos uma 
comissão, não se considerando parecer favorável o que conclui por providência preliminar, como 
audiência de outra comissão, sobrestamento, diligência, audiência pública;
b) as proposições de iniciativa de comissão;

VI – proposições que tratem de matéria de competência exclusiva do Congresso Nacional: todos os 
projetos de decreto legislativo, inclusive os de autoria de Senadores;
VII – proposições que tratem de matéria de competência privativa do Senado Federal: todos proje-
tos de resolução, inclusive os de autoria de Senadores;
VIII – projetos de código: os projetos que, nos termos do parágrafo único do art. 374 do RISF, sejam 
elaborados por juristas, comissão de juristas, comissão ou subcomissão especialmente criada com 
essa �nalidade.

Art. 3° Continuarão tramitando na legislatura subsequente as proposições que estejam tramitando há 
menos de 2 (duas) legislaturas, nos termos do § 1° e dos incisos do caput do art. 332 do RISF:

I – originárias da Câmara ou por ela revisadas (art. 332, I, do RISF):

a) projetos de lei da Câmara, inclusive as emendas ou substitutivos da Câmara a projeto de lei 
do Senado;
b) projetos de decreto legislativo originários da Câmara dos Deputados;
c) propostas de emenda à Constituição originárias da Câmara dos Deputados;
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II – de autoria de Senadores que permaneçam no exercício de mandato ou que tenham sido reelei-
tos (art. 332, II, do RISF):

a) projetos, requerimentos e indicações cujos autores permaneçam no mandato na legislatura 
subsequente ou tenham sido reeleitos;
b) propostas de emenda à Constituição cujo primeiro signatário enquadre-se na situação pre-
vista na alínea “a”;

III – projetos, propostas de emenda à Constituição, requerimentos e indicações apresentados por 
Senadores na última sessão legislativa da legislatura (art. 332, III, do RISF);
IV – com parecer favorável das comissões (art. 332, IV, do RISF):

a) propostas de emenda à Constituição, projetos, requerimentos e indicações com pelo menos 
um parecer favorável das comissões, parcial ou integralmente;
b) projetos, requerimentos e indicações de iniciativa de comissão;

V – que tratem de matéria de competência exclusiva do Congresso Nacional (Const., art. 49), forma-
lizadas em projetos de decreto legislativo (art. 332, V, do RISF);
VI – que tratem de matéria de competência privativa do Senado Federal (Const., art. 52), formaliza-
das em projetos de resolução (art. 332, VI, do RISF);
VII – pedidos de sustação de processo contra Senador em andamento no Supremo Tribunal Federal 
(Const., art. 53, §§ 3° e 4°, EC n° 35/2001), formalizados mediante projetos de resolução (art. 332, VII, 
do RISF).

§ 1° Aplicam-se as diretrizes constantes das alíneas “a” e “b” do inciso II do caput às proposições apresen-
tadas por suplentes.

§ 2° As proposições que tramitam em conjunto serão analisadas individualmente, procedendo-se ao de-
sapensamento quando for o caso de umas serem arquivadas e outras continuarem tramitando.

§ 3° Os projetos de código continuarão tramitando e as proposições a eles anexadas serão analisadas 
individualmente, procedendo à desanexação daquelas sujeitas a arquivamento.

§ 4° Os projetos de decreto legislativo que versem sobre matéria de iniciativa não parlamentar (conces-
são .de radiodifusão, atos internacionais, entre outras) continuarão tramitando, mesmo aqueles que tramitem 
há 2 (duas) legislaturas.

§ 5° As matérias legislativas não elencadas no art. 211 do RISF (avisos, ofícios, mensagens e outras) con-
tinuarão tramitando por não estarem sujeitas ao arquivamento previsto no art. 332 do RISF.

Art. 4° Revoga-se o Ato da Mesa do Senado Federal n° 4, de 2010.
Art. 5° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
Sala de Reuniões, de   de 2014.
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Ata da 175ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 25 e 26 de novembro de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim,  
Paulo Paim e Aníbal Diniz. 

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 14 minutos do dia 25 de novembro e encerra-se às 19 horas e 32 minutos 
do dia 26 de novembro.)

É o seguinte o registro de comparecimento:

Ata da 175ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 25 e 26 de novembro de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim,  
Paulo Paim e Aníbal Diniz
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC – SE) – Há número regimental. Declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Pela ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC – SE) – A Presidência comunica ao Ple-

nário que há Expediente sobre a mesa e que, nos termos do art. 241, do Regimento Interno, vai à publicação 
no Diário do Senado Federal. 

É o seguinte o expediente:

PARECERES

PARECER Nº 914, DE 2014

Da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, sobre o Projeto de Lei do Sena-
do nº 520, de 2013, do Senador Aníbal Diniz, que altera a Lei nº 10.098, de 19 de dezembro 
de 2000, para estabelecer a reserva de vagas para gestantes e mulheres acompanhadas de 
criança de até um ano e meio de idade em estacionamentos públicos.

Relatora: Senadora Vanessa Grazziotin 

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 520, de 2013, de autoria do Senador Aníbal Diniz, pretende alte-
rar o art.7º da Lei nº 10.098, de 2000, responsável por reservar dois por cento das vagas nos estacionamentos 
públicos “para veículos que transportem pessoas portadoras de de�ciência com di�culdade de locomoção”. 

A modi�cação proposta busca estender a obrigação da reserva legal a veículos conduzidos por mulhe-
res gestantes, ou acompanhadas de criança de até um ano e meio de idade. Ademais, aumenta o percentual 
da reserva legal de dois para três por cento do total das vagas do estacionamento. 

Por �m, dispõe que o diploma legal entrará em vigor cento e oitenta dias após a sua publicação.
Segundo o autor, ao disciplinar sobre a reserva de vagas para o grupo especí�co em questão, o projeto 

considera a di�culdade de locomoção a ele inerente, medida pelo esforço e pelo cansaço decorrente de sua 
condição física.

Encaminhado ao exame exclusivo e terminativo da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa (CDH), o projeto em comento não foi alvo de emendas.

II – Análise

Nos termos do art. 102-E, do Regimento Interno do Senado Federal, cabe à CDH opinar sobre proposi-
ções que afetem os direitos da mulher e a proteção à família, caso do PLS nº 520, de 2013.

Relativamente à constitucionalidade da proposição, importa dizer que a competência da União para legis-
lar a respeito do tema está de�nida no art. 22, XIII, da Constituição Federal. Também é adequado o meio eleito 
(projeto de lei ordinária), uma vez que a matéria não está reservada pela Constituição à esfera da lei comple-
mentar. Irretocável, ainda, é a origem da iniciativa de lei sobre a matéria, que não está reservada ao Presidente 
da República nem ao Poder Judiciário. 

Quanto à juridicidade, igualmente a proposição se revela adequada: traz o atributo da generalidade, inova 
o ordenamento jurídico, apresenta potencial coercitividade e materializa-se como projeto de lei modi�cativa, 
em consonância com o disposto nos arts. 7º e 12 da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que 
dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis.

No mérito, a proposta é pertinente com o avanço no atendimento legal às pessoas com mobilidade fí-
sica reduzida ou di�cultada e com o teor da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000. O projeto considera, 
ademais, que mulheres gestantes e pessoas acompanhadas por crianças de até um ano e meio de idade têm 
mais di�culdade de deslocar-se por conta do peso extra da criança que carregam, seja na barriga, seja no colo. 

Como exposto na justi�cação do projeto, a necessidade de reservar vagas para mulheres gestantes ou 
acompanhadas de criança de colo, por exemplo, deve ser entendida não a partir de referenciais e parâmetros 
percebidos pelas pessoas que não apresentam nenhuma di�culdade em seus deslocamentos, mas sim a partir 
da di�culdade de locomoção inerente a esses grupos especí�cos.
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Ademais, deve-se considerar que a matéria tem repercussão na área de segurança pública, em função 
do aumento no número de abordagens às pessoas quando estão justamente entrando ou saindo de seus ve-
ículos. Tal situação reclama uma ação positiva do Estado para amenizar o problema, ao menos em relação a 
determinados grupos da população temporariamente mais vulneráveis, como é o caso em questão.

De igual modo, cumpre atentar para o fato de que a proposição ecoa preocupação generalizada de po-
lítica urbana, a julgar pela existência de projetos semelhantes em tramitação em várias unidades federativas, 
além de já haver lei sobre o assunto no município de São Paulo, o mais populoso do Brasil.

III – Voto

Em vista do exposto, o voto é pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto 
de Lei do Senado nº 520, de 2013, e, no mérito, por sua aprovação.

Sala da Comissão, 12 de novembro de 2014
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

........................................................................................................................................................................................................................
Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

...........................................................................................................................................................................................................................
XIII – nacionalidade, cidadania e naturalização

........................................................................................................................................................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme deter-
mina o parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal, e estabelece normas para a conso-
lidação dos atos normativos que menciona.

........................................................................................................................................................................................................................
Art. 7º O primeiro artigo do texto indicará o objeto da lei e o respectivo âmbito de aplicação, observados 

os seguintes princípios:

........................................................................................................................................................................................................................
Art. 12. A alteração da lei será feita:

........................................................................................................................................................................................................................

LEI Nº 10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000

Estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas 
portadoras de de�ciência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências

........................................................................................................................................................................................................................
Art. 7º Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos, 

deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para 
veículos que transportem pessoas portadoras de de�ciência com di�culdade de locomoção
.........................................................................................................................................................................................................................

OF. N. 345/14 – CDH
Brasília, 12 de novembro de 2014

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do art. 58, § 2º, I, da Constituição combinado com o § 2º, do artigo 91, do Regimento Interno 

do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência, que esta Comissão aprovou, em caráter terminativo, o Proje-
to de Lei do Senado nº 520, de 2013, que Altera a Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, para estabelecer 
a reserva de vagas para gestantes e mulheres acompanhadas de criança de até um ano e meio de idade em 
estacionamentos públicos.

Atenciosamente, – Senadora Ana Rita, Presidente da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa.
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ABERTURA DE PRAZOS

Com referência ao Projeto de Lei do Senado nº 520, de 2013, fica aberto o prazo de cinco dias 
úteis para interposição de recurso, por um décimo da composição da Casa, para que a referida matéria 
seja apreciada pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno (Ofício nº 345, de 
2014 – CDH).

OF. Nº 345/14 – CDH
Brasília, 12 de novembro de 2014

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do art. 58, § 2º, I, da Constituição combinado com o § 2º, do artigo 91, do Regimento Interno 

do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência, que esta Comissão aprovou, em caráter terminativo, o Proje-
to de Lei do Senado nº 520, de 2013, que Altera a Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, para estabelecer 
a reserva de vagas para gestantes e mulheres acompanhadas de criança de até um ano e meio de idade em 
estacionamentos públicos.

Atenciosamente, – Senadora Ana Rita, Presidente da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa

O Projeto de Lei do Senado n° 312, de 2013-Complementar, �cará perante a Mesa durante cinco dias 
úteis a �m de receber emendas, nos termos do art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

O Projeto de Lei da Câmara n° 44, de 2014, �cará perante a Mesa durante cinco dias úteis a �m de re-
ceber emendas, nos termos do art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

Com referência aos Projetos de Lei do Senado nºs 489, de 2009; e 379, de 2012, �ca aberto o prazo 
de cinco dias úteis para interposição de recurso, por um décimo da composição da Casa, para que as referidas 
matérias sejam apreciadas pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno (Ofícios n°s 
346 e 347 de 2014 – CDH).

Of.nº 346/14 – CDH

Brasília, 12 de novembro de 2014

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do art. 58, § 2º, I, da Constituição combinado com o § 2º, do artigo 91, do Regimento Interno 

do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência que esta Comissão aprovou o Projeto de Lei do Senado nº 379, 
de 2012, que altera o art. 39 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobe o Estatuto da Criança e 
do Adolescente, para prever tentativa de reinserção familiar da criança ou do adolescente.

Atenciosamente, – Senadora Ana Rita – Presidenta da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa.

Of.nº 347/14 – CDH

Brasília, 12 de novembro de 2014

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do art. 58, § 2º, I, da Constituição combinado com o § 2º, do artigo 91, do Regimento Interno 

do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência que esta Comissão rejeitou, em caráter terminativo, o Proje-
to de Lei do Senado nº 489, de 2009, que Altera os §§ 3º, 6º, 7º e 8º do art. 20 da Lei nº 8.742, de 1993, com o 
propósito de eliminar entraves burocráticos à concessão do benefício de 1 (um) salário mínimo à pessoa por-
tadora de de�ciência e ao idoso.

Atenciosamente, Senadora Ana Rita – Presidenta da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa.   

O Projeto de Lei do Senado n° 201, de 2013 – Complementar, �cará perante a Mesa durante cinco dias 
úteis a �m de receber emendas, nos termos do art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

RECURSO

Recebido o Recurso nº 14, de 2014, interposto no prazo regimental, no sentido de que continue a tra-
mitação da Proposta de Emenda à Constituição nº 115, de 2011.

A matéria será incluída em Ordem do Dia oportunamente.

É o seguinte o recurso na íntegra:
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ABERTURA DE PRAZO

Os Projetos de Decreto Legislativo n°s 163 a 182, de 2014, em conformidade com o inciso III do art. 
91 do Regimento Interno, serão apreciados terminativamente pela Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, onde poderão receber emendas pelo prazo de cinco dias úteis, nos termos do art. 
122, II, “c”, da Norma Interna.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
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COMUNICAÇÕES

OF. 144/2014/CAE

Brasília, 11 de novembro de 2014.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 28ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos Eco-

nômicos, realizada em 11 de novembro de 2014, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso n° 49 de 2014 
(Aviso n° 894-Seses-TCU-Plenário), de 28 de julho de 2014, do Tribunal de Contas da União, encaminhando có-
pia do Acórdão proferido pelo Plenário daquela Corte nos autos do processo n° TC 016.801/2014-8, na Sessão 
Ordinária de 23/7/2014, acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, bem como da Decisão 
Normativa TCU n° 138/2014.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente, 

 
OF. 146/2014/CAE

Brasília, 11 de novembro de 2014.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 28ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos Eco-

nômicos, realizada em 11 de novembro de 2014, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso n° 50 de 2014 
(Aviso n° 70/2014-BCB), de 29 de julho de 2014, do Banco Central do Brasil, encaminhando o demonstrativo 
das emissões referentes ao segundo trimestre de 2014, as razões delas determinantes e a posição das reservas 
internacionais a elas vinculadas, bem como o relatório da execução da programação monetária.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente,

 
OF. 145/2014/CAE

Brasília, 11 de novembro de 2014.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 28ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos Eco-

nômicos, realizada em 11 de novembro de 2014, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso n° 53 de 2014 
(Aviso n° 921-Seses-TCU-Plenário), de 6 de agosto de 2014, do Tribunal de Contas da União, encaminhando có-
pia do Acórdão preferido pelo Plenário daquela Corte nos autos do processo n° TC 034.097/2013-9, na Sessão 
Ordinária de 6/8/2014, acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente, 
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OF. 149/2014/CAE

Brasília, 11 de novembro de 2014.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 28ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos Econô-

micos, realizada em 11 de novembro de 2014, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso n° 54 de 2014 (Aviso 
n° 749-GP/TCU), de 12 de agosto de 2014, do Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia de Decisão 
prolatada pelo Plenário daquela Casa, na Sessão de 6/8/2014, ao examinar o processo n° TC 013.529/2013-7, 
originária de solicitação do Congresso Nacional.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente,

OF. 150/2014/CAE

Brasília, 11 de novembro de 2014.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 28ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos Eco-

nômicos, realizada em 11 de novembro de 2014, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso n° 55 de 2014 
(Aviso n° 80/2014-BCB), de 26 de agosto de 2014, do Banco Central do Brasil, encaminhando demonstrativo 
das emissões referentes ao mês de julho de 2014, as razões delas determinantes e a posição das reservas in-
ternacionais a elas vinculadas.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente, 

OF. 152/2014/CAE

Brasília, 11 de novembro de 2014.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 28ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos Eco-

nômicos, realizada em 11 de novembro de 2014, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso n° 57 de 2014 
(Aviso n° 82/2014-BCB), de 28 de agosto de 2014, do Banco Central do Brasil, encaminhando as demonstrações 
�nanceiras referentes ao 1° semestre de 2014.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente,

OF. 153/2014/CAE

Brasília, 11 de novembro de 2014.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 28ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos Eco-

nômicos, realizada em 11 de novembro de 2014, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso n° 59 (Aviso n° 
974-Seses-TCU-Plenário), de de 3 de setembro de 2014, do Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia 
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do Acórdão proferido pelo Plenário daquela Corte nos autos do processo n° TC 024.765/2013-9, na Sessão Or-
dinária de 3/9/2014, acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente,

OF. 154/2014/CAE

Brasília, 11 de novembro de 2014.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 28ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos Eco-

nômicos, realizada em 11 de novembro de 2014, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso n° 60 de 2014 
(Aviso n° 977-Seses-TCU-Plenário), de 3 de setembro de 2014, do Tribunal de Contas da União, encaminhando 
cópia do Acórdão proferido pelo Plenário daquela Corte nos autos do processo n° TC 034.098/2013-5, na Ses-
são Ordinária de 3/9/2014, acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente,

OF. 157/2014/CAE

Brasília, 11 de novembro de 2014.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 28ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos Econô-

micos, realizada em 11 de novembro de 2014, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso n° 63 de 2014 (Avi-
so n° 272/GMF/MF-DF), de 24 de setembro de 2014, do Tribunal de Contas da União, encaminhando Relatório 
com as características das operações de crédito analisadas no âmbito daquele Ministério no mês de agosto de 
2014 e tabelas demonstrativas da posição de endividamento dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente,

OF. 158/2014/CAE

Brasília, 11 de novembro de 2014.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 28ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos Eco-

nômicos, realizada em 11 de novembro de 2014, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso n° 64 de 2014 
(Aviso n° 1011-Seses-TCU-Plenário), de 24 de setembro de 2014, encaminhando cópia do Acórdão proferido 
pelo Plenário daquela Corte nos autos do processo n° TC 006.503/2013-6, na Sessão Ordinária de 24/9/2014, 
acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente, 
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OF. 159/2014/CAE

Brasília, 11 de novembro de 2014.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 28ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos Eco-

nômicos, realizada em 11 de novembro de 2014, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso n° 65 de 2014 
(Aviso n° 1026-Seses-TCU-Plenário), de 24 de setembro de 2014, encaminhando cópia do Acórdão proferido 
pelo Plenário daquela Corte nos autos do processo n° TC 033.838/2013-5, na Sessão Ordinária de 24/9/2014, 
acompanhado do Relatório de do Voto que o fundamentam.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente,

OF. 160/2014/CAE

Brasília, 11 de novembro de 2014.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 28ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos Eco-

nômicos, realizada em 11 de novembro de 2014, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso n° 66 de 2014 
(Aviso n° 100/2014-BCB), de 26 de setembro de 2014, do Banco Central do Brasil, encaminhando o demonstra-
tivo das emissões referentes ao mês de agosto de 2014, as razões delas determinantes e a posição das reservas 
internacionais a elas vinculadas.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente, 

OF. 161/2014/CAE

Brasília, 11 de novembro de 2014.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 28ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos Eco-

nômicos, realizada em 11 de novembro de 2014, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso n° 68 de 2014 
(Aviso n° 1045-Seses-TCU-Plenário), de 1° de outubro de 2014, do Tribunal de Contas da União, encaminhando 
cópia do Acórdão proferido pelo Plenário daquela Corte nos autos do processo n° TC 033.842/2013-2, na Ses-
são Ordinária de 1/10/2014, acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente,

OF. 162/2014/CAE

Brasília, 11 de novembro de 2014.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 28ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos Eco-

nômicos, realizada em 11 de novembro de 2014, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso n° 69 de 2014 
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(Aviso n° 1080-GP/TCU), de 7 de outubro de 2014, do Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia do 
Acórdão n° 2513/2014 proferido pelo Plenário daquela Corte, na Sessão de 24/9/2014, acompanhado do Re-
latório e do Voto que o fundamentam.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente

OF. 163/2014/CAE

Brasília, 11 de novembro de 2014.

Senhor Presidente,
Comunico a -Vossa Excelência que, na ocasião da 28ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos Eco-

nômicos, realizada em 11 de novembro de 2014, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso n° 70 de 2014 
(Aviso n° 1058-Seses-TCU-Plenário), de 8 de outubro de 2014, do Tribunal de Contas da União, encaminhando 
cópia do Acórdão proferido pelo Plenário daquela Corte nos autos do processo n° TC 011.782/2014-5, na Ses-
são Ordinária de 8/10/2014, acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente,

OF. 164/2014/CAE

Brasília, 11 de novembro de 2014.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 28ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos Eco-

nômicos, realizada em 11 de novembro de 2014, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso n° 71 de 2014 
(Aviso n° 1177-GP/TCU), de 22 de outubro de 2014, do Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia do 
Acórdão n° 2773/2014, proferido pelo Plenário daquela Corte na Sessão de 15/10/2014, acompanhado do Re-
latório e do Voto que o fundamentam.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente,

OF. 166/2014/CAE

Brasília, 11 de novembro de 2014.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 28ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos Eco-

nômicos, realizada em 11 de novembro de 2014, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso n° 73 de 2014 
(Aviso n° 116/2014-BCB), de 29 de outubro de 2014, do Banco Central do Brasil, encaminhando anexo o de-
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monstrativo das emissões referentes ao terceiro trimestre de 2014, as razões delas determinantes e a posição 
das reservas internacionais a elas vinculadas, bem como o relatório da execução da programação monetária.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente,

OF. 167/2014/CAE

Brasília, 11 de novembro de 2014.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 28ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos Eco-

nômicos, realizada em 11 de novembro de 2014, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso n° 75 de 2014 
(Aviso n° 1108-Seses-TCU-Plenário), de 22 de outubro de 2014, do Tribunal de Contas da União, encaminhan-
do cópia do Acórdão proferido pelo Plenário daquela Corte, nos autos do processo n° TC 034.096/2013-2, na 
Sessão Ordinária de 22/10/2014, acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente,

OF. 168/2014/CAE

Brasília, 11 de novembro de 2014.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 28ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos Eco-

nômicos, realizada em 11 de novembro de 2014, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso n° 76 de 2014 
(Aviso n° 1140-Seses-TCU-Plenário), de 29 de outubro de 2014, do Tribunal de Contas da União, encaminhan-
do cópia do Acórdão proferido pelo Plenário daquela Corte, nos autos do processo n° TC 011.783/2014-1, na 
Sessão Ordinária de 29/10/2014, acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente,

OF. 169/2014/CAE

Brasília, 11 de novembro de 2014.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 28ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos Eco-

nômicos, realizada em 11 de novembro de 2014, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso n° 77 de 2014 
(Aviso n° 1145-Seses-TCU-Plenário), de 29 de outubro de 2014, do Tribunal de Contas da União, encaminhan-
do cópia do Acórdão proferido pelo Plenário daquela Corte, nos autos do processo n° TC 014.401/2014-2, na 
Sessão Ordinária de 29/10/2014, acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente,
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OF. 170/2014/CAE

Brasília, 11 de novembro de 2014.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 28ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos Eco-

nômicos, realizada em 11 de novembro de 2014, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso n° 78 de 2014 
(Aviso n° 295/MF), de 30 de outubro de 2014, do Ministério da Fazenda, encaminhando Relatório sobre a rea-
bertura do bônus da República de 10 anos denominado Global 2025, no contexto das emissões realizadas no 
terceiro trimestre de 2014 e sobre as recompras efetivadas pelo Tesouro Nacional no quarto bimestre de 2014.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente,

 
Of. Nº 117/2014/CMA

Brasília, 6 de outubro de 2014

Assunto: Ofício “S” nº 22, de 2014

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, informo que o Ofício “S” nº 22, de 2014, de autoria da Controladoria-

-Geral da União, que “informa que os Relatórios de Fiscalização com os resultados das ações de controle cor-
respondentes à 39ª Etapa do Programa e Fiscalização a partir de Sorteios Públicos estão disponibilizados no 
sítio  eletrônico da Controladoria-Geral da União”, lido na reunião do dia 22 de outubro de 2014, permaneceu 
na Secretaria da CMA por sete dias.

Não tendo ocorrido manifestação dos membros da Comissão, foi determinado o arquivamento da ma-
téria pelo Presidente.

Respeitosamente, – Senador Blairo Maggi, Presidente da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle no exercício da Presidência.

 
Of. Nº 118/2014/CMA

Assunto: Mensagem (SF) nº 83, de 2014

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, informo que a Mensagem (SF) nº 83, de 2014, de autoria da Presidente 

da República, que “encaminha, em cumprimento ao disposto no art. 51 da Lei nº 12.919, de 24 de dezembro de 
2013, o Relatório de Avaliação de receitas e Despesas, referente ao quarto bimestre de 2014”, lido na reunião do 
dia 22 de outubro de 2014, permaneceu na Secretaria da CMA por sete dias. Não tendo ocorrido manifestação 
dos membros da Comissão, foi determinado o arquivamento da matéria pelo Presidente.

Respeitosamente, – Senador Blairo Maggi, Presidente da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle no exercício da Presidência.

 
Of. nº 119/2014/CMA

Brasília, 6 de outubro de 2014

Assunto: Aviso nº 58, de 2014 Senhor Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, informo que o Aviso nº 58, de 2014, de autoria do Tribunal de Contas 
da União, que “ encaminha o Relatório de Atividades do Tribunal de Contas da União referente ao 2º trimestre 
do exercício de 2014” , lido na reunião do dia 22 de outubro de 2014, permaneceu na Secretaria da CMA por 
sete dias. Não tendo ocorrido manifestação dos membros da Comissão, foi determinado o arquivamento da 
matéria pelo Presidente.

Respeitosamente, – Senador Blairo Maggi, Presidente da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Com trole no exercício da Presidência.
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Of. nº120/2014/CMA

Brasília, 6 de outubro de 2014

Assunto: Aviso nº 67, de 2014

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, informo que o Aviso nº 67, de 2014, de autoria do Tribunal de Con-

tas da União, que “encaminha a cópia do Acórdão nº 2.585/2014-TCU – proferido pelo Plenário do Tribunal 
de Contas nos autos do processo nº TC 032.966/2012-1, acompanhado do Relatório e do Voto que funda-
mentam”, lido na reunião do dia 22 de outubro de 2014, permaneceu na Secretaria da CMA por sete dias. 
Não tendo ocorrido manifestação dos membros da Comissão, foi determinado o arquivamento da matéria 
pelo Presidente.

Respeitosamente, – Senador Blairo Maggi, Presidente da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle no exercício da Presidência.

Of. nº 121/2014/CMA

Brasília, 6 de outubro de 2014

Assunto: Aviso nº 62, de 2014

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, informo que o Aviso nº 62, de 2014, de autoria do Tribunal de Contas 

da União, que “encaminha a cópia do Acórdão nos autos do processo nº TC 00.823/2014-7, na Sessão Ordinária 
de 17-9-2014, acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam”, lido na reunião do dia 22 de outubro 
de 2014, permaneceu na Secretaria da CMA por sete dias. Não tendo ocorrido manifestação dos membros da 
Comissão, foi determinado o arquivamento da matéria pelo Presidente.

Respeitosamente, – Senador Blairo Maggi, Presidente da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle no exercício da Presidência.

Ofício n° 296 -L-Democratas/14 

Brasília, 24 de novembro de 2014.

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado RONALDO CAIADO para integrar, como membro titular, a Comissão 

Parlamentar Mista de Inquérito destinada a Investigar irregularidades envolvendo a empresa Petróleo Brasileiro 
S/A (PETROBRAS), ocorridas entre os anos de 2005 e 2014 e relacionadas à compra da Re�naria de Pasadena, 
no Texas (EUA); ao lançamento de plataforma inacabadas; ao pagamento de propina a funcionário da estatal; 
e ao superfaturamento na construção de re�narias, em substituição ao Deputado RODRIGO MAIA.

(Será feita a substituição solicitada.)

Of. n° 952/2014/PSDB

Brasília, 24 de novembro de 2014.

Assunto: Indicação de Membro de Comissão.

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado CARLOS SAMPAIO, em substituição ao Deputado ANTONIO IM-

BASSAHY, como membro titular, para integrar a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito destinada a inves-
tigar irregularidades envolvendo a empresa Petróleo Brasileiro S/A (PETROBRAS), ocorridas entre os anos de 
2005 e 2014 e relacionadas à compra da Re�naria de Pasadena, no Texas (EUA); ao lançamento de platafor-



Novembro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 26 e Quinta-feira 27 247 

mas inacabadas; ao pagamento de propina a funcionário da estatal; e ao superfaturamento na construção 
de re�narias.

Respeitosamente,

(Será feita a substituição solicitada.)

O�cio n° 84/2014 – GLDBAG

Brasília, 25 de Novembro de 2014

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais indico a Senadora Marta Suplicy como suplente na Comissão de Constituição, Justiça 

e Cidadania — CCJ, em substituição ao Senador Jorge Viana, em vaga destinada ao Bloco de Apoio ao Governo.

(Será feita a substituição solicitada.)

Ofício n° 85/2014 – GLDBAG

Brasília, 25 de Novembro de 2014

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais indico a Senadora Marta Suplicy como suplente na Comissão de Assuntos So-

ciais – CAS, em substituição ao Senador Wellington Dias, em vaga destinada ao Bloco de Apoio ao Governo.

(Será feita a substituição solicitada.)

Ofício n° 86/2014 – GLDBAG

Brasília, 25 de Novembro de 2014

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais indico a Senadora Marta Suplicy como titular na Comissão de Direitos Humanos 

e Legislação Participativa – CDH, em substituição ao Senador Wellington Dias, em vaga destinada ao Bloco de 
Apoio ao Governo.

(Será feita a substituição solicitada.)
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Of./GAB/I/nº 1.062

Brasília, 25 de novembro de 2014

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado Alexandre Santos passa a integrar, na qualidade de Titular, 

a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, em minha substituição.
Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protestos de estima e consideração. – Deputado Eduardo 

Cunha Líder do PMDB.

(Será feita a substituição solicitada.)

OF/GABMIN/Nº 048/2014

Brasília, 25 de novembro de 2014

Assunto: Indicação de membro para a Comissão de Controle das Atividades de Inteligência (CCAI).

Senhor Presidente,
Com os meus cumprimentos, indico a V. Exa o Deputado Ronaldo Ramos Caiado, DEM/GO, para compor 

a Comissão Mista de Controle de Atividades de Inteligência do Congresso Nacional.
Atenciosamente, _ Deputado Domingos Sávio Líder da Maioria.

(Será feita a substituição solicitada.)

Of. nº 74/2014-BLUFOR

Brasília, 24 de novembro de 2014

Senhor Presidente Renan Calheiros,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, pelo Blo-

co Parlamentar União e Força, o nobre Senador Vicentinho Alves, como membro Titular, para integrar Comissão Mista 
destinada a apreciar a Medida provisória nº 653, de 2014, que “altera a Lei nº 13.021, de 8 de agosto de 2014, que dispõe 
sobre o Exercício e a �scalização das atividades farmacêuticas”, em substituição ao Senador Alfredo Nascimento.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protesto de estima e consideração.
Atenciosamente, – Senador GIM, Líder do Bloco Parlamentar União e Força PTB – PR – PSC – SD.

(Será feita a substituição solicitada.)

Of. nº 253/2014 – Bloco

Brasília, 6 de novembro de 2014

Assunto: Substituição de membro titular da Comissão Mista MP 658/14

Senhor Presidente,
Solicito especial atenção de Vossa Excelência no sentido de indicar a Deputada Gorete Pereira (PR/CE) para mem-

bro titular em substituição ao Deputado Bernardo Santana de Vasconcellos (PR/MG) na Comissão Mista da Medida Pro-
visória nº 658, de 29-10-2014, que Altera a Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, que estabelece o regime jurídico das 
parcerias voluntárias, envolvendo ou não transferências de recursos �nanceiros, entre a administração pública e as 
organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de �nalidades de interesse público; 
de�ne diretrizes para a política de fomento e de colaboração com organizações da sociedade civil; institui o termo de 
colaboração e o termo de fomento; e altera as Leis nºs 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999.

Respeitosamente, – Deputado Bernardo Santana de Vasconcellos, Líder do Bloco Parlamentar, PR/
PTdoB/PRP.

Of. nº 254/2014 – Bloco

Brasília, 25 de novembro de 2014

Assunto: Substituição de Suplente de Comissão Mista MP nº 658/14

Senhor Presidente,
Solicito especial atenção de Vossa Excelência no sentido de indicar o Deputado João Carlos Bacelar (PR/

BA) para membro suplente em substituição ao Deputado Giacobo (PR/PR), na Comissão Mista da Medida Pro-
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visória nº 658, de 29-10-2014, que – Altera a Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, que estabelece o regime ju-
rídico das parcerias voluntárias, envolvendo ou não transferência de recursos �nanceiros, entre a administração 
pública e as organizações da sociedade civil em regime de mútua cooperação, para a consecução de �nalida-
des de interesse público; de�ne diretrizes para a política de fomento e de colaboração com organizações da 
sociedade civil; institui o termo de colaboração e o termo de fomento; e altera as Leis nºs 8.429, de 2 de junho 
de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999.

Respeitosamente, – Deputado Bernardo Santana de Vasconcellos, Líder do Bloco Parlamentar, PR/
PTdoB/PRP

(Será feita a substituição solicitada.) 

Of. nº 255/2014 – Bloco

Brasília, 25 de novembro de 2014

Assunto: Substituição de Membro Titular e Suplente da Comissão Mista MP nº656/14

Senhor Presidente,
Solicito especial atenção de Vossa Excelência no sentido de indicar o Deputado João Carlos Bacelar 

(PR/BA) para membro Titular em substituição ao Deputado Bernardo Santana de Vasconcellos (PR/MG), e 
indicar o Deputado Bernardo Santana de Vasconcellos (PR/MG), para membro Suplente em substituição ao 
Deputado Giacobo (PR/PR), da Comissão Mista da Medida Provisória nº656, de 7-10-2014, que -Reduz a zero 
as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP, da COFINS, da Contribuição para o PIS/PASEP-Importação e 
da COFINS-Importação incidentes sobre a receita de vendas e na importação de partes utilizadas em aero-
geradores, prorroga benefícios, altera o art. 46 da Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012, que dispõe so-
bre a devolução ao exterior ou a destruição de mercadoria estrangeira cuja importação não seja autorizada, 
e dá outras providências.

Respeitosamente, – Deputado Bernardo Santana de Vasconcellos, Líder do Bloco Parlamentar, PR/
PTdoB/PRP.

(Serão feitas as substituições solicitadas.)

Of. nº 259/2014 – Bloco

Brasília, 25 de novembro de 2014

Assunto: Substituição de membro titular da Comissão Mista MP 653/14

Senhor Presidente,
Solicito especial atenção de Vossa Excelência no sentido de indicar o Deputado Aelton Freitas (PR/MG) 

para membro Suplente em substituição ao Deputado Bernardo Santana de Vasconcellos (PR/MG) na Comissão 
Mista da Medida Provisória nº 653, de 8-8-2014 – Altera a Lei nº 13.021, de 8 de agosto de 2014, que dispõe 
sobre o exercício e a �scalização de atividades farmacêuticas.

Respeitosamente, – Deputado Bernardo Santana de Vasconcellos, Líder do Bloco Parlamentar PR/
PTdoB/PRP

(Será feita a substituição solicitada.)

Of/GABMIN/nº 49/2014

Brasília, 26 de novembro de 2014

Assunto: Indicação de membro para a Comissão Mista de Controle de Atividades de Inteligência (CCAI)

Senhor Presidente,
Com os meus cumprimentos, indico a V.Exa. o deputado Luiz Carlos Jorge Hauly (PSDB/PR) para compor 

a Comissão Mista de Controle de Atividades de Inteligência do Congresso Nacional.
Atenciosamente, – Deputado Domingos Sávio, Líder da Minoria.

(Será feita a substituição solicitada.)
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Of. nº 261/2014 – Bloco

Brasília, 26 de novembro de 2014

Assunto: Substituição de Membro Titular da Comissão Mista MP nº653/14

Senhor Presidente,
Solicito especial atenção de Vossa Excelência no sentido de indicar o Deputado Wellington Roberto (PR/

PB) para membro titular em substituição ao Deputado Chico das Verduras (PRP/RR), da Comissão Mista da Me-
dida Provisória nº 653, de 8-8-2014 – Altera a Lei nº 13.021, de 8 de agosto de 2014, que dispõe sobre o exercí-
cio e a �scalização das atividades farmacêuticas.

Respeitosamente, – Deputado Chico das Verduras, Líder do PRP.

(Será feita a substituição solicitada.)

Ofício nº 179/14/LIDPV

Brasília, 26 de novembro de 2014

Assunto: Indicação de membros para Comissão Mista Provisória

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Eurico Júnior (PV/RJ) em substituição ao Deputado Sarney Filho 

(PV/MA), para integrar na condição de Titular, a Comissão Mista Provisória que Altera a Lei nº 13.021, de 8 de 
agosto de 2014, que dispõe sobre o exercício e a �scalização das atividades farmacêuticas. “MPV 653 de 2014”.

Atenciosamente, – Deputado Sarney Filho, Líder do PV – Deputado Rubens Bueno, Líder do PPS.

(Será feita a substituição solicitada.)

Ofício n° 384, de 2014, do Senador Paulo Bauer, referente ao Requerimento n° 829, de 2014, de mis-
são, por meio do qual relata participação na Reunião das Comissões Permanentes, XXXII Sessão Ordinária e 
XIII Sessão Extraordinária do Parlamento do Mercosul, no período de 9 a 11 de novembro de 2014, em Mon-
tevidéu, Uruguai.

O Requerimento vai ao Arquivo.
Relatório da diligência realizada pela Comissão de Direitos Humanos – caso Paulo Malhães, referente ao 

Requerimento n° 468, de 2014, de missão, por meio do qual relata participação do Senador João Capiberibe, 
no dia 6 de maio de 2014, no Rio de Janeiro.

O Requerimento vai ao Arquivo.
Ofício n° 178, do Senador Ciro Nogueira, referente ao Requerimento n° 809, de 2014, de missão, por 

meio do qual relata participação no Seminário Parlamentar Internacional sobre o Tratado do Comércio de Ar-
mas, no período de 3 a 5 de novembro de 2014, em Londres, Inglaterra .

O Requerimento vai ao Arquivo. 
Ofício n° 107, do Senador Sérgio Petecão, por meio do qual comunica a impossibilidade de compare-

cimento à 131ª Assembleia da União Interparlamentar – Genebra, Suíça, no período de 11 a 16 de outubro, 
objeto do Requerimento n° 786, de 2014.

O Ofício vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 107-2014/GSSPET

Brasília, 25 de novembro de 2014

Assunto: RQS nº 786, de 2014 (viagem o�cial a Genebra, Suíça, não realizada).

Senhor Presidente,
Cumprimentando cordialmente V.Exª., tomo a liberdade de informar-lhe que, tendo sido designado pelo 

Presidente do Grupo Brasileiro da União Interparlamentar para integrar a delegação brasileira como repre-
sentante do Senado Federal na 131ª  Assembleia da União Interparlamentar, realizada em Genebra, Suíça, no 
período compreendido entre os dias 11 a 16 de outubro passado, cujo RQS nº 786, de 2014 foi aprovado pelo 
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Plenário desta Casa em 18 de setembro de 2014, não pude me fazer presente ao evento, como de fato gostaria, 
devido a compromissos inadiáveis supervenientemente agendados.

Certo de poder contar com vossa prestimosa atenção, subscrevo-me, –Atenciosamente, Senador Sérgio 
Petecão, PSD/AC.  

Ofício n° 109, de 2014, do Senador Antônio Carlos Valadares, referente ao Requerimento n° 803, de 
2014, de missão, por meio do qual relata participação na Reunião das Comissões Permanentes, XXXII Sessão 
Ordinária e XIII Sessão Extraordinária do Parlamento do Mercosul, no período de 9 a 11 de novembro de 2014, 
em Montevidéu, Uruguai.

O Requerimento vai ao Arquivo.
Ofício n° 79, de 26 de novembro de 2014, do Senador Luiz Henrique, por meio do qual informa que 

não participará da Assembléia Comemorativa do 50° Aniversário do Parlamento Latino-Americano, que acon-
tecerá na República do Panamá, no período de 2 a 7 de dezembro do corrente ano, objeto do Requerimento 
n° 920, de 2014.

O Ofício vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

Of. GSLHEN nº 79/2014

Brasília, 26 de novembro de 2014

Senhor Presidente,
Em referência ao requerimento RQS nº 920, de 2014, comunico a V. Exª o cancelamento da minha par-

ticipação na Assembleia Comemorativa do 50º Aniversário do Parlamento Latino-Americano, que acontecerá 
na República do Panamá, no período de 2 a 7 de dezembro.

Para tanto, solicito considerar sem efeito o citado Requerimento, aprovado pelo Plenário desta Casa.
Atenciosamente, – Luiz Henrique da Silveira, Senador da República. 

Expedientes do Senador Cícero Lucena, contendo relatórios de viagem:
– Referente ao Requerimento n° 189, de 2014, de missão, no qual relata participação no Seminário “O 

Fortalecimento da Sudene no Contexto do Desenvolvimento Regional”, no dia 14 de março de 2014, em Recife;
– Referente ao Requerimento n° 604, de 2014, de missão, no qual relata participação nas Reuniões da 

Comissão de Educação, Cultura, Ciência, Tecnologia e Comunicação do Parlatino, no período de 10 a 13 de ju-
nho de 2014, em Lima, Peru;

– Referente ao Requerimento n° 765, de 2014, de missão, no qual relata participação nas Reuniões das 
Comissões do Parlatino, no período de 4 a 7 de setembro de 2014, em Havana, Cuba;

– Referente ao Requerimento n° 797, de 2014, de missão, no qual relata participação na Cúpula Mun-
dial das Regiões Climáticas, no período de 10 a 11 de outubro de 2014, em Paris, França.

Os Requerimentos vão ao Arquivo.

Ofício nº 018/2014 – EM

Brasília, 25 de novembro de 2014

Ref. Bancada do PSD na 54ª e 55ª Legislaturas

Senhor Presidente,
Pelo presente instrumento informamos que o Partido Social Democrático – PSD será representado por 2 

(dois) Senadores na atual legislatura, sendo o Sr. SÉRGIO PETECÃO (AC), eleito para o período de 1/2/2011 até 
31/1/2019, e o Sr. HÉLIO JOSÉ DA SILVA LIMA (DF), que assumirá a titularidade na vaga do Sr. Rodrigo Rollem-
berg (PSB-DF), quando este renunciar para ser investido no cargo de governador do Distrito Federal, e exercerá 
o mandato até 31/1/2019.

Por oportuno, registre-se que o PSD elegeu mais 2 (dois) Senadores para as próximas legislaturas. O Sr. 
OMAR AZIZ (AM) e o Sr. OTTO ALENCAR (BA) completam a bancada de 4 (quatro) Senadores do Partido Social 
Democrático para a 55ª legislatura.

Diante disso, requer-se a anotação na forma regimental, por essa d. Presidência, das informações aqui 
consolidadas, para efeito de participação nos órgãos da Casa.

Atenciosamente, – Gilberto Kassab, Presidente Nacional.
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ABERTURA DE PRAZO

A Presidência comunica ao Plenário a abertura de prazo de cinco dias úteis, perante a Mesa, para recebi-
mento de emendas ao Projeto de Resolução nº 55, de 2014, nos termos do Regimento Interno.

Com referência ao Projeto de Lei do Senado nº 179, de 2011, poderão ser oferecidas emendas ao Subs-
titutivo até o encerramento da discussão, no turno suplementar, perante a CAE (Ofício nº 179, de 2014-CAE).

É o seguinte o Ofício:

OF. 179/2014/CAE

Brasília, 25 de novembro de 2014.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão aprovou, em reunião realizada nesta data, Substitutivo 

Integral oferecido ao Projeto de Lei do Senado n° 179 de 2011, que “acrescenta art. 14-A ao Decreto-Lei n° 73, 
de 21 de novembro de 1966, para estabelecer prazo máximo de sessenta dias para o pagamento da indeniza-
ção pela seguradora no caso de morte ou invalidez permanente do segurado”, e que, nos termos do art. 282 
do R.I.S.F., o referido SUBSTITUTIVO será submetido a turno suplementar.

Atenciosamente,

REQUERIMENTOS 

REQUERIMENTO Nº 943 , DE 2014

Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Senado Federal, a tramitação em conjunto 
do Projeto de Lei do Senado n° 141, de 2003, com o Projeto de Lei do Senado n° 236, de 2012, por regularem 
a mesma matéria.

Sala das Sessões,

(Inclua-se em Ordem do Dia oportunamente)

REQUERIMENTO Nº 944, DE 2014

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 255, II, “c”, 12, do Regimento Interno do Senado Federal, que sobre o PLS 

327/2014, que disciplina o exercido do direito de greve dos servidores públicos, previsto no inciso VII do art. 
37 da Constituição Federal, além do constante do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a Co-
missão de Assuntos Sociais,

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2014.

(Inclua-se em Ordem do Dia oportunamente)
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REQUERIMENTO Nº 945, DE 2014

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 101, I, do Regimento Interno do Senado Federal, que sobre o PLS 327/2014, 

que disciplina o exercício do direito de greve dos servidores públicos, previsto no inciso VII do art. 37 da Cons-
tituição Federal, além do

constante do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2014.

(Inclua-se em Ordem do Dia oportunamente)

REQUERIMENTO N° 946, DE 2014

REQUEIRO, nos termos regimentais, o desapensamento do Projeto de Lei do Senado (PLS) n°. 298, de 2007 
– Complementar, (“Altera Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, de forma a extinguir a possibilidade 
de limitação de empenho e movimentação �nanceira e criar fundo destinado a suprir recursos �nanceiros que 
assegurem o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal quando veri�cado que a realização 
da receita poderá �car abaixo do valor estimado na lei orçamentária anual.”), ora apensado aos Projetos de Lei 
do Senado (PLS) Complementares, n° 150 de 2007, 180 de 2007, n° 414 de 2007, n° 540 de 2007, n° 90 de 2007, 
n° 265 de 2008, n° 482 de 2008, n° 66 de 2008, n° 72 de 2008, n° 12 de 2009, n° 128 de 2009, n° 175 de 2009, n° 
229 de 2009, n° 230 de 2009, n° 243 de 2009, n° 248 de 2009, n° 302 de 2009, n° n° 315 de 2009, n° 350 de 2009, 
n° 450 de 2009, n° 507 de 009, n° 21 de 2011, n° 538 de 2011, n° 719 de 2011, n° 75 de 2011, n° 113 de 2012, n° 
135 de 2012 e n° 382 de 2012, para que tenha tramitação autônoma.

Sala das Sessões,         , de novembro de 2014.

(Inclua-se em Ordem do Dia oportunamente)
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REQUERIMENTO No 948, 2014

Requeiro, nos termos do art. 218, inciso III, e art. 221, inciso I, do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, inserção em ata de voto de pesar pelo falecimento, na última quinta-feira, 20 de novembro, do advogado 
e ex-ministro da Justiça, Márcio Thomaz Bastos, aos 79 anos, bem como apresentação de condolências à sua 
mulher Maria Leonor de Castro Bastos, à �lha Marcela Bastos e aos netos.

Justi�cação

Márcio Thomaz Bastos nasceu em Cruzeiro, no interior de São Paulo. Estudou em escolas públicas e foi 
aprovado no vestibular para a Faculdade de Direito do Largo de São Francisco. Gostava de contar que foi esti-
mulado à carreira por um júri de crime passional que assistiu, escondido, em Cruzeiro, aos 11 anos, até que o 
juiz o mandasse sair. Formou-se em 1958, e foi aprender a advogar em sua cidade natal, primeiro como assis-
tente de um rábula e depois no escritório que montou na casa do pai.

Em 1978 foi secretário-geral da Ordem dos Advogados do Brasil em São Paulo. Entre os anos de 1983 e 
1985 presidiu a entidade. Neste período, foi ligado ao movimento Diretas Já, que reivindicava voto direto para 
presidente da República. 

Em 1990, após a eleição do presidente Fernando Collor, integrou o governo paralelo instituído pelo Par-
tido dos Trabalhadores como encarregado do setor de Justiça e Segurança. Em 1992, participou ao lado do 
jurista Evandro Lins e Silva da redação da petição que resultou no impeachment de Collor.

Foi fundador do movimento Ação pela Cidadania, juntamente com Severo Gomes, Jair Meneghelli e 
Dom Luciano Mendes de Almeida. 

Comandou o Ministério da Justiça entre 2003 e 2007, no primeiro mandato do ex-presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva. Mesmo depois de deixar o ministério, continuou em evidência ao atuar em casos de grande 
repercussão nacional. 

Como dirigente da OAB, quando houve a prisão de advogados como Dalmo Dallari e José Carlos Dias, 
Márcio Thomaz Bastos saiu à rua e protestou veementemente contra aquelas arbitrariedades. Como advoga-
do, Márcio lutou na defesa de seus clientes sempre deixando claro que o direito ao contraditório é um direito 
inalienável, não importando qual fosse o crime que a pessoa fosse acusada. Não era favorável à defesa de que 
a justiça criminal deveria ser cruel e que o criminoso deveria ser punido com penas severas, pois não acredi-
tava que esse tipo de punição regenerasse o criminoso. Dizia ele que o único que sentava do lado do réu e 
o tratava com respeito e dignidade era o advogado criminalista. Foi um advogado corajoso, combativo e de 
grande conhecimento jurídico. A tudo isso, junto o fato de Thomaz Bastos ter sido um homem simples e uma 
afável pessoa no trato pessoal.

Em nota o�cial a presidenta Dilma Rousse� lamentou a morte do amigo:

Rendemos hoje as nossas homenagens a um grande brasileiro. O País perdeu um grande homem, o Di-
reito brasileiro perdeu um renomado advogado e eu perdi um grande amigo. Márcio Thomas Bastos era 
um defensor intransigente do direito de defesa e considerava o exercício da advocacia um pilar da socie-
dade livre. Como ministro da Justiça, foi responsável por avanços institucionais, como a reestruturação 
que ampliou autonomia à Polícia Federal, a aprovação da emenda constitucional da reforma do Poder 
Judiciário e o Estatuto do Desarmamento. Quem teve o privilégio de conviver com ele, como eu tive, co-
nheceu também um amigo espirituoso, de caráter e lealdade ímpares.

O ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva apresentou a seguinte nota sobre a morte do ex-ministro:

O Brasil perde hoje não apenas um de seus melhores advogados criminalistas, mas um dos homens que 
mais lutou pela democracia e pelo estado de direito em nosso país. Em particular, nós perdemos um ami-
go. Márcio Thomaz Bastos foi um corajoso defensor da lei e um advogado apaixonado pela ideia de um 
Brasil melhor. Foi um homem raro e que muito contribuiu para mudar a história do país. Sua atuação 
como ministro foi fundamental para o combate ao crime e a garantia do cumprimento da Lei. Compar-
tilhamos este sentimento de perda com sua esposa Maria Leonor de Castro Bastos, sua família, amigos 
e tantos admiradores que Márcio Thomaz Bastos fez ao longo da vida.

OAB Nacional decretou luto o�cial de sete dias e divulgou a mensagem:

É com profundo pesar e consternação que o Conselho Federal da OAB comunica o falecimento de seu 
ex-presidente, Márcio Thomaz Bastos.[...], “Márcio será sempre inspiração para a defesa do estado de di-
reito, dos valores constitucionais e dos fundamentos de uma sociedade civilizada”. “Um brasileiro exem-
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plar, um advogado correto, um jurista de escola, um homem de família, um amigo e conselheiro. O luto 
institucional se soma a tristeza pessoal pela irreparável perda deste inigualável presidente de sempre do 
Conselho Federal da OAB.

Nessa hora, não existem palavras para transcrever o que sinto no coração. Entretanto, quero que todos 
os familiares e amigos de Marcio Thomas Bastos saibam que, assim como eles, sinto muita sua falta. Devemos 
lembrar que estamos aqui apenas de passagem. A saudade nos visitará durante muito tempo, mas não impor-
ta, algum dia, nos encontraremos em lugar melhor. 

Sala das Sessões, 25 de novembro de 2014. – Senador Eduardo Matarazzo Suplicy.

(À publicação)

REQUERIMENTO Nº 949, DE 2014

Requeiro, nos termos regimentais, o desapensamento do Projeto de Lei da Câmara nº 31, de 2010, de 
autoria da Deputada Professora Raquel Teixeira, que “Dispõe sobre a regulamentação do exercício da atividade 
de Psicopedagogia” e que tramita em conjunto com o PLC nº 196 de 2009, de forma a retomar sua tramitação 
própria, por se tratar de matéria distinta.

Sala das Sessões, de 2014. – Senador Cyro Miranda.

(À publicação)
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PREJUDICIALIDADE DE MATÉRIAS

A Presidência comunica ao Plenário que, devido à aprovação do Projeto de Lei da Câmara n° 99, de 
2013-Complementar, �cam prejudicados os Requerimentos n°s 1.312, de 2013, e 400, de 2014, referentes 
à matéria.

Os requerimentos vão ao Arquivo.

AVISO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Aviso nº 1.924 – GP/TCU

Brasília, 20 de novembro de 2014

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o recebimento do Ofício nº 1.444 (SF) de 20-11-2014, por meio 

do qual Vossa Excelência encaminha ao TCU autógrafo da Resolução nº 37/2014 (SF), que “Autoriza o Município 
de Alagoinhas, Estado da Bahia, a contratar operação de crédito externo, com garantia da República Federati-
va do Brasil, com a Corporação Andina de Fomento (CAF), no valor de até US$ 11.500.000,00 (onze milhões e 
quinhentos mil dólares norte-americanos)’ e a recomendação para que o Tribunal de Contas da União proceda 
ao acompanhamento da aplicação dos recursos decorrentes da operação de crédito autorizada”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o referido expediente, autuado no TCU como processo nº 
TC-032.448/2014-7, foi remetido à Secretaria-Geral de Controle Externo (Segecex) desta Casa, para adoção das 
providências pertinentes.

Atenciosamente, – João Augusto Ribeiro Nardes, Presidente.

TÉRMINO DE PRAZOS

Encerrou-se em 25 de novembro o prazo para apresentação de emendas aos Projetos de Lei da Câmara 
n°s 26, de 2010; e 13, de 2013.

Não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia oportunamente.
Encerrou-se no dia 25 de novembro o prazo �xado no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem 

interposição do recurso ali previsto, no sentido da apreciação pelo Plenário do Projeto de Lei da Câmara n° 
90, de 2012; e dos Projetos de Lei do Senado n°s 121, de 2009; e 289, de 2013.

Tendo sido apreciados terminativamente pelas Comissões competentes, o Projeto de Lei da Câmara, 
aprovado com emenda, volta à Câmara dos Deputados; e os Projetos de Lei do Senado, aprovados, vão à Câ-
mara dos Deputados.
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AVISO DO MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA
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O Aviso n° 83, de 2014 (n° 323, de 2014, na origem), do Ministro de Estado da Fazenda, que encaminha 
relatório com as características das operações de crédito analisadas no âmbito daquela Pasta no mês de outu-
bro de 2014 e as tabelas demonstrativas da posição de endividamento dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, vai à CAE.

PROJETOS DE LEI DO SENADO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 348, DE 2014

Altera as Leis nº 9.718, de 27 de novembro de 1998; 10.637, de 30 de dezembro de 2002; e 
10.833, de 29 de dezembro de 2003, para excluir da base de cálculo da Contribuição para o 
PIS/PASEP e da Co�ns as receitas decorrentes da prestação de serviços de telecomunicações, 
de saneamento básico, e de fornecimento de energia elétrica a consumidores localizados em 
Município com índice de desenvolvimento humano igual ou inferior a oitenta por cento do 
índice médio brasileiro.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei exclui da base de cálculo das contribuições sociais descritas no inciso I, b, do art. 195 da 

Constituição Federal, a receita ou o faturamento decorrente da prestação de serviços de saneamento básico, 
de telecomunicações e do fornecimento de energia elétrica a consumidores localizados em Município com 
índice de desenvolvimento humano igual ou inferior a oitenta por cento do índice médio brasileiro.

Art. 2º A Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3º ......................................................................................................................................................................................
 ...................................................................................................................................................................................................
§ 2º  ...........................................................................................................................................................................................
 ...................................................................................................................................................................................................
VII– decorrentes da prestação de serviços de telecomunicações a consumidores localizados em 
Município com índice de desenvolvimento humano igual ou inferior a oitenta por cento do índice 
médio brasileiro.
 ...................................................................................................................................................................................................
§ 14. O benefício previsto no inciso VII do § 2º deste artigo cessará no exercício �nanceiro subse-
quente à divulgação, pelo órgão competente, de dados o�ciais atestando que o Município alcançou 
índice de desenvolvimento humano superior a oitenta por cento do índice médio brasileiro.” (NR)

Art. 3º A Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º ......................................................................................................................................................................................
 ...................................................................................................................................................................................................
§ 3º  ...........................................................................................................................................................................................
 ...................................................................................................................................................................................................
XIV– decorrentes da prestação de serviços de saneamento básico e de fornecimento de energia elé-
trica a consumidores localizados em Município com índice de desenvolvimento humano igual ou 
inferior a oitenta por cento do índice médio brasileiro.
§ 4º O benefício previsto no inciso XIV do § 3º deste artigo cessará no exercício �nanceiro subse-
quente à divulgação, pelo órgão competente, de dados o�ciais atestando que o Município alcançou 
índice de desenvolvimento humano superior a oitenta por cento do índice médio brasileiro.” (NR)

Art. 4º A Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º ......................................................................................................................................................................................
 ...................................................................................................................................................................................................
§ 3º  ...........................................................................................................................................................................................
 ...................................................................................................................................................................................................
XIII– decorrentes da prestação de serviços de saneamento básico, de telecomunicações e de forneci-
mento de energia elétrica a consumidores localizados em Município com índice de desenvolvimento 
humano igual ou inferior a oitenta por cento do índice médio brasileiro.
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§ 4º O benefício previsto no inciso XIV do § 3º deste artigo cessará no exercício �nanceiro subse-
quente à divulgação, pelo órgão competente, de dados o�ciais atestando que o Município alcançou 
índice de desenvolvimento humano superior a oitenta por cento do índice médio brasileiro.” (NR)

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justi�cação

A diminuição das desigualdades regionais é uma das prioridades nacionais. Ela está explícita na Carta 
Constitucional, no inciso III do art. 3º, que inclui entre os objetivos fundamentais do País a erradicação da po-
breza e das desigualdades regionais. Assim, mesmo vedando a instituição de tributo não uniforme em todo o 
território nacional, a Constituição admite a concessão de incentivos �scais destinados a promover o equilíbrio do 
desenvolvimento socioeconômico entre as diferentes regiões do país. É disso que trata a presente proposição.

Inspirado na Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 25, de 2010, o projeto propõe isentar da Con-
tribuição para o PIS/Pasep e da Co�ns a prestação de serviços de saneamento básico, de telecomunicações e 
de fornecimento de energia elétrica à população de municípios mais carentes. A sua apresentação sob a forma 
de projeto de lei decorre da competência da União para dispor sobre a matéria, o que afasta a necessidade de 
alteração da Constituição, para alcançar os objetivos pretendidos.

Em relação à medida, é importante considerar que, já em 1988, a Constituição deu um grande passo 
para diminuir as desigualdades, ao alçar os municípios à condição de membros da federação, aumentando as 
transferências da União para os governos municipais, sobretudo para os municípios mais pobres.

A prioridade estabelecida, embora acertada, não foi su�ciente para resolver a iniquidade. O simples en-
vio de dinheiro para as prefeituras de municípios carentes não tem sido su�ciente para melhorar as condições 
de vida da população, uma vez que a captura de recursos pelas elites municipais, comprovadamente, dá-se 
de maneira mais intensa nos municípios de menor Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M). 

O IDH-M é calculado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), em intervalos 
de dez anos, tendo como base os dados do censo. Essa aferição do avanço de uma população não conside-
ra apenas a sua dimensão econômica, mas também outras características sociais, culturais e políticas que in-
�uenciam a qualidade da vida humana. O IDH-M é uma composição de subíndices de longevidade, educação 
e renda, e varia entre zero (pior) e um (melhor). Assim, quanto mais próximo de um o valor do IDH-M, maior 
será o nível de desenvolvimento humano do município.

Ao estabelecer como parâmetro o IDH-M médio brasileiro, garante-se que o benefício alcance, princi-
palmente, municípios situados nas Regiões Norte e Nordeste.

Uma vez aprovada a proposição, as concessionárias e outras empresas prestadoras de serviços de sa-
neamento básico e as fornecedoras de energia elétrica sujeitas à incidência do Imposto de Renda da Pessoa 
Jurídica com base no Lucro Real deixarão de recolher à União cerca de 9,25% de sua receita bruta oriunda de 
suas operações com aqueles municípios a título de PIS/Pasep e Co�ns. Igualmente, as prestadoras de serviços 
de telecomunicações, hoje sujeitas ao regime cumulativo, também deixarão de ter as suas receitas gravadas 
pelo tributo quando o serviço for prestado a usuário localizado nos referidos municípios. O benefício �scal 
contribuirá efetivamente para possibilitar a modicidade da tarifa.

Ante os argumentos expostos, certo da pertinência e conveniência da medida, peço o apoio dos nobres 
senadores para a aprovação do projeto. 

Sala das Sessões, – Senador Vital do Rêgo.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.718, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998

Produção de efeito
Conversão da MPv nº 1.724, de 1998
Vide Decreto nº 3.048, de 1999
Vide Decreto nº 6.573, de 2008
Vide Lei nº 12.973, de 2014 Vigência
Vide Medida Provisória nº 651, de 2014

Altera a Legislação Tributária Federal.

O Presidente da República Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
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CAPÍTULO I 
Da Contribuição para o Pis/Pasep e Co�ns

Art. 3º O faturamento a que se refere o artigo anterior corresponde à receita bruta da pessoa jurídica. 
(Vide Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001) (Vide Medida Provisória nº 627, de 2013) (Vigência)

§ 1º (Revogado pela Lei nº 11.941, de 2009)
§ 2º Para �ns de determinação da base de cálculo das contribuições a que se refere o art. 2º, excluem-se 

da receita bruta:
I – as vendas canceladas, os descontos incondicionais concedidos, o Imposto sobre Produtos Industria-

lizados – IPI e o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, quando cobrado pelo vendedor dos 
bens ou prestador dos serviços na condição de substituto tributário; (Vide Medida Provisória nº 627, de 2013) 
(Vigência) (Vide Lei nº 12.973, de 2014) Vigência

II – as reversões de provisões e recuperações de créditos baixados como perda, que não representem 
ingresso de novas receitas, o resultado positivo da avaliação de investimentos pelo valor do patrimônio líquido 
e os lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de aquisição, que tenham sido com-
putados como receita; (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001) (Vide Medida Provisória nº 
627, de 2013) (Vigência)  (Vide Lei nº 12.973, de 2014) Vigência

III – (Revogado pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001)
IV – a receita decorrente da venda de bens do ativo permanente. (Vide Medida Provisória nº 627, de 2013) 

(Vigência) (Vide Lei nº 12.973, de 2014) Vigência (Vide Medida Provisória nº 651, de 2014) Vigência 
V – a receita decorrente da transferência onerosa a outros contribuintes do ICMS de créditos de ICMS 

originados de operações de exportação, conforme o disposto no inciso II do § 1º do art. 25 da Lei Complemen-
tar nº 87, de 13 de setembro de 1996. (Redação dada pela Lei nº 11.945, de 2009). (Produção de efeitos). (Vide 
Medida Provisória nº 627, de 2013) (Vigência) (Vide Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)

VI – (Vide Lei nº 12.973, de 2014) Vigência
§ 3º (Revogado pela Lei nº 11.051, de 2004)
§ 4º Nas operações de câmbio, realizadas por instituição autorizada pelo Banco Central do Brasil, consi-

dera-se receita bruta a diferença positiva entre o preço de venda e o preço de compra da moeda estrangeira.
§ 5º Na hipótese das pessoas jurídicas referidas no § 1º do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, 

serão admitidas, para os efeitos da COFINS, as mesmas exclusões e deduções facultadas para �ns de determi-
nação da base de cálculo da contribuição para o PIS/PASEP.

§ 6o Na determinação da base de cálculo das contribuições para o PIS/PASEP e COFINS, as pessoas jurí-
dicas referidas no § 1o do art. 22 da Lei no 8.212, de 1991, além das exclusões e deduções mencionadas no § 5o, 
poderão excluir ou deduzir: (Incluído pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001)

I – no caso de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas econô-
micas, sociedades de crédito, �nanciamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades cor-
retoras, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mercantil e cooperativas de 
crédito: (Incluído pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001)

a) despesas incorridas nas operações de intermediação �nanceira; (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.158-35, de 2001)

b) despesas de obrigações por empréstimos, para repasse, de recursos de instituições de direito privado; 
(Incluído pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001)

c) deságio na colocação de títulos; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001)
d) perdas com títulos de renda �xa e variável, exceto com ações; (Incluído pela Medida Provisória nº 

2.158-35, de 2001)
e) perdas com ativos �nanceiros e mercadorias, em operações de hedge; (Incluído pela Medida Provisó-

ria nº 2.158-35, de 2001)
II – no caso de empresas de seguros privados, o valor referente às indenizações correspondentes aos si-

nistros ocorridos, efetivamente pago, deduzido das importâncias recebidas a título de cosseguro e resseguro, 
salvados e outros ressarcimentos. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001)

III – no caso de entidades de previdência privada, abertas e fechadas, os rendimentos auferidos nas apli-
cações �nanceiras destinadas ao pagamento de benefícios de aposentadoria, pensão, pecúlio e de resgates; 
(Incluído pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001)

IV – no caso de empresas de capitalização, os rendimentos auferidos nas aplicações �nanceiras destina-
das ao pagamento de resgate de títulos. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001)
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§ 7o As exclusões previstas nos incisos III e IV do § 6o restringem-se aos rendimentos de aplicações �nan-
ceiras proporcionados pelos ativos garantidores das provisões técnicas, limitados esses ativos ao montante das 
referidas provisões. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001)

§ 8o Na determinação da base de cálculo da contribuição para o PIS/PASEP e COFINS, poderão ser dedu-
zidas as despesas de captação de recursos incorridas pelas pessoas jurídicas que tenham por objeto a securi-
tização de créditos: (Incluído pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001)

I – imobiliários, nos termos da Lei no 9.514, de 20 de novembro de 1997; (Incluído pela Medida Provisória 
nº 2.158-35, de 2001)

II – �nanceiros, observada regulamentação editada pelo Conselho Monetário Nacional. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001)

III – agrícolas, conforme ato do Conselho Monetário Nacional. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
§ 9o Na determinação da base de cálculo da contribuição para o PIS/PASEP e COFINS, as operadoras de 

planos de assistência à saúde poderão deduzir: (Incluído pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001)
I – co-responsabilidades cedidas; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001) 
II – a parcela das contraprestações pecuniárias destinada à constituição de provisões técnicas; (Incluído 

pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001)
III – o valor referente às indenizações correspondentes aos eventos ocorridos, efetivamente pago, de-

duzido das importâncias recebidas a título de transferência de responsabilidades. (Incluído pela Medida Pro-
visória nº 2.158-35, de 2001)

§ 9o-A. Para efeito de interpretação, o valor referente às indenizações correspondentes aos eventos ocor-
ridos de que trata o inciso III do § 9o entende-se o total dos custos assistenciais decorrentes da utilização pelos 
bene�ciários da cobertura oferecida pelos planos de saúde, incluindo-se neste total os custos de bene�ciários 
da própria operadora e os bene�ciários de outra operadora atendidos a título de transferência de responsabi-
lidade assumida. (Incluído pela Lei nº 12.873, de 2013)

§ 9o-B. Para efeitos de interpretação do caput, não são considerados receita bruta das administradoras 
de benefícios os valores devidos a outras operadoras de planos de assistência à saúde.  (Incluído pela Lei nº 
12.995, de 2014)

§ 10. Em substituição à remuneração por meio do pagamento de tarifas, as pessoas jurídicas que prestem 
serviços de arrecadação de receitas federais poderão excluir da base de cálculo da Co�ns o valor a elas devido 
em cada período de apuração como remuneração por esses serviços, dividido pela alíquota referida no art. 18 
da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003. (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013)

§ 11. Caso não seja possível fazer a exclusão de que trata o § 10 na base de cálculo da Co�ns referente 
ao período em que auferida remuneração, o montante excedente poderá ser excluído da base de cálculo da 
Co�ns dos períodos subsequentes. (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013)

§ 12. A Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda disciplinará o disposto nos §§ 10 
e 11, inclusive quanto à de�nição do valor devido como remuneração dos serviços de arrecadação de receitas 
federais. (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013)

§ 13. (Vide Medida Provisória nº 627, de 2013) (Vigência)
Art. 4o As contribuições para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Ser-

vidor Público – PIS/PASEP e para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS devidas pelos produtores e 
importadores de derivados de petróleo serão calculadas, respectivamente, com base nas seguintes alíquotas: 
(Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)

I – 5,08% (cinco inteiros e oito centésimos por cento) e 23,44% (vinte inteiros e quarenta e quatro cen-
tésimos por cento), incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda de gasolinas e suas correntes, exceto 
gasolina de aviação; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) (Vide Lei nº 11.051, de 2004)

II – 4,21% (quatro inteiros e vinte e um centésimos por cento) e 19,42% (dezenove inteiros e quarenta e 
dois centésimos por cento), incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda de óleo diesel e suas corren-
tes; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) (Vide Lei nº 11.051, de 2004)

III – 10,2% (dez inteiros e dois décimos por cento) e 47,4% (quarenta e sete inteiros e quatro décimos por 
cento) incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda de gás liquefeito de petróleo – GLP derivado de 
petróleo e de gás natural; (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004) (Vide Lei nº 11.051, de 2004)

IV – sessenta e cinco centésimos por cento e três por cento incidentes sobre a receita bruta decorrente 
das demais atividades.(Incluído pela Lei nº 9.990, de 2000)

Parágrafo único. Revogado.(Redação dada pela Lei nº 9.990, de 2000)”
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LEI Nº 10.637, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002

Mensagem de veto
Vide texto compilado
Conversão da MPv nº 66, de 2002
Produção de efeito
(Vide Decreto nº 5057, de 2004)
(Vide Decreto nº 6.842, de 2009)
(Vide Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)
(Vide Medida Provisória nº 651, de 2014)

Dispõe sobre a não-cumulatividade na cobrança da contribuição para os Programas de Integração So-
cial (PIS) e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep), nos casos que especi�ca; sobre o 
pagamento e o parcelamento de débitos tributários federais, a compensação de créditos �scais, a decla-
ração de inaptidão de inscrição de pessoas jurídicas, a legislação aduaneira, e dá outras providências.

O Presidente da República Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I 
Da Cobrança Não-Cumulativa do Pis e do Pasep

Art. 1o A contribuição para o PIS/Pasep tem como fato gerador o faturamento mensal, assim entendido 
o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classi�cação 
contábil. Produção de efeito (Vide Medida Provisória nº 627, de 2013) (Vigência)

§ 1o Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas compreende a receita bruta da venda de 
bens e serviços nas operações em conta própria ou alheia e todas as demais receitas auferidas pela pessoa ju-
rídica. (Vide Medida Provisória nº 627, de 2013) (Vigência)

§ 2o A base de cálculo da contribuição para o PIS/Pasep é o valor do faturamento, conforme de�nido no 
caput.(Vide Medida Provisória nº 627, de 2013) (Vigência)

§ 3o Não integram a base de cálculo a que se refere este artigo, as receitas:
I – decorrentes de saídas isentas da contribuição ou sujeitas à alíquota zero;
II – (VETADO)
III – auferidas pela pessoa jurídica revendedora, na revenda de mercadorias em relação às quais a con-

tribuição seja exigida da empresa vendedora, na condição de substituta tributária;
IV – (Revogado pela Lei nº 11.727, de 2008)
V – referentes a:
a) vendas canceladas e aos descontos incondicionais concedidos;
b) reversões de provisões e recuperações de créditos baixados como perda, que não representem in-

gresso de novas receitas, o resultado positivo da avaliação de investimentos pelo valor do patrimônio líquido 
e os lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de aquisição, que tenham sido com-
putados como receita.

VI – não operacionais, decorrentes da venda de ativo imobilizado. (Incluído pela Lei nº 10.684, de 30.5.2003) 
(Vide Medida Provisória nº 627, de 2013) (Vigência)

VII – decorrentes de transferência onerosa a outros contribuintes do Imposto sobre Operações relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação – ICMS de créditos de ICMS originados de operações de exportação, conforme o disposto no 
inciso II do § 1o do art. 25 da Lei Complementar no 87, de 13 de setembro de 1996. (Incluído pela Lei nº 11.945, 
de 2009). (Produção de efeitos).

VIII – ao XIII – (Vide Medida Provisória nº 627, de 2013) (Vigência)

LEI Nº 10.833, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003

Mensagem de veto
Produção de efeito
Conversão da MPv nº 135, de 2003
(Vide Decreto nº 5057, de 2004)
(Vide Decreto nº 6.842, de 2009)
(Vide Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)
(Vide Medida Provisória nº 651, de 2014)
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Altera a Legislação Tributária Federal e dá outras providências.

 O Presidente da República Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I 
Da Cobrança Não-Cumulativa da Co�ns

 Art. 1o A Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS, com a incidência não-cu-
mulativa, tem como fato gerador o faturamento mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela 
pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classi�cação contábil. (Produção de efeito) (Vide 
Medida Provisória nº 627, de 2013) (Vigência)

 § 1o Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas compreende a receita bruta da venda de 
bens e serviços nas operações em conta própria ou alheia e todas as demais receitas auferidas pela pessoa ju-
rídica. (Vide Medida Provisória nº 627, de 2013) (Vigência)

 § 2o A base de cálculo da contribuição é o valor do faturamento, conforme de�nido no caput. (Vide Me-
dida Provisória nº 627, de 2013) (Vigência)

 § 3o Não integram a base de cálculo a que se refere este artigo as receitas:
 I – isentas ou não alcançadas pela incidência da contribuição ou sujeitas à alíquota 0 (zero);
 II – não-operacionais, decorrentes da venda de ativo permanente; (Vide Medida Provisória nº 627, de 

2013) (Vigência)
 III – auferidas pela pessoa jurídica revendedora, na revenda de mercadorias em relação às quais a con-

tribuição seja exigida da empresa vendedora, na condição de substituta tributária; 
 IV – (Revogado pela Lei nº 11.727, de 2008)
 V – referentes a:
 a) vendas canceladas e aos descontos incondicionais concedidos;
 b) reversões de provisões e recuperações de créditos baixados como perda que não representem in-

gresso de novas receitas, o resultado positivo da avaliação de investimentos pelo valor do patrimônio líquido 
e os lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de aquisição que tenham sido com-
putados como receita.

 VI – decorrentes de transferência onerosa a outros contribuintes do Imposto sobre Operações relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação – ICMS de créditos de ICMS originados de operações de exportação, conforme o disposto no 
inciso II do § 1o do art. 25 da Lei Complementar no 87, de 13 de setembro de 1996. (Incluído pela Lei nº 11.945, 
de 2009). (Produção de efeitos).

VII – ao XII – (Vide Medida Provisória nº 627, de 2013) (Vigência)

(Às Comissões de Desenvolvimento Regional e Turismo; e de Assuntos Econômicos, cabendo à última 
decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 349, DE 2014

Dispõe sobre o tempo de espera por atendimento médico em serviços de urgências e emer-
gências em saúde.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O tempo de espera por atendimento médico em serviços de saúde de urgências e emergências, 

públicos ou privados, deverá ser adequado à classi�cação de risco do paciente, de acordo com a gravidade das 
condições clínicas que apresente, nos termos do regulamento, não podendo ultrapassar cento e vinte minutos, 
nos casos considerados de menor urgência.

§1º As parturientes que procurarem os serviços hospitalares de urgências e emergências deverão ser 
acolhidas e encaminhadas para a realização do parto em tempo apropriado, na forma do regulamento.

§2º Realizado o parto, a acomodação de internação para a mãe, e recém-nascido e dos acompanhantes 
deverá ser disponibilizada em até trinta minutos.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Justi�cação

A imprensa brasileira tem dado destaque às grandes �las e falta de tratamento digno a que são subme-
tidos os pacientes que precisam de atendimento nos serviços de urgência e emergência do Sistema Único de 
Saúde (SUS).

Nas grandes capitais brasileiras, os relatos de descaso e longo tempo de espera também se estendem 
aos serviços de pronto-socorro de hospitais privados que atendem a bene�ciários de planos de saúde.

A esse quadro soma-se a falta de leitos obstétricos tanto no sistema público quando no privado, pro-
blema que tem levado as parturientes a percorrerem várias maternidades para conseguirem uma vaga para 
realizarem o parto. É insu�ciente também a oferta de acomodações em quartos ou enfermarias para a inter-
nação pós-parto, de forma que as mães são obrigadas a permanecer em salas de recuperação e observação 
por longos períodos, o que di�culta o seu contato precoce com os recém-nascidos, etapa tão importante ao 
aleitamento materno.

Atento a essa conjuntura, o Conselho Federal de Medicina (CFM) editou A Resolução nº 2.077, de 16 de 
setembro de 2014, que dispõe sobre a normatização do funcionamento dos Serviços Hospitalares de Urgência 
e Emergência, bem como do dimensionamento da equipe médica e do sistema de trabalho. Tal norma cuidou 
de instituir competências e responsabilidades aos pro�ssionais médicos nessas unidades, além de de�nir um 
modelo de �uxo dos pacientes que conta com prazos máximos para o seu atendimento em suas diversas eta-
pas. Uma dessas etapas refere-se justamente ao primeiro atendimento médico, que deve ocorrer, para os casos 
classi�cados como de baixa gravidade, em até cento e vinte minutos, segundo a Resolução.

Por causa da corriqueira ocorrência desses fatos, propomos que os pacientes nos serviços de urgência 
e emergência sejam atendidos em prazo adequado, segundo o preconizado pelo CFM. Para o caso especí�co 
das parturientes, defendemos que o parto e sua acomodação após ele sejam feitos de maneira mais célere, em 
benefício das mães e recém-nascidos.

Esperamos contribuir para a melhoria da saúde e dignidade dos brasileiros e, para tanto, contamos com 
o apoio de nossos Pares para que esta iniciativa seja aprovada.

Sala das Sessões, – Senador Vital do Rêgo.

(À Comissão de Assuntos Sociais; em decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 350, DE 2014

Altera a Lei nº 12.842, de 10 de julho de 2013, que dispõe sobre o exercício da Medicina, para mo-
di�car as atividades privativas de médico.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 4º e 5º da Lei nº 12.842, de 10 de julho de 2013, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º  .....................................................................................................................................................................................
 ...................................................................................................................................................................................................
XV – formulação do diagnóstico nosológico e respectiva prescrição terapêutica;
XVI – indicação do uso de órteses e próteses, exceto as órteses de uso temporário;
XVII – prescrição de órteses e próteses oftalmológicas.
 ...................................................................................................................................................................................................
§ 4º  ...........................................................................................................................................................................................
 ...................................................................................................................................................................................................
III – ............................................................................................................................................................................................
IV – invasão da epiderme e derme com o uso de produtos químicos ou abrasivos;
V – invasão da pele atingindo o tecido subcutâneo para injeção, sucção, punção, insu�ação, drena-
gem, instilação ou enxertia, com ou sem o uso de agentes químicos ou físicos.
§ 5º  ...........................................................................................................................................................................................
 ...................................................................................................................................................................................................
X – aplicação de injeções subcutâneas, intradérmicas, intramusculares e intravenosas, de acordo 
com a prescrição médica;
XI – cateterização nasofaringeana, orotraqueal, esofágica, gástrica, enteral, anal, vesical, e venosa 
periférica, de acordo com a prescrição médica;
XII – punções venosa e arterial periféricas, de acordo com a prescrição médica.
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 ...................................................................................................................................................................................................
§ 8º Não são privativos do médico os diagnósticos funcional, cinésio-funcional, psicológico, nutri-
cional e ambiental, e as avaliações comportamental e das capacidades mental, sensorial e percep-
tocognitiva.” (NR)
“Art. 5º  .....................................................................................................................................................................................
 ...................................................................................................................................................................................................
IV –  ...........................................................................................................................................................................................
V – direção e che�a de serviços médicos.
 ......................................................................................................................................................................................... ” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor noventa dias após a data de sua publicação. 

Justi�cação

Durante pouco mais de uma década, o Congresso Nacional debateu exaustivamente a questão do exer-
cício pro�ssional médico. O debate resultou na aprovação do Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 268, de 2002, 
convertido na Lei nº 12.842, de 10 de julho de 2013, que dispõe sobre o exercício da Medicina. 

A iniciativa decorreu de antigo anseio da classe médica, em virtude do surgimento e do crescimento de 
pro�ssões de saúde mais recentes, que passaram a assumir atribuições historicamente exercidas pelos gra-
duados em medicina. De modo geral, a expansão do campo de atuação das outras categorias da saúde foi 
extremamente bené�ca para a população e, mesmo, para os médicos, que passaram a atuar em equipe com 
pro�ssionais altamente capacitados.

No entanto, esse processo nem sempre se deu de modo harmonioso. Por não haver lei que determinas-
se o campo de atuação do médico e, dentro desse campo, sua área de atuação privativa, alguns pro�ssionais 
passaram a se aventurar em atividades que exigiam formação médica, porém sem a quali�cação necessária. 
Além de colocar em risco a vida e a saúde dos pacientes, a ausência de de�nição legal sobre as competências 
privativas do médico possibilitava que esse pro�ssional transferisse a terceiros suas responsabilidades. 

Os atritos entre médicos e outros pro�ssionais passaram a ser cada vez mais frequentes, à medida que a 
disputa por mercado de trabalho se tornava mais acirrada. O ambiente de desregulação de�nitivamente não 
era confortável para médicos, pacientes e demais pro�ssionais de saúde.

Durante todo o processo de discussão da matéria no Senado, o tema que gerou mais polêmica foi a deli-
mitação do campo de atuação do médico frente aos outros pro�ssionais de saúde. O texto �nal dos arts. 4º e 5º 
do PLS nº 268, de 2002, foi minuciosamente discutido, palavra por palavra, em reuniões mantidas entre repre-
sentantes da classe médica e das demais pro�ssões de saúde regulamentadas, mediadas por servidores do meu 
Gabinete e da Consultoria Legislativa desta Casa e acompanhadas por representantes do Ministério da Saúde.

O texto aprovado no Senado Federal e aprimorado na Câmara dos Deputados resultou do esforço e da 
generosidade das partes envolvidas, que souberam �exibilizar suas posições iniciais a �m de obter uma norma 
que fosse satisfatória para o exercício harmônico das pro�ssões de saúde no Brasil e bene�ciasse a população 
brasileira. Nenhuma das partes �cou totalmente satisfeita com o resultado, mas foi o consenso possível diante 
dos interesses divergentes.

Grande parte do esforço despendido na construção do texto normativo foi, contudo, perdida quando 
da sanção do projeto pela Presidente da República, em função da aposição de vetos que mutilaram a norma, 
cujos dispositivos estavam cuidadosamente articulados. Destaque-se o veto ao inciso I do caput do art. 4º do 
projeto, que tratava do diagnóstico nosológico, deixando sem sentido os §§ 1º e 2º desse artigo.

A apreciação dos vetos ocorreu de maneira atribulada, em meio à análise de inúmeros vetos apostos a 
outros projetos de lei e à polêmica gerada pela Medida Provisória nº 621, de 2013, que institui o Programa Mais 
Médicos e dá outras providências. Em um intervalo de poucos dias, jogaram-se por terra anos de esforço e dedi-
cação de parlamentares e de representantes das pro�ssões de saúde regulamentadas, sem que fosse possível 
estabelecer qualquer tipo de negociação entre as partes interessadas.

A proposição legislativa que ora submetemos à apreciação do Congresso Nacional tem por objetivo 
restabelecer a integridade do texto normativo discutido e aprovado por suas duas Casas. Temos a convicção 
de que a medida terá o condão de harmonizar as relações interpro�ssionais no âmbito das equipes de saúde 
e levar mais segurança e qualidade para o atendimento da população.

Esses são os motivos pelos quais apresentamos este projeto de lei, con�antes de contar com o apoio de 
nossos pares.

Sala das Sessões, – Senadora Lúcia Vânia.
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 LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 12.842, DE 10 DE JULHO DE 2013

Mensagem de veto
Vigência

Dispõe sobre o exercício da Medicina.

A Presidenta da República Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1o O exercício da Medicina é regido pelas disposições desta Lei.
Art. 2o O objeto da atuação do médico é a saúde do ser humano e das coletividades humanas, em be-

nefício da qual deverá agir com o máximo de zelo, com o melhor de sua capacidade pro�ssional e sem discri-
minação de qualquer natureza.

Parágrafo único. O médico desenvolverá suas ações pro�ssionais no campo da atenção à saúde para:
I – a promoção, a proteção e a recuperação da saúde;
II – a prevenção, o diagnóstico e o tratamento das doenças;
III – a reabilitação dos enfermos e portadores de de�ciências.
Art. 3o O médico integrante da equipe de saúde que assiste o indivíduo ou a coletividade atuará em mú-

tua colaboração com os demais pro�ssionais de saúde que a compõem.
Art. 4o São atividades privativas do médico:
I – (VETADO);
II – indicação e execução da intervenção cirúrgica e prescrição dos cuidados médicos pré e pós-operatórios;
III – indicação da execução e execução de procedimentos invasivos, sejam diagnósticos, terapêuticos ou 

estéticos, incluindo os acessos vasculares profundos, as biópsias e as endoscopias;
IV – intubação traqueal;
V – coordenação da estratégia ventilatória inicial para a ventilação mecânica invasiva, bem como das 

mudanças necessárias diante das intercorrências clínicas, e do programa de interrupção da ventilação mecâ-
nica invasiva, incluindo a desintubação traqueal;

VI – execução de sedação profunda, bloqueios anestésicos e anestesia geral;
VII – emissão de laudo dos exames endoscópicos e de imagem, dos procedimentos diagnósticos invasi-

vos e dos exames anatomopatológicos;
VIII – (VETADO);
IX – (VETADO);
X – determinação do prognóstico relativo ao diagnóstico nosológico;
XI – indicação de internação e alta médica nos serviços de atenção à saúde;
XII – realização de perícia médica e exames médico-legais, excetuados os exames laboratoriais de aná-

lises clínicas, toxicológicas, genéticas e de biologia molecular;
XIII – atestação médica de condições de saúde, doenças e possíveis sequelas;
XIV – atestação do óbito, exceto em casos de morte natural em localidade em que não haja médico.
§ 1o Diagnóstico nosológico é a determinação da doença que acomete o ser humano, aqui de�nida 

como interrupção, cessação ou distúrbio da função do corpo, sistema ou órgão, caracterizada por, no mínimo, 
2 (dois) dos seguintes critérios:

I – agente etiológico reconhecido;
II – grupo identi�cável de sinais ou sintomas;
III – alterações anatômicas ou psicopatológicas.
§ 2o (VETADO).
§ 3o As doenças, para os efeitos desta Lei, encontram-se referenciadas na versão atualizada da Classi�-

cação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde.
§ 4o Procedimentos invasivos, para os efeitos desta Lei, são os caracterizados por quaisquer das seguin-

tes situações:
I – (VETADO);
II – (VETADO);
III – invasão dos orifícios naturais do corpo, atingindo órgãos internos. 
§ 5o Excetuam-se do rol de atividades privativas do médico:
I – (VETADO);
II – (VETADO);
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III – aspiração nasofaringeana ou orotraqueal;
IV – (VETADO);
V – realização de curativo com desbridamento até o limite do tecido subcutâneo, sem a necessidade de 

tratamento cirúrgico;
VI – atendimento à pessoa sob risco de morte iminente;
VII – realização de exames citopatológicos e seus respectivos laudos;
VIII – coleta de material biológico para realização de análises clínico-laboratoriais;
IX – procedimentos realizados através de orifícios naturais em estruturas anatômicas visando à recupe-

ração físico-funcional e não comprometendo a estrutura celular e tecidual.
§ 6o O disposto neste artigo não se aplica ao exercício da Odontologia, no âmbito de sua área de atuação.
§ 7o O disposto neste artigo será aplicado de forma que sejam resguardadas as competências próprias 

das pro�ssões de assistente social, biólogo, biomédico, enfermeiro, farmacêutico, �sioterapeuta, fonoaudió-
logo, nutricionista, pro�ssional de educação física, psicólogo, terapeuta ocupacional e técnico e tecnólogo de 
radiologia.

Art. 5o São privativos de médico:
I – (VETADO);
II – perícia e auditoria médicas; coordenação e supervisão vinculadas, de forma imediata e direta, às ati-

vidades privativas de médico;
III – ensino de disciplinas especi�camente médicas;
IV – coordenação dos cursos de graduação em Medicina, dos programas de residência médica e dos cur-

sos de pós-graduação especí�cos para médicos.
Parágrafo único. A direção administrativa de serviços de saúde não constitui função privativa de médico.
Art. 6o A denominação de “médico” é privativa dos graduados em cursos superiores de Medicina, e o 

exercício da pro�ssão, dos inscritos no Conselho Regional de Medicina com jurisdição na respectiva unidade 
da Federação.

Art. 7o Compreende-se entre as competências do Conselho Federal de Medicina editar normas para de�nir 
o caráter experimental de procedimentos em Medicina, autorizando ou vedando a sua prática pelos médicos.

Parágrafo único. A competência �scalizadora dos Conselhos Regionais de Medicina abrange a �scaliza-
ção e o controle dos procedimentos especi�cados no caput, bem como a aplicação das sanções pertinentes 
em caso de inobservância das normas determinadas pelo Conselho Federal.

Art. 8o Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após a data de sua publicação.
Brasília, 10 de julho de 2013; 192o da Independência e 125o da República. – DILMA ROUSSEFF – Guido 

Mantega – Manoel Dias – Alexandre Rocha Santos Padilha – Miriam Belchior – Gilberto Carvalho.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.7.2013

(À Comissão de Assuntos Sociais; em decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 351, DE 2014

Acrescenta o § 2º ao art. 15– A da Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995, acrescenta o § 5º 
ao art. 22 da Lei 9.504 de 30 de setembro de 1997, e altera o inciso XI do art. 649 da Lei 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973– Código de Processo Civil.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 15– A e o art. 44 da Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995 , passam a vigorar acrescidos 

dos seguintes parágrafos, fazendo-se as remunerações necessárias:

“Art.15– A................................................................................................................................................................................
 ...................................................................................................................................................................................................
§ 2º. O patrimônio e as contas bancárias dos partidos políticos oriundas de fundo partidário, de ou-
tros recursos ou recursos próprios, inclusive a especi�ca para as eleições nos termos da Lei 9.504 de 
30 de setembro de 1997, e ainda o patrimônio e as contas bancarias de fundação ou instituto de 
direito privado criados por partido político são absolutamente impenhoráveis.“ (NR)

“Art.44 ......................................................................................................................................................................................
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§ 7º O patrimônio e as contas bancarias dos partidos políticos oriundas de fundo partidário, de ou-
tros recursos ou recursos próprios, inclusive a especi�ca para as eleições nos termos da Lei 9.504 de 
30 de setembro de 1997, e ainda o patrimônio e as contas bancarias de fundação ou instituto de 
direito privado criados por partido político são absolutamente impenhoráveis.“ (NR)

Art. 2º O artigo 22 da Lei 9.504, de 30 de setembro de 1997, passa a vigorar acrescido do seguinte § 5º:

“Art.22 ......................................................................................................................................................................................
§ 5º a conta bancária eleitoral especí�ca prevista no caput do artigo é absolutamente impenhorá-
vel.” (NR)

Art. 3º O inciso XI do art. 649 da Lei 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, passa a 
vigorar com a seguinte alteração:

 “Art. 649. São absolutamente impenhoráveis: 
 ...................................................................................................................................................................................................
 XI – O patrimônio e as contas bancárias dos partidos políticos oriundas de fundo partidário, de ou-
tros recursos ou recursos próprios, inclusive a especi�ca para as eleições nos termos da Lei 9.504 de 
30 de setembro de 1997, e ainda o patrimônio e as contas bancarias de fundação ou instituto de 
direito privado criados por partido político são absolutamente impenhoráveis.“(NR)

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justi�cação

As alterações aqui propostas buscam adequar os instrumentos legais tanto da Lei nº 9.096, de 19 de se-
tembro de 1995, a Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, como a Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973– Có-
digo de Processo Civil, de forma que os critérios de impenhorabilidade do patrimônio dos partidos políticos 
e também de seus recursos sejam aplicados de maneira mais justa e condizente com a realidade, buscando 
individualizar a responsabilidade dos órgãos partidários em relação as dividas contraídas.

Trata-se, portanto, de promover a efetividade de garantia constitucionalmente prevista no § 3º do art. 
17 da Carta Magna, na medida em que obsta que os diretórios nacionais dos partidos políticos respondam por 
atos praticados pelos diretórios estaduais ou municipais.

Assim a impenhorabilidade dos recursos e bens partidários justi�ca-se por impedir que os diretórios 
nacionais de partidos políticos sejam responsabilizados por atos praticados pelos diretórios estaduais ou mu-
nicipais com base, inclusive, em várias decisões judiciais que acabaram por determinar a penhora de recursos 
do fundo partidário de determinados partidos.

Há, portanto, que se assegurar a real e efetiva aplicação dos recursos, devendo os partidos políticos uti-
lizar as verbas que lhes forem destinadas de forma retilínea e exemplar, sobretudo em razão da inegável rele-
vância dessas agremiações para o nosso ordenamento político–social.

 Sala das Sessões,  – Senador Vicentinho Alves,  (SD – TO).

LEGISLAÇÃO CITADA

Lei 9.096 de 1995

“Dispõe sobre partidos políticos, regulamenta os arts. 17 e 14, § 3º, inciso V, da Constituição Federal. O 
Vice-Presidente da República, no exercício do cargo de Presidente da República”.

 ...................................................................................................................................................................................................
Art. 15-A. A responsabilidade, inclusive civil e trabalhista, cabe exclusivamente ao órgão partidário muni-
cipal, estadual ou nacional que tiver dado causa ao não cumprimento da obrigação, à violação de direito, 
a dano a outrem ou a qualquer ato ilícito, excluída a solidariedade de outros órgãos de direção partidária.
Lei 9.504 de 1997
Estabelece normas para as eleições.
 ...................................................................................................................................................................................................

Art. 22. É obrigatório para o partido e para os candidatos abrir conta bancária especí�ca para registrar 
todo o movimento �nanceiro da campanha.

§ 1o Os bancos são obrigados a: (Redação dada pela Lei nº 12.891, de 2013)
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I – acatar, em até 3 (três) dias, o pedido de abertura de conta de qualquer comitê �nanceiro ou candida-
to escolhido em convenção, sendo-lhes vedado condicioná-la a depósito mínimo e a cobrança de taxas ou a 
outras despesas de manutenção; (Incluído pela Lei nº 12.891, de 2013)

II – identi�car, nos extratos bancários das contas correntes a que se refere o caput, o CPF ou o CNPJ do 
doador. (Incluído pela Lei nº 12.891, de 2013)

 § 2º O disposto neste artigo não se aplica aos casos de candidatura para Prefeito e Vereador em Municí-
pios onde não haja agência bancária, bem como aos casos de candidatura para Vereador em Municípios com 
menos de vinte mil eleitores.

§ 3o O uso de recursos �nanceiros para pagamentos de gastos eleitorais que não provenham da conta 
especí�ca de que trata o caput deste artigo implicará a desaprovação da prestação de contas do partido ou 
candidato; comprovado abuso de poder econômico, será cancelado o registro da candidatura ou cassado o 
diploma, se já houver sido outorgado. (Incluído pela Lei nº 11.300, de 2006)

§ 4o Rejeitadas as contas, a Justiça Eleitoral remeterá cópia de todo o processo ao Ministério Público 
Eleitoral para os �ns previstos no art. 22 da Lei Complementar no 64, de 18 de maio de 1990. (Incluído pela Lei 
nº 11.300, de 2006)

Lei 5.869 de 1973 – Código de Processo Civil

Institui o Código de Processo Civil.

.........................................................................................................................................................................................................................
Art. 649. São absolutamente impenhoráveis:

.........................................................................................................................................................................................................................
XI – os recursos públicos do fundo partidário recebidos, nos termos da lei, por partido político. (Incluído 

pela Lei nº 11.694, de 2008)

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania; em decisão terminativa)
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A Presidência, nos termos do art. 48, §1º, do Regimento Interno, determina a tramitação conjunta dos 
Ofícios nºs S/26 e S/27, de 2014.

À CCJ, em decisão terminativa.

OFÍCIOS DE MINISTROS DE ESTADO

– N° 87, de 25 de novembro de 2014, do Ministro de Estado da Previdência Social, em resposta ao Re-
querimento n° 773, de 2014, de informações, da Senadora Ana Amélia;

– N° 732, de 21 de novembro de 2014, do Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 
em resposta ao Requerimento n° 642, de 2014, de informações, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária.

As informações foram encaminhadas, em cópia, aos Requerentes. 
Os requerimentos vão ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC – SE) – Pela ordem, Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, �z 

inscrição para falar como Líder da Minoria, da Oposição.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC – SE) – O senhor é o primeiro inscrito, 

Senador Mário Couto e, portanto, o senhor já tem a palavra. 
Em seguida, o Senador Blairo Maggi, como Líder. 
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

Srs. Senadores, venho eu, nesta tarde, a esta tribuna, para comentar a situação do nosso País.
Primeiro, fazer uma solicitação a V. Exª, Sr. Presidente, talvez seja um dos últimos ou o último pronuncia-

mento meu nesta tribuna. Eu gostaria, por não ter tantos Senadores nesta tarde, de que V. Exª me concedesse 
um pouquinho mais de tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC – SE) – Se depender unicamente da mi-
nha vontade, Senador Mário Couto, pode contar, mas tendo outros Parlamentares na Casa, teremos que obe-
decer. Mas, se a vontade depender unicamente da minha, conte desde já. 

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Eu lhe agradeço. 
Brasileiros, brasileiras, paraenses da minha terra de Nossa Senhora de Nazaré, nunca, na história desta 

Pátria, passamos por um período tão negro, por um período em que não se pode mais conter a corrupção e a 
roubalheira; um período em que a Pátria perde o seu leme, perde a sua direção; um período em que os políti-
cos perdem a sensibilidade daquilo que é imoral. 

Nunca se viu, na história deste País, tanta roubalheira; nunca se viu, na história desta Pátria, tanta des-
moralização a um povo, tanto sofrimento de um povo para que 10, 20, 30, 40 ou 50 pessoas pudessem levar o 
dinheiro das maiores empresas que o País tem; públicas – também –, estatais.

Fui eu o Senador que mais combateu a corrupção nesta tribuna. Fui eu o Senador que mais denunciou 
a roubalheira nesta Pátria desta tribuna. Fui eu o Senador que começou a mostrar o início da grande rouba-
lheira nesta Pátria.

Desde que cheguei aqui, há oito anos, quase todos os meus pronunciamentos foram voltados a defen-
der o dinheiro do brasileiro que paga um dos maiores impostos do mundo. 

(Soa a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Defendi e “briguei” – entre aspas – pelo dinheiro do 
povo brasileiro que paga o imposto.

Parecia que a maioria dos Senadores deste plenário não ouvia ou fazia que não me ouvia.
Tornou-se uma rotina este Senador vir aqui denunciar. Passei um ano seguido denunciando a corrupção 

no DNIT, mas eu jamais esperava que por debaixo de tudo houvesse tanta porcaria, houvesse tanta corrupção... 

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Brasileiros, eu entendo agora por que Senadores, 
quando eu criticava o Governo, �cavam tão revoltados comigo. O Brasil assistiu a várias crises de Senadores 
aqui contra a minha pessoa, quando vinha eu mostrar a verdade nesta tribuna. 

Vejo eu agora, no escândalo da Petrobras, por que esses Senadores �cavam tão aborrecidos comigo, por 
que esses Senadores defendiam tanto a Presidenta Dilma, mesmo sabendo que a Presidente Dilma massacra 
o País!

Brasileiros, agora começaram – TV Senado que me ajude –, agora começaram – vou para essa câmera –, 
agora começaram a aparecer os Senadores nas revistas de maior circulação deste País, e eu olho a cara e me 
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lembro daqueles momentos em que esses Senadores e Senadoras só faltavam me agredir em defesa da Dil-
ma. Agora eu entendo por que eles faziam isso. Agora eu entendo, brasileiros, por que eles defendiam tanto 
este Governo. 

Cheguei a pedir o impeachment da Presidenta Dilma, quando, textualmente, ela declarou que leu todo o 
documento da compra da re�naria do Texas e assinou. E cometeu visivelmente, cometeu claramente um crime 
de improbidade, e os seus defensores continuaram a defender a Dilma.

O Presidente da Câmara dos Deputados não aceitou o meu pedido de impeachment, mas a corrupção 
tão grande, tão alarmante desta Pátria brotava a todo momento.

E entramos no maior escândalo de corrupção de toda a história deste País!
Nunca, nunca na história desta Pátria, Sr. Presidente, se viu tanta corrupção, tanta roubalheira, tanta la-

droagem, tanto cinismo, tantos maus-tratos ao povo do Brasil!
O Lula não saiu do Pará! A Dilma esteve em todos os minutos da campanha do meu adversário para me 

tirar desta tribuna! Nem precisava isso! O meu Partido, Dilma, disputou a candidatura ao Senado com cinco 
candidatos e já sabia eu que não tinha a menor possibilidade de ganhar as eleições. Sacrifício feito pelo meu 
Estado! Sacrifício feito para que o nosso Governador pudesse ser eleito e foi.

Apresento hoje, Srs. Senadores, novamente, o pedido de impeachment da Presidenta Dilma, pela segun-
da vez. Agora, com fundamentos que jamais será possível serem rejeitados pelo Presidente da Câmara! E, se 
ele rejeitar, vou entrar no Supremo Tribunal Federal. 

Não o faço em nome do meu Partido, faço em meu nome pessoal.
O doleiro confessou que a Dilma tinha conhecimento da corrupção na Petrobras. O diretor avisou a Chefe 

de Gabinete da Casa Civil, conforme documentos publicados na revista Veja de hoje. Ele alertou a Presidenta, 
ele alertou a Chefe da Casa Civil, ele que foi para lá exatamente para coordenar a corrupção. Com medo, aler-
tou a Presidenta com documentos que comprovam e a Presidenta não tomou nenhuma providência, deixou 
a corrupção continuar no seio da Petrobras.

Amigos brasileiros e amigos paraenses, confesso a vocês o que já disse muitas vezes nesta tribuna: não 
é só na Petrobras, o País está minado de corrupção. Em qualquer empresa que você vá, empresa pública nesta 
Pátria, tem de se encontrar a corrupção lá. 

Ora, Collor de Mello, Sr. Presidente, não devo demorar, Collor de Mello, foi “impeachmado” por causa de 
um Fiat Elba, naquela época um carrinho, e o retalho de R$2 milhões daquele senhor que acabaram matando. 
Como é nome dele? Esqueci-me do nome dele, PC Farias. Collor de Mello foi “impeachmado” apenas por isso. 

Agora, brasileiros, brasileiras, só agora, claramente, comprovadamente, já são R$28 bilhões. Tem cara, 
tem bandido que diz assim: eu devolvo R$226 milhões. Se ele quer devolver R$226 milhões, quanto foi que ele 
roubou? Quanto foi que ele roubou?

(Soa a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – É inacreditável a que ponto chegou a pátria! É inacre-
ditável a que ponto chegamos nós, brasileiros! O cara diz, e não é só um, brasileiros, foram vários que disseram: 
eu devolvo R$1,5 milhão, eu devolvo R$20 milhões. Eu devolvo...

Meu Deus do céu! E nós estamos assistindo a tudo isso sem nada a fazer! Onde está o Congresso Nacio-
nal? Onde está o Senado Federal? Onde está a Câmara dos Deputados? Tudo nas mãos da Dilma! Tudo subju-
gado a Dilma!

Estou dando entrada, Sr. Presidente. Hoje tenho vergonha de ser brasileiro. Deus está me tirando deste 
Senado. E eu saio daqui convicto: isto aqui está mais para um circo do que para um Senado Federal. 

Ah, minha Nossa Senhora de Nazaré, minha querida santa! Ah, se o povo brasileiro soubesse como fun-
cionam essas Casas! Ah, se o povo brasileiro soubesse!

Democracia, quá-quá-quá, acho até graça. A Dilma faz o que quer neste Senado! A Dilma faz o que quer 
na Câmara! Ela sabe! Ela rouba, porque ela sabe que nada acontece com ela!

Ela sabe que aqui ela tem a maioria e que são poucos os que têm coragem de abrir a boca para dizer o 
que o povo brasileiro quer saber! São poucos!

Presidente, entrego a V. Exª um novo pedido de impeachment à Presidenta da República.
Eu quero ver agora! Eu quero ver agora o que é que o Presidente da Câmara vai dizer depois da con�ssão 

do diretor, depois da con�ssão do doleiro...

(Soa a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – ...depois das provas documentais que temos, que en-
quadram a Presidência e a Presidenta do Brasil como criminosa no processo.
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Compare com o Collor e veja que o pecado do Collor em relação a esse foi bem pequenininho.
Lula e Dilma deviam estar na cadeia, Presidente.
O Lula e a Dilma deviam estar na cadeia, Presidente.
A coisa está tão avacalhada neste País que uma hora...

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) (Fora do microfone.) – Quero terminar, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC – SE) – Pode terminar. Com certeza eu 

já lhe dei mais do que o triplo do tempo.
Peço que o senhor termine então.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) (Fora do microfone.) – Presidente. Presidente, eu já es-

tou saindo desta Casa.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC – SE) – Eu sei disso. Eu entendo e sei que, 

por entender, o senhor me entende também.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Presidente, Presidente, Presidente, Presidente, Presi-

dente, Presidente, Presidente. Eu já vi tanta gente falar uma hora aqui, Presidente. Uma hora, quarenta minutos.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC – SE) – Também.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Todo o tempo em que eu estive aqui nesta tribuna, 

falando mal do Governo para o bem dos brasileiros, eu fui questionado. Eu não esperava que V. Exª fosse me 
questionar.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC – SE) – Não. Não se trata disso.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Eu quero só mais cinco minutinhos. Vou repetir: talvez 

seja o meu último discurso nesta tribuna.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC – SE) – Eu espero que não, Senador Má-

rio Couto. Honestamente, espero que não.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Mas eu estou dizendo a V. Exª...
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC – SE) – Senador Mário Couto, pode con-

tinuar...
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – ...talvez seja...
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC – SE) – Pode continuar, pode continuar 

o discurso.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Talvez seja o último.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC – SE) – Pode continuar.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – A minha voz, Presidente, já foi calada pelo povo do Pará.

(Soa a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – E isso eu acho justo. Eu sempre disse aqui: calar a mi-
nha voz, jamais! Só o povo da minha terra. Calaram. E eu estou satisfeito.

Deixe-me falar pela última vez, com muita felicidade, com muita felicidade. Queria eu estar aqui por mui-
to tempo, mas tivemos que salvar o Estado do Pará e por isso fui ao sacrifício.

Brasileiros e brasileiras, vou aqui, ao descer desta tribuna, deixar gravado, nos Anais desta Casa, o que 
penso dessa história. Quero deixar gravado. 

Acertei em tudo nesses últimos oito anos. Disse que o Diretor do Dnit era ladrão, e era; disse que o Pre-
sidente da CBF era ladrão, e era. Disseram a mim que eu não poderia chamar de ladrão aqui, nesta tribuna, 
porque era muito forte. Qual é a diferença do corrupto para o ladrão?

Vejo Senadores que se diziam tão sérios, honestos e defendiam a Dilma com a sua própria alma! Vejo nas 
revistas e nos jornais como pecadores. Saio extremamente decepcionado deste Senado. A pátria está sem leme.

Vou dizer uma frase, Presidente, antes de descer desta tribuna. Aliás, eu vou terminar com uma frase 
de Rui Barbosa. Mas quero entregar ao Secretário, para que receba o Presidente o pedido de impeachment da 
Presidenta.

Mas quero fazer aqui, Presidente. Guarde na sua memória, anote na sua agenda! Presidente, a Dilma não 
pode terminar o Governo dela, Presidente. A Dilma não deve terminar o Governo dela, Presidente. Não tem 
como, Presidente.

A Pátria está acabada, Presidente. A Pátria está surrupiada, Presidente. Destruíram as maiores empresas 
brasileiras, Presidente. Roubaram bilhões, Presidente. Bilhões!
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Ninguém fala em impeachment aqui nesta Casa, Presidente! Ninguém faz nada, Presidente! Ninguém 
questiona nada, Presidente! Isso é uma vergonha para o Parlamento do Brasil!

Naquela época, por um carrinho e por uma fagulha de dinheiro, impeachmaram o Collor. Agora são bi-
lhões, bilhões, bilhões que lesaram dos brasileiros! E não se murmura, não se ouve. Não se toca na decência! 
Não se toca na moral! Não se toca na impunidade!

Onde estão os mensaleiros? Diga-me, Brasil!

(Soa a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Os mensaleiros estão nas suas casas. E assim vão �car 
esses. Eles vão �car 20 dias presos e, depois, prisão domiciliar.

Desço, Presidente, com uma frase de Rui Barbosa que eu selecionei para colocar no meu livro.
Este livro, Presidente, mostra o que é o Senado Federal. Este livro, Presidente, mostra a minha decepção 

com esta Casa.
Rui, oh, Rui! Se tu estivesses vivo no Governo da Dilma, Rui, o que tu ias dizer? Se Rui deixou essa frase...

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – ... em governos em que nem se falava em corrupção, 
faço uma ideia se Rui estivesse hoje neste Senado. O que não diria, Rui?

Mas eu termino com a frase dele: “De tanto ver crescer a injustiça...”. Presidente, como este País é injusto! 
Aqui, ali, acolá, a todo momento, o senhor vê os grandes sobrepujarem os pobres.

O ladrão de galinha está preso, Presidente! Que roubou uma galinha de R$10,00! O ladrão que roubou 
a Petrobras em R$ 20 bilhões está solto, Presidente!

(Soa a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – “De tanto ver crescer a injustiça, de tanto ver agigan-
tar-se o poder nas mãos dos maus, o homem chega a rir-se da honra”, Presidente, “desanimar-se da justiça e de 
ter vergonha de ser honesto”, Presidente. 

Eu disse uma vez aqui, e fui criticado: diretores de repartições públicas do Brasil, roubem! No Brasil pode 
roubar. Quando eu desci, dois Senadores ali olharam para mim: “Tu não devias ter dito isso”.

No Brasil pode! No Governo da Dilma pode! Quero ver, Presidente, quero ver eu o que vai dizer o Presi-
dente da Câmara agora que somam mais de quatro crimes contra a Presidenta do Brasil! Eu mostro no docu-
mento e provo! Assumo a minha responsabilidade, ofereço o meu mandato se estiver mentindo ou inventando! 

Tudo isso vai acumulando, Presidente. E quando o povo estiver na rua esta Casa vai se sentir culpada. E 
ele vem aqui! O povo estará aqui...

(Soa a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – ... cobrando de cada um, daqueles que não tiveram a 
coragem de defender a sua pátria! E eu espero que ele não faça justiça com as próprias mãos.

Que Deus o proteja. 
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC – SE) – Obrigado, Senador Mário Couto.
Como Líder, inscrito pelo PR, tem a palavra o Senador Blairo Maggi. Em seguida, o Senador Capiberibe. 

Vai falar o Senador Paim no lugar do Senador Mozarildo, que era o primeiro inscrito. Ele está oferecendo o es-
paço dele.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Permita-me apenas dizer, Sr. Presidente, que 
gostaria de me inscrever para uma comunicação inadiável. Já assinei aí.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC – SE) – Já está inscrito, Senador Suplicy. 
O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR – MT. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-

dente, Senadoras e Senadores, telespectadores e ouvintes da TV e Rádio Senado, senhoras e senhores aqui pre-
sentes, este pronunciamento que faço neste momento, na realidade, devia ter feito há uma ou duas semanas. 
Mas, em função de estar sob licença médica, depois de ter passado por uma cirurgia, tenho o dever de fazê-lo 
agora para deixar registrada a minha opinião sobre esse assunto.

O Brasil fez importantes avanços na educação nas últimas décadas, sendo a universalização do acesso o 
mais importante deles. Entretanto, ainda há imensos desa�os à sociedade para melhorar a educação no País. 
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A baixa qualidade no nosso sistema educacional é tida como a principal causa do aumento de violência e do 
baixo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH).

Entendo que não existe uma fórmula mágica ou mesmo única para solucionar uma questão tão comple-
xa quanto a Educação. Nas últimas décadas, o acesso à informação tornou-se rápido, fácil e dinâmico, estan-
do em permanente expansão e renovação. A escola deixou de ser o único meio que põe o aluno em contato 
com fontes de informações e conhecimentos. Assim sendo, diante das novas fontes, provenientes das novas 
tecnologias, a escola tem uma nova função: promover a re�exão sobre as informações e orientar os alunos na 
busca e seleção das mesmas. A palavra do professor e o texto escrito deixaram de ser os únicos suportes da 
comunicação educacional.

Por meio dessa evolução dos meios de informação e da educação já é possível perceber, na prática, como 
os estudantes de hoje já formam um novo per�l de pessoas bem informadas e que conseguem construir opi-
niões próprias.

É o caso da mato-grossense de 17 anos, Nathalia Lima Janones, primeira colocada nacional no concurso 
de redação Jovem Senador 2014.

É com grande orgulho que hoje subo à tribuna para falar dessa adolescente, moradora da cidade de 
Cáceres, no Estado de Mato Grosso. Nathalia cursa o 3º ano do ensino médio na Escola Estadual União e Força. 
Sua redação, com o título «Uma educação que transforma», foi escolhida a melhor, entre outras 50 mil redações.

O que mais nos inspira são as palavras dessa aluna, que traz consigo a sede de uma sociedade mais par-
ticipativa. Em sua redação, ela não só elencou possíveis falhas do sistema público, mas propôs soluções. Disse 
que, se senadora fosse, investiria em muitas áreas e buscaria transformações, o foco seria na saúde, meio am-
biente e educação.

Nathalia entende que o currículo escolar deve trazer aos alunos noções de gerenciamento político e �-
nanceiro, temas que, além de contribuírem com a vida de cada cidadão, proporcionariam uma melhor forma-
ção cultural de cada um.

Senhoras e senhores, foram 103 mil inscrições para o concurso Jovem Senador, uma realidade que muito 
nos orgulha. Um verdadeiro diagnóstico de que os jovens estão cada vez mais próximos do Estado, e que a po-
lítica, en�m, tem sido vista como um bem comum, que necessita de participação, �scalização e apoio popular.

(Soa a campainha.)

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR – MT) – Estamos falando de estudantes do ensino médio, 
adolescentes de todo o País que estão a par do que acontece nesta Casa.

Como vocês bem sabem, o tema deste ano foi “Se eu fosse Senador”, e o concurso selecionou 27 �na-
listas, um representante de cada Estado. Esses jovens que estiveram aqui no Senado, entre os dias 17 e 21 de 
novembro, viveram conosco a experiência parlamentar e simularam o mandato de um Senador, com direito a 
apresentação de proposições, participação da eleição de Mesa Diretora, debates e votações.

Levaram essa vivência para toda a sua vida. Irão compartilhar tudo que viveram aqui em suas escolas, 
com seus parentes...

(Interrupção do som.)

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR – MT) – ... amigos e vizinhos.
As propostas por eles apresentadas poderão se tornar leis. Na semana passada, o Plenário do Senado 

aprovou duas propostas das Jovens Senadoras ou dos Jovens Senadores 2014. Nunca as sugestões dos estu-
dantes haviam chegado tão longe. Os dois projetos agora seguirão para a Câmara dos Deputados e, sendo 
aprovados também lá, poderão ser sancionados pela Presidente Dilma Rousse� e virar lei.

Ao �m da edição de 2014, na sexta-feira passada, os Jovens Senadores tiveram seis sugestões aprovadas. 
Uma delas instituiu a bolsa de R$250,00 para os alunos pobres da rede pública.

A outra...

(Soa a campainha.)

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR – MT) – ... proíbe a utilização dos royalties oriundos da 
exploração do petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos �uidos, para outros �ns que não sejam o �nan-
ciamento da Saúde e da Educação.

Em nome dessa Jovem Senadora Mato-Grossense, Nathalia Janones, parabenizo todos os Jovens Sena-
dores da edição 2014. 
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Parabéns ao Senado, ao Ministério da Educação e ao Conselho Nacional de Secretários de Educação pela 
iniciativa e pela escolha pertinente do tema, que permitiu a jovens, como a cacerense Nathalia, vivenciarem 
o dia a dia dos Parlamentares, possibilitando assim que sejam agentes transformadores em suas escolas e em 
suas cidades.

Sr. Presidente, tenhamos a certeza de que uma escola boa é aquela que desenvolve...

(Soa a campainha.)

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR – MT) – ... as competências universais, compreendendo os 
saberes necessários à compreensão do mundo que nos cerca, quando são ultrapassadas as matérias da grade 
curricular e seus alunos são posicionados em um cenário político, cultural e social.

Muito Obrigado, Sr. Presidente, pela extensão do tempo, inclusive.
Muito Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC – SE) – Antes de passar ao próximo orador 

– e devemos encerrar esta sessão às 3 horas da tarde –, quero registrar aqui as presenças, com muito orgulho, 
dos meus mestres, dos meus professores na arte, na ciência política: a presença do meu eterno líder Venâncio 
Fonseca, aqui na tribuna, obrigado, meu líder, Deputado pelo meu Estado, da Assembleia Legislativa, Deputa-
do Estadual, com muito orgulho; do meu amigo e também Deputado Estadual Pastor Antonio, obrigado pelos 
seus ensinamentos, pastor, pelos seus valorosos princípios cristãos; meu amigo, meu irmão, Deputado Zeca, 
obrigado pela sua presença na tribuna de honra; do meu amigo e grande irmão também, Deputado Capitão 
Samuel, que defende, com muito orgulho, não só a família militar sergipana, mas, com certeza, a família militar 
brasileira, que luta por uma segurança melhor, não só no nosso Estado, mas em todo o nosso País. Com mui-
to orgulho também registro a presença do Presidente da Câmara de Vereadores da nossa capital, o Vereador 
Vinicius Porto. Obrigado, Presidente, sempre acompanhado de seu grande assessor César. Obrigado a todos 
por estarem presentes.

Vamos ter que terminar a sessão às 3 horas da tarde, porque teremos sessão do Congresso.
E passo a palavra, Capiberibe, ao orador inscrito Paim, que disse que vai fazer brevemente as suas pala-

vras, para que possa dar tempo de o senhor também fazer o seu registro.
Ao Senador Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Presidente, eu quero primeiro agradecer ao Senador Mozarildo, que cedeu o seu espaço para que eu 
pudesse fazer estes dois registros.

O primeiro, Sr. Presidente, é deixar nos Anais da Casa que os estudiosos da USP e da Universidade da Ca-
lifórnia, em San Diego, nos Estados Unidos, conjuntamente descobriram um medicamento que pode combater 
o autismo. Eu fui o autor da lei do autismo e dei depois o nome de Berenice Piana di Piana, em uma homena-
gem a ela, e me sinto então grati�cado com essa possibilidade.

A partir da doação de um dente de leite de um menino com diagnóstico autista, foi possível identi�car 
uma mutação genética responsável por alguns tipos de autismo.

O menino tinha uma de suas cópias do gene TRPC6 desativada. Esse gene está ligado à regulação de 
impulsos nervosos em alguns neurônios.

Sob orientação da geneticista Maria Rita Passos-Bueno, a bióloga Karina Griesi passou uma temporada 
investigando o tema na Universidade de Yale, nos Estados Unidos.

Com acesso a um banco de dados de genomas de outros pacientes, a bióloga encontrou outras duas 
pessoas autistas que tinham mutações no TRPC6.

Outro laboratório, na Universidade da Califórnia, em San Diego, coordenado pelo paulista Alysson Muo-
tri, já estava trabalhando com pesquisas e tratamentos por drogas que pudessem curar o autismo.

Assim sendo, Karina continuou suas pesquisas nesse laboratório e recriou neurônios daquele paciente 
que havia doado o dente de leite. Ela viu, então, que a mutação no TRPC6 impediu células de adquirirem for-
mato e de fazerem conexão entre si.

O trabalho de Karina foi publicado na revista Psiquiatria Molecular e comprovou a ação do gene como 
fator de propensão ao autismo e ainda apresentou drogas que podem resolver essa questão.

Para os cientistas, todavia, as drogas encontradas não são uma panaceia contra o autismo. Só portado-
res de mutação no TRPC6 ou em genes similares podem ser bene�ciados. O autismo é um amplo espectro de 
distúrbios e a sua cura não é simples e única. Mas as pesquisas não param e os resultados já encontrados certa-
mente apontam uma grande esperança para que outros tipos de distúrbios do espectro autista sejam curados.

Muitas pessoas acreditam que o autismo é uma doença rara, mas, segundo a ONU, sua incidência em 
crianças é mais comum e maior do que a soma dos casos de aids, câncer e diabetes juntos.
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No Brasil, estima-se que tenhamos 2 milhões de autistas e mais da metade ainda sem diagnóstico. Ape-
sar dos avanços promissores das pesquisas, é necessário que a gente compreenda mais profundamente o au-
tismo e incentive essas pesquisas.

O segundo registro, Sr. Presidente, com essa mesma rapidez. Na última sexta-feira ocorreu uma ceri-
mônia de homenagem a 13 sindicalistas servidores da Universidade Federal do Rio Grande do Sul vítimas de 
acidente ocorrido no dia 21 de novembro de 1994, quando retornavam para Porto Alegre de um encontro da 
categoria na cidade de Pelotas.

Portanto, há vinte anos nós perdemos, os familiares e amigos perderam o convívio de Alfredo Baptista 
D’Andrea, Anna Rachel Vernet Taborda...

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – ... Antenor Marques dos Santos – “Pantera”, Carla 
da Costa Pinto, Dieter Teske, Dorvalino de Oliveira Ribas, Edivaldo Machado de Souza, o “General”, José Zu�o 
Neto, Lídia Castilhos Ardohain, Luis Ely de Almeida Sá Brito, Milton Juarez Astigarraga – “Miltão”, Nilo Rodrigues 
e Raul Fernando Zeni, o “Peninha”.

Termino, Sr. Presidente, nessa cerimônia de homenagem ocorrida no Salão de Atos da Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Sul, foi lançado o projeto Nome de Rua, que vai designar vias de acesso aos campos 
da Universidade Federal do Rio Grande com o nome desses 13 líderes sindicais. É uma homenagem a esses 
trabalhadores para que �quem registrados, com o carinho e o respeito de todo o povo do Rio Grande e na-
turalmente de todos aqueles que acompanharam a sua caminhada, líderes que deram a sua vida pela causa.

Obrigado, Sr. Presidente. (Fora do microfone.)

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem apanhamento taquigrá�co.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, no início desta semana, �quei sabendo de uma pesquisa que me deixou bastante empolgado.

Estudiosos da USP e da Universidade da Califórnia, em San Diego, nos Estados Unidos, descobriram um 
medicamento que pode combater alguns tipos de autismo.

A partir da doação de um dente de leite de um menino com diagnóstico autista, foi possível identi�car 
uma mutação genética responsável por alguns tipos de autismo.

O menino tinha uma de suas cópias do gene TRPC6 desativada. Este gene está ligado à regulação de 
impulsos nervosos em alguns neurônios. 

Sob orientação da geneticista Maria Rita Passos-Bueno, a bióloga Karina Griesi Oliveira passou uma tem-
porada investigando o tema na Universidade de Yale (ieiãl), nos EUA.

Com acesso a um banco de dados de genomas de outros pacientes, a bióloga encontrou outras duas 
pessoas autistas que tinham mutações no TRPC6.

Outro laboratório, na Universidade da Califórnia, em San Diego, coordenado pelo paulista Alysson Muo-
tri, já estava trabalhando com pesquisas e tratamentos por drogas que pudessem curar o autismo. 

Assim sendo, Karina continuou suas pesquisas nesse laboratório e recriou neurônios daquele paciente 
que havia doado o dente de leite.

Ela viu, então, que a mutação no TRPC6 impedia células de adquirirem formato correto e fazerem a co-
nexão entre si.

O trabalho de Karina foi publicado na revista “Psiquiatria Molecular” e comprovou a ação do gene como 
fator de propensão ao autismo e ainda apresentou drogas que podem corrigir o problema.

Para os cientistas, todavia, as drogas encontradas não são uma panaceia contra o autismo. Só portadores 
de mutação no TRPC6 ou em genes similares devem se bene�ciar.

Srªs e Srs. Senadores, o autismo é um amplo espectro de distúrbios e sua cura não é simples e única. Mas 
as pesquisas não param e os resultados já encontrados são, certamente, uma esperança para que outros tipos 
de distúrbios do espectro autista sejam curados.

Muitas pessoas acreditam que o autismo é uma doença rara mas, segundo a ONU, sua incidência em 
crianças é mais comum e maior do que a soma dos casos de AIDS, câncer e diabetes juntos. 

No Brasil estima-se que tenhamos 2 milhões de autistas e mais da metade ainda sem diagnóstico.
Embora os avanços promissores das pesquisas, é necessário que a gente compreenda mais profunda-

mente o autismo, como diagnosticá-lo precocemente e as melhores formas de abordar, conviver e estimular o 
desenvolvimento daqueles que integram o espectro autista.

Era o que tinha a dizer.
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O Sr. Eduardo Amorim deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Senador Eduardo Amorim. Em seguida, 
o Senador Capiberibe, para um pronunciamento breve também, devido ao nosso horário.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Procurarei, Sr. Presidente. 

Depois de quatro meses afastado desta Casa, pois estava disputando o Governo do Estado de Sergipe, 
o meu Estado, quando assumiu aqui, com muita honra e com muita galhardia, o Senador Kaká Andrade – o 
nosso segundo suplente –, quero aqui agradecer, mais uma vez, as presenças honrosas, na tribuna de honra, 
dos nossos Deputados Estaduais por Sergipe, o meu querido Estado: Deputado Venâncio Fonseca. Muito obri-
gado, mais uma vez, meu líder; Pastor Antonio; Zeca da Silva; Capitão Samuel; e nosso Presidente da Câmara 
de Vereadores, Vinícius Porto, sempre acompanhado do César, grande comunicador. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, todos que nos acompanham pela TV Senado, pela Rádio 
Senado e pelas mídias sociais, é com renovado entusiasmo que retorno a esta Casa após uma batalha, uma 
grande luta em prol de um sonho que não era apenas meu, mas compartilhado e fomentado por milhares de 
sergipanos que trabalham e buscam, dia após dia, um Sergipe melhor, mais digno, onde possamos voltar a nos 
sentir seguros, onde a saúde e a educação sejam, verdadeiramente, de qualidade e que voltem a ser, além de 
prioridade, uma realidade, que infelizmente não é boa. Um Estado que seja, sobretudo, responsável por seu 
povo e por sua gente. Essa é a missão do Estado.

Entrei na campanha ao governo do meu Estado imbuído de determinação e da certeza de que faria uma 
campanha limpa, propositiva e respeitosa, sem jamais, absolutamente, nunca abrir mão dos meus princípios 
e daqueles valores que considero que sejam éticos e que orientam, como uma bússola, os passos de qualquer 
um de nós. E assim o �z, do início ao �m do processo eleitoral.

Em nenhum momento prometi o que não poderia ser cumprido. Nunca �z e nunca farei promessas falsas 
e vazias. A mim, nunca interessou ganhar uma eleição a qualquer custo. A qualquer custo, não! Tenho plena 
convicção de que aquele princípio maquiavélico, segundo o qual os �ns justi�cam os meios, não se aplica e 
nunca se aplicou à minha conduta, à forma como conduzo minha vida e como dou os meus passos, à minha 
vida pro�ssional e até à atividade política. A minha visão de mundo é diferente disso.

Srs. Senadores, Srªs Senadoras, colegas que estão aqui presentes, todos os que nos assistem pela TV Se-
nado e que nos escutam pela Rádio Senado, durante as eleições repeti incansavelmente um lema que trago 
comigo e que norteou toda a minha conduta: o compromisso de não mentir, absolutamente de não iludir e 
de falar apenas a verdade. O exercício da medicina me ensinou que não se brinca com a vida de quem quer 
que seja. Esse é um dos ensinamentos que faço questão de passar aos meus �lhos, àqueles que estão ao meu 
lado, àqueles em quem a gente possa ter algum tipo de in�uência, mostrando-lhes que mais importantes do 
que as palavras, de fato, são as nossas atitudes, as nossas ações diárias.

Entretanto, as armas usadas pelo adversário foram bem diferentes. Utilizando-se de velhos vícios, de ve-
lhas condutas e do seu estilo peculiar de fazer política, agrediu, mentiu e ofendeu não só a minha honra, mas a 
honra de toda a minha família e de dezenas de amigos, como, por sinal, já o fez em outras ocasiões com vários 
outros políticos sergipanos – muitos deles, hoje, ao seu lado –, assim como dos seus familiares. Lutamos uma 
luta desigual: de um lado, apresentamos propostas e ideias; do outro lado, o que víamos eram enxurradas de 
maledicências, grosserias e falsas promessas, como hoje assistimos e sofremos no nosso Estado.

Porém, Sr. Presidente, vivemos, graças a Deus e à luta de muitos, em uma democracia, e a vontade do 
povo deve ser soberana. Contudo, não posso deixar de lamentar que, passado o calor das eleições, tendo des-
cido do palanque, o quadro que se desenha no meu Estado seja de desânimo e de desesperança. 

Recordo bem que, no período eleitoral, por diversas vezes, fui acusado pelo meu adversário de ser pes-
simista...

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC – SE) – ... quando, de fato, estava apenas mostran-
do a situação real do Estado, com clareza e responsabilidade, propondo soluções viáveis, exequíveis e efetivas 
para os principais problemas que a�igem o povo sergipano.

Veja-se o caso, por exemplo, da insegurança pública, que só cresce ano após ano. O Mapa da Violência, 
divulgado recentemente pelo Ministério da Justiça, revela um dado ainda mais preocupante para Sergipe. 

A pesquisa do Fórum Brasileiro de Segurança Pública mostra que, levando-se em consideração a propor-
cionalidade, Sergipe se destaca em quarta colocação no ranking da violência no Brasil, com uma taxa de mais 
de 40 homicídios para cada grupo de 100 mil habitantes. Em números absolutos, a pesquisa indica que, no ano 
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de 2013, foram registrados 923 crimes letais intencionais, um índice alarmante, muito acima do veri�cado no 
ano anterior, quando ocorreram 845 crimes dessa natureza...

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC – SE) – ... e éramos, pois, o sexto colocado no ranking 
da violência do País.

Portanto, Sr. Presidente, nobres colegas, quando falávamos da insegurança pública que temos vivido 
em Sergipe nos últimos anos, não se tratava de pessimismo. Em verdade, estávamos apenas demonstrando a 
realidade dos fatos, encarando de frente uma situação atroz e a tratando com a seriedade e a responsabilidade 
que ela exige, tendo como meta um objetivo muito claro: devolver ao Estado, aos que lá vivem e aos que nos 
visitam a tranquilidade e a segurança com a qual outrora vivíamos e que sempre foi um dos nossos melhores 
cartões de visita, como está aqui para testemunhar o nosso amigo Deputado Capitão Samuel.

Desse modo, com o término das mentiras e das enganações apresentadas pelo então Governador do 
Estado no horário eleitoral, a realidade hostil se apresentou com toda a força da verdade que insistíamos em 
mostrar com veemência à população sergipana. Sr. Presidente, nunca na história política de Sergipe, havia 
acontecido, por exemplo, atraso – e, em muitos casos, parcelamento – dos salários dos servidores.

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC – SE) – Já termino, Sr. Presidente.
O vergonhoso episódio culminou no marcante depoimento que a professora aposentada Jeane Batista 

Santos prestou ao site G1 Sergipe: 

A sorte é que eu tenho casa própria e não tenho carro, porque senão a di�culdade seria ainda maior 
[para pagar tudo isso]. Até a comida estou passando no cartão. Em 35 anos de trabalho público, nunca 
recebi atrasado e muito menos parcelado [como receberam os servidores públicos do nosso Estado 
no mês passado].

Na mesma matéria publicada no referido portal de notícias, o Diretor de Relações Institucionais do Tribunal 
de Justiça de Sergipe a�rma que parte dos problemas do Estado já vinha sendo alertada pelo Poder Judiciário 
e fala ainda da necessidade de uma reforma administrativa que venha pôr �m aos gastos com privilégios. Esse 
também foi um dos grandes alertas que �z durante a campanha, em que propunha a necessidade urgente de 
uma reforma geral administrativa, sob pena da completa bancarrota do nosso Estado.

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC – SE) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não fui, 
não sou e jamais serei pessimista. Pelo contrário, foi por cultivar sempre o otimismo que estudamos a fundo 
cada questão referente às áreas administrativas do Estado. Assim, localizamos e mapeamos as di�culdades 
existentes, e elaboramos com extremo cuidado e responsabilidade cada uma das nossas futuras ações.

A nossa intenção fora a de demonstrar que Sergipe é um Estado viável e que os problemas que hoje a�i-
gem a nossa gente têm solução. Por isso, apresentamos, sim, um plano de governo exequível e diferenciado, 
baseado, principalmente, nos princípios modernos de uma gestão pública transparente, e�ciente e mais humana.

Portanto, lembrando mais uma vez o nosso saudoso Eduardo Campos, quando nos disse “Eu não vou 
desistir do Brasil”, rea�rmo também, aqui nesta Casa, que não vou desistir, meu amigo Deputado Venâncio 
Fonseca, de Sergipe. Não tenho esse direito!

(Soa a campainha.) 

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC – SE) – Não temos esse direito de desistir do nosso 
Estado, do meu povo e da minha gente sofrida e trabalhadora.

A�nal, como sabemos, nem sempre o vencedor é aquele que chega em primeiro lugar. Basta lembrar-
mos – e sei que todos se lembram – de uma cena emblemática, que marcou as Olimpíadas de Los Angeles, em 
1984, ou seja, há justos 30 anos.

Naquela ocasião, pela primeira vez na história dos Jogos Olímpicos, acontecia a prova da maratona para 
mulheres. Alguém se lembra do nome da maratonista que venceu aquela prova? Com certeza, não. Mas, hoje, 
está viva a lembrança daquela atleta suíça, Gabrielle Andersen, que, mesmo com um extremo desgaste físico 
e com metade do corpo paralisado pelas fortes cãibras, conseguiu cruzar a linha de chegada, sendo aplaudida 
de pé por todo o Coliseu, tornando-se um símbolo de determinação e perseverança. 
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E é com essa perseverança, com essa determinação, força e paciência, Sr. Presidente, que tenho condu-
zido a minha vida desde muito cedo.

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC – SE) – Há muito rea�rmo que a política é, para mim, 
um instrumento de (Fora do microfone.) transformação social...

(Soa a campainha.) 

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC – SE) – ... e a essa causa tenho dado o meu nome, 
a minha vida e a minha história.

Portanto, para �nalizar, quero rea�rmar o meu compromisso com o meu povo e com a minha gente de 
continuar a lutar por um Sergipe melhor, por um Brasil melhor e muito mais digno.

Aproveito a oportunidade, aqui no meu retorno aos trabalhos desta Casa, para deixar o meu mais pro-
fundo e sincero agradecimento a todos que entenderam, con�aram e participaram do nosso projeto em favor 
do desenvolvimento do Estado de Sergipe. Eu gostaria que todos soubessem que todo trabalho, dedicação e 
empenho não foram e não serão em vão.

Uma semente foi plantada e regada num terreno fértil. 
Em breve, pelas graças de Deus, ela crescerá e se tornará uma árvore frondosa cujos frutos servirão para 

saciar a grande fome e sede de justiça social que, hoje, prostra, alvitra e in�ama o clamor, não apenas do povo 
sergipano, mas do povo brasileiro. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Perdoe-me pelo tempo excessivo!
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Eu agradeço muito a V. Exª e ao Se-

nador João Capiberibe, porque o Presidente Renan está pedindo que eu suspenda os trabalhos para iniciar a 
sessão do Congresso. 

O Senador João Capiberibe, na sequência, será o primeiro a fazer uso da palavra, com a tolerância que 
V. Exª merece desta Presidência, e, em seguida, falará o Senador Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Estão suspensos os trabalhos, a pedido 
do Senador Renan Calheiros. Esta é a orientação: estão suspensos os trabalhos.

(A sessão é suspensa às 15 horas e 12 minutos e reaberta às 13 horas e 59 minutos do dia 26 de novembro 
de 2014, sob a Presidência do Sr. Senador Paulo Paim.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – Está reaberta a sessão que eu havia interrompido no 
dia de ontem. Naquele momento, houve o compromisso de que o primeiro orador seria o Senador Capiberibe, 
pois ele gentilmente cedeu quando eu �z um apelo a pedido da Presidência para que encerrássemos a sessão, 
ele que já havia cedido a palavra para dois ou três Senadores antes, inclusive eu. Assim, ele seria o primeiro 
orador a falar na reabertura dos trabalhos.

Portanto, com a palavra o Senador Capiberibe, como orador inscrito.
A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT – RR) – Sr. Presidente, peço a minha inscrição para 

uma comunicação inadiável.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – Para uma comunicação inadiável, está inscrita a Sena-

dora Angela Portela.
A Senadora Lídice da Mata está inscrita como Líder também.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT – RJ) – Senador Paulo Paim, dá para ler a lista dos 

próximos inscritos para ver a ordem?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – Vou ler a ordem, mas, naturalmente, ela será alterada 

porque alguns Senadores não estão em plenário. Não estão em plenário Walter Pinheiro, Marcelo Crivella e Pe-
dro Simon. Assim, V. Exª, Senador Lindbergh Farias, pela presença em plenário, será o primeiro após o Senador 
João Capiberibe, respeitando o acordo �rmado. E V. Exª, claro, intercala com um Líder.

Assim, o Senador Capiberibe fala como inscrito; em seguida, um Líder e depois um inscrito.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Se for possível, mais uma inscrição para uma 

comunicação inadiável.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – Agora, Senador Suplicy.
Com a palavra, o Senador Capiberibe para o seu pronunciamento.
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O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Governo/PSB – AP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Muito obrigado, Sr. Presidente.

Srs. Senadores, Srªs Senadoras, Líder do nosso Partido, Senadora Lídice da Mata, ouvintes da Rádio Se-
nado, telespectadores da TV Senado e jornalistas aqui presentes, como foi amplamente divulgado na mídia, 
Luiz Trabuco, Presidente do Bradesco, foi uma das pessoas sondadas para exercer o cargo de Ministro da Fa-
zenda, mas declinou do convite.

Segundo as últimas notícias, Joaquim Levy, ex-Secretário do Tesouro Nacional e atual Diretor-Superin-
tendente do Bradesco Asset Management, deverá assumir a Pasta.

Confesso que estou deveras surpreso com essas indicações, até porque, durante a campanha eleitoral, a 
Presidenta Dilma acusou seus concorrentes de pretenderem governar com os banqueiros. Aliás, se existe um 
setor que não conhece crise neste País é justamente o setor �nanceiro. Os bancos nunca ganharam tanto di-
nheiro como atualmente.

E aqui me lembro de uma conversa que tive com João Pedro Stédile, líder do Movimento dos Trabalha-
dores Rurais Sem Terra (MST), quando ele me falou sobre um almoço que teve com o Diretor-Presidente, fun-
dador do Banco Itaú. O Presidente do Banco Itaú comentou que o seu banco, depois da ascensão do Presidente 
Lula, teve um crescimento exponencial. E o presidente também confessou o seu arrependimento por não ter 
apoiado com mais intensidade a ascensão do Presidente Lula à Presidência da República em 2002.

Mas, ao saber que dois dirigentes de um dos maiores bancos privados do País foram convidados para 
a Pasta da Fazenda, não pude me impedir de estabelecer um paralelo com o fundador do Bradesco: Amador 
Aguiar, que o Senador Suplicy conhece muito bem.

Não é segredo para ninguém que esse indivíduo �nanciou a repressão durante a ditadura civil-militar 
que assolou o País entre os anos 1960 e 1980, mais precisamente entre 1964 e 1985.

Amador foi um dos inúmeros empresários que �nanciaram a famigerada Operação Bandeirantes, a Oban.
Durante mais de dez anos, essa organização paramilitar operou à margem da lei, prendeu, torturou e 

assassinou opositores da ditadura, graças ao dinheiro doado pelas grandes empresas.
A Oban contou com recursos de importantes empresas brasileiras e multinacionais dos mais diversos 

setores de atividade: a Ultragaz, a Ford, a GM, a Camargo Corrêa, o Grupo Objetivo, o Grupo Folha, o Bradesco, 
Itaú, entre outros.

O próprio General-Presidente Ernesto Geisel a�rmou que – abre aspas – “houve muita colaboração en-
tre o empresariado e os governos estaduais. A organização que funcionou em São Paulo, a Oban, foi obra dos 
empresários paulistas” – fecha aspas –, conforme consta no livro de Maria Celina d’Araújo e Celso Castro inti-
tulado Ernesto Geisel.

O Almirante de Esquadra Hernani Goulart Fortuna assegurou que – abre aspas – “a Operação Bandeiran-
tes, a mais violenta da repressão, era apoiada pela Fiesp” – fecha aspas –, segundo o livro Militares, Con�ssões, 
Histórias Secretas no Brasil, de Hélio Contreiras.

O jornalista Bernardo Kucinski, cuja irmã Ana Rosa e seu marido integram a lista dos mortos e desapa-
recidos, salienta – abre aspas –:

As Forças Armadas montaram grupos de captura e extermínio, reunindo matadores de aluguel, chefes 
de esquadrões da morte, banqueiros do jogo do bicho, contrabandistas e narcotra�cantes (...).
Esses criminosos, muitos já condenados pela Justiça, dirigidos e controlados por o�ciais das Forças Ar-
madas, a partir de uma estratégia traçada em nível de Estado Maior, executavam operações de liquida-
ção e desaparecimento dos presos políticos, o que talvez explique o barbarismo das ações. Também me 
chamou a atenção a participação ampla de empresários no �nanciamento dessa repressão, empresas 
importantes como a Gasbras, a White Martins, a Itapemirim, o Grupo Folha – que emprestou suas peruas 
de entrega para o sequestro de ativistas políticos –, e o Banco Sudameris, que era o banco da repressão; 
dinheiro dos empresários jorrava para custear as operações clandestinas e premiar os bandidos com 
boni�cações generosas. [fecha aspas]

A Comissão da Verdade Alan Brandão, sobre a perseguição aos trabalhadores e sindicalistas do Sindipe-
tro de Alagoas e Sergipe, a�rma que – abre aspas –:

(...) o ato que celebrou a criação da Oban [Senadora Lídice da Mata] foi organizado com coquetéis e sal-
gadinhos e a presença das principais autoridades políticas de São Paulo: o governador Roberto de Abreu 
Sodré, o prefeito Paulo Maluf, o comandante do II Exército, general José Canavarro Pereira, entre outros, e 
�guras proeminentes da elite paulista: Luiz Macedo Quentel, Antônio Del�m Netto, Gastão Vidigal, Paulo 
Sawaya e Henning Albert Boilesen. [fecha aspas]
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O setor empresarial não se limitou apenas a contribuir com dinheiro. Ajudou a construir uma rede ope-
racional de casas alugadas nas cidades, fazendas, sítios, veículos, armas que serviam para prender, torturar, 
seviciar, estuprar e matar. Além disso, os agentes de Estado, os dedos-duros, os in�ltrados, os traidores e até 
mesmo voluntários integrantes dessa organização ilegal e criminosa eram remunerados através de grati�ca-
ções, salários complementares, abonos e comissões. Os valores sempre foram secretos e eram depositados em 
contas bancárias com nomes frios.

Por exemplo, a Casa da Morte, em Petrópolis, teve seu aluguel pago regularmente. A Casa da Morte, que 
nós passamos a conhecer, teve uma única sobrevivente – Inês Etienne Romeu –, que reconheceu seus tortu-
radores e seus algozes.

O delegado Sérgio Fleury arregimentou dinheiro com seus patrocinadores para comprar o sítio 31 de 
Março em Parelheiros, São Paulo, local onde muitos militantes foram mortos.

Evidentemente, nem Trabuco nem Levy são responsáveis pelas ações de Amador Aguiar e pelos demais 
empresários que �nanciaram a repressão, mas a indicação desses dois dirigentes do Bradesco se presta para 
colocar em evidência um dos aspectos mais sórdidos de regimes autoritários como o que vivemos no Brasil, 
durante 21 anos, e que, infelizmente, ainda não foi devidamente elucidado.

Apesar das di�culdades que a democracia brasileira enfrenta desde o início – sejam políticas, sociais ou 
econômicas –, o Brasil muito ganhou com ela. A democracia só fez bem ao nosso País.

Sem dúvida, houve melhora substancial para o conjunto da população, como: a redução da pobreza, 
graças à elevação do nível de renda e de consumo; melhora do sistema de saúde, que faz quase um bilhão 
de atendimentos anuais, ou seja, cada brasileiro vai, pelo menos quatro vezes ao ano, procurar o SUS – é bem 
verdade que falta e�ciência, mas é fácil imaginar o que seria do Brasil se esse sistema não existisse; redução do 
analfabetismo; uma previdência social pública que paga, mensalmente, mais de 30 milhões de benefícios; uma 
força policial composta da Policia Federal, da Polícia Rodoviária Federal e de mais 54 forças policiais estaduais 
de polícias civis e militares, sem falar das guardas municipais; Forças Armadas que garantem a segurança da 
Nação, impedindo que ocorram, em nossa região, con�itos semelhantes aos que, hoje, assistimos na África, 
Ásia e até na Europa.

Por essas razões, é importante que nossa democracia conheça a verdade sobre as ações de empresários, 
tais como a de Amador Aguiar, durante o regime arbitrário. Somente em ditaduras é possível conceber e orga-
nizar uma organização criminosa como a Oban, com recursos de empresários de todos os setores.

Para que isso nunca mais aconteça é preciso sempre lembrar esses acontecimentos escuros de nossa 
história, principalmente, para alertar as novas gerações.

Portanto, Sr. Presidente se a democracia fez enorme bem ao nosso País, melhorou a vida dos brasileiros 
da porta para dentro, dos nossos muros para dentro, agora, precisamos melhorar os espaços públicos que se 
deterioraram.

(Soa a campainha.)

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Governo/PSB – AP) – A melhoria da vida privada de brasileiros e 
brasileiras não teve uma correspondência na vida pública – ainda perdemos uma parte importante do nosso 
tempo nos engarrafamentos, nos transportes coletivos e, também, temos medo de ocupar, com liberdade, as 
ruas, avenidas e praças de nosso País, com medo da violência urbana.

Portanto, do espaço público se ocupa a política, e nós nos ocupamos da política e temos que dar respos-
tas – dar respostas para situações como a que, agora, estamos vivendo, a exemplo do escândalo da Petrobras, 
que, pela primeira vez na história, atingiu um setor intocável: os grandes corruptores deste País, que incenti-
vavam e promoviam a corrupção.

Portanto, chegou aos corruptores e chegará aos corruptos, àqueles que têm responsabilidade política. 
Virá para dentro desta Casa, e a sociedade brasileira exigirá de nós respostas – e respostas rápidas –, assim como 
exigirá dos agentes políticos eleitos e recém-eleitos no último pleito de outubro. Exigirá, também, agilidade do 
Judiciário, aos modos do que estamos assistindo, presenciando e testemunhando da Justiça do Paraná, através 
do Juiz André Mouro, que está dando a condução que a sociedade brasileira sempre esperou do Judiciário.

Era isso, Sr. Presidente. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador Capiberibe.
Por ordem de chegada, a Senadora Angela Portela, para uma comunicação inadiável.
A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT – RR. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 

da oradora.) – Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, eu quero, neste momento, no 
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plenário do Senado Federal, lamentar e manifestar o meu repúdio às palavras de um Representante de Rorai-
ma, aqui, no Senado Federal, que usou esta tribuna para cometer uma injustiça com o povo de nosso Estado.

Quero me referir ao comportamento do Senador Jucá no dia 18 de novembro, quando foi extremamente 
grosseiro com o Senador Mozarildo Cavalcanti, ofendendo seu pai, Mozart Cavalcanti, que morreu há 30 anos.

Ele sofreu uma prisão injusta, promovida por um governador militar nomeado pelos golpistas de 1964, 
em claro caso de perseguição política ocorrida há 40 anos.

Não foi a primeira demonstração de descontrole do Senador Jucá que presenciamos este ano. Durante 
as eleições, desacatou uma juíza eleitoral no Município de Mucajaí, com o dedo em riste, buscando intimidá-la 
e impedir a sua ação no cumprimento da lei. Ameaçou, inclusive, promover representação contra ela junto ao 
Conselho Nacional de Justiça. Esse lamentável incidente foi presenciado por dezenas de pessoas e registrado 
em vídeo que ganhou as redes sociais com grande repercussão.

O Senador Jucá também atacou a recém-eleita Governadora de Roraima, Suely Campos, e seu marido, o 
ex-governador Neudo Campos, apontado como a maior liderança política de Roraima na atualidade. 

Registro que a liderança de Neudo Campos, em Roraima, advinda do respeito e do apoio popular, foi 
comprovada com a expressiva vitória de Suely Campos, que se tornou a primeira Governadora eleita de Rorai-
ma e a única mulher eleita Governadora no nosso País.

Foi essa uma vitória de Davi contra Golias. Ficou clara a existência de um verdadeiro esquema de com-
pra de votos e de abuso de poder econômico, assim como já ocorrera nas eleições de 2010. A verdade, Sr. Pre-
sidente, é que enfrentamos um grupo político que tinha em mãos o Governo estadual, a Prefeitura da capital 
Boa Vista e 11 prefeituras das 14 do interior.

Foi esse grupo político que perdeu com a candidatura vitoriosa de Suely Campos. Também foi vencedor, 
concorrendo ao Senado na minha coligação, na minha aliança, na minha chapa, o companheiro Telmário Mota, 
do PDT, com uma votação expressiva para o Senado Federal. 

Agora pergunto a todos: por que alguém que tem tantos processos, está há 13 anos fora do poder, não 
contava com dinheiro nem com estrutura de campanha e só recebeu apoio de três partidos políticos, além de 
uma única prefeitura de interior, derrotou um grupo político tão forte? E quero responder. 

Respondo: é porque Neudo Campos foi o maior governador que Roraima já teve, foi um grande gover-
nador e tem apoio popular. O povo sabe que Neudo tem compromisso com as pessoas e quer o melhor para o 
nosso Estado. Sabe também que Neudo enfrentou o grupo responsável por incontáveis desmandos em nosso 
Estado e mostrou que merece a con�ança e a solidariedade da sociedade de Roraima.

Dou aqui um exemplo dos absurdos que acontecem em Roraima, que, inclusive, o Senador Mozarildo 
Cavalcanti registrou na semana passada: tanto a Secretaria de Saúde do Estado quanto a Secretaria de Saúde 
do Município decretaram estado de emergência na saúde para poder fazer suas compras sem licitações. Nos 
dois casos, tanto Governo estadual quanto na Prefeitura, o Tribunal de Contas detectou o superfaturamento. 

Não é admissível, então, agredir o Jornal Folha de Boa Vista ou acusar os conselheiros do Tribunal de 
Contas de terem agido por interesse político. O relatório aponta clareza e comprova essas irregularidades na 
compra de medicamentos das duas instituições, do Governo do Estado e da Prefeitura de Boa Vista.

A Secretaria Municipal de Saúde, entre 2013 e 2014, pagou R$198 por caixa de seringa, que é vendida no 
mercado local por R$88. Só neste caso, o superfaturamento chegou a 125%, mais que o dobro do valor. Uma 
premissa da boa Administração Pública é a transparência, mas sequer houve uma resposta a esses comprova-
dos desvios de dinheiro público.

Diante dos prejuízos identi�cados, o Tribunal de Contas de Roraima determinou o afastamento do Se-
cretário Municipal de Saúde, Marcelo Lopes, integrante desse grupo político há muitos anos.

Essa não é a primeira vez que Marcelo Lopes se envolve em ilícitos públicos. Em 2008, foi preso pela 
Polícia Federal sob acusação de fraude na Fundação Nacional de Saúde em Roraima, onde exercia o cargo de 
superintendente, por indicação de seu grupo político, o mesmo que saiu derrotado das eleições deste ano.

No incidente ocorrido, na semana passada, neste mesmo plenário, o Senador Jucá disse que o Senador 
Mozarildo Cavalcanti, que é um homem honrado, um político de passado limpo, deveria “lavar a boca” – uso 
aqui a mesma expressão que ele usou – para falar de Marcelo Lopes e da prefeita da capital.

Para mim, foi uma ofensa clara, injusta e inadmissível ao Senador Mozarildo Cavalcanti, que tem um pas-
sado limpo, é um político decente e que sempre pautou a sua vida política e familiar na mais inteira decência. 

Sei que o momento que o Senador Jucá atravessa é delicado. Seu grupo sofreu derrota estrondosa nas 
eleições para o Governo de Roraima. Há aí, também, a frustração de ter mudado de lado e assistido à vitória 
do PT sobre o PSDB em nível nacional e a constatação, também nessas eleições, de seu desgaste político em 
Roraima. Há ainda a preocupação com os desdobramentos da Operação Lava Jato. Ainda assim, o Senador não 
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pode fazer de sua angústia pessoal uma metralhadora direcionada a agredir adversários com injúrias, ferindo 
a honra de suas famílias.

Foi o caso do Senador Mozarildo Cavalcanti, foi o caso do ex-Governador Getúlio Cruz, dono do jornal 
Folha de Boa Vista, um jornal extremamente sério, imparcial e respeitado. Foi o caso também da Governadora 
eleita Suely Campos, que foi duramente atacada aqui. Foi o caso também do ex-Governador Neudo Campos, 
essa forte liderança política em nosso Estado, consagrado nas urnas das eleições de 2014.

Então, Sr. Presidente, eu quero aqui �nalizar minhas palavras, desejando que a nossa Governadora eleita 
Suely Campos possa fazer o melhor governo que Roraima já teve; que ela possa, junto com todos aqueles que 
a apoiaram, junto com toda a população de Roraima, construir um Estado melhor para todos, gerando empre-
go, trabalho e renda para a nossa população.

Concedo um aparte ao Senador Mozarildo.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco União e Força/PTB – RR) – Senadora Angela, eu quero, primeiramen-

te, agradecer as palavras de V. Exª, que merecem toda a fé pública lá em Roraima, em relação a minha pessoa 
e a de meu pai. Eu já respondi aquele destempero do Senador em relação ao Tribunal de Contas, porque o in-
teressante é que o que li aqui, como disse V. Exª, foi apenas uma notícia do jornal divulgando uma decisão do 
Tribunal. Então, eu defendi o Tribunal, defendi especialmente a Conselheira Cilene e o Conselheiro Netão, que 
foram citados por ele, e pretendo, hoje, fazer um pronunciamento sobre a questão do jornal, para não fazer 
tudo em um só, e depois sobre o Neudo. O que V. Exª falou sobre o nosso ex-Governador Neudo Campos e da 
nossa Governadora eleita Suely Campos não merece nenhum reparo. Pelo contrário. Realmente o destempe-
ro é tão desproporcional que, se dissesse, assim, que naquele meu pronunciamento eu tinha falado ao menos 
no nome da ex-mulher dele, que é a Prefeita da capital, eu ainda ia entender. Mas só mesmo por essas razões 
que V. Exª disse aí: o decréscimo do seu prestígio eleitoral, a rejeição do seu prestígio eleitoral, da sua pessoa 
em Roraima, e a tentativa que ele fez de fazer uma oligarquia em Roraima, elegendo o �lho Vice-Governador, 
mostra a razão dessa raiva dele, atingindo meu pai, já morto, a mim, a Conselheira Cilene e o Conselheiro Netão, 
o maior líder político de Roraima, que é o ex-Governador Neudo Campo, e a nossa Governadora eleita, como 
disse V. Exª, a primeira de Roraima e a única no Brasil desta eleição. Eu acho que o Senador Jucá gosta pouco 
de roraimenses ou de roraimenses que adotaram Roraima para viver. Para mim, roraimense é quem nasce e 
quem vive de fato lá. Então, veja que, por coincidência, todas as pessoas citadas, em defesa de uma pessoa já 
marcada por corrupção, como é o Sr. Marcelo Lopes, ele agrediu quase que uma dezena de pessoas de Rorai-
ma. Então, eu quero me solidarizar com V. Exª. Agradecer, repito, as palavras em relação a mim e a meu pai, e 
hoje, ainda, quero fazer uma fala sobre a questão da imprensa em Roraima.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT – RR) – Muito obrigada, Senador Mozarildo Cavalcanti.
Quero que seja incorporado o seu aparte ao meu pronunciamento.
Mas eu também gostaria, Senadora Lídice da Mata, no momento em que a gente discute aqui no Se-

nado Federal, no Congresso Nacional, os 16 dias de ativismo de violência contra a mulher, de aqui manifestar 
que, durante a Comissão de Constituição e Justiça, hoje, aqui, no Senado Federal, nós avançamos na aprova-
ção de projetos importantes para ampliar a presença da mulher no Poder Executivo, no Poder Legislativo, por-
que entendemos que, com a mulher ocupando esses espaços de poder, certamente vamos poder avançar na 
aprovação de projetos que possam fazer com que a mulher esteja mais presente no Poder Executivo – porque 
a Suely Campos, a nossa Governadora, é a única mulher eleita Governadora em nosso País, uma única, e, aqui, 
no Poder Legislativo, tanto na Câmara quanto no Senado, percebemos que a diferença é muito grande ainda.

Então, quando conseguimos avançar na aprovação desses projetos que ampliam a presença da mulher, 
que visam gerar mais condições para que possa fazer com que a mulher seja eleita, é sempre muito positivo, 
considerando que, entre todos os países da América do Sul, do mundo, o Brasil está num ranking muito atrás dos 
países onde valorizam a presença de mulheres no Poder Executivo, no Poder Legislativo e no Poder Judiciário. 

Então, eu queria exaltar aqui e registrar que a única mulher Governadora eleita em nosso País é lá do 
meu Estado de Roraima, Governadora Suely Campos. 

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) –A Senadora Lídice da Mata usa a palavra 

neste momento, porque permutou com o Senador Walter Pinheiro. E, na sequência, um Líder e, em seguida, V. Exª.
A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB – BA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 

oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho a esta tribuna para dar uma boa noticia.
Sr. Presidente, estive, hoje, pela manhã, participando da reunião do Conselho Nacional de Políticas Cultu-

rais (CNPC) para apresentar uma recomendação de abertura, pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (IPHAN), de processo de estudos e avaliação visando o registro da festa de São João como patrimô-
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nio cultural e imaterial do Brasil, para, dessa forma, reconhecer e salvaguardar essa importante manifestação 
cultural brasileira.

E eu queria dizer, Sr. Presidente, ao tempo em que a�rmo que a festa de São João e as festas juninas, 
consideradas festas nordestinas, não são festas apenas do Nordeste, são festas que ocorrem em todo o Brasil, 
que, no entanto, o Nordeste se colocou em uma posição de salvaguardar essas manifestações culturais que se 
transformaram em um verdadeiro identi�cador da nossa região.

Eu queria ler, aqui, minha exposição de motivos naquele Conselho Nacional, para que pudesse dar co-
nhecimento ao País dessa nossa pretensão e manifestação, e dizer que o Conselho acolheu imediatamente 
essa proposta, essa recomendação, aprovando-a por unanimidade.

Especialmente em relação às festas religiosas em louvor a São João Batista, encontramos na literatura es-
pecializada das Ciências Sociais várias referências, como aquela que consta do documento intitulado As Festas 
Religiosas em Louvor a São João Batista na Bahia: Práticas Devocionais e Elementos Míticos na Interface Sagrado/
Profano, do pesquisador Janio Roque Barros de Castro. De acordo com o pesquisador, a festa apresenta uma 
dinâmica espacial bastante difusa por mobilizar, com intensidades variáveis, todos os Municípios nordestinos 
e, por isso, é considerada como o mais importante evento festivo do Nordeste.

Embora a mídia costume representar nos noticiários os espetáculos públicos do São João, há uma di-
mensão do sagrado bastante enraizada, sendo esse santo considerado como padroeiro de muitas das cidades 
nordestinas. Além disso, sua veneração ocorre tanto no espaço ortodoxo do catolicismo quanto nas expressões 
espontâneas da religiosidade popular.

Em suas origens europeias pagãs, o São João, Senador Lindbergh – que é de origem paraibana, onde 
existem grandes festejos juninos –, é visto como um culto ao sol, à fertilidade, à colheita e, transpostas para o 
Brasil, as festividades juninas coincidem com a colheita do milho nos Estados do Nordeste, no São José.

De acordo com Luís da Câmara Cascudo, em sua obra Folclore do Brasil, as festas juninas brasileiras seriam 
uma recriação da tradição portuguesa, sendo originalmente de caráter familiar e eventualmente comunitário, 
mas sempre impregnadas de rituais de natureza religiosa e mística, os quais acabaram se incorporando aos 
costumes populares, ou seja, ao que se denomina folclore.

Para o reconhecimento da Festa de São João como patrimônio imaterial, interessa especialmente o modo 
como o povo brasileiro absorveu e reinventou essa tradição, fazendo conviverem as dimensões do sagrado e 
do profano, a da devoção fervorosa e a das celebrações públicas, marcadas por comida farta, música e dança. 

Músicas, danças, fogos, alimentos, indumentárias fazem do São João a manifestação cultural genuina-
mente mais brasileira e mais democrática. Um sentido profundo de pertencimento às nossas raízes culturais 
une a ancestralidade rural e a modernidade urbana num só Brasil.

Ao longo dos séculos, foi recebendo contribuições diversas, entre elas a coreogra�a, as danças das qua-
drilhas, originárias das quadrille e das contredanse, danças de salão francesas. Ainda se ouvem dos marcadores 
de quadrilha brasileiros expressões como: en arrière, querendo dizer “inarriere” para trás.

As grandes arenas mantêm, contudo, um visual tipicamente junino, com suas bandeirolas coloridas, suas 
decorações características. Cantores e públicos vestem-se de forma semelhante, com suas camisas quadricula-
das, botas, chapéus e calças jeans atualmente. Cenários imitam a clássica arquitetura da igreja, do fórum e da 
delegacia de pequenas cidades e encobrem os estandes, onde se vendem comidas típicas, artesanatos, licores 
e rendas típicas de São João.

Do ponto de vista da identidade cultural brasileira, a Festa de São João, à semelhança de outras, como a 
Festa do Divino, diz respeito às formas como as camadas populares se apropriam de certos valores e ritos, como 
os recriam, por exemplo, em um ambiente rural onde ganharam práticas sociais consistentes de tão fortes que 
foram transformadas ou incluídas músicas e danças e a maneira como acabam sendo também absorvidas por 
outros mundos, o mundo urbano, o das indústrias criativas, o das mídias.

Assim, o São João brasileiro tem todas essas características, o que marca seu profundo vínculo com par-
celas signi�cativas da população brasileira.

A Festa de São João passou a ter in�uência em diversos outros segmentos da vida social, caracterizando-
-se por uma produção cultural a ela fortemente vinculada, a uma movimentação econômica que passou a ser 
altamente signi�cativa e a uma convivência fraterna de brasileiros de todas as regiões que, à época das festas, 
visitam os Estados nordestinos ou, nas metrópoles do Sul, Sudeste e Centro-Oeste, lançam mão da contribui-
ção nordestina aos folguedos.

O cantor e compositor Luiz Gonzaga contribuiu fortemente para que essa tradição se espalhasse por 
todo o Brasil, com os estímulos musicais...

O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Senadora Lídice da Mata, permite-me um aparte?
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Pela grandeza – eu sei – do seu informe, 
eu cedo o aparte e desconto do tempo de V. Exª.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB – PA) – Pois não.
O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Eu quero agradecer à Srª Senadora Lídice da Mata por 

me conceder este aparte e ao Presidente, Senador Paulo Paim, por descontar do tempo de V. Exª o aparte que 
eu faço, neste momento, bastante rápido, mas de grande importância para o Senado Federal e o Congresso 
Nacional. Nós estamos recebendo uma comitiva de Parlamentares da Assembleia Popular da China, presida 
pela Srª Zhao Shaohua, que é Presidente do Grupo de Amizade China-Brasil e Vice-Presidente da Comissão 
de Relações Exteriores da Assembleia Popular Nacional, pelo Sr. Huang Rong, que é membro da Comissão de 
Finanças e Economia da Assembleia Popular Nacional, e pelo Sr. Jing Wenchun, membro da Comissão de Re-
lações Exteriores da Assembleia Popular Nacional da China. Para nós, Senadora Lídice, Senador Paulo Paim, é 
uma alegria podermos receber a comitiva dos senhores membros da Assembleia Popular Nacional da China 
e dos membros que compõem essa comitiva. Sejam todos bem-vindos ao Brasil, ao Congresso Nacional e ao 
Senado Brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador Flexa Ribeiro.
Eu os cumprimento em nome da Presidência da Casa. (Palmas.)
Se V. Exª me permitir, eu recebi documento encaminhado à Mesa pelo Senador Flexa Ribeiro, que diz: 

O objetivo, no momento, desta delegação é realizar a Segunda Reunião do Mecanismo Regular de Inter-
câmbio entre a Câmara dos Deputados e a Assembleia Popular Nacional, discutindo os seguintes temas: 
relações bilaterais sino-brasileiras, intercâmbios parlamentares, projetos de cooperação econômica e co-
mercial e ferroviárias, com modal, para soluções em transporte, dentre outros assuntos de interesse comum.

Sejam bem-vindos, Parlamentares da Amizade China-Brasil. É uma alegria recebê-los aqui, em nome do 
Senador Renan Calheiros.

Volto a palavra à Senadora Lídice da Mata.
A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB – BA) – Sem dúvida nenhuma, Sr. Presidente, todos 

nós aplaudimos a presença da Comissão Parlamentar que representa a Amizade Brasil-China. E eu agradeço a 
oportunidade que o Senador Flexa Ribeiro nos dá, trazendo todos a este plenário.

Para sintetizar o nosso pronunciamento, Sr. Presidente, que eu pedirei a V. Exª que possa transcrever in-
tegralmente nos Anais da Casa, quero destacar a dimensão econômica da festa de São João.

Segundo o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – Sebrae, durante as festas juninas 
de 2011 e 2012, observou-se a duplicação do número de microempreendedores individuais formalizados que, 
com no máximo um funcionário, faturam até R$60 mil por ano. Para o comércio das cidades do Nordeste, o São 
João é o terceiro período mais proveitoso do ano.

Falo do São João do Nordeste, mas também do São João do Cerrado, do São João em São Paulo, sempre 
representado pelos esforços das organizações de tradições nordestinas na Feira de São Cristóvão, do São João 
no Rio de Janeiro, do São João em Minas Gerais. O São João realmente é uma festa que consegue sintetizar 
essa tradição cultural do nosso País.

O São João, sem dúvida, é a maior festa popular do Brasil, mais enraizada culturalmente, mais rica em 
diversidade. E é por isso mesmo, Sr. Presidente, que faço chegar ao IPHAN – o Conselho Nacional de Políticas 
Culturais já aprovou – a nossa proposta de que a Festa de São João seja reconhecida como um patrimônio 
imaterial do povo brasileiro. E é com alegria que faço o registro na Casa de que, por aprovação unânime, essa 
recomendação foi encaminhada ao IPHAN.

Sei que, na medida em que as pesquisas se desenvolvam, os estudos se desenvolvam, nós daremos passos 
importantes para a garantia do patrimônio cultural do São João e sua preservação em todo o Brasil, favorecendo 
tanto a identidade nacional quanto a economia criativa do nosso País, o turismo brasileiro, o desenvolvimento 
econômico de todos os Estados nordestinos e a cultura nordestina em todo o Brasil.

Muito obrigada.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO DA SRª SENADORA LÍDICE DA MATA

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB – BA. Sem apanhamento taquigrá�co.) – Sr. Presiden-
te, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, as festas juninas formam uma das tradições mais ricas, seculares e alegres 
de nosso País. Marcadamente na região Nordeste, onde encontram seu epicentro e eclodem em qualquer lo-
calidade – seja ela grande ou pequena, na zona rural ou urbana -, as festas em homenagem a São João, São 
Pedro e Santo Antônio já se transformaram em algo que transcende o mero calendário festivo, se inserindo 
no âmago da cultura popular brasileira. Não obstante, também é um dos eventos que mais movimentam a 
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economia da região, principalmente naquelas cidades mais tradicionais do interior, que recebem dezenas de 
milhares de turistas da capital.

Esta é uma festa que apresenta uma dinâmica espacial bastante difusa, por mobilizarem, com intensida-
des variáveis, um número signi�cativo de municípios nordestinos.

Na dimensão da economia, segundo o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SE-
BRAE), durante as festas juninas de 2011 e 2012 observou-se a duplicação do número de microempreendedores 
individuais formalizados que, com no máximo um funcionário, faturam até R$ 60 mi! por ano. Para o comércio 
das cidades do Nordeste, o São João é o terceiro período mais proveitoso do ano.

Nas artes populares, incluindo o artesanato, milhares de pessoas se dedicam à confecção de peças que 
são vendidas especialmente nesse período.

Essa dimensão não apenas propicia a con�guração e revigoramento das identidades dessas comunida-
des como também gera emprego e renda. Somente na Bahia, calcula-se que mais de 100 milhões de reais se-
jam movimentados nos principais destinos para os festejos juninos, como Amargosa, Cruz das Almas, Senhor 
do Bon�m, Jequié e Santo Antônio de Jesus.

Em cada uma dessas cidades, durante o período de São João, tudo gira em torno dessa grande festa, 
acontecimento maior do calendário nordestino, uma das principais manifestações populares de nossa cultura 
e também evento festivo dos mais relevantes do Nordeste.

Assim, Sr. Presidente, movida por esse sentimento de cumplicidade e de respeito à tradição e cultura nor-
destinas, e estando absolutamente convicta de sua importância, apresentei hoje, junto ao Conselho Nacional 
de Políticas Culturais – CNPC, uma recomendação de abertura, pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional – IPHAN, de processo de estudos e avaliação visando o registro da Festa de São João como Patrimônio 
Cultural Imaterial do Brasil para, dessa forma, reconhecer e salvaguardar esta importante manifestação cultural.

Assim como o Maracatu, o Samba de Roda do Recôncavo, a Roda de Capoeira e a Baiana de Acarajé, a 
festa de São João e todas as suas manifestações representam uma importante marca cultural de nossa gente, 
e merecem ser consagradas com tal chancela. Trata-se, Sr. Presidente, de medida mais que justa e legítima.

Tão importante quanto a preservação de nossos edifícios e marcos históricos, é a proteção, por todos os 
meios disponíveis, de nossas tradições e manifestações populares mais genuínas, inseridas visceralmente na 
identidade e na construção do ideário nacional.

Salvaguardar, portanto, nossa cultura popular, transformando-a em patrimônio imaterial, é proteger 
nossa própria existência como nação, unida e construída em torno de nossas manifestações mais tradicionais.

Assim é o São João, Srªs e Srs. Senadores. Nós, nordestinos, aprendemos desde pequenos a amar e res-
peitar essa que é uma das principais festas de nosso calendário. Para ela, nos preparamos com a�nco e espe-
cial atenção.

Pensar em São João, é lembrar-se da fogueira, dos famosos concursos de quadrilha, do casamento na 
roça, do forró pé-de-serra, das vestimentas e pinturas corporais típicas. É abrir o apetite e se deliciar com seus 
inúmeros quitutes e preciosidades gastronômicas, como a canjica, a pamonha, o curau, o bolo de aipim – ma-
caxeira, para os demais estados nordestinos -, amendoim e milho cozidos.

É tomar um licor de jenipapo ao som da sanfona, da zabumba e do triângulo, ouvindo um trio forrozeiro 
e dançando ao redor da fogueira e à luz do luar.

É vestir-se de caipira, com muito orgulho, e cumprimentar a todos com a tradicional deferência ensinada 
pelas inúmeras coreogra�as das quadrilhas.

É escutar as músicas de um dos maiores cantores do País, o nordestino e sertanejo Luiz Gonzaga, que 
contribuiu fortemente para que essa tradição de comemorar a Festa de São João se espalhasse por todo o 
Brasil, com os estilos musicais que tornou conhecidos, como o forró, o xote e o baião.

Em uma de suas célebres músicas, o pernambucano homenageia o padroeiro das festas:

Ai São João, São João do Carneirinho
Você é tão bonzinho
Fale com São José, fale lá com São José
Peça pra ele me ajudar
Peça pra meu milho dá
Vinte espiga em cada pé.

E o compositor pernambucano terá sido apenas o pioneiro de uma tradição que, hoje, conta com mi-
lhares de músicas, centenas de grupos musicais, compositores e cantores que animam as festas de São João, 
em todos os lugares do País.
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No Rio de Janeiro, há um grande festival nesse período, sem falar no Centro Luiz Gonzaga de Tradições 
Nordestinas (Feira de São Cristóvão), que estimula as práticas culturais dessa região ao longo de todo o ano. 
Em São Paulo, capital, também se realizam festivais com a presença de dezenas de milhares de pessoas. Em 
Brasília, se realiza anualmente um São João no Cerrado; e assim por diante.

É durante o São João, Senhor Presidente, que o Brasil encontra suas raízes mais caras e profundas, quando 
sua gente faz transbordar o que há de mais bonito e alegre em suas almas. É quando o Brasil �ca um pouco 
mais brasileiro.

Nesse sentido, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nada mais natural e legítimo do que a consagração da 
festa de São João como mais um item indispensável do nosso rico Patrimônio Imaterial Brasileiro. E é a partir 
desta realidade, que entendemos como urgente o reconhecimento da Festa de São João, pois ela já se consti-
tui como patrimônio cultural brasileiro e é, em si, portadora de referência à identidade, à ação, à memória dos 
diferentes grupos formadores da sociedade brasileira.

De acordo com o art. 216, § 1º da Carta Magna, o Poder Público, com a colaboração da comunidade, deve 
promover e proteger o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento.

Ao fazê-lo, Srªs e Srs. Senadores, estaremos não somente prestigiando o povo e as tradições do Nordes-
te, mas consolidando a identidade nacional como um todo, cujo fortalecimento se faz mediante o respeito e 
o valor a tudo o que é genuinamente brasileiro.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Pela sequência seria, como Líder, o Se-

nador Mozarildo, mas, como ele teve que dar uma pequena saída, eu chamo, como orador inscrito, o Senador 
Lindbergh Farias e, na sequência, chamarei, então, o Senador Mozarildo.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT – RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente Paulo Paim, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, nós íamos votar hoje, na sessão do 
Congresso Nacional, a �exibilização da meta do superávit primário. Infelizmente, não houve quórum para a 
sessão e o debate foi transferido para a próxima terça-feira. Mas eu queria fazer esse debate aqui, na tribuna 
do Senado Federal, porque há uma radicalização da oposição. E eu queria começar dizendo que esse debate 
foi feito na campanha eleitoral.

A Presidenta Dilma, em todos os debates, deixava muito claro o compromisso com o equilíbrio �scal, mas 
mantendo o nível de emprego, sem derrubar a economia, sem irmos para o caminho da recessão.

Eu queria começar dizendo do nosso compromisso com o equilíbrio �scal.
Nesses doze anos de Governo, nós saímos de uma dívida pública que era 60% do PIB para 36% do PIB. 

Quando o Presidente Lula entrou para governar este País, nós tínhamos 60% do PIB de dívida pública. Caímos 
para 36%. 

Os desenvolvimentistas brasileiros querem equilíbrio �scal. Quem sempre falou na busca do equilíbrio 
orçamentário �scal? Nós �zemos grandes superávits em alguns momentos deste Governo. Só que, para nós, 
há uma distinção entre um cenário em que a economia está crescendo muito, em que podemos fazer maior 
superávit, e cenários de baixo crescimento. E é isso que nós vivemos neste ano. 

Não queremos, Sr. Presidente, um ajuste �scal à custa de contenção de gastos nos programas sociais, em 
saúde e educação. Não queremos ajuste �scal à custa do desemprego.

A oposição e esses que defendem essas posições neoliberais querem austeridade �scal, corte de gastos 
públicos para que o orçamento seja equilibrado, sem pensar nos trabalhadores e em cada família. Olham para 
os números e se esquecem das pessoas.

Austeridade �scal é o que está sendo feito na Europa, e o resultado é um desastre. As economias estag-
naram e o desemprego é alto. Na Espanha, o desemprego é de mais de 26%; em Portugal, superior a 16%; na 
Grécia é de 27%.

Essa austeridade suicida vem fracassando no mundo inteiro. São erradas porque são pró-cíclicas, vão 
agravar a situação existente de baixo crescimento, levando a economia para uma recessão. Vão agravar a si-
tuação das contas públicas, porque, com recessão, a arrecadação vai cair e as contas públicas, que hoje estão 
organizadas, vão se desorganizar.

Política de corte de gastos provoca desemprego e recessão. Isso está provado. A situação no Brasil hoje 
é de baixo crescimento e nas principais economias do mundo, da mesma forma. Essa é a hora de fazermos 
políticas anticíclicas, de tentarmos reverter a situação. Se faltam investimentos, temos que acelerar os inves-
timentos públicos, fazer parcerias público-privadas. Se falta consumo para estimular os investimentos, temos 
que aumentar a cobertura dos programas de transferência de renda e ampliar o emprego.

Nós podemos fazer isso, porque nós �zemos elevados superávits primários quando a economia cresceu.
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Eu volto a dizer aqui: quando Presidente Lula entrou no País, a dívida pública era de 60% do PIB. Nós 
�zemos esse ajuste quando era possível e necessário. Agora, no momento de di�culdade, podemos, sim, �e-
xibilizar as metas �scais.

O que está em jogo é o emprego de milhões de trabalhadores. O que está em jogo é o futuro do Brasil. 
Nós somente vamos equilibrar as contas públicas se houver crescimento. Foi assim na era Lula. Primeiro �zemos 
o crescimento, depois, veio o equilíbrio orçamentário, devido ao crescimento das receitas públicas. 

Cortes de gastos vão reduzir o crescimento. Cada gasto do Governo provoca estímulos na economia e 
no seu crescimento. 

A oposição queria que o Governo cumprisse a meta do superávit primário este ano. Só que a situação 
econômica deste ano se agravou. Nós tivemos, nos dois primeiros trimestres, crescimento negativo, o que ca-
racterizou, inclusive, um cenário tecnicamente de recessão. Então, se tivéssemos feito o superávit por parte do 
Governo Federal dos R$80 bilhões, nós teríamos, sim, Presidente Paulo Paim, colocado o Brasil numa grande 
recessão.

Nós vamos crescer este ano, segundo alguns, 0,5%. O Boletim Focus fala de um crescimento de 0,2%. Se 
tivéssemos feito o superávit dessa forma, íamos crescer negativamente algo em torno de 1,5% a 2% ao ano. 
Isso ia gerar desemprego no País. E eu trago aqui estudo do Ipea que diz o seguinte: cada 1% do PIB que o Go-
verno gasta provoca um aumento do PIB de 1,57% – isso é uma média. Gastos em algumas áreas provocam 
um crescimento maior; em outras áreas, crescimento menor. Mas cada 1% de gasto público, em média, provo-
ca um aumento de 1,57% do PIB. Isso vale para corte de gastos também. Toda vez que o Governo corta 1% de 
gastos, ele comprime o PIB em 1,57%.

Para 2014, a meta do superávit primário era de R$99 bilhões, cabendo ao Governo Federal R$80 bilhões. 
Segundo os parâmetros estabelecidos pelo Ipea, se o Governo Federal atingir, ao �nal do ano, a meta estabe-
lecida, se tivesse feito o superávit que estava estabelecido, promoveria uma contração na economia de apro-
ximadamente 2% do PIB. Como o crescimento esperado, conforme falei aqui, é de 0,5%, 0,2%, isso signi�caria 
dizer que íamos ter uma recessão de 1,5% a 1,8%. Íamos fechar as contas do ano com crescimento negativo 
de 1,5% a 1,8%! Essa é a proposta da recessão. Foi isso o que ocorreu em 1992, no ano do impeachment do ex-
-Presidente Fernando Collor.

Cumprir a meta do superávit estabelecida no ano passado, quando ainda não se sabia que o ano seria 
de tantas di�culdades, signi�caria enfraquecer ainda mais a economia brasileira, tão afetada pelo clima inter-
nacional de desaceleração econômica.

O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Permite-me um aparte, nobre Senador?
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT – RJ) – Um aparte ao Senador Flexa Ribeiro.
O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Senador Lindbergh, eu o estou ouvindo atentamente. No 

seu pronunciamento, V. Exª disse que a oposição queria que o Governo cumprisse a meta de superávit primário. 
V. Exª cometeu um engano. Não é a oposição que queria. É o Brasil. Os brasileiros precisavam do cumprimento 
de uma meta estabelecida pelo próprio Governo para que tivesse superávit primário de 1,9% do PIB em 2014. 
V. Exª está justi�cando pela conjuntura internacional que o mundo está vivendo, mas isso já vem desde 2008. 
O mundo todo sofre. Os Estados Unidos, por exemplo, já voltaram a crescer, e crescer bem mais – lamentável 
para nós – que o Brasil. O PIB deste ano, que foi anunciado pelo Ministro Mantega várias vezes, em visita ao 
Senado Federal, começou com 4,5%, veio a 4%, veio a 3%, e, lamentavelmente, o mercado diz hoje que, se o 
Brasil �car no crescimento zero, nós já estamos em vantagem, para que não tenhamos um crescimento nega-
tivo. Nós estamos no embate aqui para manter algo que é da maior importância para a Nação brasileira; são 
dois legados do Governo Fernando Henrique Cardoso que temos que defender para que o nosso País continue 
no caminho do desenvolvimento: o primeiro é o Plano Real, ou seja, a moeda forte; o segundo é a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, que todos os Executivos, inclusive a Presidente da República, se comprometem a cumprir. 
E, lamentavelmente, não o fez este ano. Sobre os motivos eu não vou entrar em debate com V. Exª. Mas o que 
era importante... E aí, sim, cria um clima que não é o que nós queríamos ter entre oposição e Governo: bastava 
que o Governo reconhecesse, no Congresso Nacional, que foi incapaz de cumprir aquilo que estava estabele-
cido na LDO de 2014. Bastava que dissesse isso. Mas não: o Governo, na sua soberba, não reconhece, não quer 
reconhecer que não cumpriu. E aí faz uma maquiagem. Eu já não digo nem maquiagem, porque maquiagem 
ele fez em 2013 e 2012; nesta, o dé�cit é tão grande que tinha que ser uma cirurgia plástica, que é o que estão 
fazendo – lamentavelmente, �zeram ontem à noite, aprovando os vetos; tentaram aprovar a Mensagem nº 36, 
que permite ao Governo descontar do superávit os gastos com os incentivos e com as obras do PAC. Ou seja, 
isso aí pode até passar, para algum brasileiro desavisado, que a meta �scal foi cumprida; mas, para o mundo 
todo, para o mundo todo, não passa. Eles sabem que isso está sendo feito sob pressão aqui. O Governo tem a 
maioria; então, a oposição só pode deixar claro que o que está sendo feito aqui não é bom para o nosso País. 
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E perdemos credibilidade no resto do mundo, quando nós precisamos manter a credibilidade que foi constru-
ída desde 1994, 1995, nos dois governos de Fernando Henrique Cardoso, mantida no governo Lula e perdida 
no Governo Dilma.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT – RJ) – Senador.
O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Isso, para nós, é uma tristeza enorme. Acho que tem 

que ser reconhecida a situação. V. Exª é um dos Senadores mais competentes aqui, com maior habilidade de 
convencimento; mas, neste caso, V. Exª tem que reconhecer que a Presidenta Dilma, a “supergerente”, falhou 
– lamentavelmente falhou –, e que nós vamos ter um 2015 de grandes di�culdades para os brasileiros, lamen-
tavelmente. Estão...

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT – RJ) – Senador.
O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Eu concluo, porque o Senador Paulo Paim, na Presidên-

cia, desconta o tempo dos apartes, para que V. Exª possa concluir o seu pronunciamento. E, lamentavelmente, 
são os brasileiros que vão sentir. E já começou a ser feito aquilo que, na época da campanha eleitoral, diziam 
que nós faríamos. Diziam que, se o Senador Aécio Neves, candidato a presidente pelo PSDB, fosse eleito, iria 
aumentar a tarifa de energia, iria aumentar os preços de combustíveis, os juros. Então, isso tudo que diziam que 
éramos nós que faríamos foram feitos pela Presidenta Dilma. Eu digo que o que foi feito no período eleitoral 
foi um estelionato eleitoral. Enganaram o povo brasileiro.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT – RJ) – Senador Flexa Ribeiro, eu quero primeiro 
dizer o seguinte: esse debate foi feito na campanha eleitoral, quando nós dizíamos que queríamos fazer equi-
líbrio �scal, mas sem sacri�car o nível de emprego, sem colocar o Brasil na recessão. Nós queríamos ter cum-
prido a meta �scal. Não cumprimos por quê?

E defendemos, Senador Flexa, só para... Esta é uma posição histórica nossa. Nós nos associamos a uma 
corrente de política econômica heterodoxa que defende o seguinte: temos equilíbrio �scal, mas, em momento 
de baixo crescimento econômico, nós temos que usar todos os instrumentos, inclusive o gasto público, para 
recuperar o crescimento econômico. 

Por que não cumprimos a meta? Porque, no primeiro trimestre deste ano, o crescimento foi negativo. 
Segundo trimestre, crescimento negativo. Se o Governo tivesse optado por fazer o superávit de R$80 bilhões, 
sabe o que teria acontecido? Eu apresentei um estudo do Ipea aqui: nós teríamos crescido negativamente 
1,5% a 1,8%. Recessão!

Os senhores, com todo o respeito, �liam-se a outra corrente. Fariam isto, eu sei que fariam isto: política 
�scal rígida, que é o que está fracassando no mundo inteiro. É a velha política de austeridade �scal que está 
matando a Europa, que está levando ao desemprego, à estagnação.

Nós temos esse posicionamento diferente. Então, nós achamos, sinceramente, que o Governo acertou, 
porque, se não tivesse feito isso, nós teríamos mergulhado numa grave crise econômica.

E volto a dizer, Senador Flexa, do nosso compromisso com o equilíbrio �scal. O Presidente Lula, quando 
entrou neste País, a dívida pública era de 60% do PIB; caiu para 36% do PIB. Muita gente fala, e é importante 
comparar isso com a situação do mundo. Na França, a relação da dívida com o PIB é mais de 84%; Estados Uni-
dos, 80%; Alemanha, 56%, e a nossa, 36% do PIB.

Nós �zemos essa política em outros momentos da história. Em 2008, por exemplo, nosso Presidente Lula 
fez um superávit superior a 3% do PIB, R$104 bilhões. Em 2009, quando veio a crise, nós caímos para R$64 bi-
lhões. E vamos continuar fazendo isso.

Nós até achamos que há espaço para, no próximo ano, ajustar em algumas áreas. Podemos chegar a um 
superávit de 1% do PIB. Eu, sinceramente, questiono muito. Houve muita desoneração para a indústria que eu 
acho que não virou crescimento econômico. Dá para revisar isso. É uma tarefa de uma nova equipe econômica.

Agora, sinceramente, eu acho que a oposição está se comportando como o Partido Republicano norte-
-americano, que cria uma política de parar o País, porque, na verdade, se a posição dos senhores de não �exi-
bilizar a meta fosse vencedora na próxima semana, nós colocaríamos o País numa crise, pararíamos o País. Os 
senhores estão se posicionando como o Tea Party, um partido republicano, a ala direita, aqui no País.

O Sr. Cássio Cunha Lima (Bloco Minoria/PSDB – PB) – V. Exª me concede também um aparte?
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT – RJ) – Concedo um aparte ao meu amigo e con-

terrâneo Senador Cássio Cunha Lima.
O Sr. Cássio Cunha Lima (Bloco Minoria/PSDB – PB) – Agradeço o aparte, Senador Lindbergh, cumpri-

mentando-o não pelo pronunciamento em si, mas pela trajetória brilhante, que nos orgulha, orgulha o Brasil 
e orgulha, particularmente, o nosso Estado, a Paraíba. A crise já está posta, Senador. Não somos nós que esta-
mos conduzindo os destinos do Brasil nos últimos 12 anos. Existe um cacoete, que é compreensível no emba-
te político, de tentar, depois de um ciclo de 12 anos de Governo, ainda remeter ao passado responsabilidades 
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que são exclusivas do presente, da gestão econômica, da administração temerária que a economia vem tendo. 
Tanto é que o País já está na estagnação. Não se pode falar em taxa de desemprego quando temos uma po-
pulação que sequer busca o emprego. Os últimos indicadores de manutenção da taxa de emprego decorrem 
não da oferta de trabalho, mas, sim, da não procura por esse espaço de trabalho. O que nós estamos fazendo, 
na oposição do Brasil, é o que a sociedade espera de todos nós, é o que o Brasil deseja de um governo que te-
nha responsabilidade �scal, o que não tem acontecido.

(Soa a campainha.)

O Sr. Cássio Cunha Lima (Bloco Minoria/PSDB – PB) – E é preciso, para livrar a Presidente da República 
do crime de responsabilidade, do descumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal, mudar a meta, para que 
se possam fechar as contas do ano, fruto de despesas fora de controle, de gastos sem nenhum tipo de quali-
dade, num País assolado numa crise que tem repercussões no mundo inteiro. O exemplo da Europa, citado há 
pouco por V. Exª, foge, por exemplo, do padrão da Alemanha, que é exatamente o único país que, adotando 
uma postura de rigor �scal, escapou e escapou bem da crise europeia. Os outros foram exatamente os que 
caíram no caminho que o Brasil está trilhando, do descontrole do gasto público, da ausência de uma política 
�scal compatível com a nossa realidade econômica. Portanto, o Governo fará sua parte, defendendo os inte-
resses do próprio Governo; nós outros, da oposição, faremos a nossa parte defendendo os interesses do Brasil.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT – RJ) – Agradeço o aparte de V. Exª. Mas quero dizer, 
Senador Cássio Cunha Lima, que a situação de crise da Europa, a partir da crise de 2008, veio dessas políticas 
de austeridade �scal descontroladas, sem se olhar a manutenção do emprego. É isso que está afundando a 
Europa; é isso que está afundando Portugal, Espanha, Grécia.

Quanto a nós aqui no Brasil, Senador Cássio, devo dizer que não é descontrole de contas. O que �zemos 
neste ano em relação aos gastos públicos foi uma decisão política e econômica.

Os senhores acham correto? Se tivéssemos feito a meta de superávit de 80 bilhões, conforme o estudo 
que eu trouxe aqui do Ipea, nós teríamos um crescimento negativo superior a 1,5%. Era esse o caminho? A 
oposição faria isso? Segurar a meta de qualquer forma, levando ao desemprego?

Volto a dizer e encerro dizendo isto: esse foi o debate da campanha eleitoral. E na campanha eleitoral 
venceu uma tese: de que é preciso ter equilíbrio �scal, mas temos de olhar para as pessoas, para a geração de 
empregos, para o crescimento econômico.

Vejo muito o noticiário econômico – e vou encerrar – falando em cortes, cortes e cortes. Sei que é preciso 
fazer ajustes para o próximo ano. Mas o maior desa�o do País, para o próximo ano, é o crescimento econômico. 
Esse é o centro que temos que buscar para recuperar a economia do nosso País.

Sr. Presidente, Paulo Paim, quero agradecer muito a V. Exª pela tolerância do tempo e agradecer aos Se-
nadores pelos apartes.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – Muito bem, Senador Lindbergh, mas a tolerância foi do 
Senador Mozarildo, que disse que os debates deveriam continuar e que �casse tranquilo.

Com a palavra, então, o Senador Mozarildo Cavalcanti.
O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB – MS) – Sr. Presidente Paulo Paim!
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – Pois não, Senador Moka, com a tolerância do Senador 

Mozarildo Cavalcanti.
O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB – MS) – Senador Mozarildo, eu vou ser objetivo.
O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB – MS. Sem revisão do orador.) – Na Comissão de Assuntos 

Sociais, hoje – aliás, com o Senador Mozarildo, o Relator, Senador Jayme Campos, e V. Exª, que hoje preside –, 
nós aprovamos o projeto da chamada guarda compartilhada por unanimidade, com o brilhante relatório do 
Senador Jayme Campos, e pedimos o requerimento de urgência. 

Eu queria fazer esse registro, antes da Ordem do Dia; claro que no momento apropriado. Mas vou pedir 
ao Presidente que faça consulta ao Plenário, porque penso que esse projeto não tem restrição – posso estar 
enganado –, e nós poderíamos aprová-lo ainda hoje, porque há toda uma expectativa nesse sentido. 

É o pedido que faço a V. Exª. 
Ah, eu aproveito para saudar o autor, meu amigo da Câmara dos Deputados, o eminente Deputado Fe-

deral Arnaldo Farias de Sá. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem. Parabéns, Arnaldo Farias 

de Sá. Parabéns, Senador Moka. Parabéns, Senador Jayme, Relator.
O projeto, de fato, foi aprovado por unanimidade. E, se depender desta Presidência, será votado ainda hoje. 
Senador Mozarildo, por favor. 
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O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB – RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, a Senadora Angela Portela 
hoje falou sobre o destempero que acometeu outro Senador do nosso Estado, quando eu aqui li uma matéria 
apenas: a de que o Tribunal de Contas do meu Estado havia pedido o afastamento do Secretário de Saúde do 
Estado, como também o do Secretário de Saúde do Município de Boa Vista, a capital do Estado.

Pois bem, acontece que, naquele dia, sem que eu mencionasse o nome da sua ex-esposa, que é a pre-
feita, sem que mencionasse outros nomes, o Senador Jucá veio aqui e aí ligou uma metralhadora giratória, 
atingindo meu pai, a mim, o Dr. Getúlio Cruz, que é o dono do único jornal independente do meu Estado, o ex-
-Governador Neudo Campos, a atual Governadora eleita, Suely Campos, e também os conselheiros do Tribunal 
de Contas do Estado, numa arrogância nunca vista.

Então, aqui já �z a defesa do Tribunal de Contas, mencionei especi�camente os dois conselheiros que 
ele nominou, que foram a Conselheira Cilene Lago Salomão e o Conselheiro Joaquim Pinto Souto Maior Neto, 
conhecido por Netão, mostrei os porquês e elogiei o trabalho do Tribunal de Contas, como, aliás, acho que é 
dever de qualquer Parlamentar: ajudar a �scalizar a aplicação do dinheiro público. Isso eu �z em todo um pe-
ríodo de vida parlamentar, seja nos mandatos de Deputado, seja nos mandatos de Senador.

Sr. Presidente, antes de entrar no meu motivo de hoje, que é justamente defender o jornal Folha de Boa 
Vista e o seu diretor, Getúlio Cruz, eu quero registrar, na tribuna de honra do Senado, a presença dos meus 
amigos Américo e sua esposa, que muita honra me dão neste momento.

Sr. Presidente, eu quero pedir a V. Exª, antes de mais nada, que seja transcrito, como parte do meu pro-
nunciamento, um material sobre os 30 anos do jornal Folha de Boa Vista, portanto, um jornal que começou 
quando nós ainda éramos Território Federal; e também a notícia de que o Dr. Getúlio Cruz – que é o diretor 
proprietário da Editora Folha e, portanto, do jornal Folha de Boa Vista – recebeu uma medalha de mérito in-
dustrial, premiação que é destinada a personalidades que se tenham tornado dignas do reconhecimento ou 
da admiração da indústria brasileira. 

Agora, eu quero dar voz ao Dr. Getúlio.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Eu quero dizer que V. Exª, de pronto, 

será atendido.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB – RR) – Obrigado.
Eu quero dar voz ao Dr. Getúlio, porque, já que ele não tem um mandato para se defender pessoalmen-

te, eu quero ler uma matéria que ele comentou na Rádio Folha, que é outro órgão de imprensa independente.
Palavras do Dr. Getúlio Cruz, referindo-se, portanto, no rádio, aos ouvintes:

Como você ouviu na nossa síntese da semana, o secretário municipal de saúde de Boa Vista foi afastado 
pelo Tribunal de Contas do Estado. As notícias são produzidas da seguinte forma: o jornal recebe a in-
formação de que um secretário do Município foi afastado. É dever do jornal publicar esse afastamento e 
assim fez a Folha de Boa Vista na terça-feira. A Folha apenas reproduziu a notícia dando conta do afas-
tamento do Sr. Marcelo Lopes, que havido sido preso quando era gerente regional da Funasa, indicado 
pelo Senador Romero Jucá. 
O Sr. Marcelo Lopes foi preso pela Polícia Federal. A Folha apenas noticiou o seu afastamento.
Na quarta-feira, o Senador Mozarildo Cavalcanti leu na tribuna do Senado a notícia do afastamento do 
Secretário Marcelo Lopes e disse que teria lido aquela notícia na Folha de Boa Vista. Meia hora depois, 
transtornado, o Sr. Romero Jucá utiliza a tribuna do Senado para fazer ataques pessoais a várias pessoas, 
todas aqui de Roraima. Atacou o ex-Governador Neudo Campos, a Governadora eleita Suely Campos, 
atacou a Conselheira do Tribunal de Contas Cilene Salomão, uma senhora casada, respeitada, técnica 
desse Estado, �lha de família ilustre desse Estado; ofendeu o Vereador Paulo Linhares e ofendeu a mim 
[diz ele, Getúlio Cruz] pessoalmente e sem justi�car o porquê daquele ato tresloucado. Bateu na mesa, 
gritou, como se a Folha de Boa Vista, no nosso caso especialmente, tivesse afastado o secretário muni-
cipal. A Folha apenas noticiou seu afastamento, mas o Sr. Romero Jucá, dando uma de coronelzinho de 
barranco, resolveu partir para o ataque, para as ofensas pessoais. 
É uma pena que o Sr. Romero Jucá utilize o espaço do Senado, e depois os seus acólitos jogam as ofensas 
em redes sociais, e ele vai ser processado e será processado por isto. E eu sei que está gravando, e pode 
gravar, por que o que eu vou dizer aqui são coisas absolutamente verdadeiras.

Quero repetir aqui, Senador Paim, que essas são as palavras ditas pelo Dr. Getúlio Cruz, que estou reper-
cutindo aqui como se minhas fossem:



Novembro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 26 e Quinta-feira 27 657 

O Sr. Romero Jucá disse, entre outras coisas, que eu sou um fracasso administrativo. Eu quero começar 
falando sobre isso dizendo o seguinte: eu [ele, Getúlio Cruz] fui Governador de Roraima por dois anos, 
quase o mesmo tempo do Sr. Romero Jucá, que também foi Governador de Roraima [nomeado]. Em dois 
anos de governo, sem dinheiro federal, só com o recurso do Fundo de Participação dos Estados, construí 
o Hospital Geral de Roraima. 
Eu não gosto de falar de mim mesmo, acho um pouco de cabotinismo, mas às vezes é preciso que a gente 
diga a verdade. Eu construí o Hospital Geral de Roraima, até hoje o único hospital do Estado. Eu construí 
a Penitenciária Agrícola do Monte Cristo, também a única do Estado; eu construí o prédio da Escola Téc-
nica Federal de Roraima, a Escola de Formação do Magistério e mais 44 escolas estaduais, entre as quais, 
a Vitória Mota Cruz, a Tancredo Neves, a Escola Antônio Ferreira de Souza, deixo de citar outras, porque 
iria tomar muito tempo. Concluí o Hospital de Mucajaí, até hoje o único do Município, construí o Hospital 
de São Luiz do Anauá, até hoje também o único do Município. Construí a sede da Câmara Municipal de 
Boa Vista. A ponte do Rio Tacutu, que tirou o Município de Normandia do isolamento. 
Construí a ponte do Rio Anauá, que tirou toda a região sul do isolamento, porque a região �cava toda 
isolada quando o Rio Anauá enchia. Construí o bairro Tancredo Neves; asfaltei a BR-174 de Boa Vista até, 
hoje, o Município de Iracema.
Dei início ao processo de energia rural do Estado, construindo uma linha de transmissão que ligava São 
Luís a Caroebe [ou melhor, no caso, Caroebe a São Luís, porque é lá onde está a hidrelétrica], construí o 
prédio onde hoje funciona parte do Tribunal de Contas do Estado, construí as vilas, as regiões, implantei 
do Apuruí e do São Francisco, construí a estrada que liga o Paredão, que hoje é umas das regiões mais 
produtivas do Estado, e tantas outras obras que eu �caria aqui mais de uma hora falando que �z em dois 
anos de governo, em apenas dois anos de governo.
E quero dar mais uma obra, porque esta foi um dos crimes maiores cometidos contra o futuro de Roraima, 
que foi a hidrelétrica do Paredão [que eu desejava construir]. Quando eu deixei o governo, a hidrelétrica 
do Paredão se encontrava com o canteiro central quase pronto, a estrada de acesso, que é essa do Pare-
dão de que eu falei, quase pronta, todas as obras de alargamento, de bueiro e de pontes daqui até o Alto 
Alegre, porque Alto Alegre seria a sede do acampamento para construção da hidrelétrica.
Saí do governo e veio um general idiota chamado Roberto Klein, e, depois, o Sr. Romero Jucá, que para-
lisaram a obra, não deram segmento à obra, e nós estamos, depois de 30 anos agora discutindo o que 
vamos fazer por nossa energia elétrica, que a toda hora falta, porque a Venezuela não tem mais condi-
ções de nos fornecer a energia contratada no tempo do ex-Governador Neudo Campos. E o Paredão, se 
estivesse funcionado, nós estaríamos com energia aqui farta e barata, porque a rede de transmissão do 
Paredão para cá era de apenas 120 km.
E por que o Sr. Romero Jucá parou a obra? Porque o Sr. Romero Jucá passou dois anos no Governo do 
Estado fazendo politicagem! Até mesmo pessoas que votaram no Jucá... Qual foi a obra do Jucá como 
Governador em Roraima? Alguém se lembra de alguma? [Pergunta ele.] 
Alguém se lembra de obra qualquer feita [por esse Senador] no tempo em que foi Governador de Rorai-
ma? Não, ele fez politicagem o tempo todo, ele comprou redezinhas, tábuas, telhas, redes com as cores 
da Administração dele pra distribuir de graça para a população, fazendo politicagem. Fazia, levava ga-
rimpeiro para a praça do centro cívico, alimentando uma esperança naqueles homens de que eles iam 
poder continuar garimpando na região dos Ianomâmis.
Afora isso o que foi que fez o sr. Romero Jucá? Citem uma única obra estruturante que tenha resolvido um 
problema de Roraima feito [...] [por ele]! Não fez nada! Ele faz muita propaganda porque se apropriou 
da TV Caburaí, que era de uma fundação e passou para uma empresa em nome do seu �lho, comprou 
uma outra televisão do irmão do [ex-político chamado] Lipinique lá nos EUA que tanta confusão jurídi-
ca gerou e que colocou hoje no nome do seu ex-cunhado, Sr. [Emílio] Surita, lá de São Paulo. Então tem 
uma máquina de propaganda pra tentar enrolar a população de Roraima.
Agora ao invés de estar indo pra tribuna do Senado ofender pessoas de bem em Roraima [...] [ele] deve-
ria estar lá no Senado trabalhando para que a rede elétrica que traz energia lá de Tucuruí chegue a Boa 
Vista e não vai chegar. Ontem a Folha de Boa Vista publicou uma notícia de que a justiça federal do Ama-
zonas [...] [pretende] anular [...] [a licitação feita para esta obra] pra fazer o linhão de Manaus até Boa 
Vista. Essa obra está parada, não se sabe quando vai chegar e como vai atrasar a chegar essa energia 
o roraimense, o boavistense, vai continuar pagando a energia mais cara do país. E porque [...] [ele] que 
diz ter tanto poder, porque ele não resolve essa situação? Porque o poder do sr. Romero Jucá é pra fazer 
emendazinhas pra obras de fachada.
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Onde estava o sr. Romero [...] quando o presidente Lula homologou a Raposa Serra do Sol? Ele estava lá 
lambendo as botas do poder, como ministro depois como líder do governo [...]. Nunca deu uma palavra, 
o que é que pensa [...] [ele] sobre Raposa Serra do Sol? Alguém já [o] ouviu [...] se insurgir contra mais esta 
tentativa de uma criação de reserva indígena no sul do Estado, com a descoberta da Funai de mais uma 
tribo isolada: [...]. Está quase tudo pronto, os produtores já estão ameaçados de deixar os seus lotes, ter 
que refazer suas vidas e o que pensa o sr. Romero [...] disso?
Cadê o poder [...] [dele] para impedir que mais esse saque seja realizado contra os interesses de Roraima?! 
Não, seu Romero Jucá só diz o seguinte: a culpa é do PT! Governo do PT que ele segue [...] desde que Lula 
chegou lá. Chega aqui usufrui do [...] [poder] do PT e quando chega nas eleições trai o PT e vota no PSDB. 
Será que o povo de Roraima não vê isto? [Vê.] Será que ele pensa que o povo de Roraima não percebe 
essa forma pululente de se fazer política?
Agora mesmo [...] [ele] anunciou de forma não verdadeira, mentirosa, que chegaria uma equipe aqui pra 
começar a tomar documento das pessoas, a serem enquadradas por conta da aprovação da PEC 111, 
que é de autoria da deputada Dalva Figueiredo do Amapá e não dele como ele quer fazer a população 
entender. É mentira! A comissão vem aqui para implantar uma delegacia do Ministério do Planejamento.
Disse que teria colocado R$380 milhões no orçamento. É mentira. O ministério do planejamento foi que 
encaminhou para o Congresso Nacional um pedido de R$380 milhões para, se for o caso, implantar os 
efeitos da antiga PEC 111 [que, ao �nal, pegou o número de PEC 11]. Mas ele é assim: ele pulula, pulula 
e pula. Quando ele sentiu que o Aécio Neves podia ganhar a eleição [em Roraima e também no Brasil], 
ele virou Aécio desde criancinha; começou a falar mal da Dilma [de quem sempre fora líder, ou vice-líder 
ou aliado incondicional].
Agora que o Aécio perdeu, ele já está do lado da Dilma, relatando uma modi�cação na LDO para esconder 
o rombo que está no orçamento do Brasil. Ele faz os trabalhos sujos, trabalhos que a maioria dos parla-
mentares não querem fazer, porque contrariam o interesse nacional, o interesse da população. [...] [Ele] 
vai lá e negocia pra poder fazer. E �ca, ainda, atacando as pessoas. Use o seu tempo, sr. Romero Jucá, [fala 
Getúlio Cruz,] para fazer alguma coisa para Roraima e não para trazer emendas para fazer maquiagem 
como aí o Estado Canarinho que está paralisado, R$100 milhões [de recursos sem nunca ter terminado 
a obra]. Como as obras lá da orla do Taunaman que veio dinheiro para 1.500 metros de plataforma e 
foram feitos 800. Está aí o processo na Justiça Federal e está o pobre do Nélio Borges [...]

(Soa a campainha.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB – RR) – 

[...] pagando a conta do desvio do dinheiro da orla [...]. Como o terminal do Caimbé que o engenheiro que 
fez acusou o sr. Romero Jucá de ter levado dinheiro para fazer essa produtora que ele tem aí e que pega 
toda a grana do governo pra fazer as vinhetas de propaganda institucional. Onde é que está o [...] [Sena-
dor] que não cuida dos interesses de Roraima, interesses verdadeiros, e não usar Roraima como trampolim.

Sr. Presidente, ainda tenho algumas páginas. Se V. Exª me der tolerância, eu poderia...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Se V. Exª me permtir...
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB – RR) – Pois não.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Eu quero só registrar a presença do 

grupo de Parlamentares Mirins do Mato Grosso. É um projeto da Assembleia Legislativa do Estado do Mato 
Grosso, muito semelhante ao programa que a gente tem aqui, o Jovem Senador.

Sejam bem-vindos. Vocês serão os Parlamentares do futuro. Estão em casa.

(Manifestação da galeria.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Estão aqui também, de branco, na maio-
ria jovens, aqueles interessados na votação do PLC 94, de 2014, que versa sobre a criação de cargos e funções 
do TJDF, todos concursados. Estão aí na expectativa da votação.

(Manifestação da galeria.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Sejam todos bem-vindos.
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM – MT) – Presidente...
Meu caro amigo, Senador Mozarildo, permita-me um segundo só.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB – RR) – Pois não.
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O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM – MT) – Também quero me associar aqui às palavras do Se-
nador Paulo Paim, saudando nossos jovens de Mato Grosso aqui, do Parlamento Mirim, em nome da Presidente 
Camila Horrana, que nos honra...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Senador Jayme Campos, Senador do 
Estado.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM – MT) – É um prazer muito grande estar com vocês aqui no 
Senado Federal. Aguardo a visita de vocês, daqui a pouco, em meu gabinete.

Muito obrigado, Sr. Presidente; muito obrigado, Senador Mozarildo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador – representante 

do Estado de vocês aí.

(Manifestação da galeria.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB – RR) – Quero fazer minhas as palavras do 
Senador Paim e do Senador Jayme Campos, dando as boas-vindas a todos vocês que aqui estão.

Continua, então, o Dr. Getúlio Cruz, no seu programa de rádio:

Eu, ontem, tive o cuidado de ver quanto ganha um Senador. Um Senador [...] ganha, líquido, R$20 mil 
por mês, não ganha mais do que isto. De onde é que vem, portanto, o dinheiro pro sr. Romero Jucá ter 
duas televisões em nome de laranjas, ter duas rádios, só aqui na capital, ter rádio no interior, cercar Boa 
Vista [Boa Vista é a capital do Estado], porque a margem esquerda do Cauamé é toda [...] dele ou de re-
presentantes seus. Aqui, quem sai para o Alto Alegre, à direita, onde é o bairro Cidade Satélite, aquelas 
terras todas apareceram em nome do sr. Romero Jucá, onde estão sendo construídos aqueles prédios de 
2.900 apartamentos, pelo governo do Estado. Foi uma terrinha comprada [...] pelos �lhos do sr. Romero 
Jucá por R$4,5 milhões, 10ha, o hectare mais caro deste País. Se alguém não sabe, esse programa de as-
faltamento que se faz em Boa Vista, ele tem uma justi�cativa, sim: a brita é comprada [da empresa] da 
�lha do sr. Romero Jucá que nunca pregou um prego numa barra de sabão [em Roraima] e é dona de 
uma empresa de mineração. Da onde é [...] todo esse dinheiro?
[...] [Além disso, ele] já construiu uma mansão em Brasília, para deixar quando separou-se da Senhora 
Tereza Jucá. Construiu uma mansão pra colocar a mãe de uma �lha que tem [também] lá no Distrito 
Federal. Construiu uma mansão pra ele, agora, e tem outra mansão lá. Quatro mansões, com R$20 mil 
por mês? Aqui, construiu mansão pra ele, mansão para o �lho.
Da onde é que vem esse dinheiro [...]? Da onde que vem? O que foi que o Senhor produziu [...] [aqui para 
ter essa fortuna]? Qual foi a empresa que lhe permitiu ter sociedade em shopping em Recife? Isto é o que 
a gente sabe; e o que a gente não sabe? E o que está por trás desse escândalo da Petrobras que [...] [ele] 
já foi citado pelo Senhor Paulo Roberto Costa como um dos bene�ciários? Tudo isso o [...] [Senador], 
com todo esse telhado que ele tem, ele se sente arrogante, ele se sente um coronel pra acusar os outros.
A respeito da Prefeitura municipal de Boa Vista, sr. [...] [Senador], quem mandava na Prefeitura era você. 
Eu saí da Prefeitura porque o meu amigo Iradilson Sampaio não conseguia lhe enfrentar, não conseguia 
resistir às suas pressões. O Secretário Nelio Borja foi nomeado por você, a Secretária Stela Damas [...] 
[também], a Procuradora Silvana [...] [também], a Secretária Mira [...] [idem], o Presidente da FETEC [...], 
aquele baiano que [...] [ninguém sabe nem se já esteve aqui ou já] foi embora [...].

Todo mundo indicado por ele, o Senador Jucá.

Você usufruiu da Prefeitura, teve o apoio do Iradilson pra se eleger Senador. A equipe do Iradilson e o pró-
prio Iradilson apoiaram a sua ex-mulher Teresa Surita pra ser Prefeita e você hoje fala mal do Iradilson. 
[...] [No] governo do Iradilson, o único superfaturamento que teve foi o superfaturamento do contorno 
oeste que o Tribunal de Contas [da União] descobriu gestado na gestão da sua ex-mulher com emenda 
da sua autoria que eu enfrentei [...] e, seguindo orientação do Tribunal de Contas da União, reduzi em 
11,37% o orçamento pra não dar superfaturamento.
No governo do Iradilson que foram feitas três mil residências, três mil, não houve uma única denúncia 
de corrupção, como há no seu, como há do seu �lho que comprou um tal de uniforme inteligente [...]

(Soa a campainha.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB – RR) –
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[...] com um chip que tá aí um escândalo que ninguém apura. Como não apura a falsi�cação da assi-
natura do contador Getúlio Oliveira que já estava morto quando teve a sua assinatura falsi�cada pra 
permitir a transferência da outorga da TV Caburaí da Fundação de Promoção do Desenvolvimento de 
Roraima para a empresa de seu �lho que até hoje o Ministério Público Estadual não deu uma solução.

Sr. Presidente, eu vou – considerando que ainda faltam quase duas páginas – pedir a V. Exª que dê como 
lido o resto da fala do Dr. Getúlio Cruz, para não atrasar os colegas que estão inscritos, e quero, portanto, aqui 
terminar dizendo – além de pedir a transcrição de todo o material – que realmente é inconcebível o que se viu.

Eu já vi muita coisa aqui, neste Parlamento. Não presenciei, mas dizem que já houve até tiros. Mas uma 
fala como aquela eu nunca tinha ouvido; uma fala que é uma verdadeira metralhadora giratória.

(Soa a campainha.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB – RR) – E – pior – contra pessoas de bem que 
nada têm a ver com o problema que acontece na Prefeitura comandada pela sua ex-mulher.

DOCUMENTOS ENCAMINHADOS PELO SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e §2º, do Regimento Interno.)

Matérias referidas:
– Decupagem: fala do Sr. Getúlio Cruz;
– “Professor Getúlio Cruz recebe medalha de mérito industrial”, Folha de Boa Vista, em 25/11/2014;
– “30 anos”, Caderno Especial Comemorativo dos 30 Anos do Jornal Folha de Boa Vista, em 21/10/2013, 
pp. 1 a 16.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo. PT – RS) – Esse foi o Senador Mozarildo Cavalcanti.
Como orador inscrito, Senador Jayme Campos, que permutou com o Senador Pedro Simon.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo. PT – RS) – Pois não, Senador Casildo.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Quero só 

fazer o registro, Sr. Presidente, da presença aqui, na tribuna de honra, do nosso Vereador Adilberto de Oliveira, 
da cidade de Caçador, Santa Catarina, que �ca no norte catarinense, uma importante cidade industrial. Ele se 
encontra na tribuna de honra, e é uma honra, para nós, registrá-lo aqui. Esse é o registro que quero fazer, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo. PT – RS) – Sejam todos bem-vindos.
A �gura do Senador Casildo é uma grande referência para todos nós.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Senador...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo. PT – RS) – Senador Flexa Ribeiro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Agradeço, desde já, ao Senador Jayme Campos, já 

na tribuna.
Senador Paulo Paim, eu queria primeiro perguntar a V. Exª em que ordem eu estou inscrito para falar; 

quantos estão à minha frente ainda.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo. PT – RS. Fora do microfone.) – Há dois.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Dois.
E depois perguntar a V. Exª se, na Ordem do Dia de hoje, está incluído o PL 92, de 2014, que foi aprova-

do na...

(Manifestação da galeria.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB – PA) –... foi aprovado hoje, na CCJ, e veio em regime de ur-
gência para o plenário.

Esse projeto é de interesse do Tribunal de Justiça do Distrito Federal. Ele amplia cargos, no Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal, que já estão no Orçamento previsto para 2014.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo. PT – RS) – Não está aqui, na mesa, ainda. Mas, 
diante do apelo de V. Exª, vou consultar o Presidente da Casa, porque também sou simpático à votação do PL 
92 no dia de hoje. Mas isso depende do Presidente.

(Manifestação da galeria.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Se houver consenso dos Líderes, o Presidente poderá 
incluí-lo na Ordem do Dia de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo. PT – RS) – Vamos torcer. Esse e também o projeto 
da guarda compartilhada. Os dois estariam na mesma situação. Esperamos votar os dois hoje.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Agradeço a V. Exª.

(Manifestação da galeria.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo. PT – RS) – O da guarda compartilhada, cujo Re-
lator está na tribuna.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM – MT) – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo. PT – RS) – Senador Jayme Campos.
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM – MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 

Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, Srªs e Srs. Senadores, diz a sabedoria popular que “o ótimo é inimigo do bom”.
Na grande maioria das vezes em que as situações da vida nos desa�am a decidir entre procurar a solu-

ção ideal para um problema e optar por resolvê-lo de imediato com os recursos de que dispomos, a segunda 
alternativa demonstra-se mais e�caz.

A busca pela perfeição nem sempre garante que não percamos oportunidades, porque a expectativa da 
melhor escolha para o futuro nem sempre nos assegura a melhor condição no presente.

A polêmica análise do PLC nº 117, de 2013, que dispõe sobre a aplicação da guarda compartilhada é 
exemplo concreto do pragmatismo que envolve este dilema.

Na qualidade de Relator da matéria na Comissão de Assuntos Sociais, na qual realizamos recentemente 
profícua audiência pública, gostaria de compartilhar com os ilustres colegas, hoje, neste plenário, sobretudo 
com o meu caro Presidente, Senador Waldemir Moka, as razões pelas quais estou plenamente convencido, 
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meu Presidente Waldemir Moka, do amplo alcance social do projeto que estamos a apreciar e da inegável ne-
cessidade de o aprovarmos nesta Casa, para que, com sua natural sanção, a e�cácia da nova lei possa logo vir 
a bene�ciar mais de 20 milhões de crianças e adolescentes, �lhos de pais separados.

Há que se enfatizar que a proposição, que tramita em regime de urgência, foi amplamente discutida 
pela sociedade, assim como exaustivamente examinada, tanto pela Casa de origem quanto pelas Comissões 
de Constituição, Justiça e Cidadania e de Direitos Humanos. Espero também que aqui, no Senado, possamos 
apreciar essa matéria no dia de hoje.

O tema vem sendo objeto de profundas re�exões entre juristas e diversos outros atores sociais direta-
mente afetos à questão. Todos concordam que a proposta é considerada uma das mais modernas no mundo.

Segundo matéria jornalística publicada no início deste mês, pela revista IstoÉ, durante um congresso que 
reuniu, em julho deste ano, 110 especialistas de diversos países que norteiam políticas públicas para governos 
do mundo inteiro, foram de�nidos seis consensos sobre a guarda compartilhada. Todos estão em sintonia com 
o PLC nº 117 de 2013. Neles se dizia que a guarda exclusiva não serve aos interesses e às necessidades das fa-
mílias e a custódia física conjunta é necessária ao bem-estar das crianças. Também salientava que a legislação 
deve incluir a guarda compartilhada, mesmo que um dos pais se oponha a ela, inclusive nos casos de casais 
com alto grau de con�ito.

Existe um clamor inconteste, por parte das entidades representativas de defesa dos direitos da criança e 
do adolescente, assim como das famílias brasileiras em geral, para que a guarda compartilhada vire regra e não 
exceção, posto que a legislação atual dá margem a decisões equivocadas do Judiciário, num sistema viciado 
que ainda se baseia na guarda unilateral como melhor decisão nos casos de litígio, o que ocorre em 90% das 
separações. Embora a guarda compartilhada já esteja prevista em lei, hoje apenas 6% das decisões de guarda 
contemplam a divisão das responsabilidades entre pai e mãe.

Ademais, como bem já se justi�ca no projeto, a suposição da existência de acordo ou de um bom rela-
cionamento entre os genitores não pode ser critério para o estabelecimento da guarda compartilhada. Nesse 
contexto, importa considerar que um parceiro beligerante poderia valer-se propositalmente da situação para 
impedir a aplicação da guarda compartilhada, que é, na maioria das situações, o instituto que melhor atende 
aos interesses dos �lhos.

Assim, a proposição se apresenta como meio de evitar que as crianças e adolescentes sejam utilizados, 
por motivos estranhos aos seus interesses, num artifício para um ex-cônjuge prejudicar o outro no momento 
da separação ou da de�nição da guarda.

O que para nós �cou claro, Sr. Presidente, no curso da instrução da matéria e ao longo dos debates sobre 
ela travados, é que, mesmo não estando o projeto em condições ideais do ponto de vista técnico, podendo 
ainda comportar alguns aperfeiçoamentos, o fato é que alterá-lo agora signi�caria seu retorno à Câmara dos 
Deputados, retardando sine die sua tão esperada transformação em norma jurídica.

Por isso, congratulo-me, primeiro, com o nosso ilustre Deputado Arnaldo Faria de Sá, autor deste projeto, 
que veio da Câmara para o Senado, em um gesto de altivez, sobretudo um gesto de responsabilidade que nós 
temos para com nossas crianças e adolescentes. Em bom momento, S. Exª projetou, com certeza, uma matéria 
que �cará marcada nos Anais da história do Congresso Nacional pelo fato de estar buscando a segurança e a 
tranquilidade de milhares, de milhões de crianças neste País. Cumprimento, então, o ilustre Deputado Arnaldo 
Faria de Sá, presente aqui no Senado, autor deste projeto.

Congratulo-me, meu caro Presidente Moka, com a Comissão de Assuntos Sociais que adotou na manhã 
de hoje nosso relatório, pela aprovação do PLC n° 117, de 2013, com a emenda de redação também por nós 
apresentada, que melhora o enunciado do texto, sem, contudo, implicar alteração de mérito.

Mais uma vez, portanto, agradeço pela sensibilidade demonstrada por aquele coerente Colegiado, rogando 
a Deus que a nova lei descortine novos horizontes aos casais e �lhos em processo de dissolução do casamen-
to, auxiliando-os na busca da Luz que abre os caminhos do diálogo, do equilíbrio e da convivência harmônica.

Quero conceder um aparte ao ilustre Presidente, meu amigo, Senador Moka.
O Sr. Waldemir Moka (Bloco Maioria/PMDB – MS) – Senador Jayme Campos, primeiro, parabenizo V. 

Exª pelo equilíbrio, pela serenidade, pela oportunidade, quando V. Exª pediu uma audiência pública, que rea-
lizamos quinta-feira próxima passada, em que seis especialistas debateram por mais de duas horas o tema e, 
por unanimidade, chegou-se à conclusão de que o melhor texto seria o aprovado na Câmara dos Deputados, 
cujo autor está ao meu lado, meu amigo, fomos Deputados juntos, o Deputado Arnaldo Faria de Sá. Então, eu 
quero, neste momento, parabenizar V. Exª, parabenizar o autor, mas reforçar o pedido de que esse projeto foi 
hoje aprovado na Comissão de Assuntos Sociais por unanimidade. Quero, também, dizer que, mesmo aqueles 
Senadores que poderiam ter algum tipo de problema, abriram mão do pedido de vista, que é regimental, para 
que pudesse ser aprovado. Então, eu encerro, dizendo e pedindo, mais uma vez, ao nosso Presidente Senador 



688 Quarta-feira 26 e Quinta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2014

Paulo Paim que, oportunamente, em havendo consenso no Plenário do Senado e eu penso que haverá, a gen-
te possa apreciar, ainda hoje, esse que, sem dúvida nenhuma, é um dos projetos que, a meu juízo, neste ano, 
despertou maior interesse das famílias brasileiras. Evidentemente que estamos falando do bem-estar de 20 
milhões de crianças e adolescentes. Parabéns a V. Exª pela condução do tema, Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM – MT) – Agradeço a V. Exª. Acho que está de parabéns toda 
a sociedade brasileira e, de forma toda especial, o autor da matéria que é o Deputado, quiçá amanhã Senador, 
Arnaldo Faria de Sá.

Concedo um aparte à ilustre e valorosa Senadora Marta Suplicy.

(Soa a campainha.)

A Srª Marta Suplicy (Bloco/PT – SP) – Senador, para cumprimentá-lo pela brilhante defesa que fez hoje 
nesta manhã desse projeto. E cumprimentar, aproveitando, a presença do Deputado Arnaldo Faria de Sá, do 
meu Estado, que teve essa brilhante iniciativa, porque esse é um problema que acompanha há tantos anos 
tantas famílias. E com esse instrumento nós vamos dar uma possibilidade às crianças, às famílias, resolvendo 
a questão dos con�itos, do toma lá, dá cá, que muitas vezes são suscitados em questões de separação, que às 
vezes são inevitáveis. Mas isso coloca pai e mãe com a mesma oportunidade, com os mesmos direitos. Acredito 
que vai ser um avanço muito bom. Parabenizo os dois, pela relatoria e pela autoria.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM – MT) – Eu que agradeço a V. Exª, Senadora Marta Suplicy.
Para concluir, também, Sr. Presidente, espero que o Presidente Renan Calheiros �que sensibilizado, que 

já há praticamente um consenso da liderança. Aqui, aproveitando a oportunidade, quero solicitar ao meu Líder, 
Senador José Agripino, que também encampe essa nossa ideia de regime de urgência proposto pela Comissão 
de Assuntos Sociais e, de uma forma bastante harmônica entre as demais lideranças partidárias, nós possamos 
colocar em pauta essa matéria para ser votada hoje, esse projeto da guarda compartilhada, que é importante 
para todo o Brasil e, sobretudo, foi consenso da Comissão de Assuntos Sociais.

Concedo um aparte a V. Exª.
O Sr. Jose Agripino (Bloco Minoria/DEM – RN) – Senador Jayme Campos, V. Exª usa com propriedade 

a tribuna e faz um apelo irrecusável. Eu já havia até conversado com algumas pessoas que estão nas galerias 
sobre a oportunidade desse projeto da guarda compartilhada de crianças, entre pais e mães. Acho que é opor-
tuno. O projeto foi relatado por V. Exª, foi exaustivamente debatido, é consenso, até pelo debate de que já foi 
objeto nas diversas comissões entre os partidos, e nada mais razoável do que a matéria entrar na pauta e na 
Ordem do Dia de hoje para ser aprovada ainda no ano de 2014. Cumprimentos a V. Exª pela iniciativa e pela 
relatoria competente.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM – MT) – Eu agradeço V. Exa. Também aproveitando aqui, eu 
quero fazer um apelo ao Líder do PT, Senador Humberto Costa, para que também engaje conosco a aprova-
ção dessa matéria no dia de hoje. 

De forma que quero concluir, Sr. Presidente, dizendo da minha alegria, da minha satisfação de poder 
também dar a minha contribuição de forma despretensiosa, zelosa e responsável na relatoria dessa matéria, 
que certamente é muito importante para todas as crianças...

O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Permite um aparte, Senador Jayme Campos?
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM – MT) – Com muito prazer, Senador Flexa Ribeiro.
O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Só para parabenizá-lo pelo parecer que V. Exa apresentou 

hoje. E acho que V. Exa contará com o apoio de todos os Senadores para que possamos aprovar essa matéria da 
maior importância para que seja, o mais rápido possível, implementada. Veio em regime de urgência também 
da CCJ, então vamos ver se há acordo de lideranças para que a gente possa incluí-la na pauta ainda de hoje 
com o projeto que trata da guarda compartilhada.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM – MT) – Eu agradeço a V. Exa, Senador Flexa Ribeiro.
E, concluindo, Sr. Presidente, eu não poderia deixar de agradecer a todos os membros da comissão, que 

ali votaram de forma unânime o projeto do ilustre Deputado Arnaldo, como também da relatoria do Senador 
Jayme Campos. A todos os senhores eu �carei grato eternamente pela con�ança. De forma especial, ao Sena-
dor Moka, que me delegou, ou seja, me designou para que fosse Relator dessa matéria muito importante para 
as crianças, mas, sobretudo, para toda a sociedade brasileira. Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Parabéns, Senador, meus cumprimen-
tos. Parabéns ao Relator Jayme Campos, parabéns ao Deputado Arnaldo Faria de Sá, como autor, e ao Sena-
dor Moka como Presidente dessa comissão. Não é, Senador? Senador Moka, que contribuiu muito para esse 
debate também.



Novembro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 26 e Quinta-feira 27 689 

Agora, mantendo a sequência, seria o Senador Eduardo Suplicy, que é para uma comunicação de lide-
rança. Eu já chamei dois líderes, agora serão duas comunicações inadiáveis, que é essa, que completa. Depois, 
temos um orador inscrito e, aí, em seguida V. Exa, Senador Agripino.

Senador Eduardo Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, eu quero hoje prestar uma homenagem e requerer a inserção em ata de voto de 
pesar pelo falecimento, na última quinta-feira, 20 de novembro, do advogado e ex-Ministro da Justiça Márcio 
Thomaz Bastos, aos 79 anos, bem como a apresentação de condolências à sua mulher, Maria Leonor de Castro 
Bastos, à �lha Marcela Bastos e aos netos.

Quero, primeiramente, Sr. Presidente, fazer uma reti�cação, pois, na semana passada, ao aqui comentar 
o artigo da Profª Manuela Carneiro da Silva, eu aqui registrei a avaliação do Prof. Dalmo Dallari, de que achou 
muito bom o artigo, e que os que se diziam ou se dizem proprietários das terras indígenas alegam que rece-
beram essas terras do Governo do Estado de Mato Grosso. Ocorre, entretanto, que, desde o tempo do Impé-
rio, as terras consideradas não ocupadas pertencem ao governo central e, com a Proclamação da República, 
passaram a ser parte do patrimônio da União. Assim, as doações de terras feitas pelo Estado de Mato Grosso 
não teriam valor legal.

E eu mencionei, na conclusão de minha fala, que a família do Ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tri-
bunal Federal, que seria de Mato Grosso do Sul, seria uma ocupadora de terra indígena. E quero aqui registrar 
que, hoje, o Ministro Gilmar Mendes telefonou-me para informar que essa assertiva não é correta, não é ver-
dadeira, que a sua família não tem terras indígenas ocupadas, que ele, inclusive, segundo a sua a�rmação, tem 
uma relação muito positiva e amistosa com os índios e que ele é de Mato Grosso, sua família é de Mato Grosso, 
mas que sempre teve uma relação positiva e amiga em relação aos índios. E eu disse a ele que faria este regis-
tro aqui, e inclusive informei ao Prof. Dalmo Dallari que iria fazer essa reti�cação.

Mas eu quero aqui prestar a homenagem justa ao Dr. Márcio Thomaz Bastos, que nasceu em Cruzeiro, 
no interior de São Paulo. Estudou em escolas públicas, foi aprovado no vestibular para a Faculdade de Direito 
do Largo de São Francisco. Gostava de contar que foi estimulado à carreira por um júri de crime passional que 
assistiu, escondido, em Cruzeiro, aos 11 anos, até que o juiz o mandasse sair. Formou-se em 1958 e foi apren-
der a advogar em sua cidade natal, primeiro como assistente de um rábula e, depois, no escritório que montou 
na casa do pai. Em 1978, foi Secretário-Geral da Ordem dos Advogados do Brasil em São Paulo; entre os anos 
de 1983 e 1985, presidiu a entidade. Nesse período, foi ligado ao movimento pelas Diretas Já, que reivindica-
va o voto direto para a Presidência da República. Em 1990, após a eleição do Presidente Fernando Collor, in-
tegrou o governo paralelo instituído pelo Partido dos Trabalhadores, como encarregado do setor de justiça e 
segurança. Em 1992, participou, ao lado do jurista Evandro Lins e Silva, da redação da petição que resultou no 
impeachment do presidente Collor ou no seu afastamento. Foi fundador do movimento Ação pela Cidadania, 
juntamente com Severo Gomes, Jair Meneghelli e Dom Luciano Mendes de Almeida. Comandou o Ministério 
da Justiça entre 2003 e 2007, no primeiro mandato do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Mesmo depois 
de deixar o Ministério, continuou em evidência ao atuar em casos de grande repercussão nacional. 

Como dirigente da OAB, quando houve a prisão de advogados, como Dalmo Dallari, José Carlos Dias, 
Marcio Thomaz Bastos protestou veementemente contra aquelas arbitrariedades. Como advogado, Márcio 
lutou na defesa de seus clientes, sempre deixando claro que o direito ao contraditório é um direito inaliená-
vel, não importando qual fosse o crime de que a pessoa fosse acusada. Não era favorável à defesa de que a 
justiça criminal deveria ser cruel e que o criminoso deveria ser punido com penas severas, pois não acreditava 
que esse tipo de punição regenerasse o criminoso. Marcio Thomaz Bastos foi um entusiasta da ampliação das 
chamadas penas alternativas, penas restritivas de direitos. Dizia ele que o único que sentava do lado do réu...

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – ... e o tratava com respeito e dignidade era 
o advogado criminalista. Foi um advogado corajoso, combativo e de grande conhecimento jurídico. A tudo 
isso, junto o fato de Thomaz Bastos ter sido um homem simples e uma afável pessoa no trato pessoal. Em to-
das as circunstâncias em que com ele dialoguei, ele foi uma pessoa que considero um extraordinário exemplo.

Em uma nota o�cial, a Presidenta Dilma Rousse� lamentou a morte do amigo: “Rendemos hoje as nossas 
homenagens a um grande brasileiro. O País perdeu um grande homem, o Direito brasileiro perdeu um reno-
mado advogado e eu perdi um grande amigo.”

Márcio Thomaz Bastos era um defensor intransigente do direito de defesa e considerava o exercício da 
advocacia um pilar da sociedade livre. Como Ministro da Justiça, foi responsável por avanços institucionais, 
como a reestruturação que ampliou a autonomia da Polícia Federal, a aprovação da emenda constitucional de 



690 Quarta-feira 26 e Quinta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2014

reforma do Poder Judiciário e o Estatuto do Desarmamento. Quem teve o privilégio de conviver com ele, como 
eu tive, conheceu também um amigo espirituoso, de caráter e lealdade ímpares.

O ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva apresentou a seguinte nota sobre a morte do ex-Ministro:

O Brasil perde hoje não apenas um de seus melhores advogados criminalistas, mas um dos homens que 
mais lutou pela democracia e pelo Estado de direito em nosso País. Em particular, nós perdemos um 
amigo. Márcio Thomaz Bastos foi um corajoso defensor da lei e um advogado apaixonado pela ideia de 
um Brasil melhor. Foi um homem raro, que muito contribuiu para mudar a história do País. Sua atuação 
como Ministro foi fundamental para o combate ao crime e a garantia do cumprimento da lei. Compar-
tilhamos este sentimento de perda com sua esposa Maria Leonor de Castro Bastos, sua família, amigos 
e tantos admiradores que teve ao longo de sua vida.

A OAB decretou luto o�cial de sete dias e divulgou a mensagem:

É com profundo pesar e consternação que o Conselho Federal da OAB comunica o falecimento de seu 
ex-Presidente Márcio Thomaz Bastos.[...] Ele será sempre inspiração para a defesa do Estado de direito, 
dos valores constitucionais e dos fundamentos de uma sociedade civilizada. Um brasileiro exemplar, 
um advogado correto, um jurista de escola, um homem de família, um amigo e conselheiro. O luto 
institucional se soma a tristeza pessoal pela irreparável perda deste inigualável Presidente de sempre do 
Conselho Federal da OAB. 

Nessa hora, não existem palavras para transcrever o que sinto no coração. Quero que todos os familiares 
e amigos de Márcio Thomaz Bastos saibam que, assim como eles, sinto muito sua falta. Devemos lembrar que 
estamos aqui apenas de passagem. A saudade nos visitará durante muito tempo, mas, não importa, algum dia 
nos encontraremos em lugar melhor. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Solicito, portanto, que seja considerado o presente requerimento de ato de voto de pesar por Márcio 

Thomaz Bastos.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Com certeza, será dado o encaminha-

mento, assegurando o voto de pesar conforme proposto por V. Exª, Senador Eduardo Suplicy.
Senadora Marta Suplicy, como oradora inscrita. Na sequência, falará um Líder.
A SRª MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. 

Presidente, caros Senadores e Senadoras, diante de uma sociedade que é sujeita a tantas informações, venho 
expor o meu posicionamento referente à questão da restrição à publicidade infantil.

Com o �m de disciplinar a matéria, em 4 de abril deste ano, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança 
e do Adolescente (Conanda), órgão que é vinculado à Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência 
da República, publicou a Resolução nº 163, que considera abusiva toda publicidade e comunicação mercado-
lógica direcionada a crianças e adolescentes.

Essas propagandas são abusivas, pois as crianças estão em formação, e, através de propagandas extre-
mamente so�sticadas, engraçadas, pesquisadas e, portanto, muito e�cientes, faz-se com que as crianças se 
tornem presas fáceis e suscetíveis a se tornarem compradores do que antes elas nem desejavam.

Essas propagandas, ao contrário de criar uma consciência crítica, fazem com que as crianças virem sol-
dadinhos do consumo. E, se seus pais não podem comprar o item da propaganda, às vezes essas crianças pas-
sam a ser discriminadas até na própria escola, além de fazer da vida dos seus pais um inferno, ao quererem 
comprar tudo o que vêem na televisão, muitas vezes não tendo nada a ver com sua faixa etária e sendo até 
prejudiciais à saúde.

Por esse motivo, é necessário o bom senso e a proteção às crianças de forma a estimular a se tornarem 
adultos conscientes das suas reais necessidades, consumidores capazes de saber o quê, como e por que comprar.

Essa resolução é um marco para a proteção dos direitos da criança no Brasil. A publicidade brasileira exis-
te, é boa, mas não tem uma legislação especí�ca e admite todas as liberdades que não protegem as crianças 
da vasta onda de consumismo.

Há um projeto de lei que proíbe de forma ampla a publicidade infantil, mas ele está parado na Câmara 
há 13 anos. Daí a iniciativa do Conanda, que contou com a participação do Instituto Alana, que é uma ONG que 
integra o Conanda e apresenta sérias preocupações em relação à criança e ao consumo.

A publicidade utiliza a inocência e a vulnerabilidade da criança para persuadi-la ao consumo de produ-
tos e serviços absolutamente desnecessários, desrespeitando a sua condição de indivíduo em formação, em 
desenvolvimento.
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Tal questão justi�ca, sim, a necessidade de coibir e regular tais práticas que atentam contra o direito à 
inviolabilidade física e psíquica das nossas crianças. 

Assim, o que é essa resolução? Ela veio de�nir expressamente o que é característica abusiva numa pro-
paganda para criança. 

Primeiro, usam a linguagem infantil. Então, há efeitos especiais, que fazem a criança �car grudada na 
televisão, fascinada; trilha sonora que a criança aprecia e até conhece ou que é cantada por outras crianças, o 
que também chama a atenção; participação de celebridades ou de pessoas que têm um apelo grande para o 
público infantil; personagens ou apresentadores infantis; desenho animado; distribuição de prêmio para fazer 
coleção; tudo que quem é pai sabe muito bem. São exatamente os elementos mágicos, que podem levar as 
crianças a desejarem o que não desejam, a desejarem aquilo de que não tinham a menor ideia. E o segundo 
passo é o consumo sem critério.

Ademais, muitas vezes se diz que isso está tirando a autoridade dos pais, porque os pais podem impor 
limite. Não é bem assim. Não se trata de transferência do pátrio poder para o Estado. O que se pretende não 
é proibir toda e qualquer publicidade, mas fazer essa publicidade infantil redirecionada para os pais, para o 
adulto, que aí vai escolher de outra forma e ter o poder de decisão. Ele continuará com esse arbítrio, sem colo-
car na criança esse desejo que ela não tem ainda.

Há um tempo, houve utilização – era uma propaganda de bebida alcoólica – de jacaré, tartaruga, bichi-
nhos, era super engraçadinho. Mas isso não era para criança, mas aparecia. Agora já há pesquisas que mostram... 
E outras empresas de automóvel já estão utilizando isso, porque se coloca a criança já com boa vontade, com 
boa predisposição positiva para aquela bebida alcoólica ou para aquela marca de automóvel.

Quer dizer, tudo isso, gente, não é gratuito que surja ou que se ache bacana pôr tartaruguinha. Não! Tudo 
é pesquisado, e a criança já vê aquela marca no supermercado tal, tal e tal e diz “compra esta”. Ela não vai beber 
aquilo, porque é bebida alcoólica, mas já induz o pai a comprar. 

Também hoje, temos algumas propagandas em outros países com a característica que o Conanda está 
propondo. Por exemplo, de um brinquedo de uma marca muito famosa de brinquedo educativo, a propaganda 
é feita para os pais, para os pais entenderem como funciona o brinquedo no desenvolvimento da sua criança.

Isso, sim, a gente tem que ter, coisas que acrescentem à formação infantil.
As pesquisas nas áreas de psicologia e pedagogia mostram que a criança que vê o seu personagem 

favorito... Isso é muito importante. Ela vê o personagem na propaganda, mas não faz a diferença entre o de-
senho animado e a mensagem publicitária voltada à venda do produto. É como se fosse aquele bichinho de 
estimação, aquela celebridade que ela adora falando para ela fazer aquilo. Ela não tem vinculação, ainda, com 
o produto que se está tentando vender para ela, então, ela passa a desejar o produto que o seu personagem 
favorito diz que é maravilhoso.

Nós temos, nessa cruzada, o Conselho Federal de Psicologia, que realizou audiência pública e defendeu 
o �m da propaganda dirigida ao público infantil. Segundo o Conselho, os informes publicitários tratam os jo-
vens e as crianças como adultos pequenos, só que eles são muito mais vulneráveis do que isso.

Cita também a frustração da criança de pais que não têm condição de comprar o produto. Em alguns 
casos, esses pais �cam tão tristes por não poder comprar, ou, aliás, querem fazer a criança �car quieta, que 
compram o produto e deixam de comprar alguma coisa que possa bene�ciar a criança, como livro e alimento 
de boa qualidade, porque não daria para comprar as duas coisas.

As pesquisas também ressaltam que tais situações podem levar a criança a desenvolver forma violenta 
de adquirir o produto desejado. Isso também acaba sendo um indutor para, primeiro, uma delinquência in-
fantil e, depois, futura.

O mesmo entendimento foi apresentado pelo Conselho Regional de Psicologia do Estado de São Paulo, 
que se posicionou favoravelmente ao PL 5.921, da Câmara – esse que está há 13 anos parado –, que veda de 
forma mais genérica a propaganda direcionada ao público infantil.

Tem mais: os dados fornecidos pelo IBGE mostram que a criança brasileira é a que mais assiste à televisão 
no mundo. Em média, por 4 horas e 51 minutos, por dia, a nossa criança �ca grudada na televisão.

O que preocupa também é que a forma de diversão está sofrendo alterações.
Hoje, as crianças trocam as brincadeiras na rua pela televisão ou para fazer compras no shopping ou 

que tais. Isso faz parte da transição. E as escolas também têm alternativas. Todo mundo se preocupa com essa 
questão. Agora, a questão de quatro horas na frente da televisão... Vocês imaginam quanta propaganda essa 
criança engole, de coisa que não tem nada a ver com ela. E ela sai dali tentando obter!

Apesar de não serem detentoras do poder monetário, a pesquisa do Instituto Alana mostrou que as crian-
ças têm in�uência sobre as compras gerais da casa, em 80%, como na alimentação ou na compra de um veícu-
lo também. Esses dados simplesmente reforçam aquelas propagandas a que eu estava me referindo quando 
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falava de bebida alcoólica, porque a criança �ca com vontade de comprar e ela se torna um bom negócio para 
se investir, porque ela vai levar os pais a fazerem as compras. 

Também temos o efeito prático da limitação do Conanda, que se resume em tornar ilegal o direciona-
mento da publicidade à criança, por força do Código de Defesa do Consumidor, que, no art. 37, proíbe a publi-
cidade abusiva, que se aproveite da de�ciência de julgamento e da experiência da criança, atentando contra 
valores sociais.

Merecem destaque também os princípios que embasam o controle da publicidade infantil, como o da 
dignidade da pessoa humana...

(Soa a campainha.)

A SRª MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP) – ... do interesse social, dando atenção especial às características 
psicológicas da criança e a sua condição de pessoa em desenvolvimento, e não induzir sentimento de inferio-
ridade nos casos em que não haja condições de adquirir o produto ou serviço. A�nal, uma criança de classe 
média alta é exposta ao mesmo apelo consumista que uma com menores condições socioeconômicas. Eu diria 
que inferna a família igualmente, só que é diferente.

Em oposição às novas regras, houve uma reação de empresas e associações contrárias à resolução, na 
tentativa de deslegitimar a sua abrangência. Consideram-na uma forma de censura, uma ameaça aos seus in-
teresses. No entanto, trata-se de interesse social que deve, sim, se sobrepor a interesse comercial.

O mercado detém perfeitas condições de adequar-se às novas regras. A proibição da publicidade ao pú-
blico infantil não vai causar a quebra de emissoras, de agências de publicidade ou de empresas de produtos 
infantis. Restrições como essa já são aplicadas em países como Canadá, Inglaterra, Noruega e Itália e visam à 
melhoria dos padrões de vida das crianças e dos adolescentes do País.

O Conanda é um órgão normativo e deliberativo, a sua lei de criação é de 1991 e lhe conferiu competên-
cia para dispor de normas gerais da Política Nacional de Atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
O Estado deve exigir o cumprimento integral e obrigatório da Resolução nº 163.

Quero fazer aqui um apelo aos órgãos responsáveis pelo sistema de garantias dos direitos da criança e 
do adolescente, bem como do sistema nacional de defesa do consumidor...

(Soa a campainha.)

A SRª MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP) – ...para �scalizarem as frequentes violações à resolução por parte 
daqueles que não reconhecem o seu poder normativo e buscam, junto ao Ministério Público e a defensorias 
públicas, a aplicação das sanções cabíveis. Tramita na Câmara projeto de lei sustando os termos trazidos por 
essa resolução do Conanda. 

Assim, ressalto o papel de fundamental importância dos meus pares, membros do Poder Legislativo, no 
acompanhamento dos projetos de lei do Congresso Nacional para que se evitem retrocessos. É fundamental 
para o controle maior da publicidade voltada ao público infantil. Para combater violência, delinquência de 
adolescente, famílias problemáticas, nós temos que cuidar, temos que prevenir, como foi o tema da excelente 
audiência pública hoje, na manhã, chamada pelo Senador Cyro Miranda, que debateu os aportes da neuro-
ciência na compreensão do desenvolvimento infantil. É isso mesmo. Nós devemos começar é com a infância.

Muito obrigada pela compreensão, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Senadora Marta Suplicy fazendo o seu 

pronunciamento em defesa da formação da criança, do útero até os seis anos.
Queria registrar a presença conosco do Sr. Norberto Soares Paiva, do Sr. Carlos Alberto de Medeiros e 

do Sr. Dênio Saboia Lima, ex-combatentes do Batalhão Suez que aguardam a votação e a aprovação do PLS nº 
332/2011, pensão especial.

Sejam bem-vindos.

(Manifestação da galeria.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Senador José Agripino, como Líder.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – RN. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

Srªs e Srs. Senadores, eu queria fazer o registro do nervosismo que tomou conta das reuniões da Comissão 
Mista de Orçamento e, principalmente, do Congresso Nacional de segunda-feira para cá. E fazer uma avaliação 
sobre, no meu entendimento, as razões do estresse que vem tomando conta do plenário da Comissão Mista de 
Orçamento, dos debates nas duas Casas do Congresso e de alguns incidentes até desagradáveis, envolvendo 
Parlamentares governistas e oposicionistas.
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Sr. Presidente, eu já fui prefeito e governador por duas vezes. Na minha época de gestor, não existia 
ainda um dos mais preciosos instrumentos de disciplinamento da gestão pública, que é a Lei de Responsabi-
lidade Fiscal, que tive a oportunidade de, como Senador, como Presidente de Comissão, ajudar a aprovar no 
Congresso Nacional, uma coisa que, a exemplo do �m da conta única, colocou ordem na gestão do dinheiro 
público em nível estadual e em nível municipal, por impor a obrigação de só se gastar dentro de limites aquilo 
que se arrecada mediante previsão orçamentária, para evitar, inclusive, gestões temerárias, perdulárias, desas-
tradas de governadores e prefeitos que, no passado, repassavam para sucessores uma herança maldita sem 
nenhuma penalização.

Senador Waldemir Moka, eu já assisti à a�ição recente de prefeitos e governadores que estão sujeitos 
às sanções e aos ditames da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal e que, ao �nal do seu mandato, em função 
de frustrações de receita, lançaram mão de remanejamentos ou gastos não autorizados, chegando ao �nal 
do mandato com rombos orçamentários sujeitos à penalização e à imputação de crime de responsabilidade 
�scal, o que gera inelegibilidade, pode gerar detenção, gera todo tipo de penalidade que fulmina com a vida 
pública de quem pratica a irresponsabilidade �scal. Eu já assisti a essa a�ição e às manobras de gestores para 
se adequarem e resolverem os seus problemas, para fugirem da imputação do crime de responsabilidade �scal.

Em fazendo essa observação, quero deixar claro a V. Exªs o meu entendimento do nervosismo por parte 
dos governistas com relação à votação da LDO 2014. 

Veja bem, há uma coisa no Brasil que, neste Governo, neste momento, é preciosa pela sua dimensão, 
pelo seu tamanho e pelo seu custo, que é a dívida interna do Brasil. É uma dívida monstruosa, passa de R$ 2 
trilhões, está chegando a U$ 1 trilhão, e tem o custo de remuneração da maior taxa de juros real do mundo, de 
11,25%, que é taxa de juros Selic. 

Por essa razão, no orçamento, a parcela do superávit primário é de capital importância, porque é com 
ela que você administra uma coisa que para o Brasil é a tal. Para alguns países, talvez não, mas para o Brasil 
ela é tal. É a dívida interna e a sua administração. E é preciso que, no orçamento, onde se consideram receitas 
e despesas, haja uma sobra em tamanho su�ciente para se remunerar e manter sob controle a dívida interna. 

O que aconteceu no ano de 2014? Ocorreu uma série de remanejamentos orçamentários. A Presidente 
da República, por razões muitas vezes eleitorais – por que não dizer eleitorais –, fez remanejamentos autoriza-
dos pela LDO, Lei de Diretrizes Orçamentárias, no valor de até 20% das rubricas, tirando de um objetivo para 
outro, mediante autorização da LDO. Só que essa autorização só é válida, só tem cobertura legal se for atingida 
a meta de superávit primário, que foi estabelecida este ano em 1,9% do PIB. 

A LDO é clara: podem-se fazer remanejamentos, desde que se atinja o superávit primário, que neste ano 
foi, no orçamento, de�nido em 1,9% do PIB.

Os remanejamentos ocorreram às toneladas. Eles poderiam ser legais, mas são todos ilegais, porque o 
Governo não atingiu a meta do superávit primário de 1,9 pontos percentuais. 

E o Governo, Senador Aloysio Nunes, cometeu o crime claro de responsabilidade �scal, porque não cum-
priu o superávit primário. Fez os remanejamentos e agora está com a espada de Dâmocles na cabeça, claríssi-
ma, segundo a lei.

É claríssimo, segundo a lei, é claríssimo. Daí o nervosismo da Base do Governo. 
O Governo está nervoso porque a Presidente da República, Senador Aloysio Nunes, está com a espada 

de Dâmocles na cabeça. Ela está com o crime de responsabilidade �scal praticado e o que é que ela está que-
rendo, ela Presidente da República? Delegar ao Congresso Nacional ele atribuir-se o crime de responsabilida-
de �scal. Porque, na hora em que votarmos uma lei como o Governo quer, uma nova LDO zerando o superávit 
previsto no orçamento, estabelecendo uma meta de atingimento – é um apelido que deram –, ao invés de ter 
praticado o crime de responsabilidade �scal que inferniza a vida de tantos gestores, prefeitos e governadores 
que têm que se adequar, ao invés de infernizar a vida da Presidente, vai se transferir para o Congresso Nacio-
nal, que vai se atribuir esse crime de responsabilidade porque ele votou a LDO e ele desfez a LDO para fazer o 
gosto daqueles que promoveram a transgressão da lei.

Na verdade, na verdade, o que está ocorrendo – e, daí, o nervosismo e as tensões – é que em jogo está 
a imputação de um crime de responsabilidade �scal que leva à inelegibilidade e a outras sanções. Daí, as ten-
sões que estão presidindo as nossas reuniões, e daí a obrigação que nós Congressistas temos de zelar pela 
mais importante das tarefas do Congresso, que é o cumprimento do orçamento. Nada mais do que o cumpri-
mento do orçamento! 

Do contrário, a responsabilidade �scal que foi objeto de transgressão pela Presidenta da República pas-
sará a ser da responsabilidade do Congresso, que terá feito aquilo que não poderia nunca ter feito porque es-
taria anistiando uma série de malfeitos praticados pela Presidente da República, estaria ele Congresso fazendo, 
ele Congresso nos exclua. 
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Por essa razão, é que nos da oposição temos marcado com muita clareza nossa posição: se forem refazer 
a LDO, se forem anistiar o crime praticado pela Presidente da República de responsabilidade �scal, que façam 
e assumam perante a história a sua responsabilidade. Nós vamos �car com a autonomia do Congresso, nós 
vamos �car com a legitimidade de ações e vamos �car com aquilo que a sociedade brasileira espera de nós. 

Na hora em que se vota o orçamento com receitas e despesas, é preciso que as receitas aconteçam e é 
preciso que as despesas aconteçam dentro daquilo que foi previsto; do contrário, orçamento e peça de �cção 
é uma coisa só, e o Congresso não vai merecer o respeito e a credibilidade que precisa merecer da opinião pú-
blica do Brasil.

Por essa razão é que o estresse está ocorrendo e vai ocorrer no seu limite, porque nós vamos cumprir 
a nossa parte e fazer aquilo que a sociedade espera. O que se espera do Congresso com a sua peça orçamen-
tária? A receita estimada precisa acontecer; a despesa prevista, debatida, discutida e colocada no papel, é ela 
que tem que acontecer. Se houver mudança, que alguém tome e assuma a responsabilidade de quem fez as 
mudanças legais ou ilegais.

Essa é a nossa palavra e a nossa posição.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem.
Agora, o Senador Flexa Ribeiro, como orador inscrito; em seguida, como Líder, Senador Humberto Costa.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB – PA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente Senador Paulo Paim, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, estamos novamente às voltas com aqui-
lo que se pode chamar de, aspas, “jeito PT de governar”, fecho aspas. Teremos que votar o projeto de lei que 
autoriza o Governo a alterar o cálculo do superávit primário proposto para 2014, tão bem explicado aqui pelo 
Senador Agripino, no seu pronunciamento. 

E o que é essa alteração no cálculo do superávit primário? É como bem disse o ex-Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, aspas: “Um drible que não dá certo. Nem mesmo o Rei Pelé conseguiria driblar a meta �s-
cal. É um gol contra, não tem sentido.”, fecho aspas. Em outras palavras, a Presidente Dilma Rousse� não cum-
priu a lei e, como não pode burlar a lei, nem quer ser incursa no crime de responsabilidade, quer mudar a lei.

Usando a metáfora futebolística, que tanto agrada ao ex-Presidente Lula, é como perder um jogo e que-
rer vencê-lo no tapetão, mudando-lhe a regra depois do apito �nal.

Esse é o, aspas, “jeito PT de governar”, fecho aspas, sempre distorcendo os fatos, a priori e a posteriori. 
Engana, subtrai a verdade, distorce-a e ainda diz que vai fazer; depois, quando não faz, diz que não disse ou 
que não sabia ou busca ainda um jeito de torcer a realidade para que a sua incompetência ou hipocrisia não 
apareçam ou não o incriminem.

Esse “jeito PT de governar” governou também a campanha da Presidenta Dilma. Que o digam os candida-
tos que a enfrentaram: o Senador Aécio Neves, o saudoso Eduardo Campos, Marina Silva. Tiveram que suportar 
toda a sorte de leviandades, mentiras e distorções da realidade. A Presidenta Dilma, Lula e seus companheiros, 
aspas, “�zeram o diabo”, fecho aspas, como ela havia previsto que fariam, para ganhar as eleições.

Depois de fechadas as urnas, a verdade boiou e tomou a luz do sol. Tudo �cou claro, então. O PT fez 
tudo o que dizia que seus adversários fariam: os juros foram aumentados pelo Banco Central; o Ministério da 
Fazenda quase foi entregue a um banqueiro e parece que termina nas mãos de um neoliberal; o desmatamen-
to recorde veio à tona depois de ocultado pelo Governo até o fechamento das urnas; e o ex-atual Ministro da 
Fazenda, Guido Mantega, demitido desde a campanha, anunciou a revisão de benefícios da Previdência, coisa 
impensável de se dizer durante a campanha eleitoral.

Mas o embuste já vem de muito antes das eleições. Há vários exemplos eloquentes disso, dois dos quais 
com graves consequências para o País. O primeiro, de menor importância, mas que revela bem o “jeito PT de 
governar”, foi a manipulação dos números referentes à retirada de parcela da população da miséria.

Em pronunciamento em cadeia de rádio e televisão sobre a Copa do Mundo, no ano passado, a Presiden-
te Dilma disse que, em uma década, foram retirados, aspas, “36 milhões de brasileiros da miséria”, fecho aspas.

Dias depois, a Folha de S.Paulo informou que estudo publicado pelo Ipea (Instituto de Pesquisa Econô-
mica Aplicada), órgão do próprio Governo, apontava que, de 2002 a 2012, o número de miseráveis – ou extre-
mamente pobres – havia caído de 14,9 milhões para 6,5 milhões, uma redução, Senador Renan, de apenas 8,4 
milhões, e não de 36 milhões, como disse a Presidente.

Mas isso não teve a menor importância para o Planalto. Houve uma resposta e �cou por isso mesmo. O 
importante é que o número fosse grande, vistoso e bom para enganar os eleitores, o que já estava feito. 

Outro exemplo do estelionato eleitoral, que se ampara no “jeito PT de governar” e o complementa, foi a 
edição da MP n° 579, de 2012. A Presidenta Dilma foi à televisão, em rede nacional, para anunciar uma redução 
de 20% das tarifas de energia elétrica. Decisão tomada por puro cálculo eleitoral, como manda a cartilha do 
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populismo petista, e sem consulta prévia a nenhum dos interessados, a medida provisória quebrou as pernas 
da Eletrobras e quase quebra várias empresas privadas do setor elétrico brasileiro.

Ainda assim, as tarifas subiram astronomicamente este ano e continuarão a subir ainda mais em 2015. 
Além disso, há um rombo ainda mal estimado de algo em torno de R$60 bilhões a serem pagos pelo consu-
midor de energia elétrica ou pelo contribuinte, caso a conta seja pendurada no Tesouro. O Governo teve que 
socorrer as distribuidoras privadas de energia elétrica, ou elas quebrariam. A Presidenta Dilma parece não 
conhecer a máxima do Conselheiro Acácio – aspas –: “As consequências virão depois.” – fecho aspas – e vai fa-
zendo seus estragos.

Outro exemplo ainda mais grave, pois importa crime de responsabilidade, é a denúncia trazida pela re-
vista Veja, nesse �nal de semana passado, sobre o caso do “Petrolão” – entre aspas. A revista revela mensagem 
do delator premiado do caso, Paulo Roberto Costa, ex-diretor da Petrobras, enviada diretamente à Presidenta 
Dilma, quando esta era Chefe da Casa Civil, em evidente e inexplicável quebra de hierarquia, para alertar sobre 
ação do TCU contra irregularidades na Re�naria Abreu e Lima e outras obras, e sugerir ação política do Governo 
contra a investigação do Tribunal. 

Para resumir a história, segundo a revista, a Presidenta Dilma encaminhou o assunto à CGU para as pro-
vidências cabíveis; determinou que o grupo de acompanhamento do PAC examinasse o assunto, junto com a 
Petrobras e o Ministério de Minas e Energia, e participasse de reunião com representantes do TCU, da Comissão 
Mista de Orçamento do Congresso, da Petrobras e do Ministério de Minas e Energia.

Mas, quando �nalmente o Congresso decidiu suspender as verbas para a obra da Re�naria Abreu e Lima 
no Orçamento de 2010, atendendo às recomendações do Tribunal de Contas, o Presidente Lula, numa atitude 
inédita em matéria orçamentária, usou seu poder de veto para invalidar o trabalho do Tribunal de Contas da 
União e passar por cima da decisão do Congresso Nacional.

Nas razões do veto, o Presidente Lula alegou que, em reunião realizada com membros do Comitê de Ava-
liação das Informações sobre Obras e Serviços com Indícios de Irregularidades Graves da Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional, com a participação de representantes do 
TCU, do Ministério de Minas e Energia, da Casa Civil da Presidência da República e da Petrobras, houve consenso 
sobre a viabilidade da regularização das pendências identi�cadas pelo TCU e foi acordada a criação de grupo 
de trabalho para avaliar e sanar essas questões, garantindo-se que fossem adotadas as medidas necessárias...

(Soa a campainha.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – ... para assegurar a regularidade das obras.
Seja como for, se já naquela época isso parecia um grande absurdo, hoje, à luz do pouco que já se sabe 

sobre o maior escândalo de corrupção da história do País envolvendo a Re�naria Abreu e Lima, pode-se sus-
peitar, sem leviandade, de crimes de responsabilidade da Presidenta Dilma e do ex-Presidente Lula. Por ação ou 
por omissão, não impediram que irregularidades acontecessem numa obra que, hoje se sabe, irrigava bolsos 
e caixas de campanha. Só o que será devolvido por criminosos confessos e em regime de delação premiada já 
monta quase meio bilhão de reais!

Infelizmente, ainda saberemos muito mais, para desgraça dessa grande empresa, que é a Petrobras...

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB – PA. Fora do microfone.) – ... e do Brasil! Esse é o jeito PT de 
governar. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra V. Exª, Senador Flexa.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Já concluo, Presidente.
Focado em um projeto político que tem como único objetivo a perpetuação no poder, trabalha silencio-

samente nessa direção de forma demagógica, populista e criminosa, como restou demonstrado no escândalo 
do mensalão, sem medir as consequências para o futuro da Nação. O resultado é desastroso: as duas maiores 
estatais do País estão em situação crítica.

A Eletrobras, com suas ações negociadas abaixo do valor patrimonial, teve prejuízo de R$2,7 bilhões só 
no terceiro trimestre deste ano, o que já inviabiliza a remuneração mínima de 6% prometida aos acionistas. 

A Petrobras, investigada aqui e no exterior, foi a empresa que mais perdeu valor de mercado no Gover-
no de Dilma Rousse�. 

(Soa a campainha.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Em 31 de dezembro de 2010, a companhia tinha valor 
de mercado de R$380,2 bilhões, caindo para R$179,5 bilhões no dia 24 de novembro de 2014 – encolhimento 
de R$200,6 bilhões. Ela não consegue sequer apresentar um balanço auditado crível, que terá de rever balan-
ços anteriores para corrigir os valores de propinas pagas no escândalo do petrolão. 

O País, graças às pedaladas da Secretaria do Tesouro, vive grave crise �scal: as contas não fecham, são 
maquiadas, rola-se o problema da gastança irresponsável para o futuro. A in�ação açoita a população, espe-
cialmente os mais pobres, aqueles que o PT jura defender. Não é mais possível conviver com os desmandos e 
o trágico caminho que o PT pretende nos fazer trilhar. A hora é esta! 

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Flexa, com a palavra V. Exª.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Precisamos todos trabalhar muito para cobrar res-

ponsabilidades e colocar o País no caminho certo da decência e do progresso.
Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Flexa Ribeiro, o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Renan Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Eu quero propor aos Srs. Senadores 
começarmos a ORDEM DO DIA.

Nós vamos apreciar duas matérias consensuais, já bastante instruídas pelo Senado Federal e pelas co-
missões competentes. 

A primeira é da guarda compartilhada. 

(Manifestação da galeria.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Essa matéria foi para a Comissão de 
Direitos Humanos, por decisão do Senado Federal, há 15 dias ou 20 dias, para a CCJ e para a Comissão de As-
suntos Sociais. E, por unanimidade, essas comissões devolveram essa matéria para o Senado Federal já devi-
damente instruída para ser votada e com solicitação de urgência para sua apreciação.

E há outra matéria – e me permitam falar da relevância dela. Trata-se de um substitutivo da Câmara ao 
projeto de lei do Senado Federal, de autoria do Senador Marcelo Crivella, que disciplina o uso dos instrumen-
tos de menor potencial ofensivo pelos agentes de segurança pública em todo o Território nacional. Também é 
um projeto absolutamente meritório, instruído pelas comissões. E nós designaremos o Senador Crivella para 
que ele faça um relato depois aqui, no plenário.

Senador Humberto Costa, Senador Walter Pinheiro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Presidente, pela ordem.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – E o Senador Waldemir Moka.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE. Sem revisão do orador.) – Eu gostaria de sub-

meter à apreciação de V. Exª dois projetos também que se encontram em condição de serem votados.
Um diz respeito às reparações relativas aos soldados brasileiros do Batalhão de Suez, que já havia sido 

aprovado em caráter terminativo nas comissões, e houve um requerimento para sua vinda ao plenário. Então, 
peço que V. Exª analise a possibilidade de nós o votarmos ou, se for necessário um requerimento de urgência, 
de nós o apresentarmos.

O outro diz respeito aos servidores públicos concursados do Tribunal de Justiça do Distrito Federal...

(Manifestação da galeria.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – ... que também é um projeto já em condição 
de ser votado. 

Eu apenas submeto a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Esse último projeto referido por V. Exª 

não chegou à Mesa ainda. Ele continua nas comissões.
Senador Walter Pinheiro.
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu que-

ria de novo fazer um apelo a V. Exª ou aos Líderes no sentido de votar o Projeto de Lei das Antenas, projeto que 
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foi votado aqui há pelo menos 21 dias, com todo consenso. O projeto é de autoria do Senador Vital do Rêgo; o 
texto que eu estou utilizando aqui, neste momento, nesta relatoria é um texto feito pelo Senador Eduardo Braga.

A dúvida que havia – e muito bem levantada pelo Senador Aloysio Nunes – era para evitar o decurso 
de prazo para instalação de antenas no País, portanto, tornando mais rígido ainda o critério para a utilização 
dessas ferramentas. 

Já que nós superamos todos esses problemas, eu pediria a V. Exª que... 
E volto a insistir: eu só estou reproduzindo literalmente aquilo que Vital escreveu de forma original e o 

que o Senador Eduardo Braga, Líder do Governo, pode aportar a este relatório com a sua contribuição. A mi-
nha participação foi simplesmente juntar as contribuições desses dois mais a contribuição que foi dada pela 
Câmara Federal.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Waldemir Moka. 
Em seguida, responderei ao Senador Walter Pinheiro.
O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC) – Presidente.
O SR. WALDEMIR MOKA. (Bloco Maioria/PMDB – MS. Sem revisão do orador.) – Presidente, eu queria 

apenas e tão somente reiterar o que V. Exª, na verdade, já disse e até já adiantou. 
Eu presido a Comissão de Assuntos Sociais. Quinta-feira próxima passada, nós �zemos, a pedido do Re-

lator, o Senador Jayme Campos, uma audiência pública. Ouvimos seis especialistas na área, inclusive três juízes 
da Vara da Criança e do Adolescente. Sr. Presidente, os seis especialistas, por unanimidade, recomendaram a 
aprovação do projeto tal como ele veio da Câmara dos Deputados. O Senador Jayme Campos apresentou o 
relatório hoje na reunião da Comissão de Assuntos Sociais, que, por unanimidade, foi aprovado. E eu �z um 
requerimento com um pedido de urgência que tem também o apoio de todos os Senadores da Comissão de 
Assuntos Sociais. 

Tive a oportunidade de consultar aqui vários dos Líderes presentes, e todos eles estão também favorá-
veis a aprovar ainda hoje o projeto da guarda compartilhada.

Eu faço o apelo a V. Exª...

(Manifestação da galeria.)

O SR. WALDEMIR MOKA. (Bloco Maioria/PMDB – MS) – V. Exª já antecipou que esse é um projeto que 
tem consenso, e, então, aproveito e agradeço a V. Exª por ter colocado isso na pauta para a sessão de ainda hoje.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Nós é que agradecemos a V. Exª. 
Senador Petecão.
O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC. Sem revisão do orador.) – Presidente, eu estou inscrito 

aí como Líder do PSD e eu só gostaria de uma informação: nós vamos ter o uso da tribuna pelos oradores ou 
vamos à Ordem do Dia, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Nós vamos ter uma rápida Ordem do 
Dia e, em seguida, daremos a palavra a V. Exª como primeiro orador inscrito, logo após a Ordem do Dia. 

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC) – Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Anibal.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, solicito a 

V. Exª a possibilidade de nós já iniciarmos hoje a contagem do calendário especial para a PEC nº 12, aprovada 
hoje na Comissão de Constituição e Justiça e relatada brilhantemente pelo Senador Eduardo Braga. Trata-se 
da PEC da Ciência e Tecnologia, que cria condições especiais para as ações de ciência e tecnologia do Brasil. 

Como há um ano legislativo muito curto daqui para frente, teríamos que submetê-la a um calendário 
especial, por se tratar uma proposta de emenda à Constituição. 

Solicito a V. Exª a possibilidade, atendendo à comunidade cientí�ca nacional, de incluí-la na pauta.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Nós vamos conversar com os Líderes 

partidários a respeito da sugestão posta pelo Senador Anibal e da sugestão posta pelo Senador Walter Pinhei-
ro, de apreciação da chamada Lei de Antenas. Por enquanto, com relação ao segundo item, a Lei de Antenas, 
não há ainda consenso dos Líderes partidários. Vamos conversar e envidar todos os esforços no sentido de que 
possamos rapidamente preparar essa matéria para sua apreciação.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Pela ordem, só por um segundo.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, criou-se uma 

expectativa muito grande na questão do Aerus. 
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V. Exª já decidiu, mas V. Exª poderia rea�rmar neste momento – não para nós nem para V. Exª, mas para 
quem assiste à TV Senado – que a questão do Aerus, mediante pedido que nós �zemos a V. Exª e que V. Exª 
acatou, será votada na próxima terça-feira como item 1. 

Esse é o apelo que faço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Nós hoje conversamos com os Líderes 

partidários para que essa matéria seja prioritária na apreciação do Congresso Nacional. Apesar da divergência 
que �cou explícita em alguns momentos da sessão do Congresso, houve um acordo com relação a esse pro-
cedimento, que, na oportunidade, fora sugerido pelo Senador Paulo Paim. Então, haverá sessão do Congresso 
Nacional na terça-feira. Haverá dois vetos que vencerão até lá, que terão que ser primeiramente apreciados 
para que possamos retomar os demais itens da pauta. Esse foi o acordo já colocado prioritariamente.

Item 1 da pauta.
Há, sobre a mesa, requerimento de urgência para o Projeto de Lei da Câmara nº 117, de 2013.

É o seguinte o requerimento:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Votação do requerimento. 
Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que aprovam o requerimento permaneçam como se encontram. 

(Pausa.) 
Aprovado o requerimento, não tendo evidentemente havido objeção do Plenário.

(Manifestação da galeria.)

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – São muito bem-vindos, mas, se pude-
rem se portar no limite do Regimento, será melhor, pois ajudará mais na evolução da sessão.

Não tendo havido objeção do Plenário, passa-se à apreciação da matéria.

Item extrapauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 117, DE 2013 
(nº 1009 de 2011, na Casa de origem)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 117, de 2013 (nº 1.009/2011, na Casa de 
origem), que altera os arts. 1.583, 1.584, 1.585 e 1.634 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código 
Civil, para estabelecer o signi�cado da expressão “guarda compartilhada” e dispor sobre sua aplicação.
Pareceres sob nºs:
– 724, de 2014, da CDH, Relatora: Senadora Angela Portela, favorável, nos termos da Emenda nº 
1-CDH (Substitutivo); e 
– 725, de 2014, da CCJ, Relator: Senador Valdir Raupp, favorável ao Projeto e contrário à Emenda nº 
1-CDH (Substitutivo). 

Há, sobre a mesa, parecer da CAS, já devidamente instruído, que teve como Relator o Senador Jayme Cam-
pos, favorável ao projeto, com a Emenda nº 2 de Redação, que apresenta e será publicada na forma regimental.

É o seguinte o parecer:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Não foram oferecidas emendas pe-
rante a Mesa.

Discussão do projeto e das emendas, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem queira...
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Waldemir Moka. Na sequên-

cia, o Senador Eduardo Suplicy.
Com a palavra V. Exª para discutir a matéria.
O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB – MS. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Senador 

Renan Calheiros, na verdade, eu quero fazer justiça ao Senador Jayme Campos, que foi o Relator da matéria na 
Comissão de Assuntos Sociais, que não se encontra neste momento aqui, e também ao autor deste projeto na 
Câmara dos Deputados, Deputado Federal Arnaldo Faria de Sá.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB – MS) – O Senador Jayme Campos está chegando neste 
momento.

Ao fazer justiça ao Relator, quero dizer que o projeto foi exaustivamente debatido: ele passou pela CCJ, 
passou pela Comissão de Direitos Humanos e teve o relatório �nal na Comissão de Assuntos Sociais.

Eu penso que o projeto está devidamente instruído. E há, salvo melhor juízo, um consenso no Plenário 
do Senado para aprovação, ainda hoje, desta matéria, Sr. Presidente.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM – MT) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Jayme Campos, peço somen-

te a permissão do Senador Suplicy para que possamos rapidamente, até para instruir mais a matéria, ouvir o 
Senador Jayme Campos, que foi o Relator desta importante matéria na Comissão de Assuntos Sociais.

Em seguida, darei a palavra a V. Exª, Senador Suplicy.
Com a palavra, o Senador Jayme Campos.
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM – MT. Como Relator. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. 

Presidente Renan Calheiros.
Srªs e Srs. Senadores, agradeço a paciência e a bondade do Senador Eduardo Suplicy.
Apenas quero me associar às palavras do ilustre Senador Waldemir Moka, Presidente da Comissão de 

Assuntos Sociais, que já manifestou para o Plenário, sobretudo para V. Exª, a importância de hoje nós aprovar-
mos o Projeto de Lei nº 117, de autoria do Deputado Arnaldo Faria de Sá. Esse projeto foi encaminhado através 
da Câmara dos Deputados, e, hoje, tivemos o privilégio de, de forma consensual, aprová-lo na Comissão de 
Assuntos Sociais. É uma matéria importante, relevante, sobretudo para as crianças de nosso País que, lamen-
tavelmente, sofrem muitas vezes e que, algumas vezes, vão até a óbito, como V. Exª tem acompanhado através 
da imprensa nacional, como é o caso do menino Bernardo, o caso Nardoni, no Estado de São Paulo, e outros.

Eu tive o privilégio, por designação do eminente Senador Waldemir Moka, Presidente daquela Comissão, 
de relatar esse projeto. A relatoria, Sr. Presidente, foi constituída de forma zelosa e despretensiosa. Sobretudo, 
nós tivemos a oportunidade ímpar de ouvir várias autoridades, o que nos permitiu instruir, com certeza, o nos-
so relatório para que atendêssemos a todas as crianças e a toda a sociedade brasileira.

Dessa maneira, faço um apelo também a V. Exª, como sempre um grande estadista, um grande demo-
crata, para colocarmos em votação esse projeto, até porque já mantivemos contatos com algumas lideranças 
partidárias, sobretudo com o nosso Líder José Agripino, com o Líder Humberto Costa e com os demais. Há 
consenso também no Plenário e, sobretudo, nas Lideranças para colocarmos esse projeto em votação, tendo 
em vista a relevância, a importância e o signi�cado do projeto em favor das crianças brasileiras.

É um apelo que faço. Espero que V. Exª o coloque em votação.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Nós é que queremos cumprimentar V. 

Exª pelo brilhante trabalho que fez para que essa matéria pudesse evoluir. Essa matéria é meritória e, fundamen-
talmente, aprimora a guarda compartilhada, especialmente com relação ao tempo de custódia física dos �lhos, 
que deve ser dividido de forma equilibrada com a mãe e com o pai. E, fundamentalmente, também estabelece 
que a cidade considerada base de moradia dos �lhos seja aquela que melhor atender aos interesses dos �lhos.

São avanços fundamentais que o Senado Federal estava devendo à sociedade brasileira.
Por isso, mais uma vez, agradecemos ao Senador Jayme Campos.
Concedemos a palavra ao Senador Eduardo Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-

sidente, eu gostaria de fazer uma pergunta. Por considerar que o parecer da Senadora Angela Portela, que foi 
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aprovado na Comissão de Direitos Humanos, corrige alguns dos problemas jurídicos que poderão ser depois 
questionados no âmbito da Justiça, pergunto: como será possível expressar meu voto em favor do parecer do 
projeto, na forma do parecer apresentado pela Senadora Angela Portela?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – É que as Comissões, quando aprecia-
ram as emendas da Senadora Angela Portela, deram pareceres contrários. Então, no momento em que apre-
ciarmos essa emenda, nós vamos ter de votar ou não a preferência, o destaque, melhor dizendo, para que ela 
seja apreciada. É nesse momento que V. Exª deve se manifestar, e eu o alertarei com relação a isso.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Muito obrigado.
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM – MT) – Sr. Presidente, se me permite...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Concedo a palavra ao Senador Jayme 

Campos e, em seguida, ao Senador Paulo Paim.
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM – MT. Sem revisão do orador.) – Apenas quero responder, 

de forma mais concreta, ao ilustre e valoroso Senador Eduardo Suplicy: a única emenda que havia no projeto 
era a do Senador Romero Jucá. Ela foi rejeitada, tendo em vista que não houve consenso. Sobretudo, houve a 
manifestação dos demais Senadores de que a emenda do Senador Romero Jucá não aperfeiçoava o projeto. 
Eu esperava que ela o aperfeiçoasse. Entretanto, criava-se mais um imbróglio diante desse projeto, que é mui-
to importante.

Dessa maneira, o projeto da Senadora Angela Portela já tinha sido rejeitado na Comissão anterior, na CCJ. 
Só para V. Exª se inteirar melhor disso, devo dizer que ele já tinha sido rejeitado. O que chegou, de fato, à Co-
missão de Assuntos Sociais foi apenas a emenda do Senador Romero Jucá. Nesse caso, o nosso entendimento 
e o dos demais Pares eram pela rejeição da matéria que foi votada. Ou seja, do projeto na sua integralidade, do 
projeto total, como ele veio da Câmara dos Deputados, apenas mudamos um tópico, um item de uma emenda 
de redação, não havendo nenhum empecilho para que se votasse na tarde de hoje.

Essa é a informação que dou a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – O Senador Jayme Campos tem ab-

soluta razão. É que foi apresentado um substitutivo na Comissão de Direitos Humanos que foi rejeitado pela 
Comissão de Direitos Humanos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Na CCJ?
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Não! Pela Comissão de Direitos Humanos, 

foi aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Perdão, perdão! A Comissão de Direi-

tos Humanos o aprovou. A CCJ e a CAS...
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – A CCJ rejeitou.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – ...é que rejeitaram o substitutivo apre-

sentado.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – A CAS não se manifestou sobre o substitu-

tivo da Senadora Angela.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Fizeram opção pelo texto da Câma-

ra exatamente. Houve um acordo e �zeram opção pelo texto da Câmara. E o substitutivo incluía a expressão 
“atribuída”. Era essa a diferença de mérito que havia, fundamentalmente. Dizia o seguinte, no seu §2º: “A guar-
da unilateral, quando atribuída [...].” Essa expressão foi retirada em função de decisão da CAS e da Comissão 
de Constituição e Justiça.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Sr. Presidente, peço a palavra para discutir a matéria.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Paulo Paim, tem a palavra V. 

Exª para discutir a matéria.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

eu aprovei, votei e defendi o projeto que veio da Câmara dos Deputados, até porque me tocou muito a carta 
que recebemos da avó do menino Bernardo e dos advogados, que estudaram a fundo essa questão e que pe-
diram que a gente não aceitasse nenhuma das emendas propostas e votasse exatamente o projeto como veio 
da Câmara, que está contemplado no relatório Jayme Campos.

Por isso, faço um apelo para que a gente vote a matéria no dia de hoje, até numa homenagem à família 
do menino assassinado, o querido Bernardo, covardemente assassinado pela própria madrasta.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – A Presidência esclarece ao Plenário 
que a Emenda nº 1, substitutiva, não terá preferência, como eu disse, para votação. E, como muito bem colocou 
o Senador Jayme Campos, isso se dá nos termos do art. 300 do Regimento Interno, uma vez que não houve 
parecer favorável da CCJ e da CAS.
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Consulto-o, Senador Eduardo Suplicy, se V. Exª vai requerer a preferência, porque, como expliquei, não 
há preferência para que o substitutivo apresentado pela Senadora Angela seja apreciado inicialmente.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Se for possível que, regimentalmente, pos-
sa ser apreciado e votado o parecer da Senadora Angela Portela, eu gostaria, sim, que isso fosse considerado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – V. Exª, na forma do Regimento, preci-
saria rapidamente requerer a preferência.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Por escrito ou oralmente? (Pausa.)
Eu requeiro que seja considerado o parecer da Senadora Angela Portela.
O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB – MS) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra, o Senador Waldemir 

Moka.
O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB – MS. Sem revisão do orador.) – Permita-me fazer uma 

correção de informação.
A Senadora Angela Portela fez um parecer, que foi aprovado na Comissão de Direitos Humanos. Esse 

projeto, com esse parecer, foi à Comissão de Constituição e Justiça, onde foi rejeitado e aprovado um parecer 
do Senador Valdir Raupp, que veio para o plenário do Senado para ser votado. Aqui, no plenário do Senado, a 
pedido feito num requerimento, solicitou-se que voltasse a tramitar na Comissão de Assuntos Sociais o parecer 
do Senador Valdir Raupp. Aí o Senador Romero Jucá ofereceu uma emenda.

O que foi apreciado na Comissão de Assuntos Sociais foi o projeto do Senador Valdir Raupp e as emen-
das do Senador Romero Jucá, que acabaram sendo rejeitadas. O único projeto que existe para ser apreciado 
é o que foi votado hoje na Comissão de Assuntos Sociais, que é o relatório do Senador Jayme Campos, que 
retornou ao projeto original da Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Salvo se o Senado aprovar a preferên-
cia, a partir do direito regimental que o Senador Suplicy tem de apresentar um requerimento de preferência.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Vim aqui apresentá-lo, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – O Senador Suplicy o apresenta.
Eu queria só repetir que não há acordo com relação a essa matéria, que foi derrubada na CCJ e na CAS, 

mas poderemos apreciar rapidamente esse requerimento de preferência.
Há, sobre a mesa, um requerimento de preferência do Senador Eduardo Suplicy.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra, o Senador Gim Argello.
O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, não quero falar sobre 

o requerimento do Senador Suplicy. O meu tema é outro. Se me permite, já que V. Exª me deu a honra de usar 
a palavra por alguns minutos, vou ser bastante breve.

Nas galerias, estão os futuros servidores do Tribunal de Justiça do Distrito Federal. Hoje, pela manhã, com 
a benevolência do nosso Presidente e com a concordância dos Senadores e das Senadoras que estavam na CCJ, 
�zemos a votação, pedimos o regime de urgência para o projeto, que já chegou ao plenário. Posso vê-lo nas 
mãos do nosso querido Secretário da Mesa, o Bandeira. Já se encontra em plenário, então, o PLC nº 92, de 2014.

Eu gostaria de pedir que, logo que terminássemos a votação dessa matéria que está em tela, V. Exª o co-
locasse em votação, fazendo justiça a esses servidores do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, por ser uma 
questão de justiça.

O nosso Tribunal de Justiça é um excelente Tribunal e atende a toda a população do Distrito Federal e 
do entorno. Precisamos, com urgência, desses servidores lá efetivados, trabalhando, fazendo um bom trabalho 
para o Tribunal de Justiça do Distrito Federal, Sr. Presidente. Esse é o meu pedido.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Gim Argello, eu já respondi 
que esse projeto que foi citado e que, agora, V. Exª mais uma vez enfatiza não está sobre a mesa ainda.

O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF) – Data máxima vênia, Sr. Presidente, antes de descer, eu che-
quei com a Mesa, que me disse que ele tinha acabado de chegar aqui. Ele chegou agora há pouco à Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Então, todos nós deveremos come-
morar esse fato, porque o projeto andou nesses exatos poucos minutos.

O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF) – Fui informado pela assessoria da Mesa, Sr. Presidente. Descul-
pe-me. Foi a assessoria da Mesa que me informou que ele tinha chegado. Por isso, estou fazendo essa questão 
de ordem, pedindo a V. Exª que, logo em seguida, o senhor o coloque em votação. O projeto, realmente, andou.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Há, sobre a mesa, um requerimento 
de preferência, que será lido pelo Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – 
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Nos termos do art. 311, inciso IV, do Regimento Interno, requeiro preferência para a votação do substitu-
tivo da CDH ao Projeto de Lei da Câmara nº 117, de 2013. Senador Eduardo Suplicy.

É o seguinte o requerimento na íntegra:

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM – MT) – Sr. Presidente, peço a palavra para apresentar uma 
questão de ordem. Eu gostaria que V. Exª colocasse em votação o requerimento do Senador Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Eu vou colocá-lo em votação.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB – AM) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra, o Senador Eduardo Braga.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB – AM. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas 

quero colocar a posição da Liderança do Governo contrária ao requerimento apresentado pelo ilustre Sena-
dor Eduardo Suplicy, tendo em vista que o entendimento que alcançamos hoje, pela manhã, na Comissão de 
Assuntos Sociais e também com os líderes, vai exatamente no sentido de aprovarmos o texto que foi consen-
suado na Comissão de Assuntos Sociais, Sr. Presidente.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra, o Senador Humberto 

Costa.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, com 

todo o respeito que nós temos pelo nosso grande companheiro Eduardo Suplicy, o encaminhamento da Lide-
rança do PT para os seus Parlamentares é a aprovação desse projeto da guarda compartilhada da forma como 
ele está sobre a mesa.

Portanto, o PT, quando votar, votará “sim”, ressaltando aqui todo o respeito ao Senador Eduardo Suplicy.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Para que nós �elmente possamos 

cumprir o Regimento, vamos conceder a palavra, por cinco minutos, ao Senador Suplicy.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – Não há requerimento.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) –Eu sei.
Nós vamos conceder a palavra, se V. Exª o desejar, por cinco minutos. Vamos votar o requerimento e dar 

consequência à apreciação da matéria.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Sr. Presidente, é possível que...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – E o Senador Aloysio, na sequência.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP) – O PSDB vota contra o requerimento, Sr. 

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – O PSDB vota contra.
Eu queria só lembrar que há um consenso. Esse substitutivo foi derrubado tanto na CAS quanto na CCJ, 

mas não há como, do ponto de vista regimental, fazermos a apreciação da matéria sem apreciarmos primeiro 
o requerimento de preferência, que está sendo apresentado pelo Senador Suplicy.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB – BA) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) –
Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Sr. Presidente, nós votamos a favor do projeto original, con-

forme relatório do Senador Jayme Campos. Contra o substitutivo e a favor do projeto original.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª.
Senadora Lídice da Mata.
A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB – BA) – Sr. Presidente, apesar do grande respeito pelo 

Senador Suplicy e pela Senadora Angela, acho que, para adiantar o nosso processo, votar pela guarda compar-
tilhada é acompanhar o relatório do Senador Jayme Campos, para que ele não possa voltar à Câmara e aqui 
seja votado de�nitivamente. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Aloysio Nunes Ferreira.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP) – Pelas mesmas razões arguidas pela ilus-

tre Senadora Lídice da Mata, o PSDB vota contra o requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Consulto o Senador Suplicy se deseja 

rapidamente sustentar o requerimento.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a 

informação precisa que eu tenho é que a própria Senadora Angela Portela – infelizmente, ela não está aqui – 
recebeu do Palácio do Planalto uma comunicação por e-mail, dizendo que o parecer que ela havia apresenta-
do era condizente com aquilo que o Palácio do Planalto recomendava. Agora, se o Líder do Governo, Senador 
Eduardo Braga, aqui dá outra informação, eu quero registrar que aconteceu isso. Mas, tendo em vista o con-
senso de todas as Lideranças e Senadores que aqui disseram, não vou insistir na votação do requerimento, já 
que aqui me vejo em minoria completa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Está retirado o requerimento.

(Manifestação da galeria.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Nós voltamos à apreciação do projeto.
Votação do projeto.
A Presidência esclarece ao Plenário que a Emenda nº 1, Substitutivo, não terá preferência para votação, 

nos termos do art. 300 do Regimento Interno, uma vez que não teve, repito, parecer favorável da CCJ e da CAS.
Votação do projeto.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado. (Palmas.)
Votação da Emenda nº 2, da CAS, de redação.
As Senadoras e os Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada.
Aprovado o projeto, �ca prejudicada a Emenda nº 1, da Comissão de Direitos Humanos, o substitutivo. 
Há, sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, oferecendo a redação �nal, que será publicada na for-

ma regimental. 

É o seguinte o parecer:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Discussão da redação �nal. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir a redação �nal, nós declaramos encerrada a discussão da redação 

�nal e passamos à votação da redação �nal.
Os Senadores e as Senadoras que aprovam a redação �nal permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada a redação �nal, a matéria vai a sanção, e será feita a devida comunicação à Câmara dos De-

putados. 
Eu, mais uma vez, quero cumprimentar o Senado Federal. O maior mérito do projeto é o de fortalecer, 

como disse, o instituto da guarda compartilhada. A existência de acordo ou de bom relacionamento entre os 
genitores, entre os pais, através da aplicação da guarda compartilhada, é, na maioria das vezes, o instituto que 
melhor atende aos interesses dos �lhos. Essa lei será uma lei que possui o condão de não permitir que crianças 
e adolescentes tornem-se meios de luta no con�ito entre os genitores, entre os pais. 

Parabéns a todos.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/Maioria – AL) – Item 2 da pauta, 12 na ordem anterior, 2º 

nesta ordem preestabelecida com os Líderes.

Item 12:

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO 
DE LEI DO SENADO Nº 256, DE 2005

Substitutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado nº 256, de 2005, do Senador 
Marcelo Crivella, que disciplina o uso dos instrumentos de menor potencial ofensivo pelos agentes 
de segurança pública, em todo o território nacional.
O Parecer sob nº 909, de 2014, da CCJ, Relator: Senador Inácio Arruda, é favorável.

Discussão do substitutivo, em turno único. 
Concedo a palavra ao Senador Marcelo Crivella. 
Com a palavra V. Exa. 
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco Apoio Governo/PRB – RJ. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, Sras e Srs. Senadores, trata-se do Projeto Substitutivo da Câmara nº 256, de 2005. Portanto, Sr. Pre-
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sidente, há mais de nove anos apresentava nesta Casa Legislativa o projeto de lei que deu curso ao substitu-
tivo em comento. 

Seu objetivo é o de conformar os meios de emprego da força pelos agentes de segurança pública à ne-
cessidade de prover a redução de ocorrências graves em atendimento às exigências constitucionais de pre-
servação da incolumidade física das pessoas envolvidas, motivação essa que se mantém atual, oportuna e 
conveniente, mesmo após uma década consumida na tramitação da proposição.

Com efeito, tanto o projeto quanto as inovações a ele acrescidas pelo substitutivo caminham no sentido 
de disciplinar o uso racional da força pelos agentes de segurança publica, mediante:

1 – estabelecimento de princípios objetivos a serem por ele observados, a saber: legalidade, necessida-
de, razoabilidade e proporcionalidade;

2 – disciplinamento quanto ao emprego da arma de fogo e priorização do emprego de equipamentos 
de menor potencial lesivo, assim entendidos os projetados especi�camente para, com baixa potencialidade de 
causar mortes e lesões permanentes, conter, debilitar ou incapacitar temporariamente uma pessoa;

3 – prestação de socorro quando do emprego racional da força decorrerem ferimentos aos envolvidos.
Merece registro que o substitutivo propõe textualizar em lei os princípios esculpidos no Código de Con-

duta para Policiais, objeto da Resolução 34.169 de 17 de dezembro de 1979, da Assembleia Geral das Nações 
Unidas. O CCEAL serviu de base para o documento denominado: Princípios Básicos sobre o Uso da Força e Ar-
mas de Fogo, adotado pelo oitavo Congresso das Nações Unidas, sobre a prevenção do crime e o tratamento 
dos infratores – 7 de setembro de 1990.

Em sintonia com os princípios estabelecidos nessa resolução do Congresso das Nações Unidas, o Mi-
nistério da Justiça baixou a Portaria Interministerial nº 4.226, de 2010, estabelecendo as diretrizes sobre o uso 
da força pelos agentes de segurança pública. Contudo, por entender que o tema é de relevância tal, que não 
deve �car relegado a dispositivos normativos subalternos, qual seja, a citada portaria ministerial, em boa hora 
a Câmara dos Deputados propõe trazê-lo para a lei. 

De fato, o número de pessoas mortas em decorrência dos chamados autos de resistência ou homicídios 
decorrentes de intervenção policial apresenta sinais de ascensão. Segundo dados do Instituto de Segurança 
Pública, ligado à Secretaria de Estado de Segurança Pública do Rio de Janeiro, a ocorrência desses autos subiu 
de 29 casos, em 2013, para 49 casos só no primeiro mês deste ano. 

Por todo o exposto, meu voto, Sr. Presidente, é pela aprovação do Substitutivo da Câmara dos Deputa-
dos ao Projeto de Lei nº 256, de 2005, na forma encaminhada ao Senado Federal.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª, Senador Crivella.
Não havendo mais quem queira discutir a matéria, nós declaramos encerrada...
Senadora Lídice da Mata.
O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra V. Exª. Em seguida, o 

Senador Eunício Oliveira e o Senador Gim Argello.
A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB – BA. Para discutir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-

sidente, se entendi bem, o teor do relatório do Senador Marcelo Crivella tem o mérito de retirar as armas letais 
do uso, do emprego dos agentes de segurança pública. No entanto, obriga a utilização de todo um aparato 
repressivo na criminalidade, mas que, na verdade, Senador – eu queria ouvir sua opinião –, não tem sido usa-
do contra a criminalidade, mas, principalmente, contra as manifestações públicas. Preocupa-me que a gente 
tenha as chamadas armas de choque contra manifestantes, gás de pimenta contra manifestantes, o que tem 
demonstrado ser um mecanismo também extremamente violento na repressão de manifestações, com danos 
a pessoas que participam de manifestação, a pessoas no entorno. Em mais de uma grande manifestação, se 
registraram esses danos, com pessoas indo parar nos hospitais.

Então, eu, pessoalmente, tenho um pouco de di�culdade de pensar esse projeto, porque ele vai consoli-
dando a ideia de que, no Brasil, nós temos que tratar as manifestações públicas com esse tipo de instrumento, 
que, a meu ver, continua sendo violento.

Gostaria que o Senador Crivella me esclarecesse mais a respeito dessa questão.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Eunício Oliveira, com a pa-

lavra V. Exª.
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB – CE) – É só para pedir a V. Exª que, na sequência, após 

essa votação, incluísse o PLC nº 92, na pauta, para que nós pudéssemos votá-lo hoje.
São funções para o Tribunal de Justiça do Distrito Federal.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Essa matéria, eu já havia esclarecido, não 
estava na Mesa. Por isso, nós não atendemos inicialmente o pedido do Senador Humberto Costa, mas a matéria 
caminhou, durante esse período, e chegou à Mesa. Se não houver objeção da Casa, nós podemos apreciá-la.

O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF) – Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB – CE) – Em nome do PMDB, eu gostaria que V. Exª pu-

desse incluir em pauta. 
O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF) – Em nome do Bloco União e Força e dos Partidos, gostaria 

que V. Exª...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Faremos isso.
O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF) – E sobre o projeto que encaminhei, é que eu tinha a informa-

ção de que estava vindo, Presidente. Não foi nenhum desagrado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) –Senador Marcelo Crivella.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco Apoio Governo/PRB – RJ) – Sr. Presidente, é apenas para tranquilizar 

a Senadora Lídice da Mata. O que trata o projeto é que, para o emprego de armas não letais, deverão ser – 
indo de acordo com a sua preocupação – observados os princípios da legalidade, necessidade, razoabilidade 
e proporcionalidade.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB – BA) – Certo.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco Apoio Governo/PRB – RJ) – O projeto cuida exatamente de disciplinar, 

para que não haja nenhum abuso contra manifestantes. A preocupação de V. Exa é o que contempla o projeto 
da Câmara.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB – BA) – Sendo assim, melhor esclarecido, pode levar 
o nosso apoio.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco Apoio Governo/PRB – RJ) – Obrigado.
A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB – BA) – A minha preocupação, Senador, é que nós 

estivéssemos, na verdade, consolidando a ideia de uma obrigatoriedade do uso dessas armas não letais, mas 
também violentas, em qualquer manifestação pública.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco Apoio Governo/PRB – RJ) – É exatamente isto: estabelecer parâme-
tros para o uso de armas não letais.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Aloysio Nunes Ferreira.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP) – Uma indagação a V. Exª: essa matéria foi 

apreciada pela Comissão de Constituição e Justiça da Casa?
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco Apoio Governo/PRB – RJ) – A pedido de V. Exª. V. Exª me fez esse pe-

dido, Senador Aloysio.

(Soa a campainha.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP) – Sim, sim. Exatamente.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco Apoio Governo/PRB – RJ) – Havia já um requerimento de urgência, 

mas a pedido de V. Exª...
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP) – E já passou pelo crivo da CCJ?
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco Apoio Governo/PRB – RJ) – Foi para a CCJ e para a CRE.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP) – E foi aprovada?
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco Apoio Governo/PRB – RJ) – Foi discutida e aprovada.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP) – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Crivella, agradecemos a V. Exª.
Senador Ivo Cassol.
O SR. IVO CASSOL (Bloco Maioria/PP – RO. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, depois da Ordem do 

Dia eu estou inscrito, mas eu tenho um compromisso fora da nossa Capital Federal. Tenho que viajar.
Eu quero dizer, com tristeza, que o Estado de Rondônia, no último �nal de semana, mais uma vez, foi 

manchete nacional, quando foi preso o maior esquema político de corrupção do Brasil no nosso Estado, que 
bene�ciou, infelizmente, a campanha à reeleição do Governador do nosso Estado, manchando mais uma vez o 
povo do Estado de Rondônia. Portanto, na próxima semana, com a oportunidade que terei aqui nesta Casa, eu 
colocarei com maiores detalhes toda essa operação que aconteceu em Rondônia, que já vem desde 2011 acon-
tecendo e se perpetuando com o aval do Governador do Estado de Rondônia, do seu cunhado e de familiares.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB – AM) – Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Eduardo Braga, tem a pala-
vra V. Exª.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB – AM. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, para me manifestar a respeito desse tema. 

Efetivamente, ainda hoje conversávamos com o Senador Crivella sobre o número de vítimas que já se 
registrou neste País: jovens, adultos e pais de família que se tornaram vítimas ao tentarem furar uma Blitz ou 
uma barreira da lei seca, acabaram sendo vítimas de um tiro pelas costas. Obviamente, nós não defendemos 
que furem Blitze ou que não sejam feitas �scalizações para cumprir a lei seca e outras leis que têm apresentado 
bons resultados no bom combate ao homicídio, no bom combate à morte no trânsito, que mata mais, muitas 
vezes, do que o homicídio e o assassinato. Mas a verdade dos fatos é que a arma letal precisa ser usada sob 
condições, e condições legais. Há outras maneiras para impedir que se fure uma Blitz, que se escape de uma 
abordagem relativa a determinada ação preventiva da polícia, que não um tiro letal pelas costas.

Portanto, eu quero aqui me manifestar favoravelmente ao projeto do nosso Senador Crivella. Creio que 
o uso de armas não letais de forma regular, de forma regulamentada, criteriosa, pode manter todas essas ques-
tões preventivas sem que seja preciso que se tenha uma ação letal contra o jovem cidadão, contra o cidadão, 
contra vidas humanas, que devem ser preservadas acima de tudo. 

Não quero aqui defender o criminoso, não quero aqui defender aquele que intenta contra a ordem pú-
blica ou contra as leis estabelecidas, mas creio que é prudente termos a aprovação de uma lei que estabeleça 
a prioridade do uso da arma não letal para que possamos agir preventivamente contra o crime, Sr. Presidente, 
preservando vidas e fazendo com que jovens não sejam apenados dessa forma, muitas vezes até covardemen-
te, numa ação policial, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Eu registro com muita satisfação as 
honrosas presenças, no plenário desta Casa, do Deputado Ronaldo Caiado, eleito Senador pelo Estado de Goi-
ás, e também do Senador Rodrigo Rollemberg, eleito Governador do Distrito Federal.

Há pouco registrávamos também a honrosa presença do Senador Sérgio Souza, que conviveu conosco 
durante algum tempo e se elegeu Deputado Federal pelo Estado do Paraná. 

Com os cumprimentos de todos os Senadores.
Está encerrada a discussão. 
Senador Walter...
Vamos colocar em votação o projeto.
A Presidência esclarece que, nos termos do art. 287 do Regimento Interno, o substitutivo da Câmara a 

projeto do Senado será considerado série de emendas e votado separadamente por artigos, parágrafos, incisos, 
alíneas e itens, em correspondência aos do projeto emendado, salvo aprovação de requerimento para votação 
em globo ou por grupos de dispositivos.

Nesse sentido foi encaminhado requerimento.

É o seguinte o requerimento:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Votação do requerimento para vota-
ção em globo do substitutivo. 

As Senadoras e os Senadores que aprovam o requerimento permaneçam como se encontram (Pausa.)
Apoiado o requerimento. 
Passa-se, como consequência, à votação em globo do substitutivo da Câmara.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram (Pausa.)
Aprovado. 
A matéria vai à sanção e será feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Essa matéria, como colocou aqui o Se-
nador Crivella, é da maior importância, uma vez que proíbe o uso de equipamento de maior potencial ofensivo, 
como o uso de cassetete de madeira e armas congêneres, em ação de policiamento ostensivo e Blitz fundamen-
talmente. Permite apenas o uso de cassete de borracha, de cassetete elétrico de baixa amperagem e também, 
evidentemente, considera ilegítimo o disparo de arma de fogo contra pessoa em fuga que esteja desarmada 
ou que não represente risco imediato de morte ou de lesão aos agentes de segurança pública ou a terceiros.

Como não houve objeção da Casa, nós vamos, Senador Aloysio, Senador Walter Pinheiro, Senador Euní-
cio e Senador Gim Argello, apreciar o outro item da pauta.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Item extrapauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 92, DE 2014 
(nº 7722 de 2014, na Casa de origem)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 92, de 2014, (nº 7.722/2014, na Casa de 
origem), de iniciativa do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, que cria cargos de 
provimento efetivo, em comissão e funções comissionadas no Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios – TJDFT
Há, sobre a mesa, parecer favorável do Senador Gim Argello, que será publicado na forma regimental. 

É o seguinte o parecer:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão.

Discussão do projeto. 
Concedo a palavra ao Senador Rodrigo Rollemberg.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB – DF. Para discutir. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu quero, em primeiro lugar, agradecer ao Senador Gim Argello pela in-
terferência no sentido da aprovação deste projeto. 

Quero cumprimentar os aprovados que aguardam a nomeação e manifestar a nossa posição favorável 
a esse projeto. Todos nós sabemos que o acesso à Justiça, de forma rápida, de forma célere, é um direito do 
cidadão, e esse projeto vai facilitar o acesso à Justiça. Portanto, tem, de nossa parte, da parte da Liderança do 
Partido Socialista Brasileiro, todo o apoio. 

Agradeço aos Líderes, que permitiram hoje, na Comissão de Constituição e Justiça, a aprovação do regi-
me de urgência e a apreciação, ainda hoje, no plenário do Senado.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª. 
Poderão ser oferecidas emendas, Senador Capiberibe, até o encerramento da discussão.
Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto, nós declaramos encerrada a discussão e passamos à votação.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovada, a matéria vai à sanção, e será feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados.

(Manifestação da galeria.)

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Governo/PSB – AP) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) –Senador Capiberibe.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Governo/PSB – AP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-

dente, eu solicito a V. Exª colocar em votação o Item nº 9, a PEC nº14 de 2014, que é de autoria do Senador José 
Sarney, com relatoria do Senador Romero Jucá, que estabelece a isonomia entre os policiais e os bombeiros 
dos ex-Territórios com os policiais militares e os bombeiros do Distrito Federal.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Eu queria só ponderar com o Senador 
Capiberibe que nós faremos isso na próxima reunião, porque nós certamente não temos quórum para apre-
ciar uma proposta de emenda à Constituição. Mas eu me comprometo com V. Exª que faremos um calendário 
e colocaremos essas matérias todas em discussão.

Eu queria submeter aos Senadores e às Senadoras a votação de alguns requerimentos de oitiva de Co-
missão.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – São requerimentos de oitiva de Comis-

são para que nós possamos simpli�car o andamento de algumas matérias, que estão paradas, evidentemente, 
pela não apreciação desses requerimentos.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Então, todos os requerimentos já fo-

ram publicados na pauta.
Portanto, votação, em globo, desses requerimentos de oitiva de Comissão.
São os seguintes os itens:

Item 22:

REQUERIMENTO Nº 354, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 354, de 2014, do Senador Armando Monteiro, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 50, de 2012, além da Comissão constante do despacho 
de distribuição, seja ouvida, também, a CMA (altera a lei sobre Juizados Especiais Cíveis e Código de De-
fesa do Consumidor).

Item 23:

REQUERIMENTO Nº 384, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 384, de 2014, do Senador Eduardo Braga, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 2014, além da Comissão constante do despacho, seja ouvi-
da, também, a CAE (aumento da capacidade instalada dos aproveitamentos de potenciais hidráulicos).

Item 24:

REQUERIMENTO Nº 402, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 402, de 2014, do Senador Romero Jucá, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 545, de 2013, além da Comissão constante do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a CAE (altera o Código de Defesa do Consumidor).

Item 25:

REQUERIMENTO Nº 540, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 540, de 2014, do Senador Cyro Miranda, que requer, 
nos termos regimentais, que o Projeto de Lei do Senado nº 133, de 2014, seja encaminhado à Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte para que esta se pronuncie sobre o mesmo. ((mportações de bens desti-
nados à pesquisa cientí�ca e tecnológica)

Item 26:

REQUERIMENTO Nº 580, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 580, de 2014, da Senadora Vanessa Grazziotin, solicitan-
do que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 340 – Complementar, de 2012, além da Comissão constante 
do despacho inicial, seja ouvida, também, a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa 
– CDH. (proteção do direito de ação do empregado)
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Item 27:

REQUERIMENTO Nº 581, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 581, de 2014, do Senador Cícero Lucena, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 126, de 2014, além da Comissão constante do despacho inicial, 
seja ouvida, também, a CAE (estabelece princípios e diretrizes da rotulagem nutricional obrigatória).

Item 28:

REQUERIMENTO Nº 582, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 582, de 2014, do Senador Cyro Miranda, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 171, de 2014, além da Comissão constante do despacho inicial, 
seja ouvida, também, a CE (prorrogação do prazo do estágio no mesmo concedente).

Item 29:

REQUERIMENTO Nº 618, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 618, de 2014, do Senador Humberto Costa, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 39, de 2007, além da Comissão constante do despacho inicial, 
seja ouvida, também, a CCJ (critérios para procedimentos e serviços médicos).

Os Senadores e as Senadoras que os aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Aprovados.
A matéria...
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – A matéria será individualizada pela 

Secretaria de Ata.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Sr. Presidente, sobre o conteúdo dessas oitivas: 

quais são essas pessoas que estão sendo convidadas e qual o motivo de elas estarem sendo convidadas?
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – São os Itens nºs 22, 23, 24, 25, 26, 27, 

28 e 29 da pauta, só requerimentos de oitiva de Comissões. Não são convidados, é de...
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Certo. E quais são esses projetos?
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Projeto do Senador Armando Mon-

teiro nº 50, de 2012, para ouvir a Comissão de Meio Ambiente; do Senador Eduardo Braga, solicitando que o 
Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 2014, seja ouvido também pela CAE; do Senador Romero Jucá, solicitando 
que, sobre o Projeto nº545, além da Comissão constante do despacho do Presidente, seja ouvida também a 
CAE; do Senador Cyro Miranda, que requer, nos termos regimentais, que o Projeto de Lei do Senado nº 133 
seja encaminhado à Comissão de Educação, Cultura e Esportes para que esta se pronuncie sobre o mesmo; e 
um requerimento da Senadora Vanessa Grazziotin, solicitando que sobre o Projeto de Lei nº 340, além das Co-
missões constantes do despacho inicial do Presidente, seja ouvida também a Comissão de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Perfeitamente, Sr. Presidente. Gostaria também... 
Uma vez que nós tivemos aqui os últimos entendimentos estabelecidos, entre o Senador Walter Pinheiro e o 
Senador Aloysio Nunes Ferreira, e havendo entendimento de todas as Bancadas, por meio de seus Líderes, 
gostaria de saber se poderíamos colocar hoje em pauta a Lei das Antenas, que teve sua aprovação por unani-
midade na Comissão de Ciência e Tecnologia e está pronta para ser votada.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Eu assumi o compromisso de nós 
conversarmos com os Líderes partidários para priorizarmos a apreciação dessa matéria. Por enquanto, não há 
consenso com relação a ela.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Parece que nós temos essa posição dos Srs. Líde-
res no sentido de que são favoráveis a que aprovemos essa matéria.

O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF) – Presidente, há consenso ainda não. Essa matéria eu não dis-
cuti com os meus Líderes nem com meu Bloco.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Aloysio Nunes Ferreira.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP. Sem revisão do orador.) – Presidente, até 

por uma questão de lealdade para com o Relator Walter Pinheiro, eu quero dizer a V. Exª e à Casa que eu tinha, 
realmente, uma objeção contra determinado dispositivo, mas essa objeção foi levantada, em razão de o Sena-
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dor Walter Pinheiro ter acolhido, sob a forma de emenda de redação, uma resposta para o problema que eu 
levantei. De modo que, da parte do PSDB, não há nenhuma objeção.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Eu acho que este é o melhor enca-
minhamento: nós conversarmos depois e combinarmos a data em que poderemos apreciar essa matéria. Por 
enquanto, é evidente que não há consenso com relação ao seu mérito.

Uma outra coisa, Senador Aloysio, Senador José Agripino, Srs. Líderes, que eu queria ponderar: nós não 
aprovamos o projeto de resolução que estabelece regras para a apreciação de vetos. Isso tem sido um proble-
ma muito sério, porque nós temos que aplicar o Regimento de uma época em que o voto para a apreciação de 
vetos não era aberto. Então, 38 vetos se acumularam na prática. Nós convocamos 11 sessões para apreciá-los 
e não conseguimos apreciá-los.

O processo legislativo tem demonstrado, sobretudo, que não há como apreciar 38 vetos pelo processo 
eletrônico, porque signi�ca um nunca acabar. E o Congresso Nacional avançou institucionalmente: nós con-
seguimos o direito de apreciar os vetos em 30 dias. Quando eu assumi esta Presidência do Senado e do Con-
gresso Nacional – quando eu assumi esta Presidência –, nós deixamos para trás, pela nova regra, mais de 3 mil 
vetos – mais de 3 mil vetos!

Eu vou levar um critério para a próxima sessão do Congresso Nacional e, desde já, eu queria submetê-
-lo a V. Exªs: toda vez que esses vetos se acumularem – vamos imaginar assim, atribuindo um número, mais de 
três vetos, ou quatro, ou cinco, ou dois –, nós, aí, utilizaremos as cédulas, porque se torna impraticável fazer 
as suas apreciações pelo processo eletrônico, por mais que nós queiramos. Mas é preciso votar um projeto de 
resolução. Antes de nós votarmos esse projeto de resolução, não há outra regra a adotar senão as regras con-
tidas nos Regimentos do Congresso Nacional...

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB – PR) – Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – ...no Regimento Comum, no Regimen-

to do Senado e no Regimento da Câmara dos Deputados.
São as seguintes as matérias não apreciadas e transferidas para a próxima sessão deliberativa ordinária:

1 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 32, DE 2010

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 32, de 2010, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Valter Pereira, que altera os arts. 92 e 111-A da Constituição Federal, para 
explicitar o Tribunal Superior do Trabalho como órgão do Poder Judiciário, alterar os requisitos para o 
provimento dos cargos de Ministros daquele Tribunal e modi�car-lhe a competência.
Parecer favorável, sob nº 1.846, de 2010, da CCJ, Relator: Senador Demóstenes Torres.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 15, DE 2011

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 15, de 2011,tendo como pri-
meiro signatário o Senador Ricardo Ferraço, que altera os arts. 102 e 105 da Constituição, para trans-
formar os recursos extraordinário e especial em ações rescisórias.
Parecer nº 1.470, de 2013, da CCJ, Relator: Senador Aloysio Nunes Ferreira, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (substitutivo), que oferece.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 7, DE 2013

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 7, de 2013, tendo como pri-
meiro signatário o Senador José Sarney, que acrescenta artigo ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias para vincular a duração dos benefícios �scais concedidos às Áreas de Livre Comércio (ALC) 
e à Amazônia Ocidental ao prazo de vigência da Zona Franca de Manaus.
Parecer favorável, sob nº 462, de 2013, da CCJ, Relator: Senador Valdir Raupp, com voto contrário do 
Senador Aloysio Nunes Ferreira.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 63, DE 2013

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 63, de 2013, tendo como 
primeiro signatário o Senador Gim, que acrescenta os §§ 9º e 10 ao art. 39 da Constituição, para insti-
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tuir a parcela indenizatória de valorização por tempo na Magistratura e Ministério Público, e dá outras 
providências.
Parecer sob nº 461, de 2014, da CCJ, Relator: Senador Vital do Rêgo, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CCJ (substitutivo), que oferece, com votos contrários dos Senadores Eduardo Suplicy, Armando 
Monteiro, Aloysio Nunes Ferreira e da Senadora Gleisi Ho�mann.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 5, DE 2005

Segunda sessão de discussão, em segundo turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 5, de 
2005, tendo como primeiro signatário o Senador Cristovam Buarque, que altera o art. 45 da Consti-
tuição para conceder ao brasileiro residente no exterior o direito de votar nas eleições.
Parecer sob nº 105, de 2009, da Comissão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, oferecendo a reda-
ção para o segundo turno.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 53, DE 2007 

(Tramitando em conjunto com a PEC nº 56, de 2009)

Segunda sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 53, de 
2007, tendo como primeiro signatário o Senador Almeida Lima, que revoga o inciso VII do art. 20 da 
Constituição e o § 3º do art. 49 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para extinguir o ins-
tituto do terreno de marinha e seus acrescidos e para dispor sobre a propriedade desses imóveis.
Parecer sob nº 490, de 2014, da CCJ, Relator: Senador Ricardo Ferraço, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CCJ (substitutivo), que oferece, e pela rejeição da PEC nº 56, de 2009, que tramita em conjunto.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 56, DE 2009 

(Tramitando em conjunto com a PEC nº 53, de 2007)

Segunda sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 56, de 
2009, tendo como primeiro signatário o Senador Marcelo Crivella, que acrescenta o art. 97 ao Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, para autorizar a transferência do domínio pleno dos terrenos 
de marinha e seus acrescidos aos foreiros, ocupantes, arrendatários e cessionários.
Parecer sob nº 490, de 2014, da CCJ, Relator: Senador Ricardo Ferraço, favorável à PEC nº 53, de 2007, 
que tramita em conjunto, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (substitutivo), que oferece, e pela rejeição 
da PEC nº 56, de 2009.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 46, DE 2013

Segunda sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 46, de 
2013, tendo como primeiro signatário o Senador Vital do Rêgo, que altera a Constituição Federal para 
disciplinar a instituição de consórcio público destinado à atuação exclusiva no âmbito do sistema único 
de saúde e na atenção básica à saúde.
Parecer nº 1.228, de 2013, da CCJ, Relator: Senador Paulo Davim, favorável, com as Emendas nºs 1 a 
3-CCJ, que apresenta.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 14, DE 2014

Primeira sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 14, de 
2014, tendo como primeiro signatário o Senador José Sarney, que altera o art. 31 da Emenda Constitu-
cional nº 19, de 4 de junho de 1998, para prever a isonomia remuneratória entre os policiais e bombeiros 
militares dos ex-Territórios e os policiais e bombeiros militares do Distrito Federal.
Parecer nº 806, de 2014, da CCJ, Relator: Senador Romero Jucá, favorável.

10 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2014 – COMPLEMENTAR

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 34, de 2014 – Complementar (nº 276/2002 
– Complementar, na Casa de origem), de iniciativa da Presidência da República, que altera a Lei Com-
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plementar nº 90, de 1º de outubro de 1997, que determina os casos em que forças estrangeiras possam 
transitar pelo território nacional ou nele permanecer temporariamente.
Parecer favorável, sob nº 626, de 2014, da CRE, Relator ad hoc: Senador Luiz Henrique.

11 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 264, DE 1999

Discussão, em turno único, do Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 264, de 1999 
(nº 4.812/2001, naquela Casa), da Senadora Emília Fernandes, que acrescenta §§ 3º e 4º ao art. 80 da 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (cursos de mes-
trado e doutorado à distância).
Parecer sob nº 264, de 2014, da CE, Relatora: Senadora Maria do Carmo Alves, favorável, com ade-
quação redacional que propõe.

13 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 293, DE 2012

Discussão, em turno único, do Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 293, de 2012 
(nº 5013/2013, naquela Casa), do Senador Vital do Rêgo, que estabelece normas gerais para implanta-
ção e compartilhamento da infraestrutura de telecomunicações e altera as Leis nºs 9.472, de 16 de julho 
de 1997, 11.934, de 5 de maio de 2009, e 10.257, de 10 de julho de 2001.
Parecer sob nº 820, de 2014, da CCT, Relator ad hoc: Senador Aníbal Diniz, pela rejeição do Substi-
tutivo da Câmara, salvo quanto:
– a ementa; ao art. 1º, caput e § 2º; art. 6º, inciso VII; art. 7º, caput, §§ 9º e 10; art. 9º; art. 10; art. 11; 
art. 12, caput, §§ 1º e 2º; art. 15; art. 19, §§ 1º e 2º; art. 21; e arts. 28 a 30.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 88, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 88, de 2013 (nº 5.171/2013, na Casa de ori-
gem), que altera a redação do § 1º do art. 53 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
os Registros Públicos, para dispor sobre o registro do nome e do prenome que forem dados ao natimorto.
Parecer sob nº 249, de 2014, da CCJ, Relator ad hoc: Senador Gim, favorável, com as Emendas nºs 1 
e 2-CCJ, de redação, que apresenta.

15 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 99, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 99, de 2014, (nº 918/2013, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aéreos entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da República do Quênia, assinado em Brasília, em 14 de setembro de 2010.
Parecer favorável, sob nº 792, de 2014, da CRE, Relator: Senador Luiz Henrique.

16 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 250, DE 2005-COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nº 250, de 2005 – Complementar, do Sena-
dor Paulo Paim, que estabelece requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria 
aos servidores públicos portadores de de�ciência.
Parecer sob nº 1.207, de 2013, da CCJ, Relator: Senador Armando Monteiro, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

17 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 522, DE 2009 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nº 522, de 2009 – Complementar, do Se-
nador Romero Jucá, que autoriza o Poder Executivo a criar a Região Integrada de Desenvolvimento de 
Boa Vista, Alto Alegre, Cantá e Macajaí e instituir o Programa Especial de Desenvolvimento de Boa Vista, 
Alto Alegre, Cantá e Mucajaí.
Pareceres favoráveis, sob nºs 1.099 e 1.100, de 2010, respectivamente, da CCJ, Relator ad hoc: Sena-
dor Flexa Ribeiro; e da CDR, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.
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18 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 559, DE 2013

Projeto de Lei do Senado nº 559, de 2013 (apresentado como conclusão do Relatório nº 4, de 2013, 
da Comissão Temporária de Modernização da Lei de Licitações e Contratos), que institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.
Pendente de Parecer da CCJ, CI e CAE sobre o Projeto e as Emendas nºs 1 a 56-Plen

19 
REQUERIMENTO Nº 1237, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.237, de 2013, do Senador Francisco Dornelles, so-
licitando o desapensamento do Projeto de Lei do Senado nº 229, de 2009-Complementar, dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 150, de 2005; 90, 180, 298, 414 e 540, de 2007; 66, 72, 265 e 482, de 2008; 12, 128, 
175, 230, 243, 248, 302, 315, 350, 450 e 507, de 2009; 21, 75, 538 e 719, de 2011; 113, 135 e 382, de 2012, 
Complementares, a �m de que tenha tramitação autônoma (alteram a Lei de Responsabilidade Fiscal).

20 
REQUERIMENTO Nº 84, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 84, de 2014, do Senador José Pimentel, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2013, além da Comissão constante do despacho inicial de dis-
tribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (formação dos professores de educação física).

21 
REQUERIMENTO Nº 234, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 234, de 2014, do Senador Eduardo Braga, solicitando 
a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2013, com os Projetos de Lei do Senado 
nºs 103 e 443, de 2012, por regularem matéria correlata (formação dos professores de educação física).

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Eu vou ouvir o Senador Aloysio, o Se-
nador Magno Malta, que está pedindo, o Senador Requião e o Senador José Agripino.

Senador Aloysio.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

eu não vou retomar hoje a discussão que travamos ontem, até em termos bastante acalorados, embora com 
respeito, a respeito da forma como foi conduzida a sessão de ontem. 

Agora, apenas quero fazer uma observação a respeito de uma fala de V. Exª, já perto do encerramento da 
sessão, a respeito do fato de termos 38 vetos, e essa é a responsabilidade comum de todos. Quero fazer aqui 
uma observação, Sr. Presidente: não é por conta da minoria que esses vetos se acumularam. V. Exª fez bem, em 
um determinado momento, V. Exª e o Presidente Henrique Alves, em estabelecer regras claras, e V. Exª, sobre-
tudo, essa regra de votarmos vetos toda terceira terça-feira do mês, de modo a evitar o acúmulo, o passivo que 
estava acumulado quando V. Exª assumiu a Presidência do Senado.

No entanto, esses vetos não foram votados não por culpa da oposição não, mas por culpa da Base do 
Governo, porque a Presidente Dilma vetou projetos que envolviam interesses políticos melindrosos, muitos 
interesses políticos, especialmente em relação a um projeto elaborado pelo Senador Mozarildo Cavalcanti so-
bre criação de Municípios, e havia o receio de que esse veto fosse derrubado.

Depois, fez-se um acordo – veja V. Exª, V. Exª se lembra disso –, um acordo envolvendo todos os Líderes 
em torno de outro projeto para atender exatamente às recomendações do Governo para que ele não fosse 
vetado. Nós aprovamos, e o que aconteceu? A Presidente vetou novamente. 

Com receio de que a sua Base viesse a derrubar novos vetos, o que fez a Presidente Dilma? Ela desmobilizou, 
através da Liderança do Governo no Congresso, desmobilizou a sua Base e nós não pudemos realizar sessões.

Então, penso que é perfeitamente factível, sim, votarmos no processo eletrônico – mas isso será uma 
discussão ulterior –, se nós administrarmos bem o nosso tempo; se não tivermos receio de enfrentar a opinião 
pública ou o Governo no momento de vetarmos o veto na forma de escrutínio aberto, como diz a Constituição.

Mas eu estou pronto para conversar com V. Exª e com os Líderes para encontrar a fórmula mais adequada.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Eu agradeço também a V. Exª e concor-

do, em parte, com o que V. Exª coloca. Se nós tivermos que atribuir responsabilidade, não há como não atribuir 
essa responsabilidade à maioria, mas nós tivemos outros problemas que se somaram: nós tivemos a realização 
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de Copa do Mundo, a realização de eleições gerais, e isso tudo colaborou, é evidente, para o acúmulo desses 
vetos, o que di�culta, de uma só vez, a sua apreciação.

Senador Magno Malta, Senador Eduardo Braga, Senador José Pimentel. Senador José Agripino e Requião, 
perdão, já estavam inscritos anteriormente. Senador Paulo Paim também.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – ES. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na verdade, 
eu queria fazer um registro, mas, mediante a fala de V. Exª com o Senador Aloysio Nunes, é verdade e necessá-
rio que se criem critérios para que se torne, pelo menos, um processo respeitoso.

Nós sabemos que a tentativa de velocidade de passar com esses vetos como um rolo compressor é para 
abrir espaço para se discutir o esganamento, a violação da Lei de Responsabilidade Fiscal, fazendo com que 
ela se torne uma mula sem cabeça, uma anomalia. Acho muito importante esse debate porque, para mim, é 
como se a Presidente quisesse colocar uma mão de pilão na garganta de um pinto: não cabe, não cabe. Então, 
é muito importante o debate. E V. Exª falando em critério para que não haja violações e desrespeito e um rolo 
compressor no que diz respeito à questão dos vetos.

É absolutamente importante essa fala do Senador Aloysio, que representa tantos outros Líderes, inclusive 
é uma fala que me representa. Acho muito importante que nós façamos o debate de maneira muito combinada. 
Que esse esganamento que diz respeito à Lei de Responsabilidade Fiscal faça com que nós nos debrucemos, 
porque toda lei retroage para bene�ciar, não para prejudicar. Na hora em que a Lei de Responsabilidade Fiscal 
for esganada, desmoralizada para bene�ciar a Presidente da República, os advogados de todos os �chas sujas 
do Brasil – que são �chas sujas porque violaram a Lei de Responsabilidade Fiscal –, certamente os tribunais 
terão que inocentá-los, porque pau que dá em Chico dá em Francisco. A lei que será esganada para bene�ciar 
Dilma Rousse� terá que valer para aqueles que se tornaram �cha suja no País.

Ainda não é meu discurso, porque quero falar sobre esse assunto. Eu me meti porque vi V. Exª falar com 
o Senador Aloysio. 

O que de fato quero fazer é um registro da presença do Prefeito Jaime Cruz, de Vinhedo, do Estado de 
São Paulo – lá da cidade do Senador Aloysio Nunes, do Senador Suplicy e da Senadora Marta – e do Presiden-
te da Câmara, Rubens Nunes. A Câmara veio, para minha surpresa e muita alegria, ao meu gabinete, me trazer 
uma moção votada por unanimidade pela Câmara de Vereadores, por conta tão somente daquele aparte que 
�z ao Senador Aécio Neves. Nada �z senão falar a verdade, senão falar do sentimento de um País e do meu 
sentimento, e mostrar que, por fazer parte de um partido que é base de governo, e não há demérito em ser 
base de governo: demérito é subserviência, e subserviente eu não sou. 

Para tanto, eu agradeço o Prefeito, agradeço a Câmara de Vereadores do Estado de São Paulo – não são 
do meu Partido –, pela deferência à minha pessoa. E tenham plena consciência de que vou continuar na mes-
ma linha, fazendo o mesmo tipo de posicionamento que possa honrar os votos que recebi do Espírito Santo e 
o respeito que a Nação brasileira tem por mim.

Esse debate da Lei de Responsabilidade Fiscal, na tentativa de colocar uma mão de pilão na garganta de 
um pinto, nós vamos ter que fazer nesta Casa, de maneira a dar uma resposta respeitosa ao País.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – E nós, em nome da Mesa Diretora, 

cumprimentamos todos.
Senador Roberto Requião, nós já encerramos a Ordem do Dia, estamos na sequência apenas...
Com a palavra, V. Exª.
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB – PR. Sem revisão do orador.) – Presidente, mais ou 

menos na linha da intervenção do Senador Aloysio Nunes. 
Nós podíamos estabelecer esse critério das terças-feiras, mas, paralelamente a isso, estabelecer um cri-

tério de decurso de prazo. Duas terças-feiras convocadas para discutir determinados vetos fariam com que os 
vetos fossem mantidos por decurso de prazo. Assim, não teríamos mais a acumulação disso. Alguém diria: “Não, 
mas então é a maioria que nega a possibilidade do quórum”. Mas se é a maioria que nega a possibilidade do 
quórum, a maioria mantém o veto.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Eu agradeço ao Senador Requião.
Esse, realmente, pode ser um caminho interessante para nós aperfeiçoarmos, estabelecermos regras 

para a apreciação desses vetos.
Senador José Agripino, Senador Eduardo Braga, Senador Pimentel, Senador Paulo Paim, Senador Gim, 

e voltamos à lista de oradores.
Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – RN. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria de 

fazer considerações muito rápidas, até para evitar que as cenas de confronto entre o Presidente do Congresso 
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e Líderes partidários se repitam. Isso não é bom para o Congresso, não é bom para o Parlamento. Fica uma má 
imagem junto à sociedade. E eu acho que a gente tem que dar a devida importância a esse assunto que V. Exª 
suscita em boa hora.

O problema é exatamente este: nós não estamos dando, Presidente, a devida importância ao que signi-
�ca a apreciação do veto. Veto é a coisa mais importante. Depois de votada a matéria, apreciada, aprovada, a 
Presidente veta, ou o Presidente veta. Não há nada mais importante para o Parlamento do que apreciar esse 
veto do Presidente da República. E nós deixamos que essa matéria �casse nivelada por baixo, é como se fosse 
uma matéria a mais no plano congressual. Não é não. É matéria importantíssima, matéria que é objeto de de-
liberação �nal de uma coisa que foi debatida, aprovada, e foi vetada pelo Poder Executivo.

Muito bem. A grande diferença é que os vetos, antes, eram apreciados em regime fechado. O voto era 
fechado, secreto, as cédulas. Agora, não; agora é aberto. E decidimos que a apreciação de veto é por voto aber-
to. Então, você pode fazê-lo pelo sistema eletrônico para ganhar tempo, para ser célere no processo de uma 
coisa que é muito importante, que é a apreciação da última palavra do Parlamento. 

O que eu quero sugerir a V. Exª ou ousar sugerir a V. Exª? Uma reunião de Líderes, de quem V. Exª quiser, 
o mais rápido possível, para a gente elencar algumas providências, a começar pela assiduidade na apreciação 
dos vetos. Eu acho que a palavra de toque vai ser a assiduidade, o calendário, para que não se acumulem, com 
V. Exª falou, mais do que três, quatro, cinco, seis vetos, para que se possa fazer uma sessão com o contraditó-
rio colocado e com a apreciação do voto “sim” ou “não” no painel. Aí sim, a gente chega a conclusões e elimina 
esse bate-boca que não constrói nada e que não edi�ca �guras que merecem respeito.

Então, é a sugestão que deixo com V. Exª: antes do recesso, a gente se reunir, e se forem acatadas essas 
premissas, a gente construir um caminho pragmático para a apreciação dos vetos, pautando em cima da assi-
duidade na apreciação dos vetos. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Eduardo Braga. 
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB – AM. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, veja, o 

Senador Agripino, do alto da sua experiência, trouxe exatamente aquilo em que eu acredito: o veto é, sem dú-
vida nenhuma, um dos atos mais importantes do Parlamento brasileiro. E o nosso Parlamento, durante anos, 
�cou sem apreciar os vetos, anos sem apreciar vetos. Esta Legislatura resgata algo extremamente importante, 
que é exatamente a apreciação dos vetos.

É indiscutível, Sr. Presidente, que o Presidente do Congresso convocou 11 sessões do Congresso para 
avaliar vetos. Agora, se de um lado é fato que a base aliada é maioria, de outro lado é fato também reconhecer 
que há mecanismos regimentais para a obstrução, há mecanismos regimentais para que se possa di�cultar as 
votações. E ninguém há de desconhecer que, na política, isso aconteceu, em pleno ano eleitoral. Matérias que 
poderiam ter impactos eleitorais, houve um embate político, e embates políticos inúmeras vezes representaram 
a queda da sessão do Congresso. Querer imputar isso à Presidenta Dilma ou imputar isso à base aliada do 
Governo, exclusivamente, não é revelar a verdade do enfrentamento, do debate político e da discussão política 
que o Brasil acabou de enfrentar numa eleição geral.

Nós estamos diante de votarmos uma matéria no Congresso Nacional que eu reputo de suma impor-
tância. Se de um lado é verdade e inequívoca a questão da Lei de Responsabilidade Fiscal, é verdade também, 
inquestionável, a questão do emprego, a questão da manutenção da economia brasileira, da manutenção da 
operação industrial, econômica, comercial, de serviços, no momento em que o mundo vive di�culdades. 

Se olharmos as 20 maiores economias do mundo, 18 delas trabalham com dé�cit �scal neste momento. 
Se olharmos a situação econômico-�nanceira da grande maioria das 20 maiores economias mundiais, é de uma 
crise econômica profunda, e nós acabamos de passar por um grande embate político nacional.

Portanto, Sr. Presidente, quero aqui lamentar – lamentar – o episódio visto hoje no Congresso Nacional, 
de alguns Parlamentares que extrapolaram. Nós sabemos que não é da índole desses Parlamentares, mas ex-
trapolaram. Não contra V. Exª, mas contra a instituição, contra o ato da Presidência do Congresso Nacional e 
contra a democracia brasileira.

Para fazer oposição, nós não precisamos desrespeitar as nossas instituições e as nossas entidades. Nós 
não precisamos desrespeitar os nossos colegas Parlamentares, e para fazermos com que o Regimento seja 
cumprido também não precisamos fazer isso.

Quero, portanto, aqui registrar o meu protesto com relação aos graves problemas que tivemos, sim, na 
sessão do Congresso hoje, quero cumprimentar V. Exª, que, com paciência, com absoluto espírito público e de-
mocrático, conduziu de forma impecável não apenas a sessão de ontem como a sessão de hoje do Congresso 
Nacional e dizer a V. Exª que a questão dos vetos, há de se encontrar um mecanismo em que nós possamos 
votá-los, como tem sido, quase que de forma obstinada, a vontade desta Legislatura do Congresso e da Mesa 
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que preside o Congresso Nacional, porque, como disse, durante anos �camos sem apreciar vetos neste País e 
neste Congresso. 

Creio que o mecanismo de cédula, creio que criarmos, portanto, um limite para votações no painel ele-
trônico e até onde devemos usar cédulas, ou se vamos usar cédulas de forma de�nitiva, ou seja, de que forma 
vamos regulamentar essa questão do veto, é uma questão que está nos desa�ando, até porque a prática de 
votar vetos novamente no Congresso Nacional é recente. Portanto, estamos diante de certos desa�os.

Mas quero dizer que a vontade de todos nós, inclusive da Base aliada, é de poder valorizar aquilo que, 
sem nenhuma dúvida, é talvez a mais importante tarefa do Congresso Nacional, que é a questão de deliberar 
sobre os vetos, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador José Pimentel.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu quero, 

inicialmente, parabenizar a forma como V. Exª tem conduzido as sessões do Senado e também do Congresso 
Nacional. É o mesmo Presidente, com o mesmo procedimento, com a mesma tranquilidade com todos. Portan-
to, a postura de V. Exª é irreparável na condução das Mesas do Senado e do Congresso Nacional.

Nós temos assistido, Sr. Presidente, depois do processo eleitoral, a um acirramento muito maior na con-
dução das matérias, principalmente na Câmara Federal, na Comissão Mista de Orçamento, que se repetiu hoje, 
na sessão do Congresso Nacional.

Eu estive presente nas reuniões da Comissão Mista de Orçamento. Em 20 anos em que sou Congressista, 
Sr. Presidente, nunca tinha assistido a um processo de desrespeito à Mesa Diretora dos trabalhos, de agressão, 
de palavras de baixo calão, fazendo-se cerco para intimidar o Presidente da CMO, como tentaram fazer hoje 
com V. Exª.

Ontem, eu assisti ao Líder da Minoria dizer que pretendia sequestrar as urnas para não deixar levar à apu-
ração o resultado. Essa postura, Sr. Presidente, a democracia permite que aconteça, mas não é razoável num 
Estado democrático de direito como o nosso.

Quero aqui registrar que V. Exª tem convocado regularmente as sessões do Congresso Nacional para vo-
tar vetos. Quem não dá quórum somos nós Parlamentares. E nunca nessas 11 sessões eu vi qualquer posição 
da Presidência da República recomendando esta ou aquela postura. Quem diz isso falta com a verdade, por-
que eu sou Líder do Governo e não houve um único momento em que a Presidenta tenha recomendado algo. 
O que ela tem dito é que o Congresso é soberano para analisar as matérias, para votar e para deliberar. É isso 
que ela tem regularmente dito a este Líder. 

É dessa forma, Sr. Presidente, que tenho conduzido os trabalhos, seja no nosso mandato aqui no Senado 
Federal, seja na Liderança do Congresso Nacional, seja na Comissão Mista de Orçamento.

Quero �nalizar registrando que esta alteração na Lei de Responsabilidade Fiscal tem dois objetivos: o 
primeiro deles é continuar permitindo investimento público para melhorar a infraestrutura brasileira e redu-
zir os custos do Brasil; o segundo objetivo é permitir que o Governo continue reduzindo a carga tributária no 
Brasil, que é muito alta.

Lembro muito bem quando a nossa Previdência Social era de�citária. A Previdência urbana hoje tem 
saldo positivo e isso permitiu a substituição da contribuição sobre a folha patronal para a Previdência para o 
faturamento.

É verdade que, quando aprovamos a Lei de Responsabilidade Fiscal, momento em que o Brasil não 
poderia falar em reduzir carga tributária – aliás, estávamos num processo de aumento de carga tributária –, 
a lei registrou aquele momento em que, para cada R$1,00 de diminuição da carga tributária, era obrigatório 
colocar mais R$1,00 para compensar essa diminuição.

E o que se está propondo? Aquilo que se reduz na carga tributária, devolvendo à sociedade brasileira, 
quando foi exigido o aumento naquele momento, agora se possa devolver e que não haja necessidade de 
aprovisionar mais R$1,00. É isso que está sendo proposto. Evidentemente que, nas 20 maiores economias, em 
2014, 17 delas apresentarão resultado negativo e apenas 3 apresentarão resultado positivo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª.
Senador Gim Argello.
O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. Presidente. Quero já 

agradecer V. Exª, tendo em vista que V. Exª concordou com todos os Líderes sobre o pedido especial para a vo-
tação do PLC 92, de 2014, atendendo, mais uma vez, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Paulo Paim.
O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF) – Queria, se V. Exª me permitir mais um segundo apenas...
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Desculpe-me, Senador Gim.
O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF) – Gostaria de dizer que, em relação aos critérios para votação 

de vetos que V. Exª colocou e também de todos que falaram, eu gostaria de sugerir que, a cada 10 vetos, para 
que não tenhamos sessão toda terça-feira, caso não haja vetos para serem votados, tenhamos a convocação 
de todo o Congresso Nacional. Ou seja, a cada 10 vetos, faríamos uma sessão, de semana em semana, de 15 
em 15 dias, uma vez por mês, a cada 10 vetos.

Agora, o próximo veto que o senhor vai ter de enfrentar será no dia 28 deste mês, o que trancará a pauta 
do Congresso novamente. Os outros serão todos no ano que vem. Então, se o senhor estabelecer um critério 
a cada dez vetos, a cada dúzia, a cada cinco – o senhor decide o formato –, nunca mais terá de enfrentar um 
problema como o de ontem, de ter colocado 38 vetos de matérias importantes. O ciclo legislativo se fecha jus-
tamente com o veto, em que a legislação �ca perfeita: tem-se o direito de vetar e tem-se o direito de os vetos 
serem analisados, derrubados ou não. Mas esse critério seria muito importante para que o senhor não passe 
de novo o que passou ontem.

Eu quero lhe dar os parabéns por ontem. O senhor se comportou, como sempre, com muita lhaneza com 
todos os Parlamentares, escutou a todos, como tem de ser. Presidiu os trabalhos do Congresso Nacional com 
muita �rmeza. Parabéns, Sr. Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Agradeço a V. Exª, muito, muito mesmo.
O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF) – Por último, Sr. Presidente, eu ouvi V. Exª falando em sugestões 

para a Ordem do Dia da próxima semana, e eu gostaria que a Mesa pudesse observar que, no dia 11 passado, 
a Comissão de Fiscalização e Meio Ambiente aprovou um parecer de minha autoria ao PLC 47, de 2014, que 
altera os limites do Parque Nacional das Nascentes do Rio Parnaíba, localizado na divisa dos Estados do Piauí, 
Maranhão, Bahia e Tocantins. Foi aprovado por unanimidade naquela Comissão. Transcorrido o prazo regimen-
tal, não foram apresentadas emendas a este Plenário.

Diante disso, solicito a V. Exª que inclua a matéria na próxima Ordem do Dia, que leve para a discussão 
do Colégio de Líderes, porque é uma matéria que já foi analisada por todos, discutida e aprovada por unanimi-
dade; trata-se de matéria consensual. Então, eu pediria que esta matéria fosse incluída na Ordem do Dia, como 
também o PLS 332, de 2011, que trata sobre o Batalhão Suez.

Essa matéria, quem me pediu para defender foi a nobre Senadora Ana Amélia. O Batalhão Suez se en-
contra aqui, são os heróis nacionais. É uma matéria que eu gostaria que V. Exª, se pudesse, incluísse na próxi-
ma Ordem do Dia, o PLS 332, de 2011, de autoria da nobre Senadora Ana Amélia, do Rio Grande do Sul, sobre 
o Batalhão Suez.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª. Levaremos em 

consideração as sugestões que V. Exª faz.
Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na mesma 

linha do Senador Gim Argello, eu falava aqui com o Senador Humberto Costa, e também o pessoal da Sena-
dora Ana Amélia me pediu, da possibilidade de votarmos, creio eu, na semana que vem, o 332/2011, que é o 
Batalhão de Suez.

E também o meu inesquecível Líder, Senador Simon, faz um apelo para que a gente vote na semana que 
vem o Projeto 312, Lei Complementar que trata da Lei Kandir, dos prejuízos que a Lei Kandir trouxe aos Estados. 

Foi aprovado ontem na Comissão. Há um requerimento de urgência aí na mesa.
É o apelo que eu faço, em nome do Senador Simon e, naturalmente, de todos os Estados, para que a 

gente pudesse apreciar essa matéria na semana que vem.
É lei complementar, como é lei complementar o 250, de minha autoria, dos servidores com de�ciência, 

aposentadoria por invalidez.
Esse é o apelo a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Nós agradecemos a V. Exª e lembra-

mos que hoje foi sancionado o projeto que troca o indexador das dívidas públicas, inclusive a retroatividade.
Eu queria cumprimentar V. Exª, que em todos os momentos trabalhou para que isso efetivamente acon-

tecesse. Como também a Bancada do Rio Grande do Sul também, a Bancada de Santa Catarina, a Bancada de 
São Paulo, en�m, todos os Senadores.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB – PB) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Vital do Rêgo.
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O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB – PB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na fase de 
apelos, quando todo mundo está apelando a V. Exª alguma inclusão na pauta da Ordem do Dia, eu faria dois 
apelos, e certamente a Mesa tem a compreensão da importância deles.

O primeiro, Sr. Presidente, é um relatório de nossa autoria, ou a intenção de fazê-lo aqui no plenário, a 
respeito do Projeto de Resolução do Senado nº 55, de autoria da Mesa do Senado Federal, que altera o Regi-
mento para adequar as diretrizes de modernização dos trabalhos em comissões.

O senhor determinou que a Diretoria das Comissões, com a Presidência e a liderança do nosso Secretário-
-Geral, �zesse nesse curso de recesso um amplo investimento em modernização dos trabalhos da Comissão, e 
precisa ser aprovado esse projeto, para que V. Exª possa dar cabo...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) –Esta foi uma medida que nós aprovamos 
ontem, em caráter de urgência, na Mesa Diretora, e é fundamental que nós apreciemos rapidamente o projeto.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB – PB) – E eu gostaria que V. Exª o incluísse amanhã. É um 
grande avanço na modernização dos nossos trabalhos, certamente, com o apoio e o consenso de todos.

O outro projeto é um projeto que altera o rito. É o Projeto de Resolução nº 20, de nossa autoria, que acaba 
com essa interminável leva de resíduos que nós temos de votos de aplausos, congratulações, nas Comissões.

Nós criamos um novo rito, com a orientação da Mesa do Senado. Esse rito dará celeridade às homena-
gens que nós queremos prestar, sem a necessidade de haver um entulho, como hoje há em algumas comissões.

Na nossa Comissão, Sr. Presidente, eu tenho mais de 500 requerimentos que versam sobre votos de 
aplauso do ano 2000, que, por uma razão ou outra, por falta de coincidência política, não puderam ser votados.

Por isso, eu gostaria que V. Exª incluísse o Projeto de Resolução nº 20 na sessão de amanhã, também, com 
o apoio do Senador Magno Malta.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Faremos exatamente o que V. Exa pede.
Senador Humberto Costa. O Senador Humberto Costa, na lista de oradores, é o primeiro inscrito como 

Líder. O Senador Walter Pinheiro é o primeiro inscrito na lista de oradores, e se inscreveu conosco aqui tam-
bém o Senador Petecão.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC. Fora do microfone.) – O segundo como Líder?
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Pode ser o segundo. Nós daremos a 

palavra ao Senador Humberto, ao Senador Walter e, em seguida, a V. Exa.
O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC) – O.k. Segundo como Líder, não é?

O Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Casildo Malda-
ner, Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco Maioria/PMDB – SC) – Com a palavra, como Líder, o emi-
nente Senador Humberto Costa, conforme já anunciado pela Presidência.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Sras Senadoras, Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado, ouvintes que nos acompanham pela 
Rádio Senado, eu gostaria de prestar aqui uma homenagem na tarde de hoje a um dos mais importantes pro-
gramas de cooperação na área de segurança pública da história deste País: a Força Nacional de Segurança Pú-
blica, que, no próximo dia 29, completará dez anos de existência.

Criada no Governo do Presidente Lula, a Força Nacional foi idealizada em 2004 pelo grande e saudoso ju-
rista Márcio Thomaz Bastos, falecido na semana passada, à época em que ocupava o cargo de Ministro da Justiça.

Ela buscou inspiração no modelo da ONU de intervenção de paz para resolução de con�itos e, nessa 
década de existência, consolidou, no seu espírito e nas tarefas que executa, o lema que adotou para si, o de 
“preparados para tudo”.

No complexo contexto da segurança pública brasileira, a Força Nacional tem utilizado suas capacidades 
e seus recursos para atuar em situações as mais diversas, representando um sólido compromisso dos nossos 
governos com o objetivo de reduzir a violência, a criminalidade e a insegurança no nosso País.

Sua atuação é pautada, basicamente, pela estrita cooperação entre a União e os entes federados brasilei-
ros por meio de convênios �rmados a partir do Programa de Cooperação Federativa concebido pela Secretaria 
Nacional de Segurança Pública, a Senasp, do Ministério da Justiça, hoje competentemente comandada pela 
Drª Regina Miki, a primeira mulher a assumir essa função.

Essa cooperação, entre a União e os entes federados, é implementada para realizar operações conjuntas 
de segurança pública, transferir recursos aos Estados e desenvolver atividades de capacitação e quali�cação 
de pro�ssionais de segurança pública. 

O efetivo mobilizado da Força Nacional, além do comando situado aqui em Brasília, está hoje distribuí-
do em operações nos seguintes Estados do País: Goiás, Pará, Rondônia, Mato Grosso, Alagoas, Rio Grande do 
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Norte, Bahia, Maranhão, Santa Catarina, Paraná, Mato Grosso do Sul, Acre, Amazonas, Roraima, Sergipe e Rio 
de Janeiro, bem como no Distrito Federal, totalizando mais de mil pro�ssionais, entre eles bombeiros militares 
do grupamento de busca e salvamento, policiais militares e civis e de perícia. 

Além disso, é importante registrar que o Ministério da Justiça assegura, para o caso de situações extre-
mas, um contingente permanente mínimo de quinhentos pro�ssionais de segurança, sediados aqui em Brasília, 
e treinados para emprego imediato em qualquer lugar do País.

Nesse esforço para melhorar a segurança pública brasileira, o Governo Federal tem ampliado o escopo da 
cooperação, que, além dos Estados e do Distrito Federal, vem chegando também na forma de apoio a órgãos 
federais de grande relevância, como a nossa Polícia Federal e a nossa Polícia Rodoviária Federal.

Passados dez anos desde sua criação, a Força Nacional de Segurança Pública aprimorou os seus trabalhos 
e não restringe mais as suas atribuições à atuação em policiamento ostensivo.

Hoje, esse braço essencial ao Sistema de Segurança Pública do Brasil está atuando fortemente, também, 
no combate aos crimes ambientais, nas ações de polícia sobre grandes impactos ambientais negativos, na rea-
lização de bloqueios em rodovias, na atuação em grandes eventos públicos de repercussão internacional, nas 
ações de defesa civil em casos de desastres e catástrofes e em ações de Polícia Judiciária e perícias. 

As especi�cidades da atuação da Força Nacional de Segurança Pública continuam se ampliando para 
atender demandas de policiamento em fronteiras, em grandes eventos, em unidades prisionais, como também 
em con�itos agrários indígenas, além da proteção de pessoas ameaçadas. De maneira que, nos dias de hoje, a 
Força Nacional, criada há uma década, mostra-se, absolutamente, imprescindível ao funcionamento do nosso 
Sistema de Segurança Pública.

Ela é acionada quando um Governador ou um Ministro de Estado requisita ou determina, na forma do 
Decreto nº 5.289, de 2004, auxílio federal para conter atos que atentem contra a lei e a ordem e que periguem 
sair do controle das forças de segurança locais.

Lembro, aqui, que ela já foi utilizada, com muito sucesso, no Espírito Santo e no Mato Grosso, por exem-
plo, para ajudar a conter rebeliões em presídios. Em 2006, foi oferecida ao Estado de São Paulo, durante os 
ataques criminosos às forças de segurança estaduais ocorridos naquele ano, mas a oferta foi recusada pelo 
Governo estadual.

Em 2007, teve destacada atuação no Rio de Janeiro para conter a onda de ataques de facções que assom-
bravam o Estado. No ano passado, agiu, exemplarmente, em Santa Catarina, para conter ondas de violência, 
igualmente encabeçadas por grupos criminosos. 

Também, em 2013, esteve em Minas Gerais, para garantir a ordem durante os protestos de junho daquele 
ano, que tomaram contornos violentos naquele Estado. 

No primeiro semestre deste ano, foi acionada para atuar no Estado de Pernambuco, com a �nalidade 
de assumir a segurança nas ruas, juntamente com o Exército, em um momento sensível de greve dos policiais 
militares do Estado. 

En�m, não poderia deixar aqui de parabenizar a Força Nacional de Segurança Pública por esta sua pri-
meira década de atividades, e registrar que ela representa a seriedade e o compromisso inarredável dos nossos 
governos em avançar sensivelmente nessa área, combatendo duramente a criminalidade, mantendo a ordem 
e restituindo aos cidadãos brasileiros o clima de segurança que lhes é de direito.

Portanto, Sr. Presidente, quero parabenizar aqui, mais uma vez, essa que é hoje um grande esteio do 
nosso País: a Força Nacional de Segurança.

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores.
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco Maioria/PMDB – SC) – Após ouvirmos o Senador Humberto 

Costa, passamos agora, na sequência, como orador inscrito, ao Senador Walter Pinheiro, da nossa grande Bahia.

(Soa a campainha.)

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC. Fora do microfone.) – E na sequência, Presidente, 
como Líder?

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco Maioria/PMDB – SC) – Na sequência, o Líder. Há dois ins-
critos: o Magno e V. Exª.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC. Fora do microfone.) – Eu me inscrevi primeiro!
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco Maioria/PMDB – SC) – Aqui está escrito que Magno Malta 

é o sexto e V. Exª, o sétimo.
O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC) – Não, Presidente, me desculpe. Inclusive já questio-

nei o Presidente Renan, que estava presidindo, pela segunda vez, e ele disse que a sequência seria o Humberto 
Costa e, em seguida, Senador Sérgio Petecão.
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O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco Maioria/PMDB – SC) – Nós vamos ver se contornamos isso, 
porque aqui há a assinatura do próprio Presidente. Ele fez com a caneta dele, com a própria mão. Vamos ver se 
a gente corrige isso com o Senador Sérgio Petecão e o Magno Malta, para inverter isso.

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco Maioria/PMDB – SC) – Com a palavra, V. Exª, Senador Wal-
ter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Senador Sérgio Petecão, Srªs e Srs. Senadores, às vezes, Petecão, a gente até briga para falar aqui, ou 
melhor, se inscreve nessa lista. Mas eu até comentava com V. Exª, agora há pouco, é que a gente vai, às vezes, 
enfrentando determinadas coisas no Plenário, durante o dia aqui, isso vai consolidando na gente um sentimen-
to, eu não vou dizer sentimento ruim, mas um sentimento até, sabe, de algo que não tem nem viabilidade, e 
às vezes, até, a gente �ca perguntando pelas consequências das coisas.

Eu vim para a tribuna agora, até muito – eu diria até – chateado, porque nós assistimos aqui, agora há 
pouco, à votação de matérias, e todas as vezes em que você toca num tema que, de certa forma, já foi apre-
ciado, aí aparece sempre a discussão de que não há consenso dos Líderes para apreciação da matéria. Maté-
ria que estava na pauta, matéria que entrou na pauta, que na última vez não foi votada, até por uma questão 
aqui, ali e acolá, na maioria das vezes até há, como nós vivenciamos nesses últimos 15 dias, a não realização 
de sessão do Senado com deliberação, até para poder priorizar o Congresso. Nós estamos com uma LDO, que 
é uma LDO que deveria ter sido votada, no Congresso Nacional, até antes do recesso parlamentar, meu caro 
Paulo Paim, e está arriscado a gente votar o Orçamento da União no mesmo dia para a gente tentar votar a 
LDO, ou, às vezes, até... Já experimentamos aqui situações de, na virada do ano para o próximo período, o Or-
çamento sequer ser votado.

Eu estou falando isso de forma muito clara, tranquila, porque é importante a gente até ter clareza das 
questões e discutirmos aqui no Plenário com grau até de sinceridade. Por exemplo, Senador, meu caro Casildo, 
eu abri ali o computador quando estava vindo para cá, encontrei ali uma transparência de outubro de 2013, 24 
de outubro de 2013. Transparência que foi apresentada, eu abri aquele computador e me lembrei que no dia 
em que foi apresentada essa proposta, eu resolvi pegar pela internet, baixar o que o Ministro estava falando 
e acompanhar do computador. Sabe o que era, Petecão? A proposta de reforma do ICMS. Outubro de 2013, 
Cristovam! Está aí a proposta, pronta e acabada, com dados interessantes, com coisas ótimas, com projeções. 

Aliás, o PowerPoint produz coisas maravilhosas. Na Bahia, a gente costuma brincar assim: “acabamento 
fosco aveludado”. O cara dá um acabamento assim, para fazer de conta, dá uma fantasiada. Ou ainda, quando 
é uma imagem, se costuma dizer: “meteu um Photoshop”. 

É um exemplo claro. Está ali no computador aberto, na primeira mesa. E nós debatemos. Hoje aqui, 
Senador Paulo Paim, todos elogiaram o fato de termos conseguido ler, pelo menos, no Diário O�cial, a sanção 
da proposta de renegociação das dívidas que nos foi prometida para abril – e isso porque ela já estava aqui 
há muito tempo.

Aliás, deixe-me retornar ao computador: em 24 de outubro de 2013, quando foi apresentada a propos-
ta do ICMS, o Ministro Guido Mantega, inclusive depois, esteve aqui, nesta mesma mesa do Senado, e falou: 
“o Governo já mandou a proposta de renegociação da dívida”. O mesmo Ministro esteve aqui no Gabinete do 
Senador Renan Calheiros, pedindo para que pudéssemos ir adiando. 

E sancionada, hoje, a convalidação das dívidas, discutida ontem na Comissão de Assuntos Econômicos, já 
recebeu emenda. Aliás, “convalidação das dívidas”, não. Convalidação dos benefícios. Ela já recebeu emendas. 

Agora, é importante a gente aguardar a nova equipe econômica; agora, vamos esperar um pouquinho 
mais; agora vamos adiar. Isso dá uma sensação esquisita! 

Todos nós falamos durante o ano da importância de estabelecermos, por exemplo, um nível de investi-
mento para banda larga, principalmente para atender o Norte do País, Senador Anibal. Falamos da importância 
de você prover as condições de forma a reestruturar, inclusive, toda uma malha de atendimento, de modo que 
pudéssemos levar ao cidadão um serviço de qualidade. Aliás, um programa, inclusive, veio por medida provi-
sória. Aqui, diversos Senadores apresentaram projetos. O projeto que não votamos agora à tarde é do Senador, 
meu companheiro, Vital do Rêgo. Um projeto corretíssimo de lei de antenas, para resolver um problema seriís-
simo. Não adianta falar em banda larga se não se vai estabelecer as condições para esse atendimento no País. 

Não há como! Fizeram um leilão em setembro da faixa de 700MHz. E daí? Foi feito o leilão, e essa frequên-
cia vai chegar lá em Cruzeiro do Sul, no Acre, como? Por meio de quê? Soprando o vento? O vento já até carrega, 
mas para o vento carregar, Petecão, tem de haver algo chamado Estação de Rádio Base. Para o vento levar isso 
para diante, tem que haver uma estação ou uma torre ou, como numa linguagem antiga que, no nosso setor, 



744 Quarta-feira 26 e Quinta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2014

se utilizava, visada direta: uma torre enxergar a outra, ou seja, um ponto retransmitir para outro. Para fazer isso, 
não basta só �car aqui na retórica, nem tampouco nas audiências públicas, fazendo reclamações pelos quatro 
cantos. Nós temos a condição, Senador Anibal, de aprovarmos aqui as condições. 

Se há uma reclamação contra as operadoras, por que não aprovamos aqui, de forma clara, as proposta 
que estão rolando aí? Na Comissão de Ciência e Tecnologia, há vários projetos importantes para apertamos 
os operadores. Se nós reclamamos da ine�ciência das agências, por que não aprovamos uma PEC de minha 
autoria que cobra que, todo ano, dirigente de agência venha ao Congresso Nacional, no lugar onde ele é sa-
batinado, para prestar contas? Portanto, é fácil fazer a cobrança pra fora, mas mais fácil ainda é não cumprir a 
nossa parte aqui dentro.

Esse é um negócio, Senador Casildo, que vai cada vez mais me deixando extremamente triste. Aí há o 
episódio do Congresso, o problema de bate-boca. Às vezes, gastamos um tempo enorme com esse tipo de 
coisa, quando, na realidade, temos a oportunidade de fazer e não fazemos. 

E, depois, vamos fazer balanço. Vai chegar a semana que vem, e, então, começa a história de reunir os 
Líderes, para cada Bancada apresentar os projetos da sua prioridade. Cada Bancada apresenta lá o seu rosá-
rio, como diz lá no interior, de pedidos. Aquilo vai para a reunião de Líderes, cada um apresenta dez, quinze, 
vinte, trinta. Depois, botamos isso no liquidi�cador do plenário, e não saem nem três. Vão dizer: “Para o ano 
que vem, sai melhor”. Para o ano... Nós vamos começar em fevereiro. Dia 17 já é Carnaval. Em março, vamos 
começar, ainda, a montar as comissões. Quando chegar abril, dizem “Não, nós vamos ver o que vamos fazer”. E 
já chega julho, já vem o recesso. 

Eu estou falando aqui de forma muito chateada, até porque �z todo o esforço para estar aqui. No dia em 
que o Senador Anibal votou na comissão a Lei de Antenas, eu não pude estar, até por um problema pelo que, 
eu diria até, eu não deveria estar aqui hoje também, Senador Anibal. O correto era eu ir fazendo um processo 
de uma semana aqui...

(Soa a campainha.)

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – ... e uma semana em casa para tratar da trom-
bose. No entanto, eu vim de novo. Eu vim para poder acompanhar a questão do Congresso, vim para acompa-
nhar essa votação. Amanhã, saio daqui de Brasília e me dirijo a São Paulo para fazer uma revisão. 

Nós vamos nos entristecendo, porque são coisas em que nos jogamos, que vamos produzindo, que te-
mos a capacidade de realizar, que temos a possibilidade de fazer, e vamos sempre como se fosse algo extrema-
mente difícil de executar aqui na Casa, o que vai consolidando um sentimento, de minha parte, por exemplo, 
de completa indiferença. Sinceramente, o sentimento que eu tenho é esse. E eu até tenho dito muito à minha 
Liderança, ao Senador Humberto Costa, que eu não sei se participo mais de reunião de Líder. Não sei se...

(interrupção de som.)

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – ... continuo em minhas funções, Senador Ca-
sildo. Ele até pode destacar para outro. Eu vou me dedicar aqui a ver o seguinte: onde é que tem a comissão, 
onde tem o plenário, onde tem meu trabalho. Eu tenho um mandato para tocar até janeiro de 2019 e farei isso 
com o mesmo empenho, com o mesmo esforço que sempre �z, com a mesma dedicação, mas não sei se en-
tendendo da mesma forma que entendia antes.

É muito difícil caminhar nessas coisas. Às vezes, por um simples movimento... Eu confesso que �quei 
extremamente chateado hoje à tarde. Esta história de dizer que é um projeto, que nós vamos votar um projeto, 
que vamos voltar de novo para a comissão... Que reunião de Líderes que teve na semana passada para avaliar 
projeto coisa nenhuma! Então, é melhor dizer assim: “Nós não queremos votar e ponto �nal!” É melhor que as 
pessoas assumam que não querem votar determinadas matérias que �carem com este tipo de desculpa: vamos 
botar para aqui, vamos botar para acolá, não há acordo.

(Soa a campainha.)

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – Não é possível! Matéria que tramitou, maté-
ria que está aí, matéria que já tem parecer, matéria que foi discutida, matéria que foi batida, rebatida, tribatida 
e coisa mais... Então, essa falta de objetividade é um negócio estúpido.

Posso até comemorar, Paim, hoje, o negócio da dívida, mas quero ser sincero com V. Exª: eu não vejo 
motivo nenhum para comemorar, porque falta o complemento dessas coisas. É importante para o Rio Grande 
do Sul, foi decisivo. Acompanhei a batalha, colaborei. Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Alagoas, o Estado do 



Novembro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 26 e Quinta-feira 27 745 

Presidente Renan, São Paulo. Agora, sinceramente, a sensação é a de que não vamos discutir mais nenhuma 
linha sobre o ICMS, não vamos discutir mais nenhuma linha sobre os problemas que há nos Estados! 

Os governadores vão tomar posse. Aí eu quero fazer, de novo, um chamamento que �z, Petecão, do jeito 
que falei aqui: os governadores precisam tomar conhecimento dessas coisas para...

(Interrupção do som.)

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – Os governadores vão assumir no dia (Fora do 
microfone.) 1º de janeiro Estados com problemas sérios. E, mais uma vez, há o grau de concentração na União. 
E essas coisas estão aqui para serem apreciadas. Os governadores têm, sim, que ser envolvidos nessa história.

É isso. Eu acho que é um pouco de chateação misturada com cobrança. Vamos chegando ao �nal do ano, 
vamos ter mais duas semanas. Aliás, as semanas aqui são semanas de dois dias, semanas de terça e quarta. 
Há grande produção nas comissões? Há, mas é preciso dar consequência. Plenário é momento de votação. O 
bom debate se faz é na comissão. Foi na comissão, Senador Anibal, que V. Exª leu o relatório. É na comissão que 
fazemos o grande debate; não é no plenário. O plenário é momento exatamente de desfecho. É por isso que 
há comissão. E, aliás, as comissões funcionam.

(Soa a campainha.)

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – O Senador Collor, por exemplo, abre a Comis-
são de Infraestrutura às 7h30 da manhã de quarta-feira – 7h30 da manhã! Quantas vezes, Senador Paim, V. Exª 
já �cou aqui de segunda a sexta tocando trabalho nas comissões, discutindo projetos? Agora, para que esse tra-
balho importante tenha consequência, é necessário que essas matérias sejam apreciadas pelo Plenário da Casa.

Senador Petecão e, depois, Senador Anibal.
O Sr. Sérgio Petecão (Bloco Maioria/PSD – AC) – Senador Walter Pinheiro, é verdade. Agora, no cafezinho, 

quando encontrei V. Exª, nós conversávamos. Você vem da Bahia, eu venho do Acre. E, hoje, para você conse-
guir uma passagem para sair do Acre... Semana retrasada, eu paguei R$2.800 para vir de Rio Branco até Brasília. 
É muito difícil a situação de quem mora no meu Estado hoje – di�cílima. Para pessoas que precisam sair de lá 
hoje, existe uma di�culdade muito grande. Algumas pessoas estão tendo que ir de Rio Branco até Porto Velho 
de carro para poder pegar uma aeronave, andando 500km para pegar uma aeronave para chegar ao Sul do 
País. E, aí, você chega aqui, cria esta expectativa – nós estamos fechando o ano – de podermos votar projetos 
importantes como esse Projeto das Antenas. Eu conversava aqui com Anibal: esse projeto é de fundamental 
importância para a nossa região. A nossa região hoje passa por uma situação muito difícil.

(Soa a campainha.)

O Sr. Sérgio Petecão (Bloco Maioria/PSD – AC) – A nossa internet é precária. Como o senhor falava – esse 
acordo, não houve acordo –, eu �co pensando como é que nós explicamos isso para o nosso eleitor, o cidadão 
que está lá em Porto Walter, está lá em Thaumaturgo, que sonha que, um dia, possa chegar uma internet de 
qualidade, que sonha em ter acesso às informações em tempo real.

E, de repente, V. Exª, por quem eu tenho uma admiração muito grande, pois é um dos melhores Parla-
mentares que eu conheço aqui nesta Casa, está desmotivado – conversamos antes de V. Exª usar a tribuna e 
já falávamos sobre isso –, porque é verdade. Eu, daqui a pouco, vou usar a tribuna por uma situação que eu 
passei ontem em relação a uma rede de televisão, por conta de uma situação que está acontecendo no País...

(Interrupção do som.)

O Sr. Sérgio Petecão (Bloco Maioria/PSD – AC) –... que é a fraude da doação de carteiras de pescadores 
em troca de votos, uma coisa com a qual eu não tenho nada a ver. No meu Estado, foi um derramamento de 
carteiras, a Polícia Federal está investigando. E, de repente, a TV Record vem a público me expor; falou de mim 
por uma coisa com a qual eu não tenho nada a ver. Eu não tenho nada a ver com isso. Então, realmente, isso 
desanima a todos nós. Mas agora é mais no sentido de prestar a minha solidariedade a V. Exª. Não desanime, 
não. Vamos tocar, vamos tocar, temos que tocar, precisamos tocar esse barco aqui, porque este Parlamento 
precisa, e muito, do seu trabalho aqui. Eu sou testemunho disso.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – Obrigado, Senador Petecão.
Senador Anibal.
O Sr. Anibal Diniz (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Senador Walter, eu tenho testemunhado aqui, ao 

longo desses meses, o quanto V. Exª tem se empenhado nesse projeto de Lei das Antenas.
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(Soa a campainha.)

O Sr. Anibal Diniz (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Conheço o trabalho primoroso que V. Exª fez no sen-
tido de unir o melhor da proposição do Senado e o melhor da proposição da Câmara, juntando isso e fazendo 
um relatório que contempla todos os segmentos. Havia um entendimento estabelecido. Com base nesse en-
tendimento, nós aprovamos o projeto na CCT e viemos para o plenário na certeza de que ele iria ser aprovado 
sem maiores complicações. A dúvida apresentada pelo Senador Aloysio Nunes Ferreira foi dirimida depois, num 
entendimento redacional com V. Exª, ou seja, não havia razão para o projeto de Lei das Antenas não ter sido 
aprovado. E temos visto que entra sessão, sai sessão, e o projeto está sendo adiado. Já há três ou quatro ses-
sões em que ele não é colocado em pauta. A nossa esperança é em relação a esse projeto e a outros projetos. V. 
Exª, na realidade, faz um discurso brilhante, porque mostra a nossa responsabilidade. E eu quero dizer de um...

(Interrupção do som.)

O Sr. Anibal Diniz (Bloco Apoio Governo/PT – AC) –... convencimento que tenho – e acho que só faz 
sentido fazermos política se tivermos esse tipo de convencimento –: a mãe de todas as realizações é a vontade 
política. Quando se tem vontade política, o impossível se torna possível. E, quando não se tem vontade políti-
ca, aquilo que é óbvio e que está ao alcance de todos acaba não acontecendo. Estamos terminando este ano 
legislativo. Estou terminando também o mandato. Ano que vem, eu não estarei mais aqui, mas devo dizer que 
V. Exª é uma inspiração para todos no sentido de fazer com que esta Casa funcione. Esta Casa precisa funcionar, 
ela precisa, cada vez mais, de vontade política. E V. Exª, o Senador Paim e tantos outros integrantes desta Casa 
são pessoas de proa, são pessoas de referência no sentido de fazer...

(Soa a campainha.)

O Sr. Anibal Diniz (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – ... com que esta Casa funcione, com que as matérias 
sejam apreciadas e com que haja vontade política em relação àqueles assuntos consensuados, como é con-
sensuada a PEC da Ciência e Tecnologia. Toda a comunidade cientí�ca aprovou a matéria que veio da Câma-
ra. Hoje, conseguimos aprovar também na CCJ a PEC nº 12. A PEC da Ciência e Tecnologia tem o aval de toda 
a comunidade cientí�ca. O que falta para ela ser apreciada aqui nesta Casa? Só não temos tempo, mas V. Exª 
está certo no sentido de fazer com que haja aqui no plenário maior envolvimento e produtividade, para que 
possamos dar nossa satisfação de maneira positiva aos eleitores em cada um dos Estados da Federação que 
representamos nesta Casa. Muito obrigado.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – Até para poder dar consequência, Senador 
Anibal, ao trabalho que é feito. Aí quero insistir... 

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – ... para que as pessoas não tenham (Fora do 
microfone.) a impressão de que não há trabalho, pois, quando se chega aqui ao plenário e não se vota, todo 
mundo �ca achando que a gente não fez nada: o grande trabalho do Parlamento se dá na comissão. É na co-
missão, Petecão, que a gente pode discutir amiúde, que a gente pode descer a detalhes e ter a possibilidade 
de fazer a discussão profunda de cada tema. Aliás, eu tenho feito isso. Não há uma intervenção minha em co-
missão que eu faça sem ler o projeto antes; eu pego a pauta, dou uma olhada. Isso é uma coisa que �z minha 
vida inteira, inclusive na minha vida pro�ssional. 

Esse é o problema. Como é que você liga isso? É algo desestimulante. Você faz um trabalho correto, 
apurado na comissão; vai lá, se dedica. Quantas audiências públicas nós �zemos para discutir a questão, por 
exemplo, de cobertura para o Norte do País? 

Exatamente, desde 2011, a gente faz... 

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – O Senador Vital do Rêgo (Fora do microfone.) 
teve a brilhante iniciativa de juntar essas ideias e botar num projeto.
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As pessoas estão achando que esse projeto é feito para quem? O projeto é feito para as empresas? O 
projeto é feito para gente, é feito para o serviço. Não estamos fazendo o projeto para agradar A ou B. Nós es-
tamos fazendo o projeto para criar condições para o serviço chegar à ponta. Essa é nossa obrigação. É isso.

Portanto, Senador Casildo, minha reclamação se dá muito nesse sentido. E aqui quero insistir. Toda vez 
em que pego um computador e olho uma coisa que a gente apresentou ali, �ca a sensação de que você está 
malhando em ferro frio.

Eu vou continuar malhando, ouviu, Petecão? Não vou desistir, não! Agora, é óbvio que você vai mudan-
do de foco. Se não é esse o foco, vou procurar outro caminho. Pelo menos até 31 de janeiro de 2019, tenho a 
obrigação de fazer com rigor aquilo para o que...

(Interrupção do som.)

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – ...o povo da Bahia me colocou no Senado 
para cumprir. Vou fazê-lo com a mesma veemência e com a mesma disputa que sempre travei.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco Maioria/PMDB – SC) – Ouvimos hoje o Senador Walter Pi-
nheiro, que é um engenheiro dedicado, manifestando, de certo modo, uma sacrossanta indignação. E sei que 
tem a solidariedade não só dos colegas como do Brasil.

Eu passo agora a palavra, para falar como Líder, ao eminente Senador Petecão, do Estado do Acre.
O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Pre-

sidente Casildo.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na verdade, antes de vir à tribuna hoje, relutei, discuti com minha 

assessoria no gabinete. Alguns acham que não devemos debater este assunto, porque se criou um clima de 
medo. Disseram: “Você não poder discutir com a imprensa.” Mas confesso que tenho 20 anos de mandato e que, 
então, já tenho idade su�ciente. Algumas decisões têm de ser tomadas, principalmente quando você não deve. 
E tenho procurado pautar este meu mandato – não quero ser o Senador mais perfeito desta Casa –, dentro das 
minhas atribuições, da forma mais correta possível.

Está ocorrendo um episódio em nosso País que já é público. Já foi noticiada essa matéria pelo jornal O 
Estado de S.Paulo, no domingo. Ontem, o Jornal da Globo também a noticiou. Trata-se das investigações que 
estão sendo feitas pela Polícia Federal e pelo Ministério Público Federal sobre esse derramamento de carteiras 
de pesca. Esse é um benefício. Senador Paim, eu não sei como acontece no Rio Grande do Sul, mas, no meu 
Estado, ele é de fundamental importância. Se esse benefício estivesse chegando às mãos dos verdadeiros pes-
cadores, das pessoas que precisam desse auxílio, que estão na atividade pesqueira, que estão ali às margens 
dos rios, como o Rio Juruá, como o Rio Purus, que são rios grandes, ou como o rio que corta a nossa capital, o 
Rio Acre, ele, com certeza, cumpriria um papel muito importante.

Mas o que me traz à tribuna hoje? Eu queria esclarecer, de uma vez por todas, essa situação, Senador 
Casildo – eu não sei como é em Santa Catarina.

Ontem, a TV Record, desde cedo, já me ligava, porque queria uma entrevista comigo. Eu, sinceramente, 
já �quei descon�ado. Di�cilmente, eu, que sou um Senador do Acre, sou procurado aqui para dar entrevista 
em rede nacional. Mas tudo bem, como não devo nada, marquei com o repórter, que foi até o meu gabinete. 
Achei até que iríamos tratar de outro assunto.

Cedo, procurei aqui o Senador Crivella, que é ex-Ministro da Pesca e que é uma das lideranças do PRB. 
Fiz questão de dizer para ele que havia algumas pessoas da TV Record me procurando e que ele levasse a men-
sagem de que eu não tenho nada a ver com essas denúncias, nada, nada!

Essas denúncias estão sendo apuradas no meu Estado. A Rede Globo, ontem, mostrou que a Polícia Fe-
deral já as está apurando no Acre e no Maranhão, onde já foram detectadas irregularidades em que alguns 
Parlamentares que foram eleitos estariam usando essa estrutura do Ministério, trocando as carteiras de pesca 
por votos. Mas quem vai dizer se isso é verdade ou não são as investigações da Polícia Federal, não é o Senador 
Petecão, não é o Senador Casildo. Quem vai dizê-lo é a Polícia Federal. Esse é o papel da Polícia Federal. Esse é 
o papel do Ministério Público Federal.

Mas, no meu Estado, criou-se uma celeuma, criou-se um impasse, que estão atribuindo a mim, como se 
eu estivesse denunciando. E, ontem, a TV Record me procurou aqui, por conta dessa relação que eles têm com 
o PRB. E vasculharam a minha vida, falaram que tenho seis processos.

Na verdade, já respondi a alguns processos aqui que foram arquivados. Por exemplo, deram uns tiros na 
minha casa, e o diretor de polícia do meu Estado entrou com uma representação aqui, dizendo que eu teria 
atirado na minha casa, uma casa cheia de crianças, para eu tirar, Senador Cassildo, proveito político disso. E aí 
o diretor de polícia do meu Estado entrou com uma representação contra mim no Senado, pedindo a minha 
cassação. Nem foi o Governador do Estado que o fez. Quem teria de ter representado contra mim seria o Go-
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vernador, porque isso é feito de Poder para Poder, mas quem representou contra mim foi o diretor de polícia 
do meu Estado. É lógico que esse processo foi arquivado. Inclusive, os nossos advogados aqui consideram isso 
uma pérola. A que ponto chega a situação! Eu tenho esse processo no meu gabinete. O diretor de polícia pede 
a minha cassação.

E o outro processo a que respondi aqui, pedindo minha cassação, deu-se por conta de uma discussão 
em uma eleição municipal com um militante do PT. Também pediram minha cassação, porque, segundo eles, 
eu tinha agredido com palavras o militante. É lógico que esse processo veio para cá e também foi arquivado 
aqui, no Senado, no Conselho de Ética.

E tenho mais dois processos. Quando eu era Deputado Estadual, foi feita uma acusação contra a minha 
pessoa, não só contra mim, mas contra os 24 Parlamentares que estavam na Assembleia. Nós tínhamos aquelas 
cotas de passagem, como era feito antigamente, e houve uma denúncia em nível nacional que pegou todas as 
assembleias. Quem foi Deputado Estadual aqui sabe disso. E hoje ainda respondo a isso. Os Parlamentares que 
foram julgados no meu Estado pelo Tribunal de Justiça foram todos absolvidos. Salvo engano, respondemos 
a esse processo eu e um conselheiro do Tribunal de Contas, por conta do tal foro privilegiado. O processo veio 
para cá e, até hoje, está no Supremo, e eu não fui julgado. Fiz minha defesa e, se Deus quiser, vou ser inocen-
tado, porque não devo nada. Todos que foram julgados nesse processo foram absolvidos. Então, não tenho 
nada a temer nem a esconder.

Outro processo que tenho diz respeito a uma acusação que �zeram contra mim na minha eleição de De-
putado Federal. Já terminei o mandato de Deputado Federal. Já terminei o mandato de Deputado Federal, e, 
mesmo assim, o Ministério Público recorreu. Eu ganhei por 7 a 0 no meu Estado. Ganhei por 7 a 0 na denúncia 
que foi feita, e o Ministério Público recorreu. E acho que o Ministério Público está certo, está dentro das suas 
prerrogativas. Cabe a mim apresentar ao Supremo as mesmas defesas que apresentei no meu Estado. Mas é 
um mandato que já encerrei quando eu era Deputado Federal.

E aí a TV Record mostrou isso tudo de novo, dizendo que eu estava envolvido. Eu quero aqui deixar claro 
que eu não tenho nada contra a TV Record. Só que é uma briga desleal. Eles têm uma televisão, têm os jornais, 
e a única coisa que eu tenho é esta tribuna. No meu Estado, como sou oposição ao Governo, não tenho acesso 
a nenhum jornal, a nenhuma televisão, a nenhuma rádio. Eu não posso nem passar na frente da rádio estatal 
de lá, a Rádio Difusora, imagine ter a oportunidade de entrar na rádio, que é uma rádio do Governo! Então, a 
situação é muito difícil.

Não quero briga com a TV Record, de forma alguma. Não quero briga com o PRB. Não quero briga com o 
Senador Crivella. Se a TV Record quer briga, que ela procure aqui o Correio! A matéria foi dada no Correio. Não 
foi dada no Correio, não. Desculpe-me! A matéria foi dada no O Estado de S.Paulo, no Estadão, no domingo. E, 
ontem, a TV Globo reprisou a mesma matéria.

Eu, como Senador da República, não tenho nada contra os Parlamentares que se elegeram. Agora, eu, 
como cidadão acriano, aí sim, tenho muito, porque é uma vergonha o que está sendo feito no meu Estado. Eu 
não posso falar pelo Maranhão, porque eu não conheço, só vi através da matéria. O que foi feito no meu Esta-
do com esse seguro-desemprego, que é o Defeso, que é...

(Soa a campainha.)

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC) – ...usado na época da desova dos peixes, no valor de 
um salário mínimo, pago de dois a seis meses por ano durante o período da reprodução dos peixes, quando é 
proibido pescar, é uma vergonha.

Não precisa ser um especialista, não precisa a Polícia Federal investigar, porque, nos quatro cantos do 
nosso Estado, sabe-se que foi feita essa troca de votos por carteira de pesca.

Com todo o respeito aos guardas da Sucam do meu Estado, eu digo que, se colocarmos os guardas da 
Sucam para fazerem a investigação desse derramamento de carteira, vai nego para a cadeia. Imaginem a in-
vestigação sendo feita pela Polícia Federal, que é uma Polícia competente, uma Polícia íntegra! Tenho certeza 
disso. Não se pode fazer isso, é dinheiro público. É dinheiro público!

Tenho o jornal de maior circulação do meu Estado, e foi dada uma nota pelo Ministério. O Ministério, re-
batendo as críticas do jornal, soltou uma nota, uma nota grande, e passo a lê-la:

Por se tratar de um serviço ao cidadão, a carteira de pescador não pode deixar de ser emitida no período 
eleitoral.
É importante ressaltar que o pescador só tem direito aos benefícios, como o seguro-desemprego no 
período do defeso (quando a pesca �ca proibida) [isto já foi dito por mim aqui], um ano após receber 



Novembro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 26 e Quinta-feira 27 749 

a carteirinha. Para ter acesso ao benefício, o pescador tem de enviar ainda um relatório de atividades 
comprovando o exercício da atividade.
O Ministério do Trabalho e Emprego, órgão responsável pelo pagamento do seguro-desemprego do pes-
cador, exige ainda uma série de documentos, e, caso o pescador tenha outra fonte de renda, o mesmo 
�ca impedido de receber o benefício.

Isso é o que está na nota do Ministério. Isso não é o que ocorre no meu Estado. Essas denúncias vieram à 
tona porque foi montado um esquema em que até os presidentes de associação, que são as pessoas que lidam 
diretamente com o pescador, foram enganados. O esquema foi montado, e o acesso foi dado diretamente aos 
pescadores. A negociata das carteiras...

(Soa a campainha.)

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC) – ...a troca das carteiras por voto foi feita diretamente 
com os pescadores. Estou dizendo isso aqui, porque foi o que ouvi da boca de vários presidentes. O que estou 
dizendo aqui não é segredo no meu Estado.

O que foi dito pelo jornal... É uma matéria muito bem feita pelo jornal O Estado de S.Paulo, uma matéria 
muito bem feita e explicativa. Ontem, ouvi uma matéria da Rede Globo. Acredito ser esse o verdadeiro papel da 
televisão. A televisão tem de levar a verdadeira informação às pessoas, tem de prestar esse serviço à sociedade, 
mas a televisão não deve ser usada como forma de achaque, de pressão. Não pode ser assim. Não pode ser assim!

A matéria que foi feita ontem pela TV Record, tevê pela qual tenho um respeito muito grande, lá no meu 
Estado, que tem uma audiência maravilhosa, foi uma matéria maldosa, uma matéria mais ou menos assim, gros-
so modo: “Senador, se você se meter nisso, nós vamos vasculhar a sua vida. Delegado que está investigando 
esse escândalo, se você se mexer, vai virar notícia nacional.” Não pode ser assim. Esse não é o papel da televisão. 

Eu acho que o Ministério deveria, junto com a Polícia Federal, passar as informações para a Polícia Fede-
ral, para que seja esclarecido. Se a Polícia Federal apurar e se ninguém estiver envolvido, se as denúncias forem 
falsas, vou assumir o compromisso de vir a esta tribuna e dizer: “Não há ninguém envolvido, não. As notícias 
eram falsas. As pessoas foram eleitas no Acre de forma democrática, com o voto popular, sem pressionar, sem 
dar carteira.” Mas, para isso, quero esperar primeiro a posição da nossa Polícia Federal e do nosso Ministério 
Público Federal, porque hoje está nos quatro cantos do Estado. 

Cheguei a Mâncio Lima, onde recebo telefonemas todos os dias. As pessoas me dizem: “Aqui distribuíram 
carteira. Lá no ramal, no 75, na estrada de Boca do Acre, deram carteira. Lá em Mâncio Lima, deram carteira.” 
Procurem a Polícia Federal e denunciem. Procurem o Ministério Público Federal e denunciem. Eu não tenho 
nada a ver com isso! A chapa que elegeu o Deputado Federal não era a nossa. Era a chapa ligada ao Governador. 

(Soa a campainha.)

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC) – Nós éramos da chapa de oposição. Não tem nada 
a ver com a nossa chapa. 

A minha esposa, Mar�sa, é a primeira suplente da chapa de oposição. Não tem nada a ver com a chapa 
que elegeu o Deputado Federal, a Deputada Estadual, nesse esquema de desvio de carteiras. Não tem nada 
a ver! Se esse Deputado Federal e se essa Deputada Estadual vierem a ser cassados, e eu não quero o mal de 
ninguém, mas, se cometeram o erro, se cometeram a fraude política, vão ter que ser responsabilizados. 

Eu, sinceramente, pelas informações que nós temos, pelo trabalho que está sendo feito pela Polícia Fe-
deral, quero acreditar que vai gente para a cadeia, porque as denúncias são muito fortes.

Na semana passada, eu fui ao Detran ver a situação da placa de um carro. Chegou um senhor lá, me pro-
curou e disse: “Petecão, lá na cidade nova, tem um monte de gente que está recebendo sem ter nunca colocado 
sequer o pé dentro d’água. Ô Petecão, tem outros! Lá no ramal do 75, tem gente recebendo. O rio mais perto, 
o Rio Iquiri, passa a 20 quilômetros de distância de lá, e o pessoal disse que não pesca.”

Isso não pode acontecer, porque eu tenho certeza de que, às margens do Rio Juruá, em Cruzeiro do Sul, 
em Thaumaturgo, em Porto Walter, há muitos pescadores, pessoas que precisam dessa ajuda, pessoas que pas-
sam di�culdade quando chega a época do defeso, porque o Ibama está lá �scalizando, o Imac está �scalizando, 
e essas pessoas não podem pescar.

(Soa a campainha.)

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC) – As pessoas sobrevivem disso, Senador Paim. As pesso-
as sobrevivem da pesca. As pessoas se alimentam da pesca. E essas pessoas, algumas delas, não tiveram acesso 
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a esse seguro-desemprego, enquanto nós sabemos que alguns bacanas... Está aqui no jornal. O jornal diz aqui 
que, lá no Maranhão, comerciantes e até servidor público estão entre os bene�ciados. Isso aqui é do Maranhão.

Eu tenho certeza de que, no meu Estado, a Polícia Federal, com o trabalho que ela está fazendo, com a 
investigação que ela está fazendo, vai chegar também a comerciantes e servidores públicos.

Da minha parte, eu só quero lamentar aquela matéria maldosa feita pela TV Record. 

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC) – Eu, sinceramente, quando recebi o repórter no meu 
gabinete, �z questão de que o meu assessor, o Fabrício, também �lmasse a entrevista, porque nós já descon�á-
vamos da armação. Ele �lmou, na íntegra, a nossa entrevista. A entrevista que foi ao ar foi totalmente diferente, 
editada. Só tiraram os trechos que interessavam a eles.

Eu disse ao jornalista: “Amigo, eu estou aqui para lhe prestar qualquer esclarecimento. Só não quero que 
isso seja uma forma de tentar me intimidar, seja uma forma de tentar me pressionar.” Eu não tenho nada a ver 
com isso. E não quero interferir nas decisões.

Presidente Dilma, eu não quero interferir. Se vai nomear o Ministro da Pesca do PRB, que nomeie o Mi-
nistro da Pesca.

Eu não quero, de forma alguma, prejudicar as nomeações que terão que ser feitas pelo PRB porque eu 
não tenho nada a ver com o PRB. Eu sou do PSD. Então, eu não tenho nada contra o PRB.

Se a Presidente Dilma entender que tem que nomear de novo o Senador Crivella como Ministro da Pesca, 
se o trabalho está bom, se tem que dar continuidade ao trabalho, que nomeie o Ministro da Pesca.

Agora, eu lamento, porque, ontem, eu procurei o meu colega de plenário, o Senador Crivella, para que 
ele não deixasse a corda se esticar, a tal ponto de a TV Record vir a público fazer uma matéria tentando des-
moralizar, tentando perseguir, tentando intimidar. Isso não é bom. Isso não é bom! Tenho certeza de que isso 
não vai in�uenciar em nada a decisão do Ministro que vai julgar o processo. 

(Soa a campainha.)

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC) – Esse tipo de matéria não in�uencia em nada o meu 
posicionamento político. Nada! 

Estou no Acre há mais de oito anos fazendo oposição. Lá, todos os dias, todos os dias, todos os dias os 
jornais fazem matéria contra a minha pessoa. Isso não muda! Não vai mudar em nada a minha posição.

Eu estou aqui e tenho que ser muito grato ao povo acriano. Fui um Senador que teve quase 200 mil vo-
tos. Eu devo satisfação ao povo do Acre e a mais ninguém. A mais ninguém! Devo satisfação a Deus e ao povo 
do Acre. 

É isso o que vou fazer. Se vou agradar o pessoal do PRB, se vou agradar o Governador ou, sei lá, os 
Parlamentares ligados ao Governo, não estou preocupado. Vou fazer o mandato aqui como sempre �z. Nos 
projetos que forem de interesse do meu Estado, nos projetos que forem de interesse do meu País, eu vou votar. 
Nos que não forem, eu não voto. 

(Soa a campainha.)

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC) – Sinceramente, eu �quei magoado. Eu �quei muito 
chateado porque recebi, no meu gabinete, com o maior prazer, a reportagem. Achei que era uma reportagem 
que vinha tratar de outro assunto. Mas era uma reportagem totalmente distorcida. Não tratava de assunto ne-
nhum. Veio entrar na minha vida pessoal, na minha vida parlamentar.

Então, Presidente, �ca aqui o nosso desabafo, o nosso repúdio. 
Mais uma vez, eu não tenho nada com isso. 
Deputado Praciano, amigo, do Amazonas, não sei como é a situação do seguro defeso no Amazonas. 

Espero que esteja sendo feito da forma mais transparente, da forma mais legal possível. As denúncias aqui já 
apontam.

Esse seguro-desemprego, esse auxílio é muito importante, porque é um Estado que precisa. E muito. 

(Soa a campainha.)
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O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC) – Há um número grande de pescadores no nosso Es-
tado do Amazonas. Conheço e posso falar por Boca do Acre. É um Estado vizinho ao nosso, mas, no meu Esta-
do, ele foi usado, infelizmente, para a compra de votos, para a troca de votos. Mas, quem sou eu para julgar? 

Nós temos as instituições que investigam, que julgam. A Polícia Federal vai investigar, está investigando, 
e, se Deus quiser, essas pessoas que tiraram proveito, essas pessoas que se escondem por trás do manto da 
moralidade, essas pessoas vão ter que prestar contas à Justiça. 

Eu vim à tribuna exatamente porque não achei justa a matéria que foi feita pela TV Record.

(Soa a campainha.)

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC) – Era isso, Sr. Presidente. 
Só quero agradecer mais uma vez e agradecer a paciência do nosso querido Senador Casildo.

Durante o discurso do Sr. Sérgio Petecão, o Sr. Casildo Maldaner, Suplente de Secretário, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador Petecão, que ex-
plica que não tem nada a ver com essa história de carteira falsa para pescadores. Esclarecimento dado. 

Enquanto convido o Senador Casildo Maldaner para vir à tribuna, leio o Ofício da Presidência.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – A Presidência da Mesa do Congresso 

Nacional recebeu o Ofício nº 1.906, de 2014, do Presidente da Câmara dos Deputados, que encaminha a Me-
dida Provisória nº 652, de 2014, que “cria o Programa de Desenvolvimento da Aviação Regional”, tendo em 
vista o término do prazo de sua vigência em 24 de novembro do corrente.

Nos termos do parágrafo único do art. 14 da Resolução nº 1, de 2002–CN, a Presidência da Mesa do Con-
gresso comunicará o fato a Senhora Presidente da República e fará publicar, no Diário O�cial da União, ato de-
claratório de encerramento de prazo de vigência da referida Medida. 

A matéria vai à Comissão Mista, nos termos do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002, do Congresso Nacional.
Será feita a comunicação à Câmara dos Deputados.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 1.906/2014/SGM-P

Brasília, 25 de novembro de 2014

Assunto: Encaminha processado de Medida provisória (perda de e�cácia)

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para os �ns do disposto no art. 11, combinado com o parágrafo único do 

art. 14, da Resolução nº 1, de 2002-CN, o processado da Medida Provisória nº 652, de 2014, que “cria o Programa 
de Desenvolvimento da Aviação Regional”, tendo em vista o término do prazo de vigência em 24 de novembro 
de 2014, nos termos do art. 62 da Constituição Federal.

Atenciosamente, – Henrique Eduardo Alves, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – A Senhora Presidente da República 
adotou, em 24 de novembro de 2014, e publicou no mesmo dia, mês e ano, em edição extra do Diário O�cial 
da União, a Medida Provisória nº 660, de 2014, que “altera a Lei nº 12.800, de 23 de abril de 2013, que dispõe 
sobre as tabelas de salários, vencimentos, soldos e demais vantagens aplicáveis aos servidores civis, aos milita-
res e aos empregados oriundos do ex-Território Federal de Rondônia, integrantes do quadro em extinção que 
trata o art. 85, da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, e dá outras providências”. 

Nos termos dos arts. 2º e 3º da Resolução nº 1, de 2002-CN, e da Resolução nº 1, de 2012, do Congresso 
Nacional e do art. 10-A do Regimento Comum, foi constituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer 
sobre a matéria, cuja composição será publicada na forma do Regimento.

O calendário da tramitação da medida provisória foi publicado na Ordem do Dia do Congresso Nacional.
A matéria será publicada em Avulso.
Será feita a comunicação à Câmara dos Deputados.

É a seguinte a composição da Comissão mista:
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SENADORES

Titulares Suplentes

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSD/PV)

Eunício Oliveira 1. Ana Amélia

Francisco Dornelles 2. Romero Jucá

Sérgio Petecão 3. Vital do Rêgo

Paulo Davim 4. 

Ricardo Ferraço 5. 
Bloco de Apoio ao Governo (PT/PDT/PCdoB/PSOL/PRB)

Humberto Costa 1. Randolfe Rodrigues

Acir Gurgacz 2. Marcelo Crivella

Vanessa Grazziotin 3. Walter Pinheiro

Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM)

Aloysio Nunes Ferreira 1. Paulo Bauer

Cássio Cunha Lima 2. Ruben Figueiró

Wilder Morais 3. Jayme Campos

Bloco Parlamentar União e Força (PTB/PR/PSC/SD)

Gim 1. Eduardo Amorim

Alfredo Nascimento 2. Vicentinho Alves

PSB

Rodrigo Rollemberg 1. Lídice da Mata

PROS*

Ataídes Oliveira 1. 
_________________________

* Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum.

DEPUTADOS

Titulares Suplentes

PT

Vicentinho 1. Artur Bruno

Alessandro Molon 2. Carlos Zarattini

PMDB

Eduardo Cunha 1. Lucio Vieira Lima

Marcelo Castro 2. Manoel Junior
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PSD

Moreira Mendes 1. Júlio Cesar

Eleuses Paiva 2. Heuler Cruvinel

PSDB

Antonio Imbassahy 1. Vanderlei Macris

PP

Eduardo da Fonte 1. Waldir Maranhão

DEM

Pauderney Avelino 1. Davi Alcolumbre

PR

Luciano Castro 1. Giacobo

PSB

Beto Albuquerque 1. Glauber Braga

SD

Fernando Francischini 1. Arthur Oliveira Maia

Bloco (PV/PPS)

Sarney Filho 1. Rubens Bueno

PTB

Jovair Arantes 1. Antonio Brito

PCdoB*

Jandira Feghali 1. Manuela D’Ávila
_________________________

* Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum.

São os seguintes os ofícios das lideranças:

Of. nº 11/14-GLDEM

Brasília, 13 de maio de 2014

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Wilder Morais, como titular e o Senador Jayme Campos, como 

suplente, para integrarem as Comissões Mistas incumbidas dos estudos sobre as Medidas Provisórias que fo-
rem editadas no ano de 2014.

Atenciosamente, – Senador José Agripino, Líder do Democratas.
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Of. nº 261/2014 – Bloco

Brasília, 25 de novembro de 2014

Assunto: Indicação de membro titular da Comissão Mista MP nº 660/14
Senhor Presidente,
Solicito especial atenção de Vossa Excelência no sentido de indicar o Deputado Luciano Castro (PR/RR) 

para membro titular na Comissão Mista da Medida Provisória nº 660, de 2014, que – Altera a Lei nº 12.800, de 
23 de abril de 2013, que dispõe sobre as tabelas de salários, vencimentos, soldos e demais vantagens aplicáveis 
aos servidores civis, aos militares e aos empregados oriundos do ex-Território Federal de Rondônia integrantes 
do quadro em extinção de que trata o art. 85 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, e dá outras providências.

Respeitosamente, – Deputado Bernardo Santana de Vasconcellos, Líder do Bloco Parlamentar PR/
PTdoB/PRP.

Ofício nº 301-L-Democratas/14

Brasília, 25 de novembro de 2014

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência os Deputados do Democratas que integrarão a Comissão Mista destinada a 

emitir parecer à Medida Provisória nº 660, de 24 de novembro de 2014, que “Altera a Lei nº 12.800, de 23 de 
abril de 2013, que dispõe sobre as tabelas de salários, vencimentos, soldos e demais vantagens aplicáveis aos 
servidores civis, aos militares e aos empregados oriundos do ex-Território Federal de Rondônia integrantes do 
quadro em extinção de que trata o art. 85 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, e dá outras providências”, 
em substituição aos anteriormente indicados.

Titular
Deputado Pauderney Avelino
Suplente
Deputado Davi Alcolumbre.
Respeitosamente, – Deputado Mendonça Filho, Líder do Democratas.

Of./GAB/I/nº 794

Brasília, 5 de agosto de 2014

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo, solicito a Vossa Excelência que, a partir desta data, nas designações dos integrantes 

das Comissões Mistas de Medidas Provisórias feitas por essa Presidência, sejam observados os seguintes nomes:
Titulares
Eduardo Cunha
Marcelo Castro
Suplentes
Lucio Vieira Lima
Manoel Junior.
Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protestos de estima e consideração. – Deputado Eduardo 

Cunha, Líder do PMDB.

É o seguinte o calendário:

– Publicação no DOU: 24/11/2014(Ed. Extra)
– Designação da Comissão: 26/11/2014
– Instalação da Comissão: 24 horas após a designação
– Emendas: até 30/11/2014 (6 dias após a publicação)
– Prazo na Comissão: Declaração incidental de inconstitucionalidade do caput do art. 5º da Resolução do 

Congresso Nacional nº 1, de 2002, com e�cácia ex nunc – Ação Direta de inconstitucionalidade nº 4.029 – DOU 
de 16/3/2012. Lida a comunicação do Supremo Tribunal Federal ao Congresso Nacional na sessão do SF de 
15 de março de 2012, e feita a comunicação à Câmara dos Deputados por meio do Ofício nº 102, de 2012-CN.

– Remessa do processo à CD: -
– Prazo na CD: até 21/12/2014(até o 28º dia)
– Recebimento previsto no SF: 21/12/2014
– Prazo no SF: de 22/12/2014 a 14/02/2015 (42º dia)
– Se modi�cado, devolução à CD: 14/02/2015
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– Prazo para apreciação das modi�cações do SF, pela CD: de 15/02/2015 a 17/02/2015 (43º ao 45º dia)
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 18/02/2015 (46º dia)
– Prazo �nal no Congresso: 04/03/2015

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Requerimento nº 947, de 2014, da 
Senadora Ana Rita, que requer, nos termos do art. 40, do Regimento Interno do Senado Federal, licença para 
se ausentar dos trabalhos da Casa, no período de 26 a 30 de novembro de 2014, para participar do II Fórum 
Mundial de Direitos Humanos, na cidade de Marrakech, Marrocos, e comunica, nos termos do art. 39, inciso I, 
que estará ausente do País no mesmo período. 

É o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Senador Casildo Maldaner, com a palavra.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Caro Presidente, Paulo Paim, e demais colegas, antes de mais nada, eu gostaria de fazer o registro 
todo especial de que estão aqui, na tribuna de honra, o nosso Prefeito de Pinhalzinho, no Oeste Catarinense, 
Fabiano da Luz, e também o Vice-Prefeito, Ladir Cassol.

Os dois estão aqui, honrando a nossa sessão, neste �nal de tarde, e vieram a Brasília tratar dos interesses 
de Pinhalzinho, Município progressista, extraordinário, lá, no Oeste. 

Eles têm um sistema de consórcio que se destaca muito na região do Oeste Catarinense. Eles têm um 
consórcio na região. Para fazer o asfalto de uma rua, qualquer coisa, Senador Paim, eles têm esse consórcio. 
Fazem por metade do preço do que normalmente sai. Eles economizam, têm os equipamentos e fazem em 
sociedade com outros Municípios. Eu sei que é um consórcio, bem prático, que ajuda muito. Tem dado resul-
tados extraordinários em Pinhalzinho.

Então, eu faço este registro com muita honra.
Mas, caro Presidente e demais colegas, eu vou trazer uma matéria que eu já tenho analisado, e eu não 

vou demorar, serei breve, mas devo tecer alguns comentários. É sobre uma alternativa da geração de energia e 
envolve também até prefeituras municipais. Envolve esses organismos que valem a pena, sem dúvida alguma.

Por isso, há poucas décadas, as fontes de energia alternativas, ou energia limpa, como a solar e a eólica, 
por exemplo, entraram na pauta de discussões. Contudo, até pouco tempo, era considerado um caminho lou-
vável e, ambientalmente, sustentável, mas sem viabilidade econômica. 

Na sua época, nem se tratava disso, de energia eólica e solar. Era uma coisa meio fora de debate, mas, 
ultimamente, isso está entrando em pauta.

O mundo pratica muito e o Brasil está começando a despertar para uma energia limpa, alternativa, e a 
aproveitar isso.

Tal assertiva começa a mudar, e este Senado Federal dá sua contribuição efetiva na construção de um 
futuro em que as fontes de energia limpa integrem, de forma de�nitiva, nossa matriz energética. 

A Comissão de Assuntos Econômicos aprovou nesta terça-feira – ontem, portanto –, em decisão termi-
nativa, um projeto de lei que dá mais impulso nesse sentido. Trata-se de proposta do Senador Ataídes Oliveira, 
que tivemos a honra de relatar, propondo a isenção do Imposto sobre a Importação para os equipamentos e 
componentes de geração elétrica de fonte solar, desde que não haja similar no mercado nacional – não haven-
do no Brasil, é para retirar o imposto. 

O Brasil possui demanda crescente de energia elétrica e características que favorecem o desenvolvimento 
da produção fotovoltaica, sobretudo em regiões cujo desenvolvimento econômico necessita ser estimulado. 

Atualmente, grande parte dos equipamentos necessários para a produção ainda são importados. A ini-
ciativa poderá estimular a difusão dessa opção energética e, com isso, reduzir a emissão de gases potencial-
mente agravadores do efeito estufa e geração de emprego e renda em regiões carentes.

Tive especial honra em relatar o projeto do nobre colega Ataídes Oliveira no dia de ontem, por tratar-se 
de tema ao qual tenho dispensado especial atenção nos últimos tempos. 

Tanto é que, no início deste mês de novembro, apresentei nesta Casa um projeto de resolução que se 
soma ao esforço do Senador Ataídes, atacando outra frente importante da questão energética: o investimen-
to público. 

Nossa proposta, Sr. Presidente, o Projeto de Resolução do Senado nº 52, de 2014, prevê a exclusão dos 
limites para operações de crédito de Estados, Distrito Federal e Municípios voltadas ao �nanciamento de pro-
jetos de implantação de sistema próprio para a geração de energia elétrica, a partir de fonte eólica, solar foto-
voltaica ou biomassa, e de projetos que visem maior e�ciência energética na iluminação pública.
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Explico. Esse projeto de resolução que eu apresentei dá três tipos de energia, de geração de energia: a 
biomassa; a eólica, que é a força dos ventos; e a solar. 

Trata-se também de melhorar a questão da energia. Hoje, nas prefeituras municipais do Brasil, há uma 
determinação, Sr. Presidente, da Aneel, de que todas as distribuidoras de energia do Brasil, as distribuidoras 
estaduais – por exemplo, a nossa de Santa Catarina, a Selesc... E uma norma encarregar os Municípios de serem 
responsáveis pela iluminação pública das praças, das cidades, perímetro urbano, em todos os sentidos. Elas 
são responsáveis pela manutenção. E para essas prefeituras terem um prazo para receber, para elas receberem 
esse encargo, elas têm uma contribuição, mas isso não resolve. 

E para poder fazer com que haja vantagem, e é possível isso... Noventa e poucos por cento das prefeituras 
municipais hoje, da iluminação pública hoje nos Municípios do Brasil, são feitos no sistema antigo, no sistema 
incandescente. E o econômico, o que favorece, o que é possível, é transformar no sistema LED. E para transfor-
mar nesse novo sistema LED, que é favorável, há um custo, e esse custo se paga em pouco tempo. Há cálculos 
para isso, empresas que estudam, e fazer uma parceria público-privada vai ajudar, e muito, Senador Paulo Paim. 

O que nós queremos? Que para transformar isso em uma parceria público-privada o projeto vai se pagar, 
não só para economizar na energia, mas também para gerar uma energia através da biomassa, ou da energia 
solar, ou também da energia eólica. Isso é uma alternativa, com projetos que aprovam... Não precisa enquadrar 
no limite do seu endividamento, desde, é claro, que o projeto apresente condições para isso. 

Esse é um novo pacto federativo, é uma nova proposta que nós estamos trazendo. 
E para realizá-lo, via de regra, precisamos fazer com que isso avance. Por isso não estou lendo todo o meu 

pronunciamento, Sr. Presidente, mas estou trazendo o assunto aqui, porque é uma grande saída para os Mu-
nicípios brasileiros. Isso vai ajudar na �exibilização, vai ajudar na economia, vai ajudar em índice de retorno do 
ICMS, vai ajudar no fomento. Isso vai ajudar, sem dúvida, as próprias �nanças municipais a se reenquadrarem, 
tornarem-se melhores, porque hoje nós sabemos que praticamente ninguém tem condições para fazer o que 
precisa. E isso não só porque temos prefeitos aqui na tribuna de honra – estão o Prefeito e o Vice-Prefeito de 
Pinhalzinho. Mas é um apelo: trata-se de uma norma com a qual podemos ajudar muita gente.

Esse tratamento diferenciado, Sr. Presidente, vem ao encontro disso. Vai resolver, sem dúvida, e muito. 
Por isso, Sr. Presidente, eu gostaria que V. Exª desse por recebido este pronunciamento. 

Hoje a Eletrosul, em Santa Catarina, já adotou, relativamente à energia solar, um modelo até de e�ciência 
em seu próprio prédio. Ela adotou esse sistema, que está funcionando muito bem.

Por isso, Sr. Presidente, estamos trazendo esta análise. E vejam: o BNDES vai conceder �nanciamentos 
subsidiados para a compra de bens importados – no caso, painéis solares –, para a instalação de parques de 
energia no País. Segundo a instituição, já existem cerca de 400 projetos para isso, para colocar energia solar.

Com isso... O Brasil hoje exporta silício para que outros países façam as placas de energia solar, que são 
depois importadas pelo Brasil. Temos, portanto, de estimular essa importação. Com isso as empresas vão fa-
bricar aqui. Quando tivemos a fabricação aqui, retira-se o estímulo da importação. 

Pelos cálculos que temos, só com esses 400 projetos, poderemos gerar 11 mil MW, mais do que a usina 
de Belo Monte. Esses são exemplos que �zeram desses levantamentos.

Dessa forma, Sr. Presidente, eu gostaria – e vejo que agora o Senador Aníbal Diniz preside esta sessão – 
que V. Exª me desse por recebida essa nossa proposta, essa nossa exposição no �nal do expediente de hoje. 
Vale a pena, nessas três categorias, nós gerarmos energia a partir da biomassa, da energia solar e da energia 
dos ventos. É preciso favorecer também que se possa �nanciar, dentro do limite dos Municípios que quiserem 
buscar o �nanciamento, em parcerias particulares inclusive, públicas e privadas, para poder fazer com que es-
ses projetos aconteçam e também para que se possa mudar o sistema incandescente para o novo sistema LED, 
que economiza em torno de 70% na iluminação pública.

Hoje as prefeituras municipais, pela nova lei, são obrigadas a resolverem isso e a assumir esse compro-
misso. Por isso que é uma proposta que vai ajudar, e muito, o Brasil a gerar mais energia, a diversi�car a cesta 
de produção de energia limpa, sustentável. Vai ajudar a resolver um problema que aí está, economizando tam-
bém, além de gerar mais energia limpa e sustentável. Vamos, por outro lado, ao mudar o sistema que existe, 
economizar também. Então, essa é a grande saída que nós temos a apresentar. 

Eu gostaria, encerrando, Sr. Presidente Anibal Diniz, que V. Exª desse por recebido todo este pronuncia-
mento para que constasse dos anais da Casa.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Casildo Maldaner, o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. Anibal Diniz.
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – V. Exª, Senador Casildo Maldaner, será 
atendido nos termos do Regimento.

Eu concedo agora a palavra ao Senador Paulo Paim, digno representante do Rio Grande do Sul que hon-
rou todo o povo brasileiro hoje na Comissão de Constituição e Justiça fazendo um belo relatório do PLS nº132, 
que assegura, nas eleições com duas vagas para o Senado, uma vaga para a mulher. De tal maneira que, se 
aprovado, conforme esperamos que seja aprovado, a gente possa ter, em cada unidade da Federação, em cada 
Estado brasileiro, pelo menos uma Senadora mulher entre os três Senadores representantes de cada Estado.

Senador Paulo Paim, V. Exª tem a palavra e muito obrigado pela bela formulação que V. Exª fez na defe-
sa do projeto na Comissão de Constituição e Justiça, projeto que é de minha autoria – eu tive a honra de tê-lo 
como relator.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Primeiro, cumprimento V. Exª, pois o projeto é de sua autoria. Trata-se de um belíssimo projeto, um pro-
jeto corajoso, um projeto que mostra o seu compromisso com o combate aos preconceitos. As mulheres são 
51,1% da população brasileira e terão, pelo menos, assegurado por lei, baseado no seu projeto, um terço das 
cadeiras aqui na Casa.

Mas, Sr. Presidente, quero destacar também que, no dia de hoje, felizmente, eu participei de agenda e 
debate nos Estados. Aprovamos o Projeto da Guarda Compartilhada, projeto de autoria do Deputado Arnaldo 
Faria de Sá relatado aqui no Senado por Jayme Campos e Angela Portela. 

Li a carta da avó do menino Bernardo, covardemente assassinado pela madrasta, exigindo a aprovação 
do projeto como veio da Câmara, com aval, inclusive, dos advogados da avó que perdeu seu neto. 

Recebi comissões pedindo a aprovação da guarda compartilhada. O projeto diz respeito muito mais ao 
interesse do pai e da mãe, mas nós temos de pensar nas crianças. Por isso, participei das audiências públicas 
sempre com uma única linha: defender o interesse da criança. En�m, a guarda compartilhada vai à sanção da 
Presidenta Dilma. Parabéns a todos e a todas que pelas redes sociais deram seu apoio, ganharam a sociedade; 
àqueles que, por telegrama, por e-mail, no corpo a corpo, no contato por telefone, convenceram não só grande 
parte da sociedade, mas também cada Senador e cada Deputado a votar a guarda compartilhada. Que bom, 
que bom: ganharam as crianças!

Sr. Presidente, eu quero fazer outro registro. O Congresso Nacional votará na próxima terça-feira, 2 de 
dezembro, o PL nº31, de 2014, que prevê crédito adicional e especial no valor de R$248,2 milhões. 

Apresentei hoje, ao vivo, na sessão do Congresso, requerimento, que foi aceito pelo Presidente Renan 
Calheiros, para que esse PL seja o primeiro da pauta na próxima terça-feira. O Ministério da Previdência Social, 
assim, terá o montante para cumprir recente sentença judicial favorável aos aposentados do Aerus.

Tenho certeza de que o projeto será aprovado por unanimidade, de forma simbólica, na próxima terça-
-feira. Será uma questão de justiça. O Aerus reúne aposentados e pensionistas das extintas companhias aéreas 
Varig, Cruzeiro e Transbrasil. Parabéns a todos que se mobilizaram nesse sentido: aos sindicatos, aos líderes do 
movimento, aos mais de 200 ou 300 incansáveis homens e mulheres de 70, 80, 90 anos que participaram, de 
forma incansável, dessa luta. Na �gura de Graziella Baggio, eu cumprimento a todos. 

No dia 19 de setembro houve a decisão do Tribunal Regional. En�m, assim, a União terá de pagar essa 
dívida aos aposentados e pensionistas, complementação das aposentadorias e pensões, auxílio-doença para 
todos os participantes.

Sr. Presidente, eu quero, por uma questão de justiça, citar aqui os heróis dessa resistência, simbolizando 
aqueles milhares pelo Brasil que estão na expectativa – é até uma homenagem pós-morte a mais de mil que 
faleceram esperando essa decisão. 

Mas aqui no Congresso, no Salão Verde, estão em vigília há uma semana – já �zeram vigília de 40 dias – as 
seguintes pessoas: Grabriela Baggio, Carlos Henke, Wilmar Motta, José Carlos Pereira, Irineia Bredda, Alzira Tâ-
mara, Manoel Wilchman, Iara Rolando, Amaury Guedes, Erny Scherer, Osvaldo Tavares, Vera Barreto, Vera Paixão, 
Marina, Zoroastro Ferreira, Graciele Rodrigues, Simone, Tayna, Marcelo Bonna, Henrique Júnior, Comandante 
Filgueras, Filgueras Júnior, Zulmira Filguera, Comandante Green. Esses estão ali de plantão, no Salão Verde, e 
vão �car até terça-feira para que, de uma vez por todas, a matéria seja votada.

Por �m, Sr. Presidente, eu ainda digo que foi com enorme alegria que recebemos hoje, pela manhã, por 
parte da assessoria da Presidenta da República, a notícia da sanção da lei que muda o indexador da dívida dos 
Estados.

Parabéns à Presidenta Dilma – e à sua equipe –, que cumpriu na íntegra o acordo �rmado.
A nova legislação foi publicada na edição desta quarta-feira, 26 de novembro, do Diário O�cial da União, 

com enorme repercussão em todo o País. 
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Estamos convictos de que esse novo quadro que se apresenta aos Estados brasileiros vai ao encontro do 
espírito republicano do Pacto Federativo.

Conforme o texto, o Governo Federal está autorizado a trocar o indexador que corrige as dívidas dos 
atuais 6% a 9% de juros mais IGP-DI, para 4% de juros mais Selic ou IPCA, o que for menor. As novas condições 
poderão ser aplicadas com efeito retroativo a 1º de janeiro de 2013.

O projeto foi enviado para o Congresso em janeiro de 2013, aprovado em outubro na Câmara e, neste 
mês de novembro, aprovado aqui no Senado.

Esta nova lei, Senador, possibilitará a amenização do quadro crítico das �nanças dos Estados, possibili-
tando, então, mais investimentos em saúde, educação, segurança e distribuição de renda.

Fizemos, nesse período, uma verdadeira blitz aqui no Senado para a aprovação da proposta, com a pre-
sença de governadores, prefeitos, vereadores e, em especial, cito o Governador Tarso Genro, do Rio Grande do 
Sul, secretários de Estado, Deputados Estaduais e Federais, en�m, toda bancada gaúcha de Senadores e Depu-
tados. Todos estiveram presentes ativamente nesse debate e nessa aprovação, que estava acertado que seria 
em novembro, depois �cou para dezembro; de dezembro para fevereiro; fevereiro, março, abril, maio, junho, 
julho, agosto, setembro, outubro... En�m, votamos em novembro.

Parabéns ao Presidente Renan Calheiros e ao Relator nesta Casa, Senador Luiz Henrique. Parabéns à Pre-
sidenta Dilma, que sancionou conforme foi acordado. Houve dois vetos, mas vetos técnicos, que não interfe-
riram em nada, em nada, na discussão da dívida. 

A dívida do Rio Grande do Sul se aproxima hoje de R$50 bilhões e deverá ser paga até abril de 2023. Com 
a nova regra, haverá uma redução estimada em R$15 bilhões. Somente com a alteração retroativa no período 
entre janeiro de 2013 e dezembro de 2016, o Estado terá, nesse período, uma redução que se aproxima a R$5 
bilhões. No total, a redução será de R$15 bilhões e acredito que até 2025, 2028 que seja, nós estaremos livres 
dessa dívida.

Registro que o texto foi sancionado, como eu dizia, somente com o veto ao art. 1º; estava na Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal esse dispositivo para concessão ou ampliação do incentivo, em benefício da benesse tri-
butária mediante renúncia de receitas. Foi também vetado o art. 2, que previa limitar a taxa Selic para os títulos 
federais. Então não tinha nada a ver com a dívida.

Com isso, eu posso assegurar, tentando aqui ser o mais rápido possível, pois me comprometi a falar em 
torno de oito minutos, que a Presidenta da República cumpriu o acordo �rmado, está aí o novo indexador da 
dívida, que trará um benefício para o Rio Grande do Sul de cerca de R$15 bilhões.

Parabéns a todos aqueles que trabalharam incansavelmente para essa vitória acontecer. Peço que con-
sidere na íntegra o meu pronunciamento.

Obrigado, Sr. Presidente

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem apanhamento taquigrá�co.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, o Congresso Nacional votará na próxima terça-feira, dia 2 de dezembro, o PL 31/2014, que 
prevê crédito adicional especial no valor de R$ 248,2 milhões.

Apresentei requerimento que foi aceito pelo presidente Renan Calheiros para que esse PL seja o primei-
ro item da pauta.

O Ministério da Previdência Social receberá o montante para cumprir recente sentença judicial favorável 
aos aposentados e pensionistas do Instituto Aerus de Seguridade Social.

Se aprovado, não será somente uma vitória. Será, sim, uma questão de justiça.
A Aerus reúne aposentados e pensionistas das extintas companhias aéreas Varig, Cruzeiro e Transbrasil.
Parabéns ao Sindicato dos Aeronautas que são incansáveis nesta luta, em especial a sua diretora, Gra-

zziela Baggio.
No dia 19 de setembro, o desembargador federal Daniel Paes Ribeiro, do Tribunal Regional da Ia Região, 

proferiu sentença favorável ao
Sindicato Nacional dos Aeronautas (SNA) e à Associação dos Funcionários Aposentados e Pensionistas 

da Transbrasil.
Assim, a União e o Aerus �cam obrigados a manter os pagamentos de complementação de aposenta-

dorias, pensões e auxílios-doença para todos os participantes.
Quero citar os heróis e sua resistência, que estão em vigília há uma semana aqui no Congresso esperan-

do a aprovação do PL 31/2014;
1) Grabriela Baggio
2) Carlos Henke
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3) Wilmar Motta
4) José Carlos Pereira
5) Irineia Bredda
6) Alzira Tamara
7) Manoel Wilchman
8) Iara Rolando
9) Amaury Guedes
10) Erny Scherer
11) Osvaldo Tavares
12) Vera Barreto
13) Vera Paixão
14) Marina
15) Zoroastro Ferreira
16) Graciele Rodrigues
17) Simone
18) Tayna
19) Marcelo Bonna
20) Henrique Júnior
21) Comandante Filgueras
22) Filgueras Júnior
23) Zulmira Filguera
24) Comandante Green Era o que tinha a dizer,
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem apanhamento taquigrá�co.) – Sr. Presidente, Srªs 

e Srs. Senadores, foi com enorme alegria que recebemos a notícia da sanção da lei que muda o indexador da 
dívida dos Estados. Parabéns a presidenta Dilma Rousse� e a toda a sua equipe.

A nova legislação foi publicada na edição desta quarta-feira, 26 de novembro, do Diário O�cial da União, 
com enorme repercussão no cenário nacional.

Estamos convictos de que este novo quadro que se apresenta aos estados brasileiros vai ao encontro do 
espírito republicano e do pacto federativo.

Conforme o texto, o governo federal está autorizado a trocar o indexador que corrige as dívidas dos atu-
ais 6% a 9% de juros mais IGP-DI, para 4% de juros mais Selic ou IPCA.

As novas condições poderão ser aplicadas com efeito retroativo a 1º de janeiro de 2013.
O projeto foi enviado para o Congresso em janeiro de 2013, aprovado em outubro na Câmara e só pas-

sou pelo Senado em novembro de 2014.
Esta nova lei possibilitará a amenização do quadro crítico das �nanças dos estados, possibilitando mais 

investimentos em saúde, educação, segurança.
Fizemos uma verdadeira blitz aqui no Senado para a aprovação da proposta, com a presença de gover-

nadores, prefeitos, vereadores, em especial, cito, o governador do nosso Rio Grande do Sul, Tarso Genro, se-
cretários de estado, deputados estaduais e federais, bancada gaúcha de senadores e entidades da sociedade.

Parabéns ao presidente Renan Calheiros e ao relator nesta Casa, senador Luiz Henrique.
A dívida do Rio Grande do Sul é de cerca de 45 bilhões de reais, e deverá ser paga até abril de 2018. Com 

a nova regra haverá uma redução estimada em 15 bilhões de reais.
Somente com a alteração retroativa, no período entre janeiro de 2013 e dezembro de 2016, o Estado já 

terá uma redução da sua dívida em R$ 4,7 bilhões.
Sr. Presidente, registro que o texto foi sancionado com dois vetos: o artigo 1º, que alterava na Lei de 

Responsabilidade Fiscal os dispositivos para concessão ou ampliação de incentivos ou benefícios de natureza 
tributária mediante renúncia de receita.

Também foi vetada parte do artigo 2º, que previa limitar a taxa Selic para os títulos federais no cálculo 
de alguns encargos.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Obrigado, Senador Paim.
Antes de encerrar a sessão, eu gostaria de registrar, aqui da Mesa Diretora do Senado, um Memorando 

de Entendimento que aconteceu há poucos dias. Foi celebrado entre o Ministério dos Transportes do Brasil, a 
Comissão Nacional de Desenvolvimento e Reforma da República Popular da China e o Ministério dos Transpor-
tes e Comunicações da República do Peru sobre a criação do Grupo de Trabalho Trilateral para uma conexão 
ferroviária bioceânica Brasil-Peru.
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Vale ressaltar que este documento chegou por intermédio do diplomata Marcelo Ramos Araújo, que é 
chefe da Divisão da América Meridional, que envolve Peru, Chile e Equador, do Ministério das Relações Exte-
riores. Trata da ferrovia bioceânica em estudo, que envolve a República do Peru, a República do Brasil e a Re-
pública Popular da China, que é o país interessado e que tem participado dessas discussões. 

Vale ressaltar que, durante o encontro que aconteceu na China, entre o Presidente chinês, Xi Jinping, e o 
Presidente do Peru, Ollanta Humala, tratou-se especi�camente desse grupo de trabalho trilateral e a produção 
de um memorando, que, na realidade, é uma espécie de carta de intenções que envolve diretamente Peru e 
China. E tem alguma relação com o Brasil por quê? Porque trata da Ferrovia Bioceânica, que ligaria o Oceano 
Atlântico ao Pací�co, saindo do Brasil até o Peru, ou vice-versa. Esse assunto tem um interesse particular para 
o Estado do Acre porque um dos caminhos da Ferrovia Transcontinental, que chega até Lucas do Rio Verde, no 
Mato Grosso, e deve se estender até Porto Velho, Rondônia, é que essa ferrovia também tenha sua extensão, 
no futuro, de Porto Velho a Rio Branco, depois a Cruzeiro do Sul, para chegar também no Peru.

Quero também informar a todos que nos assistem que, para o Anexo de Metas e Prioridades da LDO de 
2014, nós tínhamos conseguido a aprovação de uma emenda ao Anexo de Metas e Prioridades da LDO de 2014, 
prevendo justamente a continuidade dos estudos da Ferrovia Transcontinental, que hoje já tem a previsão dos 
estudos e projetos até Lucas do Rio Verde, para que se estendesse até Porto Velho, Rio Branco e Cruzeiro do Sul.

Dessa forma, o memorando assinado na China tem a ver com o assunto e certamente vai resultar em 
atividades futuras, que vão envolver os três países. O memorando que foi assinado tem o seguinte teor: 

Isso de deve em razão da necessidade de elevar o desempenho das economias e promover entre Peru e 
Brasil uma cooperação voltada para resultados no campo da infraestrutura.

A importância de uma conexão ferroviária bioceânica e�ciente entre o Brasil e o Peru, ou seja, de uma 
conexão Ferrovia Bioceânica, será vital para melhorar a integração física da América do Sul e sua rede 
de infraestrutura.

Destacamos que há o interesse comum por parte dos países envolvidos no memorando [esse interesse 
comum está expresso no memorando] – Brasil, China e Peru – em promover a conectividade entre a Amé-
rica do Sul e a Ásia e também facilitar e expandir seus comércios. 

Desta forma, considerando a Declaração Conjunta de Alto Nível aprovada em Brasília, em 16 de julho 
de 2014, pela qual Brasil e Peru acordaram apoiar mutuamente e coordenar ações que explorarão as 
potencialidades de uma Conexão Ferroviária Bioceânica, �cou acertado que:

ARTIGO I – Brasil, Peru e China vão estabelecer um Grupo de Trabalho Trilateral com a tarefa de conduzir 
estudos básicos para analisar a viabilidade de uma Conexão Ferroviária Bioceânica;

ARTIGO II – O Grupo de Trabalho Trilateral será responsável pela realização das tarefas estabelecidas, 
entre outras:

De�nir o escopo, componentes, pontos de controle, prazos e outros itens relacionados ao desenvolvimento 
dos estudos básicos; Supervisionar os estudos básicos sobre a viabilidade técnica, econômica, ambiental 
e social de uma Conexão Ferroviária Bioceânica;

Trocar e compartilhar informações e análises relacionadas com o marco legal, as políticas governamentais 
das áreas apropriadas, o planejamento e os estudos econômicos, dados geográ�cos e geológicos e outras 
informações pertinentes ao desenvolvimento dos estudos básicos de uma Conexão Ferroviária Bioceânica;

A �m de impulsionar a iniciativa, identi�car recursos, incluindo, mas não limitado a recursos não reem-
bolsáveis, subvenções ou outros recursos para os estudos básicos de uma Conexão Ferroviária (...).

Então, esse conjunto de artigos do memorando de intenções, que recebi por intermédio do Diplomata 
Marcelo Ramos Araújo, demonstra total, digamos, interesse e a grande importância dessa discussão que se es-
tabelece, que é algo que não é tão novo, mas que certamente aponta para uma possibilidade futura

E em havendo essa conexão ferroviária interoceânica ou bioceânica, certamente haverá uma discussão 
sobre quais Estados da Federação pleiteariam esse interesse. Certamente, o Estado do Acre tem total interesse 
de que essa ferrovia possa, uma vez acontecendo, ter o seu traçado também passando pelo Estado do Acre. 

E �ca o alerta para que as autoridades do Estado do Acre, não só os Senadores da República como tam-
bém as autoridades do Governo do Estado do Acre possam estar cientes desse trabalho do Grupo Trilateral, 
que tem esse assunto como tarefa. 
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E gostaria também de fazer aqui um registro importante sobre os dados que apontam que caiu a desi-
gualdade entre os bairros ricos e pobres em 16 regiões metropolitanas do Brasil entre os anos de 2000 e 2010.

Os indicadores socioeconômicos das regiões metropolitanas brasileiras melhoraram nesse período e 
mostram redução das disparidades entre metrópoles do Norte e do Sul do País.

Esse é o resultado do levantamento de 16 regiões metropolitanas do País divulgado na última terça-feira, 
no Atlas do Desenvolvimento Humano, lançado pelo PNUD em parceria com o Ipea (Instituto de Pesquisas Eco-
nômicas Aplicadas), órgão ligado ao Governo Federal, e a Fundação João Pinheiro.

O estudo pesquisou 9.825 Unidades de Desenvolvimento Humano (UDHs), um conceito próximo ao de 
bairros das cidades. Nos Municípios pequenos, porém, uma UDH, que é Unidade de Desenvolvimento Huma-
no, pode representar toda uma cidade.

O estudo que destacamos concluiu que as desigualdades entre essas unidades, esses bairros, foram 
reduzidas entre 2000 e 2010, mas ainda são acentuadas. Segundo o estudo, em 2000, 7% das Unidades de 
Desenvolvimento Humano tinham índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) muito baixo; 32%, 
baixo; 29%, médio; 21%, alto; e 11%, muito alto.

Em 2010, não há Unidades de Desenvolvimento Humano na faixa de muito baixo desenvolvimento hu-
mano. O percentual de Unidades de Desenvolvimento Humano na faixa de baixo desenvolvimento humano 
é de 2% do universo pesquisado. Trinta e dois por cento das Unidades de Desenvolvimento Humano tinham 
índice de Desenvolvimento Humano Municipal médio.

Destacamos que o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal é um número que varia entre 0 e 1: 
quanto mais próximo de 1, maior o desenvolvimento humano de um Estado, Município, de uma região metro-
politana ou Unidade de Desenvolvimento Humano.

Em síntese, o registro que faço para os Anais do Senado neste encerramento de sessão é justamente o 
de que, na década de 2000 a 2010, houve elevação do Índice de Desenvolvimento Humano nos Municípios e 
redução das distorções nas 16 regiões metropolitanas pesquisadas, no sentido de que o Índice de Desenvol-
vimento Humano em todas as unidades pesquisadas teve uma evolução considerável e uma redução das dis-
torções no que diz respeito ao Índice de Desenvolvimento Humano no Brasil. Isso signi�ca que o Brasil se tor-
nou um pouco mais justo ao longo da década de 2000 a 2010, motivo de cumprimento por todas as políticas 
públicas desenvolvidas no sentido de fazer com que as desigualdades sociais e regionais diminuíssem. E um 
dos aspectos considerados nesse índice é justamente a longevidade – a maior longevidade das pessoas nesse 
período – e também o índice de evolução educacional. Então, é um aspecto muito importante.

Segundo o texto, que cito aqui:

Foram adotadas políticas anticíclicas e�cientes, políticas públicas ativas de diminuição da desigualdade, 
de transferência de renda condicionada e de superação da pobreza e da pobreza extrema. O fato é que 
o Brasil de hoje ainda luta para superar um passivo histórico que é resultado de décadas de descaso com 
o desenvolvimento humano. Mas já é possível perceber melhorias signi�cativas no cotidiano.

Sem dúvida, temos que manter o foco nas ações propositivas de redução de desigualdades. Mas temos 
de reconhecer que, nas últimas décadas, o Brasil vem passando por uma transformação econômica e social 
que tem permitido uma real melhoria da vida do povo brasileiro.

Temos total con�ança de que esse resultado será ainda mais animador no futuro. E vale ressaltar que 
esse reconhecimento é feito exatamente pelo PNUD, o programa das Nações Unidas que afere exatamente 
esse tipo de comportamento da sociedade, e ele faz um reconhecimento de que a diminuição das desigual-
dades, através da transferência de renda no Brasil é algo que é fruto de uma política desenvolvida com muita 
persistência nos últimos 12 anos.

Então, com os cumprimentos aos gestores e àqueles que conceberam essas políticas públicas e as leva-
ram adiante, particularmente ao Presidente Lula e à Presidenta Dilma, que trabalharam fortemente na busca 
da superação dessas desigualdades.

DISCURSOS ENCAMINHADOS À PUBLICAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 203 DO REGIMENTO IN-
TERNO.

O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco Maioria/PP – PI. Sem apanhamento taquigrá�co.) – Sr. Presidente, Srªs Se-
nadoras e Srs. Senadores, o motivo pelo qual hoje subo à tribuna e dirijo-me a meus Pares, neste privilegiado 
plenário do Senado Federal, é marcar a passagem de uma importante efeméride mundial.

Instituído pela Organização das Nações Unidas (ONU), o Dia Internacional para a Eliminação da Violência 
contra a Mulher é comemorado todo dia 25 de novembro. Em razão da proximidade desse dia, eu, que tenho 
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no tema do combate a violência contra a mulher um dos eixos de minha atuação parlamentar, não poderia 
deixar que a data passasse em branco sem merecer menção de minha parte.

As datas comemorativas que são instituídas com a �nalidade de alertar e de mobilizar as pessoas, cha-
mando a sua atenção para situações injustas ou violentas, como é o caso deste Dia Internacional, costumam 
explicar-se por algum fato histórico infeliz, modelar da prática injusta que se quer combater e superar. É tam-
bém, aqui, este o caso.

Em 1960, na República Dominicana, pequeno país ilhéu localizado no Mar do Caribe, justamente no dia 
25 de novembro, foram brutalmente assassinas três corajosas irmãs, Pátria, Minerva e Maria Teresa Mirabal. As 
irmãs Mirabal, conhecidas como Las Mariposas, lutavam publicamente contra a ditadura de Rafael. Leónidas 
Trujillo e, por terem ousado arrostar o arbítrio e a violência do ditador dominicano, foram primeiramente tor-
turadas e soltas, e posteriormente, como não cedessem, foram estranguladas e apunhaladas numa plantação 
de cana-de-açúcar, para onde foram levadas por seus carrascos.

As mulheres em geral, – e os homens solidários com elas, no que se refere à sua luta por igualdade de 
direitos civis e sociais e pelo direito de serem respeitadas em sua integridade física, – inspiram-se até hoje no 
exemplo de tenacidade das irmãs Mirabal.

O triste fato, – Sr. Presidente, – é que a violência contra a mulher, em razão da condição de ser mulher, 
ou seja, em razão de gênero, ainda se encontra generalizada no mundo. Tem sido bastante árduo e repleto de 
obstáculos, e ainda o será por muito tempo, o caminho que, um dia, há de nos levar a uma situação próxima 
da ideal, em que a violência contra a mulher, de tão rara, constitua-se em verdadeiro espanto. Hoje ainda está 
longe de ser assim. A violência é quotidiana, corriqueira; uma ocorrência, por assim dizer, banal.

Algumas formas de violência contra a mulher que posso citar são a violência doméstica, o que inclui 
maus tratos de marido contra mulher, e também pai, padrasto, parente ou amigo da família que comete abu-
so sexual contra meninas; o estupro, em todas as suas horrendas variantes; o assédio no trabalho; o abuso na 
escola; a mutilação genital; e a violência sexual em con�itos armados.

Quanto à mutilação genital, também chamada excisão, eu gostaria de dizer que, evidentemente, essa 
deprimente prática ocorre, quase que exclusivamente, em países muçulmanos fundamentalistas, e por razões 
culturais. O objetivo dessa operação é tentar impedir que a mulher sinta prazer no ato sexual; é um controle 
da sexualidade feminina.

Menciono, especi�camente, essa modalidade de violência para alertar os multiculturalistas mais empe-
dernidos, – que são tão barulhentos a respeito da necessidade de, em qualquer hipótese, respeitarmos todas 
as práticas culturais que são diferentes das nossas, – sobre quão perigoso é aceitar qualquer coisa em nome 
das diferenças culturais. Corre-se o risco, a partir de uma posição multicultural exagerada, de chancelar prá-
ticas violentas inaceitáveis, como é o caso da mutilação genital feminina, e que somente podem ser percebi-
das como inaceitáveis a partir, do padrão moral de nossa própria cultura. O multiculturalismo radical tende ao 
amoralismo e à cumplicidade com a violência.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores: há grande diversidade, como sabemos, entre o grau de proteção 
institucional de que gozam as mulheres nos diversos países que existem no mundo. Esse grau de proteção é 
maior nos países mais desenvolvidos, que �cam na Europa, na América do Norte e na Oceania, e são países de 
cultura ocidental, aos quais eu acrescentaria Israel. O grau de proteção é menor em países subdesenvolvidos, 
que se localizam majoritariamente na África e no Centro e no Sul da Ásia, e ainda menor em países muçulma-
nos. Também o grau de liberdade do regime político in�uencia essa questão. Em ditaduras abertas ou disfar-
çadas, – na Coréia do Norte, na China, na Rússia, por exemplo, – a mulher �ca mais à mercê de seus algozes.

O Brasil, país de desenvolvimento intermediário, mas de cultura ocidental e de regime democrático-
-liberal, tem testemunhado enormes avanços, nas últimas décadas, no que diz respeito à proteção jurídica e 
institucional da mulher. Têm progredido também os valores da sociedade quanto à questão de gênero. Não 
resta dúvida. E seria injusto não comemorar as conquistas institucionais obtidas, que são palpáveis, em razão 
de que, infelizmente, ainda é grande o número de mulheres vítimas de violência em nosso País.

A Lei Maria da Penha, como conquista jurídica e institucional, é a face mais visível dessa luta a favor do 
respeito à mulher. Aliás, gostaria de mencionar que tramita nesta Casa, desde 2012, proposição legislativa de 
minha autoria que tem por objetivo aumentar a proteção da mulher vítima de violência, quando ao seu gê-
nero soma-se a condição de ser idosa. Essa proposição é o Projeto de Lei do Senado n.° 47, de 2012. O Projeto 
acrescenta parágrafo único ao art. 11 da Lei Maria’1 da Penha. Leio textualmente o teor do parágrafo que será 
acrescentado à lei, caso meus Colegas Senadores aprovem o projeto: “à mulher idosa, em situação de violência 
familiar, será dada prioridade, no atendimento, pela autoridade policiar.
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Sr. Presidente: encerro o presente discurso, lembrando a todos que a luta contra a violência que vitima a 
mulher é um importantíssimo capítulo da luta humanista mais ampla em favor da igualdade de direitos entre 
as pessoas e em favor da dignidade da pessoa humana.

Era o que tinha a dizer.
O SR. ALFREDO NASCIMENTO (Bloco União e Força/PR – AM. Sem apanhamento taquigrá�co.) – Sr. Pre-

sidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, esta Casa, semana passada, aprovou dois projetos de minha autoria que 
são de extrema importância para o transporte �uvial no Brasil e, principalmente, no meu estado do Amazonas. 
Sabemos o quanto o transporte é importante em nosso país, seja pra o �uxo de passageiros, seja para o �uxo 
de cargas. E o �uvial é um modal pouco incentivado por aqui.

Um deles é o PLS 33/2014, que suspende a contribuição para o PIS/Pasep, o PIS/Pasep-Importação, a 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social -COFINS e a COFINS-Importação sobre o óleo diesel, 
no caso de venda ou de importação, quando destinados ao transporte �uvial de passageiros.

Na Amazônia Legal este tipo de transporte é comum e bastante explorado, mas é preciso melhorar. Sa-
bemos de outras dezenas de hidrovias que precisam de incentivo em outras regiões do País. Por conhecer esta 
realidade bem de perto, sei que este modal é essencial e único no Amazonas, pois milhares de pessoas depen-
dem dele, seja para locomoção ou para abastecimento de suas casas e empresas. E por este motivo apresentei 
esta proposta, Sr. Presidente. Fiquei imensamente feliz ao receber a notícia que ele foi aprovado na Comissão 
de Infraestrutura e agora segue para a Comissão de Assuntos Econômicos, em decisão terminativa.

Sr. Presidente, o óleo diesel utilizado pelas embarcações no transporte �uvial suporta a incidência des-
medida de tributos, o que tem onerado o preço de mercadorias, insumos e deslocamento no Brasil. Este pro-
jeto modi�ca essa situação, diminuindo o valor do frete �uvial, por meio da redução dos encargos tributários 
sobre o combustível.

Sabemos que a Lei n° 11.774, de 2008, já traz algumas reduções tributárias para o transporte de cargas, 
mas sugerimos o PLS 33/2014 para que esta mesma redução seja cabível, também, no transporte �uvial de 
passageiros.

Ressalto, Sr. Presidente, que o transporte �uvial de passageiros, principalmente na região Amazônica, as-
sume enorme importância pelo posicionamento dos núcleos populacionais situados às margens dos rios sem 
nenhuma alternativa de deslocamento. É atividade considerada prioritária e essencial para aquela região. É por 
meio dela que a população se movimenta, transporta alimentos e insumos que abastecem as cidades ribeirinhas.

Já existe um reconhecimento pelo próprio Governo Federal do elevado preço dos combustíveis. Prova 
disso é que para alguns tributos, como o Imposto sobre a Importação e a Cide-Combustíveis, a alíquota inci-
dente foi zerada. No entanto, essa redução ainda não foi su�ciente para repercutir efetivamente no custo da 
aquisição do óleo diesel.

Outro projeto aprovado na semana passada foi PLS 34/2014, que reduz a zero as alíquotas da Contribui-
ção para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre as receitas decorrentes da prestação de serviços regulares 
de transporte �uvial interestadual e intermunicipal de passageiros. Também aprovado na Comissão de Infra-
estrutura e agora segue para análise da Comissão de Assuntos Econômicos, em decisão terminativa.

Nosso objetivo é criar novos incentivos para a modernização da frota de barcos. Atualmente, a maioria 
das embarcações utilizadas – principalmente no Amazonas – possui casco de madeira, o que representa eleva-
do risco para os usuários, em virtude da falta de manutenção adequada, das características dos rios da região, 
que di�cultam a navegação e aumentam o risco de acidentes, sem contar o desconforto das acomodações, 
pois grande parte dos passageiros viaja em redes. É fundamental que sejam criadas linhas de �nanciamento 
compatíveis para favorecer o acesso ao recurso pelos pequenos empresários que atuam na região.

Já existem vários incentivos ao setor de transportes no Brasil, como por exemplo, a Lei n° 12.860, de 2013, 
que reduziu a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS sobre a receita da prestação de 
serviços regulares de transporte coletivo municipal rodoviário, metroviário, ferroviário e aquaviário de passa-
geiros. No entanto, as operações interestaduais ou intermunicipais não foram contempladas com a redução 
da carga tributária, o que está sendo corrigido pelo nosso projeto.

É imprescindível a imediata redução dos tributos para que os direitos de parcela signi�cativa da população 
brasileira que depende do transporte �uvial possam ser efetivados em sua plenitude, em especial o direito 
constitucional de liberdade de locomoção.

A rede �uvial nacional, conforme dados do Ministério do Planejamento, tem aproximadamente 42 mil 
km de extensão. Destes, 28 mil km são navegáveis (60% deles na Bacia Amazônica), 13 mil km são utilizados 
economicamente, sendo 9.785 km utilizados comercialmente. O aproveitamento das águas como meio de 
transporte pode ser altamente interessante em termos econômicos. O custo do frete hidroviário soma apenas 
36% do valor do rodoviário.
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Segundo levantamento do Banco Mundial de 2008, o gasto com transporte compromete 20% do Produto 
Interno Bruto (PIB) do Brasil. A economia de combustível, no caso o óleo diesel é gritante no transporte �uvial: 
para caminhões utiliza-se, em média, 15 litros para levar mil toneladas a cada quilômetro, já as embarcações 
são quatro litros para a mesma quantidade. Isso resulta em economia, menos poluição ao meio ambiente e 
redução signi�cativa do Custo Brasil.

Com a aprovação destes projetos teremos mais desenvolvimento nacional, menos burocracia, mais pos-
tos de trabalho, menos impostos e, consequentemente, mais competitividade para a nossa indústria nacional. 
E. agradeço aos pares por esta aprovação inicial na Comissão de Infraestrutura. Ressalto, no entanto, que sejam 
analisados com celeridade na Comissão de Assuntos Econômicos. Desta forma, garantimos isenções impor-
tantes ao incentivo deste modal.

Era isso que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Obrigado.
A SRª MARIA DO CARMO ALVES (Bloco Minoria/DEM – SE. Sem apanhamento taquigrá�co.) – Sr. Pre-

sidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, em 20 de abril de 2012, vim a esta tribuna para comentar a respeito 
de auditoria realizada pelo Tribunal de Contas da União que analisou as políticas brasileiras de combate ao 
uso de drogas. As informações trazidas pelo TCU eram verdadeiramente estarrecedoras porque o Brasil tem se 
mostrado ine�caz em executar o que ele próprio estabeleceu como metas para enfrentar os dilemas trazidos 
pelas drogas.

Naquela época, observei que a auditoria do TCU apontava falhas gravíssimas no modo como o governo 
brasileiro tem lidado com as drogas. A�rmei naquela oportunidade que havia um misto de desleixo, incom-
petência e falta de vontade.

De um lado, a repressão policial contava com efetivo insu�ciente de policiais. A Polícia Federal tina ape-
nas 1.439 servidores efetivos em 26 unidades espalhadas ao longo de mais de 16 mil quilômetros de fronteira. 
Além disso, as instalações físicas, de modo geral, se caracterizavam pela precariedade e os equipamentos uti-
lizados não se encontravam em boas condições de uso, exceto pelo armamento.

Em termos de prevenção, a situação também era precária. A espinha dorsal da prevenção é o chamado 
CAPS/AD – Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas -, descrito pelo Governo Brasileiro como “um servi-
ço especí�co para o cuidado, atenção integral e continuada às pessoas com necessidades em decorrência do 
uso de álcool, crack e outras drogas”, que “oferecem atendimento à população, realizam o acompanhamento 
clínico e a reinserção social dos usuários pelo acesso ao trabalho, lazer, exercício dos direitos civis e fortaleci-
mento dos laços familiares e comunitários. Os CAPS também atendem aos usuários em seus momentos de 
crise, podendo oferecer acolhimento noturno por um período curto de dias”.

Infelizmente, os progressos feitos em termos de CAPS/AD têm sido bastante modestos. Lá, segundo 
uma auditoria de 2012, havia apenas 179 leitos criados, quando a meta era de 3.492. O site do Governo Fede-
ral informa que hoje são 800, ou seja, houve progresso, mas ainda não se alcançou sequer um quarto da meta.

Além disso/o número de unidades CAPS/AD é bastante pequeno. Segundo o site do Governo Federal, 
apenas 59 estavam instalados em todo o território nacional, sendo que vários estados ainda não têm nenhu-
ma unidade do programa.

São dados muito preocupantes porque sugerem que o Governo Federal continua a ser displicente e de-
sinteressado ao enfrentar o problema das drogas. Segundo dados da Organização Mundial de Saúde (OMS), 
12,3% da população brasileira é dependente de álcool e 1,2% de maconha. Além disso, estima-se que 2,6% 
façam uso de maconha uma vez por ano. No mesmo espaço de tempo, 0,8% teriam feito uso de cocaína, crack 
e merla; 1,2%, de solventes; 0,2%, de ecstasy.

O consumo de drogas também está presente no cotidiano das famílias sergipanas, tanto na Capital como 
no interior. Muitas são as mães que nos procuram, desesperadas, sem saber o que fazer para conter o esfacela-
mento de suas família, pelo consumo de álcool e de outras drogas. Acompanhamos casos diariamente, através 
de contatos pessoais e pela imprensa, por isso não posso deixar de externar minha preocupação a respeito das 
iniciativas públicas que estão sendo tomadas para enfrentamento desse problema.

Quem vivência ou está próximo sabe o sofrimento por que passa toda a família e mesmo o próprio usu-
ário de drogas. Percebemos que a necessidade de informação é muito grande. Embora hoje tenhamos inú-
meros sites na Internet que tratam sobre o assunto, muitas pessoas não dispõem do acesso ou não possuem 
conhecimento tecnológico para chegar até essas informações.

Essas informações são importantes para dar um norte à família, explicando sobre as principais drogas, 
seus efeitos, as reações da abstinência, tornando-se referência para identi�car e saber como e onde tratar. Quero 
deixar disponível, para juntar-se a esse pronunciamento, todo o material que utilizamos, resultante de pesqui-
sa na internet, e algumas informações especí�cas sobre o atendimento a esses usuários no Estado de Sergipe.
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Eu considero a informação um instrumento imprescindível, não só para que possa formar uma cultura de 
não consumo como para que ajude os que estão envolvidos agora e que precisam de orientação, acolhimento 
e tratamento, e que mostre ser possível parar o consumo de drogas. Particularmente, sou contra internação 
compulsória, porque creio que o envolvimento do usuário no tratamento é indispensável para que não haja 
reincidência, por isso a informação cumpre um grande pape! no convencimento, na descoberta das possibili-
dades de combate à droga.

São muitos os estragos causados na nossa sociedade, por isso nos sentimos na obrigação de cobrar mais 
e�ciência nas ações públicas de enfrentamento às drogas.

É um assunto de grande magnitude e os dados são preocupantes. Os indícios que tenho em mãos 
sugerem que as ações do Governo Brasileiro são modestas e ine�cientes. De tal sorte, parece-me que é hora de 
o Tribunal de Contas da União levar a cabo o monitoramento daquela auditoria de 2012, para que possamos 
ter um quadro claro de qual é o estado da política antidrogas no Brasil.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Nada mais havendo a tratar, declaro 

encerrada a presente sessão, convocando outra para amanhã em horário regimental.
Muito obrigado.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 32 minutos, do dia 26 do corrente.)
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Agenda cumprida pelo Presidente Renan Calheiros

25/11/2014 
Terça-feira

11h30

Recebe o senador Eduardo Amorim, deputada Angélica Guimarães, presidente da As-
sembleia Legislativa de Sergipe e Vinicius Porto, presidente da Câmara de Vereadores 
de Aracaju

Sala de Audiências

13h
Reunião da Mesa Diretora

Sala de Audiências

15h

Sessão Conjunta do Congresso Nacional destinada à leitura de expedientes e aprecia-
ção dos Vetos Presidenciais nºs 47 a 57, de 2013, e nºs 1 a 27, de 2014, e dos Projetos 
de Lei do Congresso Nacional nºs 5, 2, 9 e 31, de 2014

Plenário da Câmara dos Deputados

Agenda cumprida pelo Presidente Renan Calheiros

26/11/2014 
Quarta-feira

11h
Recebe o ministro Guilherme A�f Domingos, da Secretaria da Micro e Pequena Empre-
sa da Presidência da República e deputado Guilherme Campos

Sala de Audiências

11h30
Recebe o ministro Aroldo Cedraz, do Tribunal de Contas da União

Sala de Audiências

11h45
Recebe os desembargadores presidentes dos Tribunais Regionais do Trabalho Severino 
Rodrigues, de Alagoas, Ilson Alves Pequeno Junior, de Rondônia

Sala de Audiências

12h
Sessão conjunta do Congresso Nacional destinada à apreciação de projetos de lei

Plenário da Câmara

16h
Ordem do Dia

Plenário
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